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REVISTA SUSP
Periódico semestral interdisciplinar do Ministério da Justiça e Segurança Pública, que busca 

disseminar o conhecimento científico, técnico e profissional na área da Segurança Pública, com vistas a 
contribuir com a ampliação e consolidação de boas práticas e com o compartilhamento de experiências 
para  desenvolvimento científico, a formação e o aperfeiçoamento de profissionais integrantes do Sistema 
Único de Segurança Pública (Susp). A revista publica artigos originais, revisão de literatura, relatos de 
experiências, notas técnicas, resenhas, críticas científicas, traduções e entrevistas, publicados em formato 
impresso e eletrônico.



6

COMITÊ CIENTÍFICO 
Antônio Hot Pereira de Faria
Polícia Militar de Minas Gerais, Brasil.
Azor Lopes da Silva Júnior
Instituto Brasileiro de Segurança Pública, Brasil.
Carlos Eduardo Palhares Machado
Polícia Federal, Brasil.
Carlos Roberto Bacila
Universidade Federal do Paraná e Polícia Federal, Brasil.
Clayton da Silva Barcelos
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Brasil.
Cleiton Luiz Tonello
Polícia Rodoviária Federal, Brasil.
Cristiane Faiad
Universidade de Brasília, Brasil.
Cristiano Correa
Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, Brasil.
Daniele de Sousa Alcântara
Ministério da Justiça e Segurança Pública, Brasil.
Diogo Picchioni Soares
Polícia Civil de Santa Catarina, Brasil.
Ednilson Paulino Queiroz
Polícia Militar do Mato Grosso do Sul, Brasil.
Edson Benedito Rondon Filho
Universidade Federal do Mato Grosso e Polícia Militar Mato 
Grosso, Brasil.
Edson Marcos Leal Soares Ramos
Universidade Federal do Pará, Brasil.
Eli Narciso da Silva Torres
Departamento Penitenciário Nacional, Brasil. 
Elida Damasceno Braga
Polícia Militar de Sergipe, Brasil.
Eliomar da Silva Pereira
Polícia Federal, Brasil.
Elisangela Melo Reghelin
Academia de Polícia Civil do Rio Grande do Sul e Universi-
dade Vale dos Sinos, Brasil.
Fábio Gomes de França
Polícia Militar da Paraíba, Brasil.
Fernando Alessandro
Polícia Rodoviária Federal, Brasil.
Gabriel Oliveira Valeriano
Polícia Rodoviária Federal, Brasil.
Georgios A Antonopoulos
Teesside University, Reino Unido.
Gesilane Oliveira Maciel José
Universidade Estadual Paulista, Brasil.
Guilherme Cunha Werner
Universidade de São Paulo e Polícia Federal, Brasil.
Guilherme Henrique Braga de Miranda
Polícia Federal, Brasil.
Gustavo Camilo Baptista
Ministério da Justiça e Segurança Pública, Brasil.
Hélio Buchmüller Lima
Polícia Federal, Brasil.

Hermínio Joaquim de Matos
Instituto Universitário de Lisboa, Portugal.
Ivone Freire Costa
Universidade Federal da Bahia, Brasil.
Jesus Antonio Velho
Polícia Federal, Brasil.
João Batista da Silva
Polícia Militar do Rio Grande do Norte, Brasil.
José Carlos Leandro
Polícia Militar de Pernambuco, Brasil.
José Ferdinando Ramos Ferreira
Universidade Estadual de Campinas, Brasil.
Juliana Pereira Coutinho
Polícia Rodoviária Federal, Brasil.
Leticia de Sousa Moreira
Polícia Militar de Goiás, Brasil.
Lucas Fonseca Amaral
Polícia Rodoviária Federal, Brasil.
Luciano Loiola da Silva
Polícia Militar do Distrito Federal, Brasil.
Luis Maria Desimoni
Universidade de Ciências Empresariais e Sociais, Argentina.
Luiz Roberto Ungaretti de Godoy
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e Polícia 
Federal, Brasil.
Manuel Monteiro Guedes Valent
Universidade Autônoma de Lisboa, Portugal.
Márcio Júlio da Silva Mattos
Universidade de Brasília, Brasil.
Marcos de Araújo
Secretaria de Governo, Brasil.
Milton Fornazari Junior
Polícia Federal, Brasil.
Nadiane Cristina Cassol
Polícia Rodoviária Federal, Brasil.
Nazareno Marcineiro
Polícia Militar de Santa Catarina, Brasil.
Nelson Gonçalves de Souza
Ministério da Justiça e Segurança Pública, Brasil.
Nidi Bueno
Georgetown University, Washington, DC.
Oliene Isabel Sarmento Corrêa
Ministério da Justiça e Segurança Pública, Brasil.
Paulo Henrique de Godoy Sumariva
Centro Universitário de Rio Preto e Academia de Polícia 
Civil de São Paulo, Brasil.
Priscila de Castro Busnello
Departamento de Polícia Federal, Brasil.
Ricardo Barbosa Lima
Universidade Federal de Goiás, Brasil.
Rodrigo Irani Medeiros
Secretaria da Segurança Pública e Justiça de Goiás, Brasil.
Sandro Lúcio Dezan
Centro Universitário de Brasília e Polícia Federal, Brasil.



7

Stephane Silva de Araújo
Departamento Penitenciário, Brasil.
Tatiane Ferreira Vilarinho
Polícia Militar de Goiás, Brasil.
Valtecino Eufrásio Leal
Polícia Rodoviária Federal, Brasil.
Wilquerson Felizardo Sandes
Polícia Militar do Mato Grosso, Brasil.

PARECERISTAS COLABORADORES  
DA 2ª EDIÇÃO 
Adelino Pinheiro Silva
Alfredo Ribeiro Pereira
Anderson Duarte Barboza
Bruno Alexandre Chaves
Bruno César Prado Soares 
Cândida Alzira Bentes de Magalhães Senhoras
Carlo Pegoraro Nicoloso
Claudenir dos Santos
Cristiano Correa
Cylviane Maria Cavalcante de Brito Pinheiro
Daniel Maciel de Abreu
Daniel Ninello Polesel
Diego Mahatma de Moraes
Edson Benedito Rondon Filho
Edval Carlos dos Santos Filho
Egberto Lemos Filho
Elida Damasceno Braga
Ellen D´Andrea
Emerson Gustavo Santos Bezerra
Evandro dos Passos Farias
Fabio Elissandro Cassimiro Ramos
Felipe Pereira de Melo
Felipe Scarpelli de Andrade
Gabriel de Almeida Setragni
Geraldo Moura Ohara
Hanna Lima da Costa Ferreira de Melo
Heitor Romero Barbosa Lima de Oliveira
Heuser Michel Oliveira da Silva
Jair Antônio Silva de Lima
Jimmy Felipe Gomes dos Santos
José Lucas dos Santos Oliveira
José Luís Santos da Silva
José Roberto Angelo Barros Soares
Júlio César Matos de Oliveira
Luciano Loiola da Silva
Melquisedeque Cerqueira dos Anjos
Murilo Góes de Almeida
Nazareno Marcineiro
Oliene Isabel Sarmento Corrêa

Pablo Raphael Oliveira Honorato
Paulo Henrique Monteiro de Oliveira
Priscila de Castro Busnello
Rafael Leite Ferreira
Renato Pires Moreira
Reycilane Carvalho Silva
Rodson William Barroso Juarez
Sandro Lúcio Dezan
Sheila Silva Lisboa
Tatiane Ferreira Vilarinho
Vinícius Oliveira Braz Deprá
Willian Rochadel



SUMÁRIO
ARTIGOS



9

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

Uma análise da criminalística exercida pela Polícia Federal: integração  
de um modelo eficaz e eficiente pautado na autonomia técnica, científica 
e funcional .........................................................................................................16
Alan de Oliveira Lopes, Alexandre Bacellar Raupp, Norberto Baú, Rafael Seixas 
Santos e Régis Signor

Prevenção e Repressão aos Crimes Vinculados ao uso de Veículos: 
Tecnologias e Estratégias de Melhoria da Segurança Pública em Estados 
Brasileiros .........................................................................................................42
Anderson Duarte Barboza

Emprego da Contrapropaganda no Enfrentamento a Mensagens Adversas 
Veiculadas por Grupos Criminosos ..................................................................66
Maurício Viegas Pinto

Análise Criminal como Estratégia de Polícia Ostensiva ....................................80
Nazareno Marcineiro, Rômulo Rosado Viero, Danice Berté, Cleo achado,  Maico Iure 
Roell e Pablo Pivetta Karsten

“É Faca na Caveira”: A identidade simbólica de tropas de operações  
policiais especiais no Brasil ..............................................................................98
Fábio Gomes de França

Mapeamento da Gestão do Termo Circunstanciado de Ocorrência nas 
Polícias Militares do Brasil ..............................................................................116
Azor Lopes da Silva Júnior, Nair Bastos de Rezende Godinho, Marcello Martinez 
Hipólito e Valter Ribeiro da Silva

Análise de Risco de Pessoa: a Convergência das Medidas de Proteção  
com os Procedimentos de Segurança Adequados ..........................................136
Felipe Scarpelli de Andrade, Alessandre Roberto dos Reis e Marcelo Couto Sanches

Precursores de Explosivos Caseiros e a Legislação Brasileira de Controle 
de Produtos Químicos ....................................................................................160
Marcelo Bácoli Elias, Murillo Lobo da Rocha, Felipe Nunes Lisboa e Daniel Luiz 
Rodrigues da Annunciação

Inventário das Estratégias de Prevenção Criminal pelo Design Ambiental 
(Cpted) para Espaços Públicos .......................................................................180
Isângelo Senna, Fábio Iglesias e Lucas Heiki Matsunaga

Comparando a Criminalidade nas Áreas Integradas de Segurança Pública 
Aisp em Salvador, Bahia, Brasil ......................................................................196
Luís Henrique Costa Ferreira



10

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

Gestão da Segurança Pública do (Estado) do Pará: Análise da  
Execução Orçamentária das Instituições de Segurança Pública  
do Período de 2017 a 2020 ......................................................................................220
Jonas Gomes de Sousa e Renato Hidaka Torres

Condicionamento Operante e Respondente no Treinamento Policial para 
o uso da Força: Possibilidade de um Retorno às Tradições Baseado em 
Evidências .......................................................................................................234	
José Eleutério da Rocha Neto

A Concepção de Segurança Cidadã e Seus Reflexos na Formação  
de Soldados da PMERJ ...................................................................................252 
Célia Cristina Pereira da Silva Veiga



11

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

APRESENTAÇÃO
A Revista Susp (Revista do Sistema Único de Segurança Pública) é um periódico técni-

co-científico instituído pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), no âmbito da Secretaria de 
Gestão e Ensino em Segurança Pública (Segen), com a finalidade de publicar e oportunizar visibilidade 
às pesquisas desenvolvidas pela comunidade científica nacional e internacional, pelos profissionais e pes-
quisadores da Segurança Pública e Defesa Social.

Cabe destacar aos leitores que a Revista Susp é de acesso livre e gratuito, tem circulação semes-
tral e acolhe submissões em fluxo contínuo, de escopo interdisciplinar e imbricados com a temática da 
Segurança Pública e Defesa Social. Objetiva-se, portanto, disseminar o conhecimento científico, técnico 
e profissional nessa área, com vistas a contribuir com ampliação e consolidação de boas práticas e com 
o compartilhamento de experiências para o desenvolvimento científico, a formação e o aperfeiçoamento 
de profissionais integrantes do Susp.

Esta segunda edição possui produções originais e inéditas, as quais contribuem para o avanço 
do conhecimento científico e intensificam a visibilidade sobre as complexidades históricas que envolvem 
o Susp. Nesse sentido, as produções certamente auxiliam o fomento e a formulação de políticas públicas 
no âmbito da Segurança Pública e Defesa Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municí-
pios. A publicação tem, ainda, a função de proporcionar a articulação à “participação social nas questões 
de segurança pública”, como previsto nas diretrizes pactuadas com o advento da Lei n.º 13.675, de 11 
de junho de 2018 (Lei do Susp).

Assim, agradeço aos membros dos Comitês Executivo e Científico, aos pareceristas, bem como 
à equipe técnica, que envidaram esforços para a consecução deste projeto. Especial reconhecimento aos 
autores por contribuírem com o aperfeiçoamento e a cientificidade contínua da Revista e do campo da 
Segurança Pública e Defesa Social. 

A Revista Susp representa o compromisso do MJSP em contribuir para a institucionalização 
da Segurança Pública e Defesa Social como ciência baseada em evidências; com divulgação, desenvol-
vimento e democratização do pensamento científico e com a valorização, o ensino e a capacitação dos 
profissionais da Segurança Pública e Defesa Social no Brasil.

Anderson Gustavo Torres
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

Presidente da Revista Susp
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PREFÁCIO
Elaborar o prefácio da segunda edição da Revista Susp constituiu-se uma ação de retribuição 

à excelência da atuação dos operadores de segurança pública e defesa social no Brasil.  O periódico faz 
parte do processo de institucionalização e robustez da Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pú-
blica (Segen), instituída no ano 2020, que tem entre as suas atribuições a responsabilidade de impulsionar 
o ensino e a pesquisa na área de segurança pública, com a especial intenção de promover a valorização e 
a capacitação dos profissionais do Sistema Único de Segurança Pública (Susp). 

A Revista Susp fomenta o conhecimento técnico e científico, institucionalizado no âmbito da 
Segen, e encontra-se imbricada ao projeto de educação permanente executado pela Diretoria de Ensino 
e Pesquisa, por meio da Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp). 

Cabe considerar, ainda, que o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), a partir da atu-
ação da Renaesp, vem elaborando e disseminando novos saberes, de maneira democrática e qualificada, 
mediante as parcerias estabelecidas com instituições singulares e/ou de ensino superior, com o objetivo 
de qualificar e universalizar o acesso ao conhecimento e o aperfeiçoamento profissional, sem distinção 
hierárquica dos operadores da Segurança Pública. Assim, a produção do conhecimento profissional arti-
cula-se em ciclo completo, ao incluir os saberes empíricos dos operadores da segurança pública ao debate 
teórico, filosófico e, sobretudo, às pesquisas acadêmicas.

Nessa direção, a Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública, no que lhe concerne, não 
poupou esforços para aprimorar e qualificar as publicações presentes no periódico do MJSP.  A 2ª edição 
apresenta distintas perspectivas sobre como vem se efetivando a Segurança Pública no País.  

A Revista Susp contribui, assim, para proporcionar o debate técnico-científico, a formação de 
agendas inovadoras para o fortalecimento do Susp e, principalmente, para consolidar, cada vez mais, o 
diálogo plural e democrático no espaço institucional do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Que a leitura seja proveitosa!

Ana Cristina Melo Santiago
Secretária de Gestão e Ensino em Segurança Pública

Secretária-Geral da Revista Susp
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EDITORIAL
	 Caros leitores,

A segunda edição da Revista Susp reúne conhecimentos e análises elaborados por pesquisadores 
e por operadores da segurança pública, que atuam em defesa e pela manutenção da paz social.   

O periódico científico foi instituído pela Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública 
(Segen/MJSP), elaborado no âmbito da Diretoria de Ensino e Pesquisa (DEP) e tem a finalidade de 
ampliar o conhecimento nos campos da segurança pública e da defesa social, bem como promover o 
compartilhamento de experiências bem-sucedidas, o desenvolvimento científico, a formação e o aperfei-
çoamento dos saberes dos profissionais integrantes do Susp.  

No que lhe concerne, reverbera como mecanismo institucional, que oportuniza a comunicação 
formal dos resultados de pesquisas científicas e aplicadas à sociedade envolvente, os quais são produzidos 
por pesquisadores, operadores do sistema Susp e/ou por instituições (inter)nacionais. Pode-se afirmar, 
que a iniciativa também amplia o desenvolvimento técnico-científico da segurança pública, ao proporcio-
nar, cada vez mais, o aperfeiçoamento profissional mediante a formação e qualificação dos operadores 
integrantes da Segurança Pública.  

A 2ª edição prestigiará nossos leitores com a realização de webinário – ocasião que visa pro-
porcionar trocas de experiências e a divulgação dos artigos publicados na Revista SUSP –, a partir de 
exposições dos autores e de especialistas com expertise na área da segurança pública. 

Assim, o dossiê tem início com a Apresentação do Ministro da Justiça e Segurança Pública, 
Anderson Gustavo Torres, refletindo quanto à importância da pesquisa e do conhecimento científico 
para o fortalecimento e o aprimoramento da segurança pública no Brasil. Na sequência, a seção Artigos 
apresenta treze artigos que compõem a seção principal do periódico.  

O primeiro artigo, intitulado “Uma análise da criminalística exercida pela Polícia Federal: inte-
gração de um modelo eficaz e eficiente pautado na autonomia técnica, científica e funcional”, cuja auto-
ria é de Alan de Oliveira Lopes, Alexandre Bacellar Raupp, Norberto Baú, Rafael Seixas Santos e Régis 
Signor, foi fundamentado a partir de levantamento bibliográfico e documental que descreve caracterís-
ticas legais e de governança e o modelo de gestão adotado pela perícia na esfera da Polícia Federal (PF), 
na intenção de constatar a eficiência na produção de laudos pelos Peritos Criminais Federais. O texto 
“Prevenção e repressão aos crimes vinculados ao uso de veículos: tecnologias e estratégias de melhoria 
da segurança pública em estados brasileiros”, de Anderson Duarte Barboza, revisita os normativos e 
conceitos pertinentes, para problematizar a respeito da “prevenção e repressão aos crimes vinculados ao 
uso de veículos”. 

Já o estudo, sob o título “Emprego da contrapropaganda no enfrentamento a mensagens adver-
sas veiculadas por grupos criminosos”, de Maurício Viegas Pinto, analisa a elaboração e a circulação de 
mensagens elaboradas por grupos criminosos. O texto identifica a sua função como recursos discursivos 
persuasivos e aponta a necessidade do uso do mecanismo da contrapropaganda como meio de enfrenta-
mento às ações dos grupos criminosos.  
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A produção intitulada a “Análise criminal como estratégia de polícia ostensiva”, de Nazareno 
Marcineiro, Rômulo Rosado Viero, Danice Berté, Cleo Machado, Maico Iure Roell, Pablo Pivetta Kars-
ten, observa o processo de análise criminal, em meio policial, e as atividades desenvolvidas pela Polícia 
Militar, refletindo sobre a pertinência do planejamento das etapas de execução do trabalho e o exercício 
da função desenvolvida pela polícia ostensiva. 

O artigo “É faca na caveira: A identidade simbólica de tropas de operações policiais especiais 
no Brasil”, de Fábio Gomes de França, tem o objetivo de reconstruir o contexto histórico sobre como se 
constituiu esse “mito moderno” em relação ao símbolo. O texto lança luz à relação simbólica estabelecida 
com “a faca na caveira” pelas tropas de operações especiais das Polícias Militares.  

Por sua vez, Azor Lopes da Silva Júnior, Nair Bastos de Rezende Godinho, Marcello Martinez 
Hipólito, Valter Ribeiro da Silva são os autores do artigo intitulado “Mapeamento da gestão do termo 
circunstanciado de ocorrência nas polícias militares do Brasil” e neste observam o processo de implanta-
ção de registro de termos circunstanciados de ocorrência (TCO), nas infrações penais de menor potencial 
ofensivo, pelas polícias militares, com o objetivo de identificar o percurso percorrido pelas instituições 
pioneiras, o percurso de implantação adotado por demais órgãos e detectar as corporações que não ado-
taram o procedimento ou retrocederam no processo de sua implantação.  

Já a produção elaborada por Felipe Scarpelli de Andrade, Alessandre Roberto dos Reies e Mar-
celo Couto Sanches, sob o título “Análise de risco de pessoa: a convergência das medidas de proteção 
com os procedimentos de segurança adequados”  prospecta a apresentação de um arcabouço de análise 
de risco para subsidiar, metodologicamente, a partir da perspectiva do risco, com dizem os autores, para 
“o planejamento da proteção individual de um determinado indivíduo, a fim de trazer harmonia aos pro-
cedimentos ao relacioná-los com as vulnerabilidades e as potenciais ameaças”.  

O texto, “Precursores de explosivos caseiros e a legislação brasileira de controle de produtos 
químicos” dos autores Marcelo Bácoli Elias, Murillo Lobo da Rocha, Felipe Nunes Lisboa e Daniel Luiz 
Rodrigues da Annunciação apresenta revisão de literatura sobre “os principais explosivos caseiros mun-
dialmente incidentes, descrevendo suas características, síntese e substâncias precursoras”. Os autores 
recomendam a atualização legislativa a partir de parâmetros internacionais, na direção de aperfeiçoar o 
controle e a utilização de produtos químicos no Brasil.  

Isângelo Senna, Fábio Iglesias, Lucas Heiki Matsunaga contribuem com o artigo “Inventário das 
estratégias de prevenção criminal pelo design ambiental (CPTED) para espaços públicos”, que prospecta 
a elaboração de “um instrumento de avaliação pós-ocupacional para a verificação de fatores que influen-
ciam comportamentos criminosos e o medo do crime em ambientes públicos”. Consideram que o instru-
mento se mostrou eficaz e pode auxiliar, em alguma medida, nas análises e intervenções em ambientes, 
de modo a contribuir para o aperfeiçoamento da segurança e a redução de custos relacionados ao crime.   

 Sob o título, “Comparando a criminalidade nas áreas integradas de segurança pública – AISP 
em salvador, Bahia, Brasil”, o autor Luís Henrique Costa Ferreira examina informações disponíveis em 
dados oficiais a respeito da distribuição espacial da criminalidade no Município de Salvador, capital do 
estado da Bahia, no período circunscrito aos anos de 2014 e 2019, e busca estabelecer associações com 
indicadores socioeconômicos locais. 

O artigo intitulado “A concepção de segurança cidadã e seus reflexos na formação de soldados 
da PMERJ”, com autoria de Célia Cristina Pereira da Silva Veiga, indica como a relação entre Estado e 
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Sociedade Civil Organizada vem impactando, significativamente, as transformações no âmbito da se-
gurança pública. Nessa direção, lança luzes e problematiza a respeito do conceito de Segurança Cidadã 
como prestação de serviço fundamentada na lógica gerencial.  

O artigo “Gestão da segurança pública do (estado) do Pará: análise da execução orçamentária 
das instituições de segurança pública do período de 2017 a 2020”, de Jonas Gomes de Sousa e Renato Hi-
daka Torres, busca compreender a execução orçamentária de instituições de segurança pública do estado 
do Pará, mediante análise quantitativa e qualitativa de dados referentes à prestação de contas ao Tribunal 
de Contas do Estado do Pará (TCE/PA).  

O texto “Condicionamento operante e respondente no treinamento policial para o uso da força: 
possibilidade de um retorno às tradições baseado em evidências”, com autoria de José Eleutério da Rocha 
Neto, apresenta reflexões e uma nova perspectiva a respeito do uso diferenciado da força pelos opera-
dores da segurança pública, mediante a proposta de método prospectado em modelagem dos comporta-
mentos do agente, em decorrência da necessidade do emprego de força e no uso de estímulos estressores 
em treinamento policial. 

A edição é publicada na esteira da comemoração do Bicentenário do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública e propõe à sociedade a reflexão a respeito da importância do período, não apenas dos 
pontos de vista histórico e/ou comemorativo, mas, também, como ponto de partida para pensar os avan-
ços e os desafios do Ministério na contemporaneidade. 

Boa leitura!

Juliana Antunes Barros Amorim
Diretora de Ensino e Pesquisa da Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública
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RESUMO
Existe um consenso sobre a necessidade de autonomia técnica, científica e funcional para que os peritos oficiais 
de natureza criminal possam exercer suas atividades-fim com total isenção e sem qualquer tipo de viés, ao 
mesmo tempo os laudos periciais criminais precisam ser céleres e conectados à investigação, para que alcancem 
a efetividade esperada. O presente trabalho teve por objetivo descrever as características legais e de governança 
do modelo de gestão adotado pela perícia no âmbito da Polícia Federal. O método de pesquisa adotado foi o 
levantamento bibliográfico dos normativos legais aplicáveis e a catalogação de casos ocorridos entre março 
de 2011 e julho de 2021. Foi possível constatar a eficaz e eficiente produção de laudos pelos Peritos Criminais 
Federais, e pelo detalhamento do modelo de gestão é possível indicar os meios para a sua replicação em outros 
órgãos periciais. 

Palavras-chave: criminalística; periciais criminais;  justiça; gestão; governança.

ABSTRACT

There is a doctrinal, legal and academic consensus on the need for technical, scientific and functional autonomy 
of  forensic experts to perform their core activities with complete exemption and without any kind of  bias. 
Concurrently, to achieve the expected effectiveness, forensic reports need to be speedy and connected to 
the investigation. Moreover, all government agencies must perform their activities efficiently, reducing the 
use of  resources that are increasingly scarce due to growing social demands. This article describes the legal 
and governance characteristics of  the management model adopted by the Brazilian Federal Police, so that its 
forensic activities meet legal requirements. A bibliographic review of  cases that took place in the last decade 
shows how this management model allowed forensic experts within the Brazilian Federal Police to produce 
reports that are unbiased and useful to all parties in criminal proceedings.

Keywords: criminalistics; police; justice; management; governance.
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1. INTRODUÇÃO

No final do século XIX, na esteira do iluminismo, o uso do método científico para exame dos 
fenômenos criminais na Europa ocidental cresceu rapidamente. Hans Gross, espécie de juiz de instrução 
que atuou na Áustria, foi responsável por cunhar o termo “criminalística”, que hoje representa o con-
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3	  Mestre em Engenharia Elétrica, Polícia Federal, https://orcid.org/0000-0001-6759-2280, bau.sinop@gmail.com.
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junto de métodos e procedimentos técnico-científicos voltados a descrever a ocorrência, a dinâmica e a 
autoria das mais diversas condutas criminosas (GROSS, 1893). 

Nesse contexto, o patriarca Hans Gross, em sua detalhada obra “Investigação Criminal – Manual 
Prático para Magistrados, Policiais e Advogados”, ilustrou como as forças policiais da época perceberam 
a necessidade de recorrer ao conhecimento dos denominados “peritos” – profissionais especializados 
nos diversos campos do conhecimento – em especial no campo da medicina. Além disso, enfatizou a ne-
cessidade de interação entre os investigadores policiais da época e esses peritos, de forma que se pudesse 
obter respostas às dúvidas que surgiam durante as investigações criminais.

A realidade evidenciou para as forças de segurança pública que era necessário criar um corpo 
próprio de peritos que fosse qualificado no fenômeno dos crimes, ou seja, que adaptasse o método 
científico em suas áreas de atuação originais às necessidades da persecução penal. Um marco desse mo-
vimento foi a criação do primeiro Laboratório de Polícia Técnica em Lyon na França, 1910, por meio 
do brilhantismo e da obstinação do francês Edmond Locard (GARRIDO e GIOVANELLI, 2009). Por 
conseguinte, o Brasil não demorou a iniciar a sua adaptação a essa nova forma de apurar infrações penais. 
O acadêmico e médico Oscar Freire promoveu um acordo entre a Faculdade de Medicina e o Governo 
do Estado na Bahia em 1913, o que levou, no ano seguinte, à criação da Polícia Científica em Salvador, ao 
trazer da Suíça o renomado professor e cientista forense alemão Rodolphe Archibald Reiss para palestras 
na cidade.

A crescente importância da prova pericial no sistema judicial em diversos países foi acompa-
nhada de uma maior preocupação não só com o rigor técnico-científico dos métodos utilizados como 
também com a idoneidade dos procedimentos adotados pelos peritos na produção da prova material 
(COOPER; METERKO, 2019). Especificamente quanto ao rigor técnico-científico, é importante desta-
car a evolução da jurisprudência norte-americana. A partir de 1923, vigorou como padrão de aceitação da 
prova científica o Frye Standard – Padrão Frye, pelo que caberia ao juiz verificar se a prova pericial trazida 
atendia ao requisito da “aceitação geral” no ramo do respectivo conhecimento, o que na prática era um 
procedimento passivo devido a sua simplicidade (DA SILVA, 2018).

Contudo, em 1993 a Suprema Corte norte americana alterou substancialmente sua jurisprudên-
cia, abandonando o critério da aceitação geral. No conhecido caso Daubert v. Merrel Dow Pharmaceu-
ticals, Inc. o Frye Standard foi superado. Assim, começou-se a difundir que, para admissão da prova cien-
tífica (scientific expert testimony) nos tribunais, o juiz deveria atuar como guardião – gatekeeper – na produção 
da prova pericial, verificando se a manifestação do perito está em consonância com o conhecimento 
científico (DA SILVA, 2018). Este novo paradigma exigiu uma postura ativa dos magistrados na aceitação 
de provas técnico-científicas, evitando a passividade de depositar toda a elaboração de prova técnica nas 
mãos do perito, por mais qualificado que fosse. 

Aquela maior exigência imposta aos magistrados esbarrou em natural dificuldade de que pos-
suam conhecimentos mínimos em diversas áreas do conhecimento da criminalística. No Brasil o juiz, ao 
proferir sentenças criminais, não está adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em 
parte, conforme estipula o art. 182 do Código de Processo Penal (BRASIL, 1941) e segundo estatui o 
princípio constitucional do livre convencimento motivado (CF, art. 93, inciso IX). Porém não é suficiente 
para a motivação da decisão que o juiz analise somente as provas suficientes à tese vencedora, devendo 
justificar a rejeição das provas produzidas para corroborar a tese derrotada. Efetivamente, deve aplicar o 
princípio da exaustividade para justificar a sua decisão, não podendo deixar de demonstrar que as eventu-
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ais provas produzidas pela tese perdedora não lhe convenceram. Não pode haver rejeição tácita de provas 
existentes no processo. É necessário à higidez da decisão judicial que haja fundamentado acolhimento 
de certas provas, do mesmo modo que a rejeição de outras (AVELINO, 2016). Com isso, mostra-se re-
levante garantir que a prova pericial seja considerada adequada por meio do controle do seu processo de 
produção e não apenas na sua apresentação em um tribunal.

Esse maior rigor da justiça norte-americana e outras iniciativas semelhantes despertaram grande 
interesse quanto ao controle de qualidade na produção das provas periciais. Com o passar do tempo, cada 
país e cada agência de investigação judicial desenvolveu o seu corpo pericial de uma forma diferente e 
adaptada às suas casuísticas, suas limitações financeiras e seus ditames legais (AAFS, 2021); (AFSN, 2021); 
(APCF, 2022); (EAFS, 2021); (ENFSI, 2021); (F4A, 2021); (FSI, 2021); (RBC, 2021); (RBCP, 2021); (SA-
AFS, 2021); (TOCCHETTO & ESPÍNDULA, 2019). 

Especificamente quanto à idoneidade dos procedimentos adotados pelos peritos na produção 
da prova material, merece destaque o receio do viés cognitivo desses profissionais, ao realizar seus exames 
e redigir seus achados e conclusões. Cooper e Meterko (2019) promoveram revisão sistemática de estudos 
que buscaram demonstrar ou não a existência desse risco nos exames periciais de diversos campos da 
criminalística. Nessas pesquisas foram encontradas evidências (em estudos de vestígios específicos – com 
destaque para exames de impressões digitais) da influência do viés de confirmação nas conclusões dos 
analistas, especificamente entre os estudos com profissionais ou estagiários que possuíam informações 
do caso sobre o “suspeito” ou cenário de crime. Diante dessas conclusões, apresentaram estratégias para 
minimizar esse potencial efeito, como, por exemplo, uso de múltiplas amostras de vestígios para compara-
ção em vez de uma única, e replicação cega de resultados dos exames realizados por outros peritos. Neste 
contexto, surge o questionamento quanto à proximidade da perícia com os demais atores da investigação 
e um possível prejuízo no trabalho pericial quanto à isenção e possível viés cognitivo. Por conta desses 
fatores, alguns pesquisadores tendem a ver como solução o isolamento da perícia em corpo institucional 
fechado – COOPER & METERKO (2019); (QUINTILIANO, 2013); enquanto outros entendem que a 
integração leva a melhores resultados (BAECHLER, et al., 2020); (CHAMPOD, 2014). 

Contribuindo para esta discussão, muitos estudiosos demonstram a importância do acesso dos 
Peritos Criminais às informações de contexto dos casos forenses, pois tal fato tem potencial para aumen-
tar significativamente a eficácia e exatidão na solução de tais casos (BAECHLER,  et al., 2020); (CHAM-
POD, 2014); (DE FOREST, 1999); (MORGAN, 2017a); (MORGAN, 2017b); (PIETRO, KAMMRATH 
& DE FOREST, 2019); (RIBAUX, BAYLON, et al., 2010a); (RIBAUX, BAYLON, et al., 2010b); (ROUX, 
TALBOT-WRIGHT, et al., 2015); (WEYERMANN & ROUX, 2021). Em editorial de 2014, o prestigioso 
periódico Science and Justice alerta para os perigos de, sob a justificativa de reduzir o viés de confirmação, 
reforçar as visões de que (i) os peritos devem ser desapegados, cegos e imunes a quaisquer influências 
externas - especialmente da investigação; e (ii) os peritos podem continuar a operar como “caixas pretas” 
desconectadas do contexto investigativo (CHAMPOD, 2014). 

Uma abordagem holística da reconstrução forense, com a interação eficaz entre os diferentes 
atores, é claramente importante e indispensável (MORGAN, 2017a) (MORGAN, 2017b). Isso se conclui 
pelo fato de os achados da ciência forense adquirem sentido pelo contexto (ROUX, et al., 2022). É quan-
do o vestígio passa a ser a prova. Para Roux et al. (2022) o desafio do perito é reconhecer quais vestígios 
são relevantes e o que eles podem nos dizer sobre o evento de interesse. Assim, o laudo pericial ideal 
será produzido com celeridade e em sintonia com as necessidades dos atores da persecução penal para 
o esclarecimento completo de cada caso. De fato, um laudo que, por questões burocráticas ou outros 
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fatores, atrase demasiadamente, ou que não guarde conexão com algum tipo penal, pode acabar por ser 
imprestável ainda que rigorosamente idôneo e correto do ponto de vista técnico-científico.

Aliada às questões anteriores, observa-se a necessidade de eficiência no trabalho dos Peritos Cri-
minais. Como a rede de proteção social tem aumentado e tende a continuar aumentando indefinidamente 
nos países desenvolvidos, a natural escassez de recursos pressiona para que todos os serviços governa-
mentais sejam oferecidos com a maior qualidade e o menor custo possíveis, e isso inclui os laboratórios 
forenses (KOUSSIAFES, 2004). Sob essa ótica, a integração dos corpos periciais e policiais pode ser 
importante para que os órgãos periciais maximizem o emprego de seus recursos em atividades-fim em 
detrimento de processos administrativos e burocráticos.

A busca pelo equilíbrio entre as diferentes necessidades impostas à atividade pericial exige o de-
senvolvimento de um modelo específico, que garanta a independência e imparcialidade ao mesmo tempo 
que promova a eficácia e a eficiência. Assim, o objetivo do presente trabalho é apresentar as característi-
cas de um modelo de criminalística integrado, no caso da Polícia Federal, em que o corpo pericial atue de 
forma sinérgica com os demais atores do Sistema de Justiça Criminal e produza laudos de reconhecida 
qualidade, conforme demonstrado em levantamento bibliográfico.

2. DO MODELO INTEGRADO DE CRIMINALÍSTICA: CARACTERÍSTICAS E 
JUSTIFICATIVAS PARA O SEU REGULAR EMPREGO

Ao longo da história, visando garantir integração com autonomia, foram adotados e testados 
numerosos modelos de órgãos periciais, os quais vão desde modelos mais fechados, nos quais os peritos 
ficam praticamente isolados dos demais atores da persecução penal, até mais abertos, em que o grau de 
interação e cooperação dos experts é maior.

Os modelos ditos fechados, em que os peritos têm minimizado seu contato com os demais 
investigadores, visando reforçar o caráter independente das perícias, não garantem de forma inequívoca 
que os experts não sofrerão qualquer pressão dos policiais e promotores ou dos investigados e seus asso-
ciados, ou seja, por si só não é isento de falhas de integridade e qualidade. É importante salientar que a 
independência da perícia depende fundamentalmente do arcabouço legal e dos mecanismos de gerencia-
mento administrativos de sua estrutura.

Em relação aos modelos mais abertos, em que ocorre frequente interação entre os peritos e os 
demais atores da persecução criminal, incluídos aí tanto a polícia e o Ministério Público quanto os in-
vestigados e seus associados, bem como o próprio Poder Judiciário, é possível citar diferentes exemplos. 
Merece destaque, pela proximidade e vivência, o modelo da Polícia Federal brasileira, no qual os Peritos 
Criminais fazem parte do órgão policial, sendo sua independência e autonomia garantidas por mecanis-
mos normativos e estrutura organizacional específica. Em termos de metodologia de pesquisa, optou-se 
pelo levantamento bibliográfico, com a descrição das características da criminalística da Polícia Federal, 
que é apresentada como estudo de caso pelo presente artigo. Na sequência o levantamento bibliográfico 
é complementado com o registro de casos forenses entre o período de março de 2011 e julho de 2021.
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2.1. Modelo Integrado de Criminalística

Embora alguns tipos de exames periciais possam apresentar bons resultados sem a interação 
com a investigação, para casos mais complexos esta interação se mostra indispensável. Isso porque as 
ciências forenses têm evoluído para uma separação de tarefas cada vez mais especializadas com os Peritos 
Criminais se identificando cada vez mais com apenas uma subdisciplina ou tarefa da ciência forense. Essa 
ultra especialização tem um lado negativo, pois essas divisões são vistas como uma ameaça ao avanço da 
ciência pela tendência à polarização dos pesquisadores e à separação das comunidades científicas (BAE-
CHLER, MORELATO, et al., 2020); (BITZER, 2019); (CHAMPOD, 2014).

O fator de unificação é parte de uma doutrina que deve ser apresentada ao perito já na sua 
formação. Um dos pontos principais desta doutrina é fixar o objetivo principal de qualquer perícia crimi-
nal – o exame do corpo de delito na busca de vestígios materiais que possam esclarecer os fatos, indicar 
autoria e estabelecer a dinâmica dos eventos. Assim, independente da formação do perito, o seu trabalho 
terá sempre um objetivo comum (BAECHLER, MORELATO, et al., 2020); (DE FOREST, 1999). Nesse 
sentido, reforça-se que o exame dos vestígios deve ser feito dentro do contexto da investigação.

A preservação da autonomia e da exatidão científica dos Peritos Criminais durante essa intera-
ção eficiente com os atores da persecução penal é o objetivo do modelo conceitual de interação contínua 
da criminalística (BAECHLER, et al., 2020); (MORGAN, 2017a); (MORGAN, 2017b); (ROUX, TAL-
BOT-WRIGHT, et al., 2015). Baechler, et al. (2020) destacam que uma informação não é só de inteligên-
cia, e nem só vestígio pericial, e que um Perito Criminal não é um investigador ou analista no sentido 
específico, mas que essas facetas da investigação criminal devem ser aplicadas em conjunto para entender 
com êxito um problema criminal ou resolver um caso.

Para compreender a natureza desse modelo interativo, deve-se partir do conceito de que a cri-
minalística (prática das ciências forenses), como disciplina, não fica restrita ao contexto a que serve, ou 
seja, uma investigação, uma decisão judicial ou um processo de inteligência, mas como uma prática geral, 
científica e holística, focada em vestígios, que contribui para uma ampla gama de objetivos em vários 
contextos. Assim, a criminalística não deve pautar-se pelo isolamento, já que, em ambientes interativos, 
produz melhores resultados, levando a decisões mais acertadas e, portanto, mais eficazes (EVETT, et al., 
2000). Nesse sentido, a Rede Europeia de Institutos de Ciência Forense, por exemplo, indica que devem 
ser incluídas nos relatórios periciais todas as discussões – aqui entendidas – como interações e trocas de 
informações – entre os peritos e as demais partes envolvidas (os demais investigadores, defesa, testemu-
nha, dentre outros), uma vez que a interpretação das provas científicas deve ser feita dentro do conjunto 
de circunstâncias que a cercam (LOCARD, 1920) (ENFSI, 2015). Assim, apesar do universo heterogêneo 
de modelos adotados por estes países, o entendimento é que a integração auxilia os ramos investigativo 
e pericial a obter resultados mais eficazes com base nas informações compartilhadas (BITZER, 2019).

Efetivamente, o exame do corpo de delito está dentro de um contexto investigativo sobre o qual 
o expert deve ter conhecimento para melhor cumprir seu mister. A absoluta necessidade de informações 
provenientes da investigação faz com que, em alguns momentos, exista comunicação entre os demais in-
vestigadores, vítimas, suspeitos e os Peritos Criminais sem que isso signifique contaminação ou perda da 
imparcialidade. Alguns autores definem a mensuração dessa integração como Utility, que pode ser enten-
dida como a quantidade de informação que o exame de um vestígio agregará para o esclarecimento dos 
fatos (BAECHLER, MORELATO, et al., 2020); (BITZER, RIBAUX, et al., 2016); (GITTELSON, 2013). 
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No processo de exame do corpo de delito, o perito tem que tomar numerosas decisões, e informações 
provenientes de outros atores da investigação poderão ser importantes para a correção de tais decisões.

Assim, é notável a complementariedade do trabalho do perito com o dos outros integrantes da 
persecução penal. Neste sentido, importa destacar:

A ferramenta mais importante em criminalística é a mente humana cientificamente trei-
nada e experiente. Precisamos nos lembrar que na criminalística o problema científico 
não começa no laboratório. A avaliação da prova deve ocorrer muito mais cedo, no con-
texto do caso como um todo. Isso normalmente implica que o cientista deve estar pre-
sente no ponto onde a evidência é gerada, a cena do crime. (De FOREST, 1999, p. 199).

Referida necessidade de integração define também a necessidade de proximidade entre todos os 
atores da investigação, mesmo mantida a autonomia técnica, a científica e a funcional do perito previstas 
na legislação (QUINTILIANO, 2013). De fato, o equilíbrio entre esses dois fatores – integração com 
autonomia – resultará no melhor serviço prestado à sociedade.

Aliás, a sociedade tem sido um ente fundamental muitas vezes negligenciado neste processo de 
escolha do modelo de órgão pericial mais adequado. Tomando o interesse social como referência, fica 
fácil identificar o escopo de atuação dos Peritos Criminais. Além de garantir que os resultados sejam ex-
pressos com plena convicção e com a utilização das melhores técnicas e recursos materiais disponíveis, 
o resultado deve se aproximar o quanto possível da verdade real dos acontecimentos – ter exatidão, ser 
célere, eficaz e, sempre que possível, também eficiente. Para tanto, os Peritos Criminais precisam ter 
acesso às informações que julgarem relevantes aos exames do corpo de delito. Desta forma, um modelo 
que permita trocas pontuais de informações que sejam pertinentes aos exames periciais, preservando a 
autonomia científica, seria mais efetivo (BAECHLER, et al., 2020); (BITZER, 2019).

Assim, entende-se que um sistema com maior intercâmbio com outros atores do sistema de 
persecução penal é o mais indicado, ou seja, um sistema mais aberto. Em uma visão mais ampla, deve-se 
reconhecer o fato incontestável de que o perito é parte integrante e fundamental deste sistema e, conse-
quentemente, não deve ficar apartado, para não comprometer a qualidade de seus resultados pela falta da 
visão do todo, ou mesmo pelo distanciamento dos fatos. Nas palavras de Locard, “a observação, primeira 
fase do método das ciências físicas como das ciências naturais, é aqui representada pelas observações 
feitas no local [...] porque as primeiras horas de pesquisa são inestimáveis e, nestas matérias, o tempo que 
passa, é a verdade que foge” (LOCARD, 1920). Fica evidente então que, para a sociedade, não interessa 
um exame que, mesmo tecnicamente correto e imparcial, seja descontextualizado, inócuo, moroso, ou 
discorra sobre assuntos periféricos e não auxilie na solução do crime. Reforça-se novamente, porém, que 
não se deve confundir a necessidade de interação e cooperação com outros atores com a possibilidade 
de comprometimento da autonomia, da independência ou da imparcialidade dos peritos. A autonomia e 
a independência em qualquer modelo devem ser garantidas por diplomas legais e estruturas operacionais 
adequadas.

2.2. Exemplos de Modelos Integrados

Frente ao exposto, um modelo mais aberto e integrado permite maior cooperação e interação 
entre os atores envolvidos na persecução penal, naturalmente exigindo e garantindo maior tempestivida-
de e oportunidade na resolução dos casos. O fato de o perito participar de um sistema mais complexo, 
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de interação e cooperação em tempo real, muitas vezes ainda durante o desenrolar dos acontecimentos, 
determina um caráter policial em sua atuação.

Nesse sentido, ganha força o princípio original de que as atividades periciais devem integrar as 
respectivas polícias judiciárias, para melhor atender ao conjunto de anseios sociais. A integração dos ra-
mos investigativo e pericial dentro de um mesmo órgão favorece a celeridade, a eficácia e a eficiência das 
investigações e traz, portanto, benefícios à sociedade - (BAECHLER et al., 2020); (CHAMPOD, 2014); 
(GROSS, 1893). Buscando demonstrar este fato, a seguir serão exemplificados casos bem-sucedidos de 
experiências que têm sido largamente empregadas ao redor do mundo. A partir destas descrições, pode-
rão ser extraídas importantes características que permitem definir um modelo mais adequado de órgão 
pericial.

A Rede Europeia de Institutos de Ciências Forenses reconhece esta necessidade de integração 
entre os ramos investigativo e pericial, determinando que os postos-chave em cada caso periciado devem 
ser estabelecidos de acordo com os dados disponíveis e com as discussões havidas com o solicitante dos 
exames – juízes e delegados, por exemplo (ENFSI, 2015).

A Polícia Federal australiana, por exemplo, também tem um corpo pericial integrado. Segundo 
este órgão, “O envolvimento precoce, a consulta e o suporte forense especializado em tempo real para as 
áreas operacionais são fundamentais para o sucesso operacional. Para alcançar o efeito desejado, os recur-
sos especializados devem não apenas responder às operações do dia a dia, mas também ter a flexibilidade 
de evoluir para atender às demandas operacionais em constante mudança” (AFP, 2021).

O Canadá possui um modelo policial de referência no mundo, tanto pela qualidade de sua atua-
ção quanto pela unidade de doutrina em todos os níveis da federação. A Real Polícia Montada do Canadá 
segue a mesma linha aqui defendida e declara que: 

Os Serviços de Ciência e Identificação Forense (FS&IS) são parte integrante dos Servi-
ços Nacionais de Polícia, com a missão de fornecer serviços de apoio à investigação de 
qualidade para o policiamento da linha de frente. Os programas e serviços do FS&IS 
formam uma parte essencial de praticamente todas as investigações criminais ajudando 
os investigadores a resolver crimes. Ela se esforça para ser pioneira no desenvolvimen-
to de processos e métodos para garantir que a comunidade policial receba qualidade e 
apoio oportuno no combate ao crime (RCMP, 2018).

A Gendarmeria Nacional francesa tem em seu ramo de polícia judiciária um instituto de ciências 
forenses (IRCGN) que abrange todas as tecnologias e ciências relativas à busca da verdade científica em 
processos penais. O status policial dos gendarmes científicos permite que eles trabalhem em todos os lu-
gares e em todos os momentos, dando a essa unidade um status operacional reconhecido mundialmente. 
A criação dessa estrutura independente dentro da Gendarmeria surgiu da necessidade de usar evidências 
científicas em investigações para reduzir a dependência de testemunhos frágeis ou alterados, sem que se 
oponham as duas provas que não devem ser consideradas rivais, mas complementares (TOURON, 2017).

No Brasil, a Polícia Federal integra, na mesma estrutura administrativa e nos mesmos prédios, 
os Peritos Criminais e os demais cargos policiais (agentes, escrivães, delegados e papiloscopistas). Assim, 
toda a estrutura física e administrativa, como transporte, recursos humanos, licitações, apoio administra-
tivo e tecnologia da informação, é compartilhada entre todos os policiais (PF, 2021). A economia destes 
recursos permite um maior investimento nas atividades-fim da segurança pública. Naturalmente, ajustes 
como a previsão de uma rubrica orçamentária específica para os órgãos periciais é altamente benéfica, 
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uma vez que estes teriam recursos a serem aplicados com autonomia em suas sem que isso incorresse em 
aumento de despesa pública.

Entretanto, o aumento da eficiência não se resume aos aspectos econômicos: a interação en-
tre os policiais facilita a tramitação de documentos e a celeridade da resolução de casos, uma vez que a 
redução da burocracia, inevitável na comunicação e sincronização entre dois órgãos distintos, favorece 
o trabalho. Como exemplo, citam-se numerosos casos em que a perícia se utilizou da estrutura logística 
da instituição, em especial helicópteros e aviões que dificilmente integrariam o patrimônio dos órgãos 
periciais autônomos, para a celeridade dos exames, com óbvio ganho de eficiência. Em contrapartida, 
os policiais federais ligados à investigação beneficiam-se diariamente das soluções criadas pelos peritos 
dentro da instituição, soluções estas que dificilmente teriam sido criadas ou compartilhadas caso as duas 
áreas complementares estivessem em órgãos separados.

3. A ATIVIDADE DE PERÍCIA NO BRASIL: DE UMA ABORDAGEM NORMATIVA 
AO QUADRO FÁTICO DA CONCRETIZAÇÃO DO MISTER CRIMINALÍSTICO

A fim de encetar um viés comparativo à argumentação proposta, importa estabelecer um para-
lelo entre o que estatui a Lei Adjetiva Penal (Código de Processo Penal) e o quadro fático que demonstra 
o contexto de aplicação de um modelo integrado da atividade pericial.

Com efeito, o cotejo analítico entre a normatividade e a realidade produz elementos capazes 
de discernir acerca das vantagens do emprego de um modelo integrado, como se expõe, e sinaliza para 
horizontes de desenvolvimento da atividade pericial.

3.1. Atividade de Perícia à Luz do Código de Processo Penal: Um Sobrevoo Conceitual 
Necessário

A atividade de perícia se faz presente em diversos dispositivos do Código de Processo Penal 
brasileiro (CPP), além de incrementos trazidos por legislações posteriores a sua edição original em 1941 
(BRASIL, 1941). A concentração principal está na seção do Título VII do CPP. No capítulo II deste tí-
tulo, trata-se “do exame do corpo de delito e das perícias em geral”, de forma que o assunto é abordado 
nos art. 158 e seguintes. 

Ao tratar da necessária produção da prova, o art. 158 determina que, quando a infração deixar 
vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a con-
fissão do acusado. Em acréscimo, sobrevém a regra, o exame de corpo de delito e outras perícias devem 
ser realizados por dois peritos oficiais (art. 159 do CPP). Na ausência de peritos oficiais o § 1º do mesmo 
dispositivo indica a possibilidade que o exame seja realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de 
diploma de curso superior, escolhidas, de preferência, entre as que tiverem habilitação técnica relacionada 
à natureza do exame.

O produto do trabalho dos peritos oficiais é, desta feita, um Laudo Pericial que deve descrever 
minuciosamente o que examinarem, e responder aos quesitos formulados (art. 160 do CPP). É rotina da 
atividade dos peritos oficiais a realização de exame do local onde houver sido praticada a infração, nos 
termos do Art. 169 do CPP. Essa etapa exige das autoridades envolvidas a preservação do local até a che-
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gada dos Peritos Criminais. Os peritos devem registrar no laudo pericial eventuais alterações do estado 
das coisas e explanar as consequências dessas alterações na dinâmica dos fatos.

Com o objetivo de promover a dita paridade de armas, no processo é previsto, nos § 3º e § 4º 
do Art. 159, que é facultado ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofendido, ao querelante 
e ao acusado a formulação de quesitos e indicação de assistente técnico. Esses assistentes técnicos devem 
atuar ostensivamente a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames e elaboração do 
laudo pelos peritos oficiais, sendo as partes intimadas desta decisão.

Importante observar que, apesar de ser devidamente regulamentado na legislação, o parecer 
do assistente técnico não tem o mesmo compromisso com a imparcialidade, tal qual o Laudo Pericial. 
Depreende-se esse fato do Art. 112 do CPP, que trata das incompatibilidades e impedimentos legais, e 
inclui os peritos no rol de sujeitos processuais que podem ser arguidos pelas partes por eventuais causas 
de suspeição.

Nesse sentido, já se reconheceu essa maior imparcialidade de atuação dos peritos oficiais como 
se percebe dos seguintes julgados:

[...] a realização de perícia por peritos particulares somente se justifica quando não hou-
ver, no local, perito oficial; havendo, deve a prova técnica ser realizada por ele (perito 
oficial). Por conseguinte, o fato de alguns peritos oficiais estarem impedidos, apenas 
leva à conclusão de que a perícia deve ser efetuada por outros peritos oficiais (não im-
pedidos), e não por peritos particulares. [...] (AP 470-AgR-oitavo – OITAVO AG. REG 
NA AÇÃO PENAL, JOAQUIM BARBOSA, STF).
PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGO 155, §4º, INCISOS I E II, CÓDIGO PE-
NAL, PROVA PERICIAL, CONTRADITÓRIO DIFERIDO OU POSTERGADO. 
VALIDADE [...]
2. A perícia produzida na fase inquisitorial do inquérito policial, constitui-se efetiva-
mente em prova, com contraditório diferido ou postergado para a ação penal, sendo 
desnecessária a repetição da prova pericial no curso da ação penal, podendo a defesa 
contestar, combater, requerer esclarecimentos, ou mesmo infirmar seu conteúdo. [...] 
(ACR 0060566-44.2010.4.01.3800, JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO 
DEBELLI (CONV.), TRF1 – TERCEIRA TURMA, e-DJF1 02/05/2017 PAG.)
[...] 6. Os peritos oficiais são presumidamente isentos, idôneos e competentes, seja por-
que são servidores públicos admitidos por prévio concurso, seja porque não recebem 
“honorários” pelo trabalho que exercem já que são remunerados pelo Estado. Negar 
validade ao seu trabalho por causa de mero parecer técnico contratado pelo réu seria 
um absurdo. [...] (HC 0031072-78.2003.4.03.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL 
JOHONSOM DI SALVO, TRF3 – PRIMEIRA TURMA, DJU DATA: 23/03/2004 
PÁGINA: 239.)
[...] 3. Por outro lado, os documentos e as perícias juntados na fase inquisitorial, por-
quanto compatíveis com o contraditório posterior, sem nenhum prejuízo para a defesa, 
não precisam necessariamente ser repetidos em juízo. Apenas a prova oral, como re-
gra, deve ser novamente realizada, visto que a defesa tem direito a fazer perguntas. [...] 
(ApCrim 0005355-32.2006.4.03.6120, JUÍZA CONVOCADA ELIANA MARCELO, 
TRF3 – SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial I Data: 02/09/2010 Página: 365).
[...] 4. A perícia técnica, ainda que determinada pela autoridade policial, foi realizada 
dentro dos ditames da legislação processual, por peritos oficiais, compromissados com 
a verdade e distantes da emotividade da causa, não sendo necessária a renovação de 
tal prova em juízo. Ademais, a condenação não se baseou somente nesta prova, mas 
outras, colhidas em juízo. [...] (ACR – APELAÇÃO CRIMINAL. 1999.04.01.007053-5, 
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VILSON DARÓS, TRF4 – SEGUNDA TURMA, DJ 28/07/1999 PÁGINA: 203.) 
(Julgados compõem excerto da Decisão do Juiz Federal Francisco Hélio Camelo Ferrei-
ra no âmbito do Processo n. 1612.06.2018.4.4000 da Justiça Federal do Estado do Piauí, 
datada de 04 de agosto de 2019 (JFPI, 2019).

Essa posição atua impingindo uma fragilidade da figura dos peritos nomeados pelo juiz na fase 
da ação penal e lança luz sobre a sua forma de capacitação e de seleção, pois, quando necessária à sua 
atuação, eles deveriam produzir provas técnicas com higidez equivalente a produzida por Peritos Oficiais 
de Natureza Criminal.

Com efeito, a partir do debate acerca do papel do perito oficial no processo penal, depreende-
-se que sua atuação deve ser cercada por cuidados, visando não apenas a sua eficiência técnico-científica 
como também a manutenção da sua credibilidade. Nesse sentido, a busca de um modelo mais eficiente 
passa por conhecer os diversos modelos existentes no mundo e o modelo da Polícia Federal brasileira.

3.2. Um Desenho da Perícia Criminal no Brasil – Dados e Fatos do Modelo da 
Criminalística da Polícia Federal 

A Polícia Federal é invariavelmente escolhida como uma das instituições mais confiáveis pela 
sociedade brasileira – 64% (sessenta e quatro por cento) de boa avaliação em 2021 – o mais bem avaliado 
órgão público (ISTOÉ DINHEIRO, 2021). Considerando que as atividades de criminalística estão sob 
a coordenação da Diretoria Técnico-Científica e que ela corresponde a uma das seis diretorias da Polícia 
Federal, é de se inferir que parte desse reconhecimento se deve ao trabalho dos Peritos Criminais Federais.

Quando se trata de autonomia técnico-científica para a criminalística em absoluto se advoga que 
o trabalho de Peritos Criminais seja inquestionável, mas, sim, que eles tenham meios para buscar a verda-
de científica. O Professor Noberto Bobbio apresentou na sua obra “A Era dos Direitos” importante lição 
sobre a dita investigação científica. Para Bobbio “o direito à liberdade científica consiste não no direito a 
professar qualquer verdade científica ou a não professar nenhuma, mas essencialmente no direito a não 
sofrer empecilhos no processo da investigação científica” (BOBBIO, 2004). Nessa perspectiva, o Perito 
Criminal não é imune ao questionamento de seu laudo pericial ao longo da persecução penal, muito 
menos de se furtar a analisar os vestígios que coletar ou tiver acesso, mas deve ser resguardado quanto à 
liberdade de desenvolver o seu mister na aplicação do método científico.

A autonomia e independência do modelo de criminalística da Polícia Federal está contemplada, 
entre outros dispositivos legais, na Lei n.º 12.030, de 17 de setembro de 2009, na qual se determina que 
no exercício da atividade de perícia oficial de natureza criminal, é assegurada autonomia técnica, científica 
e funcional, e exigido concurso público, com formação acadêmica específica, para o provimento do cargo 
de perito oficial (BRASIL, 2009).

Com a clareza proporcionada pela Lei n.º 12.030, de 17 de setembro de 2009, garante-se que o 
perito oficial, no exercício de suas atividades-fim, submeta-se unicamente aos limites determinados pela 
legislação e pela sua própria consciência, não podendo receber ordens para direcionarem os exames pe-
riciais para esse ou aquele rumo. A lei assegura ao perito oficial a autonomia científica, amparada no mé-
todo científico. Como decorrência, também os órgãos públicos encarregados da gestão da perícia oficial 
de natureza criminal estão submetidos unicamente aos limites determinados pela lei, não podendo aceitar 
ingerências de outros órgãos, independentemente de suas posições hierárquicas (QUINTILIANO, 2013). 
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Esses ditames se refletem em diversos aspectos do modelo de perícia criminal da Polícia Federal, confor-
me descrito na sequência.

Com relação aos requisitos de investidura no cargo, tem-se no art. 1º do Decreto n.º 5.116/2004 
(PR, 2004) outra característica fundamental da criminalística da Polícia Federal: a exigência de formação 
específica e admissão por meio de Concurso Público. O cargo de Perito Criminal Federal, da carreira 
Policial Federal, tem como objetivos precípuos a materialização da prova criminal e a identificação de 
autoria e das circunstâncias dos fatos. Dada a diversidade de crimes em que esses profissionais precisam 
atuar, são previstas 31 (trinta e uma) diferentes formações de graduação superior, a saber: Química, Quí-
mica Industrial, Física, Geologia, Farmácia, Ciências Contábeis, Ciências Biológicas, Engenharia Civil, 
Engenharia Ambiental, Engenharia Elétrica, Engenharia Eletrônica, Engenharia de Redes de Comuni-
cação, Engenharia Mecânica, Engenharia Mecatrônica, Engenharia Química, Engenharia Agronômica, 
Engenharia Florestal, Engenharia Cartográfica, Engenharia de Minas, Medicina Veterinária, Ciências da 
Computação, Processamento de Dados, Análise de Sistemas, Informática, Sistemas de Informação, En-
genharia da Computação, Engenharia de Telecomunicações, Biomedicina, Medicina, Odontologia e Ci-
ências Econômicas. Essa especialização, já na seleção dos candidatos, facilita sobremaneira a qualificação 
do corpo pericial. Importante ressaltar que esse rol não é perene, sendo constantemente reavaliado em 
função da evolução da ciência e da casuística da criminalidade.

A gestão desse corpo funcional altamente especializado de peritos é elemento central em qual-
quer unidade de criminalística. No âmbito da Polícia Federal, a direção, planejamento, coordenação, orien-
tação, execução, controle e avaliação das atividades de perícia criminal federal, e as relacionadas com ban-
cos de perfis genéticos, devem ser exercidas por sua Diretoria Técnico-Científica (DITEC) (MJSP, 2018). 
A partir dessa gestão central, tem-se a organização do Sistema Nacional de Criminalística centralizado no 
Instituto Nacional de Criminalística (INC) e espelhado nas Unidades Técnico–Científicas descentraliza-
das em todos os Estados brasileiros.

A especificidade da coordenação das atividades de perícia criminal federal foi reconhecida pelo 
Congresso Nacional. Buscando garantir uma gestão profissional especializada à criminalística federal, o 
legislador entendeu importante garantir que a gestão da DITEC e de suas demais unidades fossem exer-
cidas exclusivamente por PCFs conforme previsto no art. 2o–D da Lei n.º 13.047/2014 (BRASIL, 2014), 
in verbis: 

Art. 2º-D. Os ocupantes do cargo de Perito Criminal Federal são responsáveis pela di-
reção das atividades periciais do órgão.
Parágrafo único. É assegurada aos ocupantes do cargo de Perito Criminal Federal au-
tonomia técnica e científica no exercício de suas atividades periciais, e o ingresso no 
cargo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, exigida formação superior 
e específica.

Além de uma gestão especializada, a subordinação dos Peritos Criminais a seus pares é uma ga-
rantia da independência na produção dos laudos periciais. Assim, é vital e natural que não exista subordi-
nação do perito responsável pela produção de qualquer laudo aos eventuais interessados na investigação, 
em especial delegados, promotores, assistentes de defesa ou juízes. Em todas as requisições de exames pe-
riciais na Polícia Federal, a designação dos Peritos Criminais Federais responsáveis pelos exames e a pos-
terior entrega dos laudos passam pelas chefias das Unidades Técnico-Científicas, de acordo com o ditame 
do art. 178 do Código de Processo Penal (CPP) (BRASIL, 1941). Em reforço, somente Peritos Criminais 
Federais subordinam o perito designado administrativamente, que envolve a sua avaliação funcional, gozo 
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de férias, licenças, capacitações e outros direitos relativos ao seu exercício profissional, preservando assim 
a autonomia funcional prevista no art. 2º da Lei n.º 12.030/2009 (BRASIL, 2009).

No Brasil, de acordo com o comando do art. 181 do CPP (BRASIL, 1941), uma vez que o laudo 
for encaminhado à autoridade requisitante, nos casos de inobservância de formalidades ou no caso de 
omissões, obscuridades ou contradições, somente a autoridade judiciária mandará suprir a formalidade, 
complementar ou esclarecer o laudo. Por certo, nos campos colaborativo e contraditório, o Delegado de 
Polícia, o Ministério Público e a defesa do investigado podem interagir com a perícia na busca de eventu-
ais esclarecimentos. Todavia, no caso de falhas que sejam de tal ordem que tornem o laudo imprestável, 
somente a autoridade judiciária pode determinar que se proceda a novo exame, por outros peritos, de for-
ma a afastar o laudo já encaminhado (PCGO, 2013). Nesse arranjo, os chefes da Criminalística exercem 
papel fundamental no sistema de controle de qualidade do laudo pericial criminal – são efetivos guardiões 
da prova pericial no sistema de persecução penal – pois apenas após o seu visto o laudo é efetivamente 
encaminhado à autoridade requisitante. Outro aspecto que ressalta a importância dos chefes de Unidades 
de Criminalística é o fato de ter sido retirado do Código de Processo Penal em 2009 a obrigatoriedade 
de pelo menos dois peritos signatários – perito redator e revisor (BRASIL, 1941). Por outro lado, se a 
adoção de dois signatários deixou de ser obrigatória, também não foi proibida, cabendo também ao chefe 
da unidade de criminalística a designação de dois ou mais peritos quando adequado.

Visando assegurar e ampliar o controle da qualidade dos procedimentos, a operacionalização da 
cadeia de custódia dos vestígios criminais da criminalística da Polícia Federal é realizada pelo Sistema Na-
cional de Gestão de Atividades de Criminalística (SISCRIM). O SISCRIM é um software produzido por 
Peritos Criminais Federais em iniciativa premiada em 2008 no 13º Concurso Inovação na Gestão Pública 
Federal. O sistema acompanha o trabalho dos setores de criminalística desde a chegada do expediente de 
serviço até a liberação do laudo pericial. Nesse trajeto, rastreia documentos, registra resultados interme-
diários, controla o andamento de filas de trabalho e os volumes de produção, pendências e solicitações. 
O programa emite relatórios gerenciais, de livre acesso por qualquer perito, que mostram a produtividade 
individual e coletiva, as pendências, o tempo de atendimento, a alocação de pessoal, entre outros, de for-
ma transparente, contribuindo sobremaneira na gestão da criminalística nacional. Além disso, o banco de 
dados de todos os laudos produzidos é acessível a todos os peritos, facilitando a consulta de laudos com 
temáticas semelhantes, inclusive com coordenadas geográficas do local examinado (ENAP, 2009).

Na dimensão da auditoria pública da qualidade de procedimentos, existe oportunidade de me-
lhoria no âmbito da Polícia Federal: os normativos produzidos no âmbito da DITEC – regulamentadores 
das atividades de criminalística da Polícia Federal (PF, 2021) – podem ser mais facilmente suscetíveis à 
crítica metodológica por parte dos atores da persecução penal e de toda a comunidade interessada nas 
ciências forenses. Essa iniciativa vai ao encontro da transparência ativa, tendência no serviço público per-
mitindo aos diversos interessados na perícia criminal federal fazer o acompanhamento de forma facilitada 
e mais efetiva (CRUZ NETO, 2018).

Ainda na dimensão da autonomia funcional, destaca-se que a DITEC é unidade gestora, pois 
realiza compras centralizadas para demandas específicas da criminalística como a construção de instala-
ções especializadas, em especial o Instituto Nacional de Criminalística, ou a aquisição de equipamentos 
específicos como o microscópio eletrônico de varredura e outros, além de gerenciar projetos estratégicos 
e transversais como o Programa Brasil M.A.I.S. (MJSP, 2020). Nesse ponto, é importante destacar que 
a DITEC vem sendo, nos últimos anos, contemplada com significativos investimentos (SELOG, 2021), 
conforme descrito na Tabela 1.
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TABELA 1 – VALORES PREVISTOS NO ORÇAMENTO DESTINADO À DIRETORIA TÉCNICO-CIENTÍFICA 
EM TERMOS DE VALORES EMPENHADOS LIQUIDADOS E PAGOS DE 2016 A 2021 (SELOG, 2021)

ANO GRUPO Empenhado (R$) Liquidado (R$)

2016
Custeio 10.368.991,29 6.272.689,02

Investimento 18.513.934,83 4.031.377,58

2017
Custeio 17.315.481,75 6.030.461,45

Investimento 17.719.130,13 70.820,27

2018
Custeio 16.421.283,65 7.030.198,96

Investimento 48.090.881,77 7.488.644,21

2019
Custeio 13.512.309,79 9.834.736,38

Investimento 62.382.106,75 1.566.841,53

2020
Custeio 26.576.359,76 17.981.023,15

Investimento 15.030.935,98 9.733.880,24

2021
Custeio 69.045.753,84 58.689.723,91

Investimento 18.265.125,44 746.349,99
Fonte: Elaborado pelos autores (2022) com base em (SELOG, 2021)

Ao tratar de autonomia administrativa e funcional, é inevitável que se aborde a questão remune-
ratória. Um estudo norte-americano destacou, dentre outros aspectos, que a falta de recursos orçamentá-
rios pode ser um fator de risco para reter peritos qualificados nos laboratórios forenses (KOUSSIAFES, 
2004). Neste sentido, é útil rememorar os pilares da teoria Minceriana, que indicam que a remuneração 
pelo trabalho está diretamente relacionada com o nível de escolaridade e com a experiência do traba-
lhador. Todavia, existem diferenças remuneratórias no serviço público brasileiro identificadas nos três 
poderes – Judiciário, Legislativo e Executivo e nas três esferas – federal, estadual ou municipal que não 
se explicam apenas pelo grau de especialização e experiência (NAKAMURA e VAZ, 2020). Diante dessa 
realidade, mostra-se pertinente a existência de dispositivo legal que garanta adequado nível salarial aos 
Peritos Criminais Federais como mecanismo funcional de proteção e estímulo desse corpo funcional.

No caso da Polícia Federal, o mesmo está previsto no Quadro I do Anexo I da Lei n.º 13.371/2016 
(BRASIL, 2016), no qual se garante aos Peritos Criminais Federais o mais alto nível remuneratório da 
Polícia Federal, junto com o cargo  de delegado de polícia federal, refletindo os ditames ao artigo 39 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988) quanto ao atrelamento da remuneração à natureza, responsabilida-
de, complexidade, peculiaridades e requisitos de investidura de cada cargo, demonstrando a importância 
que se atribui à produção da prova pericial científica e isenta.

Outro aspecto importante na autonomia é a capacidade de regulamentação normativa da crimi-
nalística. O regimento interno da Polícia Federal, em seus artigos 19 e 42, atribui às diretorias especiali-
zadas a proposição de normas ao Diretor-Geral e a aprovação de normas (MJSP, 2018). Esse contrapeso 
entre o dirigente máximo e os dirigentes especializados deve servir para uma harmonização entre as 
diversas diretorias da Polícia Federal. Assim, existe proteção normativa para que não se aprovem norma-
tivos afetos às especificidades da criminalística sem a apropriada análise e manifestação da DITEC.

Com essa descrição dos dispositivos e normativos que modelam a Criminalística no âmbito da 
Polícia Federal, é possível sintetizar esses elementos no Quadro 1. Nele se observa que todos os nove 
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dispositivos e normativos citados têm o condão de promover a autonomia funcional do corpo de Peritos 
Criminais Federais, resguardando assim o processo científico envolvido na produção das provas periciais 
criminais.

QUADRO 1 – DISPOSITIVOS E NORMATIVOS QUE GARANTEM A AUTONOMIA TÉCNICA, CIENTÍFICA E 
FUNCIONAL DA CRIMINALÍSTICA DA POLÍCIA FEDERAL.

Mecanismo de Autonomia da Perícia Criminal Federal Técnica Científica Funcional

Art. 178 do Código de Processo Penal – CPP– A designa-
ção dos Peritos Criminais responsáveis é atribuição do Di-
retor da Unidade de Criminalística da circunscrição (BRA-
SIL, 1941)

X

Art. 181 do Código de Processo Penal – CPP – Somente 
o Juiz do caso pode demandar esclarecimentos ou comple-
mentos de laudos periciais criminais (BRASIL, 1941)

X X X

Decreto n.º 5.116/2004 – Especialidades do Concurso de 
PCF do PF (PR, 2004)

X X

SISCRIM – 2006 (ENAP, 2009) (APCF, 2022) X X

Lei n.º 12.030/2009 – autonomia técnica, científica e fun-
cional das perícias oficiais criminais (BRASIL, 2009)

X X X

Lei n.º 13.047/2014 – Gestão Exclusiva das Unidades de 
Criminalística da PF por PCFs (BRASIL, 2014)

X

Lei n.º 13.371/2016 – Política Remuneratória da PF (BRA-
SIL, 2016)

X X

Arts. 19, 42 e 47 do Regimento Interno da Polícia Federal – 
(MJSP, 2018)

X X

Projetos Estratégicos – Unidade Gestora - (MJSP, 2020) X
Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Apesar de não estar previsto na legislação elencada no Quadro 1, destaca-se que um aspecto 
sensível para as autonomias funcional e científica é a necessidade de efetivar investimentos em pesquisas 
científicas e programas de treinamento continuado como forma de expandir o conhecimento científico 
forense e a capacidade do corpo funcional em aplicar novas técnicas. Na Polícia Federal, a Diretoria 
de Gestão de Pessoal (DGP), por meio da Academia Nacional de Polícia (ANP) (ANP, 2022), tem por 
competência a missão de realizar atividades de pesquisa, desenvolvimento e difusão de conhecimento de 
interesse para a área de criminalística, como também de estudos científicos relativos à segurança pública 
(MJSP, 2018). Devido às limitações de efetivo, a ANP exerce esse papel que tange à perícia criminal com 
o suporte dos servidores policiais e administrativos da DITEC, o que exige um esforço a mais de coor-
denação considerando as múltiplas missões dessas diretorias.

Entende-se que o sucesso da perícia da Polícia Federal é, em grande parte, devido a essas ações 
de capacitação de seus profissionais. Neste ponto, cabe ressaltar que a formação inicial e continuada do 
corpo técnico é exemplar, destacando-se, por exemplo, que significativa proporção dos Peritos Criminais 
Federais tem curso de mestrado e/ou doutorado. Tal condição faz da perícia da Polícia Federal um centro 
multiplicador de conhecimentos técnicos mediante o oferecimento de numerosos cursos de capacitação 
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para Peritos Criminais de todos os estados da federação, citando-se como recente exemplo os Cursos de 
Especialização em Criminalística Aplicada a Locais de Crime (ANP, 2022).

A combinação entre estas condições de trabalho oferecidas à perícia da Polícia Federal com a 
sinergia entre os peritos e os integrantes dos demais cargos da instituição possibilitou o desenvolvimen-
to de soluções criativas e eficientes que podem ser consideradas o estado da arte em âmbito mundial. 
Apenas para citar alguns exemplos dessas soluções, enumeram-se o Indexador e Processador de Evi-
dências Digitais (IPED), software mais avançado que seus congêneres no mundo todo e que vem sendo 
largamente utilizado pelos policiais federais em importantes investigações desde a Operação Lava Jato 
(HAIDAR, 2020); e o InteliGEO, moderno e poderoso sistema web baseado na geotecnologia com mais 
de 800 camadas de dados vetoriais e 3TB de dados raster, que auxilia tanto os peritos quanto os demais 
policiais na gestão integrada de informações de apreensão de drogas, fraude em licitações, desmatamen-
to da Amazônia e estudos de sensoriamento remoto em perícias ambientais, além de outras aplicações 
possíveis (PF, 2018).

O resultado das condições aqui enumeradas são o desenho institucional da perícia da Polícia 
Federal para a produção de provas periciais isentas e de qualidade. Esta confiabilidade permite que órgãos 
como o Ministério Público Federal e o Supremo Tribunal Federal acionem a instituição para elucidar seus 
casos quando necessário. Pode-se dizer que quando instada a atuar nos casos mais importantes do país, a 
perícia da Polícia Federal correspondeu à altura, auxiliando a realização da Justiça em casos como a Ação 
Penal 470 do STF – ação do Mensalão; a Operação Lava Jato e os desastres de Mariana e Brumadinho. 
Nos casos da Operação Lava Jato e de Brumadinho, o trabalho pericial foi amplamente beneficiado pelos 
achados da investigação policial, podendo devolver à mesma investigação laudos perfeitamente embasa-
dos e altamente contextualizados. 

Esse modo interativo e integrado de investigação aplicado na Polícia Federal obteve grandes 
resultados, como se pode constatar em extensiva cobertura em todas as mídias do país. O Quadro 2 re-
úne uma lista não exaustiva de 39 casos forenses ou operações policiais ocorridas na última década, nos 
quais laudos periciais criminais foram peças centrais para o esclarecimento dos fatos apurados, conforme 
reportado pela Revista Perícia Federal da Associação Nacional dos Peritos Criminais Federais (APCF, 
2022). Essa amostra ilustra a atuação interativa, autônoma e produtiva do corpo de Peritos Criminais 
Federais no âmbito da Polícia Federal.
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QUADRO 2 – CASOS FORENSES OU OPERAÇÕES POLICIAIS DA POLÍCIA FEDERAL DE GRANDE REPER-
CUSSÃO DESTACADOS PELA REVISTA PERÍCIA FEDERAL ENTRE MARÇO DE 2011 E JULHO DE 2021 – 

(APCF, 2022)  QUE CONTARAM COM O SUPORTE DE LAUDOS PERICIAIS CRIMINAIS.

Edição da 
Revista 
Perícia 
Federal

Casos Forenses ou Operações 
Policiais Citadas Área Pericial

28 Arco de Fogo Meio Ambiente

28 Carrossel, Tapete Persa Informática

29 Jurupari Meio Ambiente

29 Perícia na casa de um servidor federal, 
no Paraná (não identificado) Local / Balística / Audiovisual

30 Caso Chevron Meio Ambiente, Química

31 Eldorado, Arco de Fogo, Varredura, 
Bateia Meio Ambiente

32 Faveleiro I Química

32 Veículos Adulterados em MS Veículos

32 Porto de Luís Correia Engenharia

33 Poseidon DNA

34 TAM em Congonhas – 2007 Audiovisual

35 Air France – voo 447 Local / Engenharia / DNA

35 Explosão de Foguete na Base de 
Alcântara

Local / Engenharia / Bombas e 
Explosivos

36 Agrotóxicos diversos Química

37 Mariana Meio Ambiente / Local / 
Engenharia / DNA

37 Caixa de Pandora Engenharia

37 Estuprador em Série DNA

38 Lava Jato
Informática / Contábil-

Financeira / Engenharia / 
Documentoscopia

38 Sanko Contábil-Financeira

39 Mariana Engenharia

39 Lava Jato Engenharia

39 Acidente Aéreo (não identificado) Audiovisual

40 Cabeça Branca Audiovisual

40 Pau D’Arco Local / Medicina Legal

41
Mensalão, Sanguessuga, Caixa de 

Pandora, Lava Jato, Zelotes, Greenfield 
e Bullish

Contábil-Financeira
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Edição da 
Revista 
Perícia 
Federal

Casos Forenses ou Operações 
Policiais Citadas Área Pericial

41

De um empresário do Espírito Santo 
que compartilhou uma falsa pesquisa 
eleitoral, (Primeiro Indiciamento por 

“Fake News”)

Informática

42 Não explicitado

43 Lava Jato Informática

43 Lava Jato Engenharia

43 Brumadinho Meio Ambiente / Local / 
Engenharia / DNA

44 Chequinho Informática / Contábil-
Financeira

44 Spoofing Informática

44 Dakji, Eldorado, Roosevelt, Dilema de 
Midas, Levigação, Minamata

Meio Ambiente / Contábil-
Financeira 

44 Vaca Louca, Carne Fraca Meio Ambiente

44 Baraúna I, Baraúna II, Baraúna III e 
Macambira II Local, Química

45 Não explicitado

46 Não explicitado

47 Sudam/Sudene, Praga do Egito, Caixa-
Preta, Lava Jato, Panatenaico Engenharia

47 Bezerro de Ouro II, Arquimedes e 
Caiçara Meio Ambiente

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Importante destacar a integração das forças de segurança pública no Brasil. Conforme previsto 
na Lei n.º 13.675/2018, que institui o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), é missão do Ministé-
rio da Justiça e Segurança Pública (MJSP) buscar a atuação integrada e sistêmica das forças de segurança. 
Dentre outros aspectos, o MJSP tem a premissa de garantir a valorização da autonomia técnica, científica 
e funcional dos institutos oficiais de criminalística, medicina legal e identificação, garantindo-lhes condi-
ções plenas para o exercício de suas funções (BRASIL, 2018). 

Em casos pontuais de conflitos administrativos que possam interferir na atividade pericial, se 
busca inicialmente soluções dentro do órgão. Caso estes não sejam superados na instituição, espera-se a 
coordenação do MJSP e, nos raros casos em que isso não for suficiente, pode-se recorrer ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário para a mediação e controle da autonomia pericial nos termos da Lei. Como 
exemplo dessa atuação, cita-se decisão judicial, em 2021, na qual foi declarada que a autonomia técnica 
e científica dos peritos garante, em última análise, o direito constitucional à ampla defesa de todos os 
cidadãos submetidos e uma eventual investigação criminal (CONJUR, 2021). Para chegar a essa conclu-
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são, o juiz federal Waldemar Claudio de Carvalho, da 14ª Vara Federal do Distrito Federal, destacou que 
o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI n. 
2.575/PR, ocorrido em 24/06/2020, assentou a conveniência de se preservar a autonomia dos peritos 
na investigação criminal, ou seja, a não subordinação dos Peritos Criminais aos requisitantes dos exames 
periciais, conforme também destacado no voto do Ministro do STF Luiz Roberto Barroso:

[...] no âmbito do Departamento de Polícia Federal, os peritos criminais não estão su-
bordinados ao delegado de polícia federal que preside o inquérito, como eu assentei 
aqui. Isso porque os peritos estão lotados no SETEC, que é o setor Técnico-Científico, 
subordinado, normativamente, à DITEC e administrativamente à Superintendência Re-
gional. O SETEC é o responsável pela realização de exames periciais relacionados aos 
crimes investigados pela polícia federal. Portanto, o órgão de polícia técnica fica dentro 
da estrutura da PF e não externa a essa. E é isso o que eu estou dizendo aqui: a polícia 
técnica pode ter – e deve ter – autonomia, mas não pode estar fora da estrutura da po-
lícia civil até para seguir o mesmo modelo que se adota na polícia federal. (CONJUR, 
2021).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise destaca a garantia assegurada pelos dispositivos legais e arcabouço administrativo que 
permitem aos Peritos Criminais Federais exercerem suas atividades com a devida autonomia técnica, 
científica e funcional. 

Demonstrou-se que esse modelo possibilita a atuação da perícia criminal integrada aos demais 
atores do processo de persecução penal, levando à produção de Laudos mais céleres, robustos, coerente-
mente tipificados e contextualizados com os fatos ocorridos.

Não se desconhece que sempre existem oportunidades de melhoria das atividades. Importa 
destacar os avanços já experimentados e em via de incremento na credibilidade, imparcialidade e ausência 
de viés cognitivo dos laudos. Tais aportes, à guisa de melhorias, são facilmente verificados à medida que 
os Peritos Criminais Federais são costumeiramente demandados para tratar de casos com grande reper-
cussão nacional.

Finalmente, considerando-se que recente pesquisa indica que a Polícia Federal é uma das insti-
tuições mais confiáveis pela sociedade brasileira, entende-se que seu modelo de criminalística em muito 
contribui para este reconhecimento, sendo então validado como um caso de sucesso. 

Portanto, resta endossado que a integração é não somente desejada, mas já utilizada em muitos 
países, a colmatar inteligência de que, para além do praticado em âmbito Federal, no Brasil, o espelha-
mento da modelagem pode ser uma possibilidade de avanço para as atividades no cenário dos Estados 
da federação.
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Anderson Duarte Barboza1

RESUMO
Este trabalho objetiva discutir a prevenção e a repressão aos crimes vinculados ao uso de veículos e sua relação 
com a estratégia de segurança pública no Brasil. Para isso, foi feita uma revisão bibliográfica acerca dos conceitos 
que envolvem esse tipo de crime, bem como dos demais pressupostos teóricos que o fundamentam. Realizou-
se uma busca de textos acadêmicos em repositórios digitais de pesquisa, principalmente com o auxílio do 
Google Acadêmico, sendo as palavras-chave utilizadas de forma combinada, em uma busca do tipo booleana, 
priorizando-se os textos mais recentes sobre o tema. São descritas experiências brasileiras, ocorridas a partir do 
ano de 2013, as quais envolvem a utilização de sistemas tecnológicos avançados de comunicação e informação 
com o intuito de prevenir ou reprimir os delitos em questão. Finalmente, apresenta-se uma breve análise dos 
resultados e dos achados surgidos a partir dos casos estudados, chegando à conclusão de que, sem uma estratégia 
baseada em integração e coordenação das ações das instituições de segurança pública, que fundamente o uso da 
tecnologia, as ferramentas perdem boa parte de sua potência e de seus efeitos positivos. 

Palavras-chave: estratégia de segurança pública; veículos; tecnologia; Brasil; polícia.  

ABSTRACT

This work aims to discuss the prevention and repression of  crimes related to the use of  
vehicles and its relationship with the public safety strategy in Brazil. For this, a bibliographic review was carried 
out on the concepts that involve this type of  crime, as well as the other theoretical assumptions that underlie it. 
The  search for academic texts was carried out in digital research repositories, mainly with the help of  Google 
Scholar, with the keywords used in a combined way in a Boolean search, prioritizing the most recent texts on 
the topic. Brazilian experiences which took place from 2013 onwards are described, which involve the use of  
advanced technological communication and information systems in order to prevent or repress the crimes in 
question. Finally, a brief  analysis of  the results and findings that emerged from the cases studied is presented, 
reaching the conclusion that, without a strategy based on integration and coordination of  the actions of  public 
safety institutions, which supports the use of  technology, the tools lose a good part of  their potency and their 
positive effects.

Keywords: public safety strategy; vehicles; technology; Brazil; police.
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1. INTRODUÇÃO

Para compreender a existência e o funcionamento da sociedade, é importante inicialmente en-
tender suas normas, sejam elas escritas em leis ou culturalmente aceitas, bem como as violações que, 
inevitavelmente, sofrem ao longo da história. O controle e a manutenção dessas transgressões em níveis 
aceitáveis dependem, da mesma forma, desse entendimento. Embora o controle dessas ações transgres-
soras não signifique a paz ou a segurança em sua plenitude, é, sem dúvida, parte importante delas.

1	 Oficial da ativa da Polícia Militar do Ceará (PMCE). Mestre e Doutor em Educação Brasileira pela Universidade Federal do Ceará 
(UFC). Especialista em Gestão de Segurança Pública pela Academia Estadual de Segurança Pública (Aesp) e bacharel em geografia 
pela Universidade Estadual do Ceará (Uece). Atualmente, é Diretor de Estratégia de Segurança Pública na Superintendência de Pes-
quisa e Estratégia de Segurança Pública do estado do Ceará (Supesp).
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Essa discussão sobre a segurança remete às narrativas filosóficas e mesmo mitológicas que se 
referem à criação do Estado, o que foge ao objetivo deste trabalho. Ressalta-se apenas que, em nossa civi-
lização ocidental moderna, algumas normas sociais foram transformadas em normas jurídicas e positiva-
das por meio das leis. Desse grande conjunto de leis, que são usadas pelo Estado para melhor governar e 
organizar a população, algumas são referentes à tipificação de condutas consideradas graves e inaceitáveis 
pela sociedade. A esse subconjunto de normas jurídicas que descreve tais condutas – chamadas de crimes 
ou delitos – e estabelece punições para quem as comete, dá-se o nome de direito penal. 

Entretanto, o direito penal tem se mostrado não apenas insuficiente para explicar o fenômeno 
do crime, como também para evitar o seu acontecimento. Na realidade seu objeto, assim como a própria 
noção de justiça como fruto do mundo jurídico, são artificiais, ou seja, construídos socialmente. Nilo 
Batista explica que “o direito penal vem ao mundo (ou seja, é legislado) para cumprir funções concretas 
dentro de e para uma sociedade que concretamente se organizou de determinada maneira” (BATISTA, 
2011, p. 19, grifo do autor), aprofundando a discussão e enfatizando o seu caráter histórico e, portanto, 
mutável.

A partir dessa compreensão, fica evidente a necessidade de interpretações dos fenômenos crimi-
nais que permitam a criação de estratégias para agir no intuito de evitá-los e preveni-los ou, caso ocorram, 
identificar e levar a julgamento aqueles que cometem tais transgressões, realizando a repressão aos delitos. 
Essas duas tarefas estão interligadas: não é possível prevenir ou reprimir o crime com um nível satisfató-
rio de sucesso sem elaborar uma compreensão mínima sobre as razões do seu acontecimento. 

Entre os muitos tipos de crimes, estão aqueles, de diversas naturezas, que têm em comum o fato 
de seus autores contarem com o uso de veículos como meio auxiliar de locomoção, antes e depois de 
consumarem suas ações criminosas. Para isso, na maioria das vezes, roubam ou furtam os veículos que 
utilizam, para logo em seguida abandoná-los. Entre os principais crimes dessa natureza, pode-se destacar 
o roubo e o furto de veículos, o roubo a pedestres, o roubo de cargas, o contrabando, o descaminho e 
mesmo o tráfico de substâncias e produtos ilícitos. A lista, entretanto, pode incluir outros delitos.

Historicamente, à medida que o número de veículos aumentava, especialmente no contexto 
brasileiro, esse foi um problema com o qual formuladores de políticas de segurança pública e chefes de 
polícia se depararam e tiveram que lidar, empregando técnicas que iam desde a criação de normas de 
identificação veicular (CECERE, 2010) até a aquisição de equipamentos tecnológicos, que funcionassem 
como ferramentas táticas, com o fim de auxiliar na busca de veículos roubados ou envolvidos com crimes. 

Este trabalho tem por objetivo, então, apresentar e discutir estratégias de prevenção e repressão 
aos crimes vinculados ao uso de veículos no Brasil. Justifica-se a escolha do tema pelo fato de tais delitos 
funcionarem como catalisadores de uma série de outros crimes e, portanto, um nó importante na rede 
de ações delituosas que prejudicam a segurança pública. Assim, por meio do aprendizado de estratégias 
eficazes para evitar tais delitos ou mitigar os seus efeitos, pode-se avançar na prevenção de outros crimes 
com caráter mais territorial, como são os homicídios e, por fim, termos uma sociedade cada vez mais 
segura. 

Para tal finalidade, é feita uma discussão teórica, a partir de uma metodologia que envolveu 
revisão bibliográfica e documental sobre os temas em questão, com ênfase nos casos brasileiros. Foi 
realizada uma busca de textos acadêmicos em repositórios digitais de pesquisa, principalmente com o 
auxílio do Google Acadêmico, sendo as palavras-chave utilizadas de forma combinada, em uma busca 
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do tipo booleana2. A partir dos resultados encontrados, priorizou-se, na seleção dos textos, os artigos 
científicos nacionais e internacionais mais recentes sobre o tema, bem como livros de referência, a exem-
plo de Rolim (2006), Sapori (2007) e da coletânea organizada por Lima, Ratton e Azevedo (2014), entre 
os brasileiros; e Bayley (2006), McGuire e Holt (2017), Walker e Katz (2018) e Harcourt (2004) entre os 
estrangeiros. Também foi importante utilizar as páginas eletrônicas das secretarias de segurança pública e 
outros documentos institucionais dos estados cujas experiências são relatadas.

2. ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE POLÍCIA: UMA DISCUSSÃO 
CONCEITUAL

Como já foi dito, não é possível elaborar uma boa estratégia de prevenção e repressão a crimes 
sem um arcabouço teórico que auxilie em sua compreensão. Desta forma, serão apresentados alguns 
conceitos utilizados como ferramentas ao longo do trabalho. Em primeiro lugar, é importante definir o 
que se entende por estratégia. Segundo a definição de Beaufre (1998, p. 27), ela é a “arte de fazer a força 
concorrer para atingir os objetivos da política”. Já a tática é definida, por este trabalho, como o conjunto 
de técnicas que permitem empregar os meios disponíveis para alcançar, com máxima eficiência, os obje-
tivos definidos pela estratégia, embora possa significar bem mais que isso. 

Importante notar que a estratégia, segundo Beaufre (1998), é uma arte e não uma ciência, em-
bora faça bastante uso desta última. A questão envolve a rapidez de mudanças de cenário com que a 
estratégia trabalha. A arte possui maior flexibilidade nessas regras e exige a criatividade, a abstração e a 
intuição do estrategista. A ciência, por sua vez, trabalha com regras mais estáveis no tempo e no espaço. 
A Doutrina Militar de Defesa (BRASIL, 2007), ao se referir à estratégia militar, afirma que ela é tanto 
arte quanto ciência, neste caso, voltada aos objetivos e conflitos de sua responsabilidade. Para Bronowski 
(1983, p. 9), por fim, a cisão radical entre as duas constitui-se em “um dos mais deletérios preconceitos 
da modernidade”. Especialmente se observadas as peculiaridades da segurança pública, acredita-se que 
estratégia e ciência devem andar juntas, com esta última fundamentando as propostas da primeira. Neste 
sentido, todas as polícias deveriam ser chamadas de “científicas”, e não apenas aquelas que realizam as 
perícias criminais e forenses.

Quanto ao conhecimento sobre o crime, dois campos de saber se constituíram para dar conta 
desses problemas: o da criminologia e o da segurança pública3. O primeiro está ocupado com aspectos 
sociais e individuais, causais e consequentes do crime, extrapolando a sua concepção meramente jurídi-
co-positivista, oriunda de doutrinas predominantes no campo do direito penal, que o definem como ação 
“típica, antijurídica e culpável”. O termo “criminologia” foi utilizado pela primeira vez em 1879 pelo 
antropólogo francês Paul Topinard. Entretanto, foi apenas em 1885 que ele apareceu como título de uma 
obra, escrita pelo jurista italiano Rafaelle Garofalo (DIAS; ANDRADE, 1997).

 Já o campo da segurança pública é mais recente enquanto área específica do conhecimento, 
estando ainda em processo de consolidação como ciência. Segundo Costa e Lima (2014, p. 482), “trata-se 
menos de um conceito teórico e mais de um campo empírico e organizacional que estrutura institui-
ções e relações sociais em torno da forma como o Estado administra ordem e conflitos sociais”. Se for 

2	 “A busca booleana é a aplicação da Lógica de Boole a um tipo de sistema de recuperação da informação, no qual se combinam dois ou 
mais termos, relacionando-os por operadores lógicos, que tornam a busca mais restrita ou detalhada” (SAKS, 2005, p.4).

3	 É possível falar, ainda, no emergente campo das ciências policiais, o qual é definido por Pereira (2015, p. 14) como um saber “mais 
situado no âmbito de uma ciência social teórica, tendo nesta o fundamental de seu conteúdo, embora deva aproveitar-se de conheci-
mentos teóricos de outras ciências sociais e naturais, sem descartar ainda a possibilidade de em seu âmbito surgirem conhecimentos 
teóricos relevantes às ciências sociais”, fazendo este a diferenciação entre esta e outro tipo de saber, que chama de policiologia. 



Prevenção e repressão aos crimes vinculados ao uso de veículos: tecnologias e estratégias de melhoria da segurança pública em estados brasileiros46

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

compreendida como atividade de manutenção da ordem e da obediência dos cidadãos ao ordenamento 
jurídico, visando evitar, entre outras transgressões, a ocorrência de crimes, ela é um dos mais antigos 
serviços oferecidos pelo Estado, sendo parte importante de sua razão de ser e executada principalmente, 
mas não apenas, pelas instituições policiais. A segurança pública pode ainda ser caracterizada como a 
ciência de governo que se ocupa com a sistematização de tais serviços. Neste sentido, ela é uma ciência 
social aplicada, referente às políticas públicas4. Desta forma, não se constitui em um fim em si mesma, 
mas como o meio de realizar descobertas e de construção de ferramentas conceituais da qual a estratégia 
lança mão para alcançar os objetivos estabelecidos. Cabe aos executores e tomadores de decisão fazer 
bom uso das ferramentas criadas.

Dois conceitos que necessitam de um delineamento preciso são os de prevenção e repressão. 
A prevenção de crimes ideal e mais eficaz seria, em primeiro lugar, o cumprimento de todos os direitos 
fundamentais e sociais de forma igualitária, para todos os cidadãos, evitando grande parte dos delitos. 
Em segundo lugar, ela deve ser feita pelas polícias, consistindo em intervenções ambientais, coletivas e 
individuais, visando a não ocorrência de crimes ou desordens. Já a repressão ocorre quando a segurança 
pública sofre uma perturbação, tendo como consequência possível a captura do infrator, a apuração de 
suas ações e o seu julgamento, como explica Foureaux (2019). Essas duas atividades, em conjunto ou se-
paradamente, não podem ser atribuídas como exclusividade de qualquer instituição policial, como detalha 
o mesmo autor:

Prevenção e repressão são conceitos distintos, mas, ao mesmo tempo em que se dis-
tanciam, aproximam-se e, nessa linha tênue que aproxima prevenção e repressão, nada 
impede que a Polícia Civil atue preventivamente, bem como que a Polícia Militar atue 
repressivamente.
Do contrário, a Polícia Militar, que se dedica à preservação da ordem pública, não po-
deria efetuar prisão em flagrante, pois o crime já teria ocorrido e a atribuição seria da 
Polícia Civil, que se dedica à apuração das infrações penais (FOUREAUX, 2019, p. 67).

Destaque-se ainda que, na Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988), o vocábulo Seguran-
ça designa muito mais que a ausência de crimes ou desordens. Ele aparece, em primeiro lugar, no preâm-
bulo do texto constitucional. Em seguida, no artigo 5º, como direito fundamental, individual e coletivo, 
ao lado da vida, da liberdade e da igualdade, o que demonstra seu caráter mais geral e abrangente. Logo 
após, no artigo 6º, surge também como direito social. Vale lembrar que, conforme Spinoza (2015, p. 144), 
“a segurança é uma alegria surgida da ideia de uma coisa futura ou passada, da qual foi afastada toda causa 
de dúvida”. Assim, pode-se parafraseá-lo para afirmar que a segurança, enquanto direito fundamental, é a 
alegria oriunda da certeza que o cidadão tem de que o Estado irá prover e garantir suas condições básicas 
para que tenha boas condições de vida, tal como saúde, educação, trabalho, previdência etc. 

É apenas em seu artigo 144 que a Carta Magna trata da segurança qualificada como “pública”, 
referindo-se, somente então, às polícias federais e estaduais, aos corpos de bombeiros, às guardas 
municipais e aos agentes de trânsito como órgãos executores de tais políticas, bem como detalhando as 
competências gerais de cada deles.

Mas quais devem ser os principais objetivos da segurança pública? A partir da Constituição, que 
apresenta, em seu artigo 144, a “[...] preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do pa-
trimônio [...]” (BRASIL, 1988) como sua finalidade, pode-se afirmar, de forma mais ampla, que ela deve 
4	 Partindo de uma perspectiva mais operacional, Saravia (2006, p. 29) define política pública como “um sistema de decisões públicas 

que visa a ações ou omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da vida 
social, por meio da definição de objetivos e estratégias de atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos 
estabelecidos. 
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propiciar a melhoria efetiva dos indicadores de segurança pública, o que envolve a diminuição dos crimes5 
e das desordens e, ao mesmo tempo, garantir aos cidadãos o sentimento de certeza quanto à proteção 
por parte do Estado. Em suma, o cidadão deve estar objetivamente seguro e sentir-se, subjetivamente, 
em segurança, o que significa levar em consideração, como um indicador importante, o medo por parte 
de uma população (ZALUAR, 2005), buscando a sua ausência ou diminuição.

Como já foi dito, a segurança pública ainda está em processo de legitimação enquanto saber 
científico autônomo. Por ora, ela é muito mais um campo de atuação e aplicação em políticas públicas de 
caráter interinstitucional e multidisciplinar. Sendo assim qualificada, a questão que se coloca a ela é a da 
eficácia e da eficiência, incluída neste último conceito a legalidade e a legitimidade das ações realizadas. 

Sobre a legitimação de uma instituição, Jean-Claude Monet (2006, p. 276-277) lembra que, para 
que ela ocorra, é preciso que haja “um conjunto completo de processos sociais, de ordem ao mesmo tem-
po cognitiva, instrumental e simbólica”. No caso da polícia, ele apresenta três dinâmicas que concorrem 
para a legitimidade de suas ações: 1) enquanto instituição encarregada do uso da força, a polícia precisa ter 
a capacidade de fazer com que, pelo menos, se aceite a autoridade que ela exerce; 2) enquanto prestadora 
de serviços, ela precisa apresentar respostas que sejam julgadas por satisfatórias pelo público usuário;  e 3) 
ela precisa ter proximidade social, ou seja, deve diminuir a distância entre aqueles que estão em posições 
nas estruturas de poder e aqueles em benefício dos quais essas estruturas devem funcionar.

Portanto, uma polícia precisa, para efetivamente funcionar bem e conseguir legitimidade, per-
seguir seu objetivo constitucional, ao mesmo tempo em que se identifica e obtém o consentimento da 
população que atende. Qualquer outro objetivo específico só pode ser considerado válido se concorrer 
para o alcance daquele maior. O alcance de tal meta seria, portanto, a prova da existência de algo que pode 
ser chamado de governo:

A manutenção da ordem é a função essencial do governo. Não apenas a própria legitimidade do 
governo é em parte determinada por sua capacidade de manter a ordem, mas também a ordem funciona 
como critério para determinar se existe de fato algum governo. Tanto conceitual quanto funcionalmente, 
governo e ordem andam juntos (BAYLEY, 2006, p. 17).

Os fatores imediatamente adversos ao objetivo da segurança pública seriam, em linhas gerais, o 
crime e a violência ilegal6. Desta forma, uma política voltada para o policiamento deve pensar de forma 
multidisciplinar em uma estratégia que possa mitigar os efeitos desses dois fatores, para ser eficaz, e fazer 
isso utilizando a menor quantidade de recursos e meios possível, para ser eficiente. Além disso, incluem-
-se também como fatores de influência os direitos individuais e coletivos, que devem ser preservados ao 
máximo.

No Brasil, especialmente a partir da década de 1980, têm predominado como áreas de produção 
teórica em segurança pública os campos do direito, ao qual a criminologia se vinculou, e da sociologia, 
cada um com suas próprias referências (PRADAL, 2013; VASCONCELOS, 2014). Observando a produ-
ção teórico-conceitual de forma geral, porém, podem ser observados alguns problemas ou imprecisões. 
Por exemplo, crime e violência, conceitos centrais para este campo, têm sido retratados, muitas vezes, 
como sinônimos, falta de delimitação que contribui para a imprecisão no estabelecimento dos objetivos 

5	 Para Bayley (2006, p. 238), “o controle da criminalidade é a principal função da polícia”, opinião que, segundo ele, é compartilhada 
tanto por essa instituição quanto pela população.

6	 Sobre a violência, Minayo (2006, p. 13) lembra que “suas manifestações são aprovadas ou desaprovadas, lícitas ou ilícitas segundo 
normas sociais mantidas por usos e costumes ou por aparatos legais da sociedade”.
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das políticas e órgãos de segurança pública e, consequentemente, para a dispersão de suas ações7. Até 
mesmo quando se trata apenas de crime, toma-se, equivocadamente, este como se fosse uma massa dis-
forme e homogênea, inscrita sob tal designação genérica. Tal generalização impede que determinados 
crimes sejam evitados ou tenham seus autores identificados, o que significa o fracasso de programas e 
projetos de intervenção. É até possível considerar o crime como uma grande e complexa categoria, desde 
que se entenda que ela é formada de muitos tipos que, por sua vez, demandam respostas específicas e 
adequadas a cada um deles. 

No que tange à prática oriunda dessa confusão conceitual, políticas públicas passaram a ser 
propostas e aplicadas sem base científica sólida, seja por desconhecimento ou por deliberado populismo 
penal8, porém, sem êxito. Apenas a título de exemplo, pode-se citar a importação acrítica, pelo Brasil, da 
famosa política de “Tolerância Zero” (BELLI, 2004). Inspirada na teoria das janelas quebradas e aplicada 
pelo chefe de polícia William Bratton em Nova York a partir do ano de 1994, atribuiu-se a ela uma grande 
redução na criminalidade violenta, especialmente nos homicídios. O suposto efeito positivo e quase mi-
lagroso dessa política é desconstruído por autores como Levitt e Dubner (2005, p. 131), que afirmam, ao 
se referirem ao papel de Bratton, que suas “estratégias inovadoras no policiamento provavelmente exer-
ceram um papel pequeno nesse gigantesco declínio”. Harcourt (2004), em extensa obra, oferece crítica 
empírica e teórica à teoria das janelas quebradas, concluindo que ela nunca foi verificada cientificamente 
e que os dados coletados sugerem que seu argumento está largamente equivocado. Sapori (2007, p. 77) 
ressalta ainda que a Tolerância Zero “é incapaz de responder às desordens suscitadas pela desregulamen-
tação da economia e pela pauperização relativa e absoluta de amplos segmentos do proletariado urbano”. 
Wacquant (2002, n.p), por fim, afirma sobre a teoria que fundamenta: 

[...] ora, essa pretensa teoria é tudo menos uma teoria científica, já que foi formulada, há 
vinte anos, [...] sob a forma de um texto de nove páginas – publicado não numa revista 
de criminologia, submetida à avaliação de pesquisadores competentes, mas numa revista 
semanal cultural de grande circulação. E nunca recebeu, desde então, o menor indício de 
prova empírica. (WACQUANT, 2002, n.p).

Como se pode ver, um dos problemas das propostas de policiamento aplicadas no Brasil é o seu 
distanciamento da realidade prática. A adoção de ideias ou programas estrangeiros, sem a devida cautela 
e adaptação local, colabora para esse cenário. O resultado dessa falta de diálogo entre quem elabora teo-
rias e aqueles que executam o policiamento é a ineficácia das políticas de segurança com graves prejuízos 
para todos, inclusive para os próprios agentes de segurança pública que, em virtude de terem suas vidas 
postas em risco em seu cotidiano, acabam sendo vitimizados, sentindo-se desmotivados e com a sensação 
popularmente conhecida como “enxugar gelo” (FRANÇA; DUARTE, 2017). 

Identificada tal deficiência, é preciso discutir e adotar respostas apropriadas a determinados 
tipos de crimes, sempre pensando na realidade local. Uma ação neste sentido permite a economia de re-
cursos e o alcance de significativo sucesso. Para cumprir esse objetivo, as secretarias de segurança pública 
deveriam dispor de órgãos de planejamento estratégico e de pesquisa que, por sua vez, fomentassem essa 
integração, a difusão do conhecimento científico e o trabalho cooperativo entre as instituições9. O co-
7	 De forma resumida, pode-se definir como crime todas as ações assim tipificadas pela legislação nacional, conforme já discutido an-

teriormente. Já a violência é definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como o “uso de força física ou poder, real ou em 
ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande probabilidade 
de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”. Para uma discussão mais detalhada, ver: 
Musumeci (2007). 

8	 Segundo Vargas (2020, p. 25), o populismo penal ou punitivismo “associa a criminalidade à brandura do sistema policial e penal”. 
Desta forma, desconsidera tanto a necessidade de uma boa estratégia de segurança pública quanto as múltiplas e diversas causas do 
crime, inclusive sociais. 

9	 Podemos citar como exemplos de instituições dessa natureza o Instituto de Segurança Pública (ISP), do estado do Rio de Janeiro, e a 
Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública (Supesp), do estado do Ceará.
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nhecimento estratégico, muitas vezes, é negligenciado nos estudos de segurança pública, havendo pouca 
bibliografia disponível. Por sua vez, as polícias são importantes instrumentos utilizados para evitar crimes 
e identificar seus autores, depois que eles ocorrem. Se forem orientadas por uma má estratégia, podem ser 
utilizadas para diversos fins que fogem de sua competência real, desperdiçando energia valiosa e recursos 
públicos em atividades distantes do seu escopo.

3. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE OS CRIMES VINCULADOS AO USO DE 
VEÍCULOS

Como já mencionado neste trabalho, o crime é um fenômeno complexo. Ele possui múltiplas 
causas e efeitos diversos. Uma das formas de classificar os crimes é quanto à sua localização no espaço ao 
longo do tempo. Há alguns crimes que não possuem caráter estrita ou predominantemente territorial10, 
sendo cometidos, conforme uma determinada linha de pensamento, de acordo com as oportunidades 
surgidas no ambiente, seguindo um raciocínio baseado em custos e benefícios oriundos das ações crimi-
nosas. Ressalta-se, de antemão, que essa interpretação econômica não dá conta de toda a complexidade e 
da multiplicidade da subjetividade humana e, ainda menos, de uma explicação causal para todos os tipos 
de crimes, muitos deles com ligação direta com a falta de cumprimento dos direitos fundamentais e so-
ciais previstos na Constituição Federal Brasileira. 

Esse modelo interpretativo encontra correspondência na teoria cujo principal expoente é o 
economista estadunidense Gary Stanley Becker, da Escola de Chicago. Sua construção teórica mais co-
nhecida aborda o comportamento humano sob o ponto de vista do arcabouço conceitual das ciências 
econômicas. Nessa concepção, o indivíduo está sempre realizando cálculos racionais para realizar suas 
ações. Eide, Rubin e Shepherd (2006, p. 3, tradução nossa), em artigo científico, ratificam tal diagnós-
tico, explicando que Becker “argumenta que os criminosos são como qualquer outra pessoa e assume 
que um indivíduo se comporta como se fosse um maximizador de utilidade racional”11. Para Foucault 
(2008), entretanto, esse tipo de análise é próprio de um modelo neoliberal de leitura do comportamento 
humano, atualizando as interpretações utilitárias de Bentham e Beccaria, tendo como vantagem o fato de 
não realizar julgamentos morais em relação ao criminoso, mas também com outras implicações sobre as 
formas de governo da população. Viapiana (2006) acrescenta que Becker retoma, de fato, a discussão dos 
dois clássicos liberais, mas, diz ele, enquanto aqueles levam em consideração o prazer e o sofrimento, os 
fatores que motivariam a ação humana seriam os ganhos e as perdas econômicas.  

Feitas tais considerações, é de fundamental importância notar que há alguns crimes que, a partir 
de sua realização, podem funcionar como catalisadores, ou seja, atuar no sentido de estimular, facilitar 
ou incentivar a prática de novos delitos. Identificados tais crimes, pode-se pensar em um modelo de pre-
venção e repressão, o que, por consequência, acarretaria na diminuição de outras atividades delituosas, 
ao mesmo tempo em que economizaria recursos das instituições de segurança pública, evitando que o 
policiamento e o patrulhamento urbano sejam feitos de forma aleatória e levando, enfim, esses serviços 
públicos ao paradigma da eficiência. 

O tema dos crimes vinculados ao uso de veículos é tratado, na literatura internacional, como 
vehicle theft, delito considerado um crime de oportunidade, sendo, nessa bibliografia, bastante conhecido 

10	 Entre os crimes de caráter territorial, cita-se os homicídios e os diversos atos de coerção ilegítima que são exercidos por grupos 
criminosos, os quais ocorrem, historicamente e com maior frequência, no entorno de um mesmo espaço geográfico, especialmente 
próximos aos chamados aglomerados subnormais, em que há alta vulnerabilidade social (SAPORI, 2020).

11	 “(Becker) argues that criminals are like anyone else, and assumes that an individual behaves as if he is a rational utility maximizer”.
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e relatado o papel dos meios de transporte automotores na criminalidade contemporânea. Presume-se 
que os indivíduos, antes de cometerem esse crime, realizam uma escolha racional e econômica, a qual 
envolve os custos da ação e os possíveis benefícios esperados (MAO et al., 2018). O ambiente também 
é avaliado, sendo percebidas eventuais testemunhas, sistemas de segurança eletrônica, presença policial, 
rotas de fuga e outros. A possibilidade de fuga rápida, nesse caso, é um dos componentes mais impor-
tantes desse cálculo. Morgan et al. (2016), na revisão bibliográfica que fazem a respeito, afirmam que há 
centenas de estudos os quais sugerem que alterar o ambiente para diminuir oportunidades para prática 
de crimes reduz a sua incidência.  

A Organização Internacional de Polícia Criminal (International Criminal Police Organization - Inter-
pol), reconhecendo a relevância do roubo e do tráfico de veículos, bem como da consequente comercia-
lização de suas peças, utiliza o termo vehicle crime para designar tais crimes. Lembra, ainda, que “os veícu-
los roubados são frequentemente traficados para financiar e realizar outras atividades criminosas, desde 
tráfico de drogas, tráfico de armas, contrabando de pessoas e terrorismo internacional” 12 (INTERPOL, 
2018, tradução nossa), demonstrando o peso desse tipo de delito na economia, na propriedade pessoal e 
na segurança pública como um todo (Figura 1).  

FIGURA 1 - VEÍCULOS ROUBADOS SÃO MUITO MAIS QUE UM CARRO PERDIDO 

Fonte: Interpol (2018), adaptada pelo autor.

Nota-se, então, a relevância do tema dos crimes de roubo e furto de veículos, bem como o im-
pacto social que exercem sobre todo o sistema de segurança pública. Ao mesmo tempo que se identifica 
a ameaça, percebe-se também a oportunidade que se tem ao evitar tais crimes.

Estabelecidos esses primeiros conceitos, serão elencados alguns fatores que contribuíram para 
a transformação da dinâmica criminal no Brasil que, por consequência, ocasionaram um significativo 
aumento das taxas de criminalidade.

3.1. O papel dos veículos automotores na dinâmica criminal contemporânea

Nas complexas redes de fluxos de pessoas, serviços e mercadorias, que constituem as cidades, 
os veículos possuem importância fundamental. Para Oliveira Filho e Vilani (2017, p. 38), a capacidade 
de se movimentar com rapidez, nas cidades, “é imprescindível para a dinâmica urbana e para relações 
12	 Stolen vehicles are frequently trafficked in order to finance and carry out other criminal activities, ranging from drug trafficking, 

arms dealing, people smuggling and international terrorism.
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comerciais ao assegurar rapidez na rede de atividades, distribuição de bens e serviços, entre outros”. 
Em um país com cidades pouco planejadas e crescimento desordenado, definição que abrange o Brasil 
e diversos países pobres ou periféricos, os transportes públicos não funcionam com a qualidade que 
deveriam ter e, consequentemente, o quantitativo de transportes motorizados individuais têm aumentado 
em ritmo acelerado (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2021).

Nesse sentido, cabe destacar que a primeira grande popularização dos veículos automotores 
ocorrida no Brasil se deu a partir da década de 1950. Foi nesse período que a sociedade brasileira, ou 
parte dela, fez a opção ou foi impelida a fazer o uso desse modal de transporte, em detrimento de outros. 
Rocha Neto (2012, p. 53) explica que tal escolha possibilitou “a expansão das cidades brasileiras, com a 
consequência imediata do espraiamento urbano”. Neste período, iniciou-se uma acelerada urbanização, 
especialmente pela migração de pessoas do campo, que vinham atraídas pela oferta de empregos nas 
nascentes indústrias e pelos serviços ofertados nas cidades. A consequência foi o adensamento e a con-
centração urbana, acompanhada pelo esvaziamento das zonas rurais.

Nos anos 2000, houve uma nova popularização do automóvel. O crescimento e a distribuição 
da renda no país permitiram a aquisição de veículos por segmentos da sociedade que antes não tinham 
acesso a eles. Colaboraram para essa proliferação de transportes automotores os vários incentivos à pro-
dução e ao consumo desses bens, por meio de isenções de Impostos sobre Produtos Industrializados 
(IPI), concedidas pelo Governo Federal a partir do ano de 2008, como forma de incentivar o crescimento 
econômico. Linhares (2015) cita que, entre os anos de 2006 e 2012, houve um aumento de 68,6% no nú-
mero de automóveis e veículos comerciais leves nacionais, passando o quantitativo de 1,69 milhões a 2,85 
milhões. O resultado dessa política, então, foi uma visível escalada da taxa de motorização do Brasil13. 

Além de seu papel na economia e na vida social, o veículo automotor é também um fator 
preponderante para a realização de uma série de crimes. Como afirmam Gonçalves e Ferreira (2015), a 
cada evento de roubo ou furto de veículo, são estabelecidas as condições para materializar outros cri-
mes e violências contra indivíduos. Assim, qualquer carro ou motocicleta pode potencializar o alcance, 
a quantidade e a gravidade de crimes como roubos14, transporte de armas ilegais, tráfico de drogas e até 
terrorismo15 em uma determinada região, facilitando também outros, como o roubo de cargas e mesmo 
alguns tipos de homicídios. Portanto, com a popularização dos veículos, veio também a maior incidência 
do uso de carros e motocicletas para ações criminosas.

A polícia, por sua vez, começou a utilizar veículos em suas atividades de patrulhamento tão logo 
eles estiveram disponíveis. O processo de policiamento com viaturas passou a ser comumente adotado, 
com grande confiança na sua eficácia. Entretanto, como resultado, em primeiro lugar houve o distancia-
mento entre o policial e a população. A eficiência desse tipo de patrulhamento, ainda que com uso de 
ferramentas de geoprocessamento, e buscando a diminuição do tempo de resposta16, é contestada em 
uma série de estudos, os quais são apresentados, por exemplo, por Rolim (2006, p. 54), o qual afirma que 
13	 Taxa de motorização é um indicador que permite aferir a quantidade de veículos por habitantes de uma determinada área, podendo 

ser aplicada a um município, estado, região ou ao país. Segundo o Observatório das Metrópoles (2019, p. 6), “a taxa de motorização 
passou de 19,6 automóveis para cada 100 habitantes em 2008 (quando a frota nacional estava em torno de 37,1 milhões) para 29,7 
autos/100 hab. em 2018”. No final daquele ano, a frota chegou a mais de 65,7 milhões de automóveis. 

14	 A exemplo do que encontraram Cavalcante, De Almeida e Araújo (2016), ao analisarem o modus operandi dos roubos a transeuntes 
no município de Belém, no estado do Pará, entre os anos de 2011 e 2013, e verificarem que 64,43% deles foram cometidos com apoio 
de motocicletas como meio de locomoção.

15	 A definição legal de terrorismo foi instituída por meio da Lei n.º 13.260, de 16 de março de 2016, e consiste, em suma, na prática, por 
um ou mais indivíduos, das condutas previstas na referida lei, por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia 
e religião, quando cometidos com a finalidade de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz 
pública ou a incolumidade pública. Ver: Brasil (2016).

16	 O tempo de resposta pode ser definido como o lapso temporal entre a ocorrência de um crime e o seu atendimento efetivo pela polícia, 
após a chamada telefônica para o número de emergências.
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“em todos os lugares onde os resultados da produção científica na área são considerados, já não se atribui 
a ela a mesma importância”. Apesar disso, estudos mais recentes vêm revisitando a questão, a exemplo de 
I Vidal e Kirchmaier (2018), que encontraram, em pesquisa realizada com dados referentes ao período de 
2008 a 2014, em Greater Manchester, Inglaterra, que um aumento de 10% na taxa de resposta da polícia 
leva a uma diminuição de 4,7 pontos percentuais na probabilidade de apuração do crime. 

3.1.1. Sistemas e tecnologias de prevenção e repressão aos crimes vinculados ao uso de 
veículos

Diante da realidade na qual se condensavam a estrutura das cidades, com seu crescimento de-
sordenado, e a popularização dos veículos, inclusive por criminosos, criou-se um problema de segurança 
pública. Este só seria resolvido pelas diversas estratégias aplicadas nas três esferas governamentais (fede-
ral, estadual e municipal), contando, para isso, com as ferramentas tecnológicas que estavam e ainda estão 
em desenvolvimento no Brasil e fora dele, no intuito de alcançar os objetivos da política de segurança 
pública.

As instituições de segurança pública, desde muito tempo, buscam aplicar as ferramentas tec-
nológicas em sua forma de atuação. Desde as armas de fogo, equipamentos de proteção até a atuação 
motorizada.  Mais recentemente, surge o uso da tecnologia da informação17 e de comunicação e, por 
fim, os sistemas de monitoramento eletrônico e despacho de viaturas por meio de satélites com o uso 
de geoprocessamento computadorizado, bem como por meio de dispositivos de gravação de imagens. 
Atualmente, como afirmam Hummer e Byrne (2017), é difícil imaginar os departamentos de polícia sem 
todo o aparato tecnológico, parecendo haver um desejo mesmo de automatização total do policiamento, 
o que seria impraticável, dada a própria natureza da atividade, como comenta Wilson (2019). 

A tecnologia da vigilância, atualmente, é uma das que mais se desenvolvem, embora não sem 
críticas18. Há pouco tempo, passou-se a defender o uso de câmeras não apenas para monitorar ambientes, 
mas também, por um lado, os transeuntes, com fins identificação de eventuais criminosos, por meio de 
reconhecimento facial, embora essa tecnologia ainda desperte desconfiança, principalmente pela possibi-
lidade de possuir um viés racista ou discriminatório (DAMASCENO; FERNANDES, 2021); por outro, 
defende-se também o uso de câmeras nos uniformes de cada um dos policiais e agentes de segurança 
pública, já havendo inclusive pesquisa publicada, por Barbosa et al. (2021), sobre o impacto dessa iniciati-
va no Brasil. Para esses autores, essa política deve ter, como complemento, benefícios na carreira para os 
policiais que possuam boa conduta. Tais críticas devem ser levadas em consideração, e as questões que as 
envolvem merecem ser discutidas amplamente com a sociedade, sabendo que as tecnologias nunca são 
neutras; ao contrário, são totalmente influenciadas por seus desenvolvedores e necessitam de monitora-
mento externo e controle social constante.

O videomonitoramento do território, em especial da circulação de veículos, da mesma forma, 
tem sido amplamente difundido e evoluído ao longo do tempo, com câmeras inteligentes integradas a 
softwares e aplicações e banco de dados diversos. Destaca-se, neste campo, aquelas com tecnologia de re-

17	 A tecnologia da informação pode ser definida, segundo Furtado (2002, p. 24), como “todo recurso tecnológico e computacional desti-
nado à coleta, manipulação, armazenamento e processamento de dados e/ou informações dentro de uma organização”.

18	 Segundo Lemes (2019, p. 21), muitos pesquisadores têm debatido sobre as implicações éticas do uso de Inteligência Artificial, especial-
mente no campo das políticas públicas. A autora relata que, “uma das questões sobre a qual se debruçam diz respeito a como colher 
os bens sociais proporcionados pelas novas tecnologias, garantindo, ao mesmo tempo, os direitos humanos fundamentais e a justiça 
social”. 
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conhecimento de características de imagens ou Optical Character Recognition (OCR) e de reconhecimento 
de placas de veículos ou License Plate Recognition (LPR)19. 

Segundo Walker e Katz (2018), os dispositivos LPR passaram a ser populares na década de 1990, 
sendo utilizados como estratégia pelo exército britânico com a finalidade de deter o Irish Republican Army 
(Exército Republicano Irlandês) ou IRA; somente depois, os Estados Unidos adotaram a tecnologia para 
fins de segurança pública, ou seja, para identificar carros roubados ou estacionados ilegalmente. Atual-
mente, dizem os autores, muitos órgãos governamentais os têm utilizado para análise criminal, alertas e 
listas de veículos de interesse, rastreamento de indivíduos, identificação de crimes invisíveis e/ou indetec-
táveis, ou mesmo para geração de receitas ao Estado.

Os efeitos desses dispositivos, em uma concepção econômica do crime, seriam principalmente 
dois, segundo Levitt (1998). O primeiro é o deterrence effect ou “efeito dissuasão”. O autor argumenta, ba-
seado em pesquisas realizadas nos Estados Unidos, que penas maiores contribuem para que os indivíduos 
cometam menos crimes, por conta da expectativa de punição. Nagin (2013) discorda dessa informação, 
afirmando, em primeiro lugar, que os efeitos de dissuasão não são universais, ou seja, para todos os cri-
mes. Além disso, diz o autor, “há pouca evidência de que aumentos na duração de sentenças de prisão 
já longas produzam efeitos dissuasivos gerais que são suficientemente grandes para justificar seus custos 
sociais e econômicos”20 (NAGIN, 2013, p. 201, tradução nossa). Finalmente, o autor conclui que o efeito 
de dissuasão comprovadamente eficaz é o da certeza de apreensão do indivíduo que comete crimes, já 
que “a dissuasão é a resposta comportamental à percepção de ameaças de sanções” (NAGIN, 2013, p. 
204). Com base nesses conhecimentos, pode-se argumentar que o aumento desses dispositivos, associado 
a uma certa estratégia de divulgação, pode elevar a percepção dos custos e dos riscos envolvidos na ação 
criminosa, ou seja, aumentar a dissuasão.

O outro efeito citado por Levitt (1998) seria o de incapacitation ou “efeito incapacitação”, que 
diz respeito ao aumento do tempo que os indivíduos que cometem crimes ficarão fora das ruas, caso a 
punição tome a forma de aprisionamento dos culpados. Segundo Viapiana (2006, p. 123), mesmo os jo-
vens, que são “inegavelmente impulsivos e voltados para os benefícios imediatos”, não ficariam comple-
tamente imunes a esse efeito, percebendo os riscos associados ao crime e à expectativa de punição. Esse 
argumento, entretanto, deveria levar em consideração os graves custos sociais e econômicos associados 
ao aumento do encarceramento, bem como os próprios efeitos criminogênicos da prisão sobre os indiví-
duos, que afetam sua propensão ao cometimento de novos crimes, especialmente pela estigmatização que 
sofre e pelo contato com outros criminosos (NAGIN, 2013; ROLIM, 2006). Assim, a melhor estratégia 
de segurança pública é aquela que evita, pela dissuasão, ao mesmo tempo, o crime e o aumento do encar-
ceramento. Políticas preventivas assim são urgentes para o Brasil, que já possui a terceira maior população 
carcerária do mundo, em números absolutos (VARGAS, 2020).

Finalmente, mais um benefício gerado pelo uso adequado dessas tecnologias, quando abrigado 
por uma boa estratégia, é a redução de abordagens por amostragem ou aleatórias, o que tem por resul-
tado um menor incômodo à população como um todo e a diminuição de tensões desnecessárias com a 
polícia21. Com o auxílio das ferramentas de inteligência artificial, a fundada suspeita passa a ter maior 
19	 “Os sistemas de reconhecimento automático de placas são aqueles que, ao detectar a passagem de um veículo por meio de sensores, 

registram a imagem com foco na região da placa de identificação e depois fazem o reconhecimento da placa por meio de softwares 
desenvolvidos com essa finalidade” (BERNARDI, 2015, p. 53).

20	 “there is little evidence that increases in the length of already long prison sentences yield general deterrent effects that are suffi-
ciently large to justify their social and economic costs”.

21	 Segundo Pinc (2014, p. 35), “a abordagem por fundada suspeita é uma ação invasiva, pois o policial geralmente apalpa o corpo e as 
roupas da pessoa; e vistoria o veículo, quando houver, retirando tapetes, revirando bancos, porta-malas e porta luvas, tudo isso aos 
olhos de quem estiver na rua. O exercício desta prática policial pode causar constrangimentos às pessoas que não têm relação com o 
crime. Nesse sentido, a abordagem policial é um ponto de tensão entre a polícia e o público”.
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consistência e a consequência é o maior número de acertos no ato de parar e realizar buscas pessoais ou 
em veículos.

3.2. Experiências Brasileiras

Algumas experiências brasileiras são paradigmáticas, por conta de sua relevância tecnológica e 
política. Serão apresentados, a seguir, os casos de alguns estados da federação em relação à prevenção e à 
repressão aos crimes vinculados ao uso de veículos. A citação desses estados não se dá de forma aleatória 
ou por preferência do autor. Antes, ocorre pela presença de artigos científicos sobre o tema da prevenção 
aos crimes cometidos com apoio de veículos. As ações desenvolvidas são realizadas com o uso de signi-
ficativo aparato tecnológico, geralmente vinculado a uma estratégia, e passaram a ser utilizadas principal-
mente a partir do ano de 2013, auxiliando não somente na localização de veículos roubados ou furtados, 
mas também, como consequência, na prevenção dos diversos delitos vinculados ao uso de veículos. 

Aferir resultados de políticas públicas é sempre um desafio e parte fundamental para atestar o 
sucesso ou o fracasso de qualquer uma delas, bem como para sugerir mudanças. É preciso observar as 
tendências demonstradas pelos indicadores, em curto, médio e longo prazo. Essa prática de avaliação 
ainda é incipiente na administração pública, especialmente no campo da segurança. Segundo Loche et 
al. (2014, p. 613), isso ocorre por diversos motivos, entre os quais destaca-se a cultura institucional dos 
órgãos de segurança, bem como por falta de clareza no estabelecimento das metas e dos critérios de 
avaliação dos indicadores. Ainda assim, nas experiências apresentadas, serão expostos os resultados de 
avaliações feitas por pesquisas acadêmicas ou, na falta delas, pelos próprios órgãos institucionais.

A primeira experiência de uso de sistemas computadorizados para prevenção e repressão a cri-
mes vinculados ao uso de veículos que se tem notícia é o Alerta Brasil, utilizado pela Polícia Rodoviária 
Federal (PRF). O sistema existe desde o ano de 2013 e utiliza a função OCR, obtendo bons resultados 
nas rodovias federais (FELIPE, 2019). No ano de 2015, ele foi instituído como um dos instrumentos do 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas, o que 
demonstra sua efetividade. Atualmente, o sistema continua em expansão e desenvolvimento22.

No ano de 2014, teve início a operação do sistema Radar, no estado de São Paulo, o qual utili-
zava câmeras ligadas a softwares com OCR e LPR. Tal experiência iniciou no município de Guarulhos, por 
meio da integração entre as câmeras de trânsito da cidade e os sistemas informatizados utilizados pela 
Polícia Militar daquele estado. Na avaliação feita por Guimarães (2018), que estudou a probabilidade de 
recuperação de veículos com o auxílio do Radar, entre 2015 e 2017, foi constatada a contribuição positiva 
do programa para a elevação dessa probabilidade. 

O sistema Radar acabou incorporado a uma iniciativa maior, chamada Detecta, que foi adquirida 
pelo governo de São Paulo, tendo como contratada a empresa multinacional de tecnologia, Microsoft, 
em um processo que iniciou no ano de 2014. Essa plataforma chegou a ser anunciada como “o maior 
big data de segurança pública da América Latina” (SÃO PAULO, 2017); entretanto, em fiscalização feita 
pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), foram verificados problemas na gestão do Detecta, os quais, 
segundo o órgão fiscalizador, “demonstram não haver uma estratégia clara para implantação do Sistema 

22	 A atual definição do Alerta Brasil, conforme o Decreto n.º 9.877, de 27 de junho de 2019, é: “sistema de monitoramento de fluxo de 
veículos, a ser gerido pela Polícia Rodoviária Federal do Ministério da Justiça e Segurança Pública, com a finalidade de integrar e com-
partilhar os dados e as informações sobre veículos, cargas e passageiros em rodovias e áreas de interesse da União e subsidiar ações 
de prevenção, de fiscalização e de repressão de órgãos e de entidades integrantes do Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e 
Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas” (BRASIL, 2019).
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DETECTA, tampouco planejamento e análise da estrutura física e de pessoal que possibilitem o uso da 
ferramenta” (SÃO PAULO, 2016, p. 53). Além disso, Peron e Alvarez (2019) registram que, houve um 
papel ativo de companhias privadas transnacionais que, em conjunto com empresas locais, contribuíram 
para um efeito de distorção, no qual bairros que já possuíam baixas taxas de criminalidade recebiam uma 
atenção desproporcional, em relação às áreas mais pobres. 

No estado do Rio de Janeiro também houve avanços na luta contra os crimes vinculados ao 
uso de veículos, em especial aqueles relacionados ao transporte rodoviário de cargas. Tal atividade repre-
senta um dos mais importantes modais para o suprimento do país, com grande impacto na economia e 
constitui um importante elo entre a produção e o consumo, com forte participação nos custos finais dos 
produtos (MOREIRA; CARVALHO, 2011). Sobre os aspectos desses crimes, o Instituto de Segurança 
Pública (ISP) destaca algumas dessas ferramentas, referindo-se aos avanços na prevenção e ao roubo de 
carga no estado fluminense. 

Hoje, é possível acompanhar, em tempo real, por GPS, a posição dos veículos que 
transportam cargas, além da existência de dispositivos como sensores, os quais podem 
dar indícios de roubos e furtos de cargas ainda em andamento – sensores de parada e de 
abertura de porta, botões de pânico, entre outros. (INSTITUTO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, 2019, p. 15).

Nesse exemplo, foram preponderantes não apenas as inovações tecnológicas utilizadas para a 
repressão aos roubos e furtos de veículos, (GONÇALVES; FERREIRA, 2015), mas também a parceria 
entre a Delegacia de Roubos e Furtos de Cargas (DRFC) e o ISP, ao qual coube “propor formas espe-
cíficas de estruturação, representação e análise, a fim de transformar dados em informações pertinentes 
à rotina operacional da delegacia, construindo conhecimentos de forma conjunta” (INSTITUTO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA, 2019, p. 94). O resultado foi a redução de 13,4% no número de roubos de 
carga em 2018, em relação a 201723. 

Já no estado do Ceará, a partir do ano de 2017, o Sistema Policial Indicativo de Abordagem 
(Spia) passou a ser utilizado pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS). Trata-se ba-
sicamente de um módulo do Alerta Brasil, que utiliza informações de diversas câmeras com tecnologia 
LPR para, em tempo real, comparar as imagens capturadas com as informações de veículos, contidas em 
uma grande base de dados, a qual é acessada e processada pelo sistema. Desta forma, é possível, durante o 
monitoramento, realizar consultas, retornando alertas de identificação, no tempo e no espaço, de veículos 
que poderiam ser utilizados para diversos crimes, possibilitando a execução de cercos policiais, diminuin-
do riscos e possíveis custos oriundos de danos, inclusive de vidas, com perseguições em vias públicas, ao 
mesmo tempo em que aumenta a rapidez na recuperação de veículos (FELIPE, 2019).

O Spia se integra ao conjunto de câmeras de videomonitoramento do estado do Ceará. Costa 
(2019) explica que, até o ano de 2014, havia apenas 164, todas elas instaladas no território de Fortaleza, 
capital do estado. Em 2018, o governo do Ceará já anunciava a intenção de chegar ao número de 2.500 
câmeras espalhadas por diversos municípios cearenses (CEARÁ, 2018). Em 2021, o estado já possuía 
3.300 câmeras envolvidas no trabalho da SSPDS (CEARÁ, 2021).

O que contribuiu para a rápida expansão, bem como para o sucesso da estratégia do Ceará, foi 
justamente a integração de dispositivos já existentes e utilizados por órgãos federais, municipais e pelo 
próprio estado, sob uma coordenação eficaz, ou ainda, uma boa governança24, que pode ser entendida 
23	  Para mais detalhes sobre a parceria, ver: ARAÚJO et al. (2019).
24	  Sapori (2007, p.74) explica que “o conceito de governança tem um sentido mais amplo que o de governo, na medida em que considera 

que os serviços públicos são providos por uma network organizacional complexa”.
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conforme os termos da Lei nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, como um “conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas 
à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade” (BRASIL, 2017). 
Além disso, as condições de infraestrutura geradas pelo Cinturão Digital do Ceará (CDC), que já permite 
a chegada de internet de banda larga e alta qualidade a 90,0% da população urbana do estado (EMPRESA 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, s/d) foram cruciais. 

Os resultados registrados pelo estado do Ceará indicam redução do roubo de veículos, chegan-
do a mais de 45% no ano de 2019 em relação ao ano de 2018, com os números mais baixos dos últimos 
7 anos até então (CEARÁ, 2020). Outro impacto significativo deu-se na diminuição da quantidade de 
roubos de cargas.  No ano de 2019, houve redução acumulada de 63% nos 11 primeiros meses daquele 
ano, chegando o estado a registrar vários meses com variação negativa de mais de 70% (CEARÁ, 2019).  
Como consequência do sucesso, o próprio Ministério da Justiça e da Segurança Pública utilizou partes 
do modelo tecnológico e da estratégia cearense para fins de uso federal e disponibilização aos demais 
estados da federação, evidenciando a experiência paradigmática do estado. Nesse modelo de integração 
e desenvolvimento de tecnologias destaca-se o papel da Universidade Federal do Ceará (UFC) que, por 
meio de convênio com a SSPDS, desenvolveu uma série de ferramentas, para uso conforme a estraté-
gia traçada pelos tomadores de decisão dos órgãos de segurança pública do estado (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO CEARÁ, 2019). Esse aprendizado doméstico, com a customização e adaptação gradual 
das tecnologias às reais necessidades, é, sem dúvida, um destaque, pois favoreceu o surgimento de uma 
cultura organizacional de parceria e integração dos sistemas ao trabalho já realizado.

Convém ainda destacar que o Ceará continua a evoluir em sua estratégia de segurança pública, 
justamente para se adaptar às diversas mudanças do ambiente e aos fatores adversos, que são constantes25. 
As ferramentas tecnológicas, da mesma forma, acompanham essa interação, sendo criadas e customi-
zadas conforme as necessidades estratégicas que se apresentam. Neste sentido, destaca-se, como nova 
ferramenta, o Agilis, lançado em maio de 2021, que também processa imagens, placas e características 
de veículos, entregando informação de fácil manejo aos operadores do sistema de videomonitoramento, 
como mapas, painéis dinâmicos, ícones e outras informações (CEARÁ, 2021).

Todas essas experiências demonstram que, mais até que o uso de câmeras, softwares e outros dis-
positivos, a integração e a cooperação entre as diversas forças e instituições é a parte central de qualquer 
estratégia de segurança pública. Neste sentido, corrobora-se com Vargas (2020), para quem um novo e 
eficiente paradigma de segurança pública precisa ser principalmente cooperativo. As instituições deste 
campo devem atuar de forma integrada, com o compartilhamento de experiências e saberes, sob uma 
forte governança política e institucional.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A segurança pública, ao mesmo tempo que busca sua consolidação como ciência, enquanto 
campo das políticas públicas, precisa também apresentar soluções para os diversos problemas relaciona-
dos à prevenção e à repressão de crimes e desordens. 

25	  Um dos eventos recentes com efeitos mais nocivos para a segurança pública do estado do Ceará foi a paralisação de alguns policiais 
e bombeiros militares, no mês de fevereiro de 2020. Com duração de 13 dias, ela prejudicou os bons resultados que vinham sendo 
alcançados até então e levou o estado do Ceará a registrar um aumento de aproximadamente 102% no número de CVLI no primeiro 
semestre daquele ano, em relação a 2019 (BORGES, 2021).
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Nesse contexto, os crimes vinculados ao uso de veículos constituem, sem dúvida, um dos maio-
res desafios às políticas de segurança pública de todos os estados brasileiros. O aumento da oferta de 
veículos e do acesso a créditos e subsídios para adquirir os automóveis fez com que eles se tornassem 
uma ferramenta para cometimento de crimes que, por sua vez, funcionam como catalisadores, ou seja, 
que estimulam ou facilitam a prática de novos delitos.  

Várias instituições utilizaram e/ou utilizam ferramentas tecnológicas e estratégias para tentar 
diminuir as ocorrências criminosas vinculadas ao uso de veículos. As principais experiências nesse senti-
do são os sistemas Alerta Brasil, utilizado pela PRF, o Radar e o Detecta, implantados no estado de São 
Paulo, e o Spia, aplicado no estado do Ceará. Este último destacou-se por fazer parte de uma estratégia 
que envolve uma série de órgãos, integrados em um modelo de trabalho que tem permitido o sucesso da 
experiência. 

Como resultado desta pesquisa, compreendeu-se que, para solucionar o problema relacionado 
aos crimes vinculados ao uso de veículos, não basta apenas adquirir equipamentos e sistemas de tecno-
logia da informação e comunicação avançados, mas também traçar uma boa e eficiente estratégia de atu-
ação, a qual deve ter como princípio a integração de vários órgãos, nas diversas esferas governamentais, 
sob uma coordenação eficaz. É essa estratégia que vai, a partir dos objetivos traçados, permitir identificar 
os meios e as necessidades que, por sua vez, demandam a criação ou adoção de ferramentas tecnológicas 
e, por fim, viabilizar o alcance das metas estabelecidas. 
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RESUMO
Este estudo analisa a elaboração e veiculação de mensagens adversas por parte de grupos criminosos, com o 
propósito de afetar a públicos específicos, provocando em seus destinatários comportamentos que viabilizem 
ou favoreçam a consecução dos objetivos de seus patrocinadores. Constata-se que essas mensagens, que utilizam 
recursos persuasivos de propaganda, já ocorrem há vários anos. Efetua-se a análise preliminar de duas dessas 
mensagens, com o objetivo de se identificar as suas principais características. Observa-se que a mensagem mais 
recente apresenta mais recursos persuasivos que a anterior. Com base em pesquisa bibliográfica, propõe-se que 
a contrapropaganda seja utilizada para o efetivo enfrentamento de mensagens adversas veiculadas por grupos 
criminosos. Em conclusão, considera-se que seja necessária a formação de quadros técnicos especializados para 
o planejamento e a execução de medidas que utilizem a contrapropaganda para o enfrentamento a mensagens 
adversas veiculadas por grupos criminosos.

Palavras-chave: contrapropaganda; análise de propaganda; propaganda adversa.

ABSTRACT

This study analyzes the elaboration and dissemination of  adverse messages by criminal groups with the purpose 
of  affecting specific audiences, causing in their recipients behaviors that enable or favor the achievement of  the 
objectives wanted by their issuers. These messages, which are configured in the form of  propagandas, have been 
taking place for several years. A preliminary analysis of  two of  these messages is carried out in order to identify 
their main characteristics.  It can be observed that the most recent message has greater persuasiveness than the 
previous one. Based on bibliographical research, it is proposed that counterpropaganda be used to effectively 
confront adverse messages disseminated by criminal groups. Therefore, the training of  specialized technical 
staff  to plan and execute measures that use counterpropaganda to confront adverse messages disseminated by 
criminal groups.

Keywords: counterpropaganda; propaganda analysis; adverse propaganda.

Data de submissão: 30/10/2021 – Data de aprovação: 22/08/2022

1. INTRODUÇÃO

No dia 14 de outubro de 2021, em matéria publicada em sua edição digital, um conhecido veícu-
lo de comunicação noticiava a declaração2 de um grupo criminoso que negava haver participado da ação, 
recentemente ocorrida àquela época, que resultou em várias mortes na região de fronteira situada entre o 
Brasil (Ponta Porã) e o Paraguai (Pedro Juan Caballero). 

Segundo a notícia, os autores da declaração teriam explicado com as seguintes palavras como 
agem ao decretar a morte de pessoas (sic): 

1	  Bacharel em Direito pela UNIEURO. Pós-graduado em Inteligência Estratégica pela Universidade Gama Filho. Especialista em Inteli-
gência e Segurança Internacional pela Universidade de Alicante (Espanha). Diplomado no Curso Superior de Inteligência Estratégica 
pela Escola Superior de Defesa (ESD). ORCID: 000-0002-6034-8119. E-mail: mauricio.viegas@tjdft.jus.br.

2	  Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2021/10/prezamos-a-vida-acima-de-tudo-diz-pcc-ao-negar-participacao-
-em-mortes-na-fronteira-com-paraguai.shtml
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Prezamos a vida acima de tudo, porém quando temos que tomar alguma atitude referen-
te a alguém este mesmo é comunicado que está decretado a morte. Não compactuamos, 
não concordamos com atos que causem a morte covardemente de pessoas inocentes e 
combatemos tais atos (PREZAMOS, 2021, on-line).

Note-se que, de acordo com a referida matéria, a declaração, que teria sido “interceptada pelo 
serviço de inteligência do governo paulista”, apresentava – em seu fecho – uma inusitada nota de pesar, 
na qual representantes do grupo criminoso manifestavam, nos seguintes termos, condolências aos fami-
liares das vítimas: “Deixamos nosso pesar às famílias”.

Neste estudo, busca-se examinar o conteúdo e o propósito de mensagens desta natureza, ou 
seja, elaboradas por integrantes de grupos criminosos e destinadas a provocar, mediante o emprego de 
recursos persuasivos, efeitos específicos em seus destinatários.

Ao se considerar a hipótese de que efeitos decorrentes de tais mensagens possam impactar – de 
forma negativa – os diferentes atores que compõem o sistema de justiça criminal, pergunta-se: como pro-
mover o devido enfrentamento às mensagens adversas veiculadas por grupos criminosos para viabilizar 
ou favorecer a consecução de seus objetivos?

Para responder a essa questão, utilizar-se-á como referencial teórico a contrapropaganda, uma 
das medidas ativas de contrainteligência previstas na Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança 
Pública – DNISP (2014). Após o estabelecimento deste primeiro ponto, deve-se definir o escopo do seu 
objeto de trabalho, qual seja, a propaganda adversa.

Conquanto seja comum em nosso país a associação imediata dos termos propaganda e publici-
dade3, no contexto da atividade de Inteligência traça-se uma clara distinção entre ambas. Assim, enquanto 
a publicidade dedica-se à promoção de produtos e serviços (finalidade comercial), a propaganda busca a 
difusão de ideias e doutrinas, com o objetivo de conquistar novos adeptos, que venham a divulgá-las de 
maneira firme e voluntária ou, nas palavras de Quintero (1990, p. 26), a “propaganda, em sua definição 
mais neutra e imediata, consistiria no processo comunicativo que dissemina, difunde, dá a conhecer, pro-
move ideias”4.

Nessa mesma linha segue o Manual de Campanha de Operações Psicológicas do Exército Bra-
sileiro, Brasil (1999, p. 1-7, grifo nosso), ao definir propaganda como:

[…] a difusão de qualquer informação, ideia, doutrina ou apelo especial, visando gerar 
emoções, provocar atitudes, influenciar opiniões ou dirigir o comportamento de 
indivíduos ou grupos, a fim de beneficiar, direta ou indiretamente, quem a promoveu.

Importante destacar, como se observa na definição acima, que o processo comunicativo ao 
qual nos referimos como propaganda não se esgota com a mera difusão de ideias, mas contempla ainda 
outros aspectos, de natureza persuasiva, os quais se refletem na capacidade de provocar comportamentos 
específicos em seus destinatários. Nesse sentido, Quintero (1990, p. 27, grifo nosso) assinala, ainda, que 
a propaganda busca criar uma “dependência interativa entre emissor e receptor mediante a formação, 

3	 O próprio conceito entabulado pelo Código de Ética dos Profissionais de Propaganda deixa transparecer esta associação ao defini-la 
como “a técnica de criar opinião pública favorável a um determinado produto, serviço, instituição ou ideia, visando a orientar o 
comportamento humano das massas num determinado sentido”. É de se notar, ainda, o fato de que o mencionado Código apresente, 
já em seu subtítulo, os seguintes dizeres “Define os princípios éticos que devem nortear a publicidade” (CENP, s.d., grifos nossos). 
Disponível em: https://cenp.com.br/PDF/Legislacao/Codigo_de_etica_dos_proffisionais_da_propaganda.pdf. Acesso em: XX. 

4	  “propaganda, pues, en su definición más neutral y inmediata, consistiría en el proceso comunicativo que disemina, difunde, da a 
conocer, promociona ideas”.
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reforço ou modificação da resposta do receptor. É, pois, um processo comunicativo cuja finalidade 
ou objetivo é a influência”5.

Estabelecidos os aspectos que delimitam o conceito de propaganda, passa-se agora ao exame de 
uma metodologia destinada à sua análise, etapa preliminar e fundamental para o planejamento e execução 
das medidas de contrapropaganda. 

2. ANÁLISE DE PROPAGANDA ADVERSA

Tomando-se por base os conceitos apresentados, pode-se identificar, ao longo dos últimos anos, 
um esforço contínuo por parte de diversos grupos criminosos no intuito de disseminar mensagens que 
afetem a públicos específicos, provocando em seus destinatários comportamentos que viabilizem ou 
favoreçam, de diferentes modos, a consecução de seus objetivos. A veiculação dessas mensagens pode 
ocorrer por distintos meios, tal como assinala Pinto (2022, p. 92):

[...] também são recorrentes a fixação de cartazes, a pichação de muros, a difusão de 
músicas com letras que depreciam, e – em muitos casos – estimulam o ataque a policiais, 
a reunião de detentos no pátio das penitenciárias para entoar gritos de guerra, dentre 
outras formas utilizadas com o objetivo de veicular mensagens contendo a sua ideolo-
gia, seduzir os destinatários e cativar novos adeptos para a facção, além, é claro, de tentar 
intimidar policiais e demais atores do Sistema de Justiça Criminal. 

A seguir, com o propósito de ilustrar o esforço mencionado acima, analisar-se-ão duas mensa-
gens específicas, produzidas pelo mesmo grupo criminoso, e difundidas, respectivamente, nos anos de 
2006 e 2014, de forma a caracterizar os recursos persuasivos utilizados em sua elaboração.

2.1. Exibição de vídeo contendo uma “Carta de Reivindicações”

A primeira mensagem a ser apresentada para ilustrar o uso da propaganda por parte de grupos 
criminosos consiste, em linhas gerais, na exibição de vídeo contendo uma carta com reivindicações de 
direitos para os presos, o qual foi transmitido em rede nacional pela principal emissora de TV aberta do 
Brasil, como exigência para a libertação de um de seus jornalistas.

Esse episódio, que se iniciou em 12 de agosto de 2006, foi promovido pelo mesmo grupo crimi-
noso que há apenas três meses havia efetuado uma série de ataques violentos no estado de São Paulo. O 
plano envolveu o sequestro6 do jornalista Guilherme Portanova e do auxiliar técnico Alexandre Calado, 
os quais, à época, trabalhavam para a mesma emissora de TV. Apenas algumas horas após terem sido 
abordados, o auxiliar técnico Alexandre Calado foi libertado pelos criminosos. Contudo, a condição para 
a libertação com vida do jornalista Guilherme Portanova teria sido a exibição do vídeo contendo reivindi-
cações para a melhoria das condições no sistema carcerário, além do “afrouxamento” do regime prisional 
ao qual estavam submetidos os líderes do grupo responsável por promover o sequestro.

O vídeo contendo as reivindicações foi entregue à emissora por Alexandre Calado, e exibido em 
cadeia nacional às 00h27 do dia 13 de agosto de 2006 (domingo). Excluindo-se de sua duração a vinheta 
5	  “[…] dependencia interactiva entre emisor y receptor mediante la formación, reforzamiento o modificación de la respuesta del 

receptor. Es, pues, un proceso comunicativo cuya finalidad o objetivo es la influencia”. 	
6	  Registre-se que o mero ato de sequestro do jornalista e do auxiliar técnico, ainda que não fossem efetuadas reivindicações posteriores, 

já poderia caracterizar-se como propaganda. Contudo, devido ao escopo deste trabalho, nos limitaremos a examinar a mensagem 
consolidada com a exibição do vídeo contendo reivindicações em favor da massa carcerária e das respectivas lideranças do grupo 
criminoso.
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de abertura e os comentários do repórter César Tralli, que fez a sua apresentação, o material veiculado 
possuía, ao todo, pouco mais de três minutos de gravação.

Em uma análise preliminar, observa-se no vídeo uma pessoa encapuzada, do sexo masculino, 
lendo um texto previamente escrito, no qual são apresentadas as reivindicações e manifestadas críticas em 
relação ao Regime Disciplinar Diferenciado (RDD).

A leitura é realizada de forma precária, sem respeitar a pontuação, o que acaba por compro-
meter o entendimento das solicitações realizadas. Os argumentos e as expressões utilizadas na “Carta 
de Reivindicações” não aparentam possuir compatibilidade com o desempenho linguístico do leitor, o 
que sugere, evidentemente, que o mesmo não tenha sido o autor do texto em questão. De fato, mesmo 
após examinar o material por algumas vezes, certos trechos não ficam suficientemente claros para quem 
pretenda analisá-lo.

Transcreve-se a seguir (sic) o conteúdo da referida carta:

Como integrante do [...], venho pelo único meio encontrado por nós para transmitir 
um comunicado para a sociedade e os governantes. A introdução do Regime Discipli-
nar Diferenciado pela Lei 10.792/2003 no interior da fase de execução penal inverte a 
lógica da execução penal e, coerente com a perspectiva de eliminação e inabilitação dos 
setores sociais redundantes, abre aspas, leia-se clientela do sistema penal, fecha aspas. 
A nova punição disciplinar inaugura novos métodos de custódia e controle da massa 
carcerária, conferindo à pena de prisão o nítido caráter do castigo cruel. O Regime 
Disciplinar Diferenciado agride o primado da ressocialização do sentenciado, vigente 
na consciência mundial, desde o ilusionismo7, e pedra angular do sistema penitenciário 
nacional, inspirado na escola da nova defesa social, a LEP, já em seu primeiro artigo, tra-
ça como objetivo do cumprimento da pena a reintegração social do condenado, à qual é 
indissociável da efetivação da sanção penal. Portanto, qualquer modalidade de cumpri-
mento de pena, em que não haja concomitância dos dois objetivos legais, o castigo e a 
reintegração social, com a observância apenas do primeiro, mostra-se ilegal e contrário 
à Constituição Federal. Queremos um sistema carcerário com condições humanas, não 
um sistema falido, desumano no qual sofremos inúmeras humilhações e espancamen-
tos. Não estamos pedindo nada a mais do que está dentro da lei. Se nossos governantes, 
juízes, desembargadores, senadores, deputados e ministros trabalham em cima da lei, 
que se faça justiça em cima da injustiça, que é o sistema carcerário. Sem assistência mé-
dica, sem assistência jurídica, sem trabalho e sem escola, enfim, sem nada. Pedimos aos 
representantes da lei que se faça um mutirão judicial, pois existem muitos sentenciados 
com situação processual favorável, dentro do princípio da dignidade humana. O sistema 
penal brasileiro é na verdade um verdadeiro depósito humano, onde lá se jogam os seres 
humanos como se fossem animais. O RDD é inconstitucional. O estado democrático 
de direito tem a obrigação e o dever de dar o mínimo de condições de sobrevivência 
ao sentenciado. Queremos que a lei seja cumprida na sua totalidade. Não queremos 
obter nenhuma vantagem. Apenas não queremos e não podemos sermos massacrados 
e oprimidos. Queremos que as providências sejam tomadas, pois não vamos aceitar e fi-
carmos de braços cruzados pelo que está acontecendo no sistema carcerário. Deixamos 
bem claro que nossa luta é com os governantes e policiais, e que não mexam com nossas 
famílias, que não mexeremos com as de vocês. A luta é nós e vocês. (VÍDEO…, 2006).

7	  Provavelmente o texto original referia-se, neste ponto, ao período do “iluminismo”.
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FIGURA 1 – CAPTURA DE TELA DO VÍDEO EM QUE SE DIVULGA A “CARTA DE REIVINDICAÇÕES”.

Fonte: Youtube (2006).

Embora essa ação tenha buscado, inegavelmente, veicular uma mensagem com forte conteúdo 
ideológico para um público específico, a análise criteriosa do vídeo revela uma propaganda rudimentar, 
com poucos recursos persuasivos, e que muito provavelmente não provocou em seus destinatários os 
comportamentos desejados por seus emissores.

De fato, a leitura da “Carta de Reivindicações” é longa, arrastada e monótona. Durante pratica-
mente todo o vídeo, a câmera foca quase que exclusivamente o leitor da carta, a curta distância e por uma 
perspectiva frontal, como se fosse um telejornal. Não fosse pela metapropaganda subjacente ao contexto, 
qual seja, a veiculação em cadeia nacional do sequestro de um jovem jornalista, dificilmente algum teles-
pectador se sentiria atraído pelo conteúdo do vídeo em questão. 

2.2. Disseminação de “Grito de Guerra” do grupo criminoso

A próxima mensagem a ser analisada foi veiculada em vídeo divulgado em 2014, no qual se 
apresentou um suposto “Grito de Guerra” do grupo criminoso, entoado por detentos que cumpriam 
pena em presídios do estado Paraná. As sequências, que teriam sido supostamente registradas por agen-
tes prisionais, mostram alguns presos em formação circular no pátio das penitenciárias, reproduzindo os 
versos apresentados no quadro a seguir:
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QUADRO 1 - TRECHOS EXTRAÍDOS DE VÍDEO CONTENDO O “GRITO DE GUERRA” DO GRUPO CRIMI-
NOSO

Principais Trechos Número de repetições

Voz de comando: Fé em Deus que Ele é...
Todos repetem: Justo! 3 vezes

Voz de comando: Se Deus é por nós!
Todos repetem: Quem será contra nós? 3 vezes

Voz de comando: Um por todos!
Todos repetem: Todos por um! 3 vezes

Voz de comando: Unidos!
Todos: Venceremos! 3 vezes

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Diferentemente da propaganda examinada antes, veiculada na forma de uma carta com reivindi-
cações para a melhoria das condições de custódia de presos no Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), 
neste vídeo do “Grito de Guerra” são explorados vários outros recursos de natureza persuasiva.

Cabe destacar que, neste novo vídeo, as imagens foram registradas de cima para baixo, permi-
tindo assim uma visualização panorâmica do evento. Ademais, em todas as sequências gravadas, nota-se 
a participação de diversos presos, entoando em conjunto os versos do “Grito de Guerra” do grupo ao 
qual estariam vinculados.

De fato, a comparação deste “Grito de Guerra” com a “Carta de Reivindicações” sugere o em-
prego de elementos com maior potencial de persuasão (ainda que de forma meramente intuitiva), o que 
reforçaria a propagação do ideário criminoso, dentro e fora do ambiente prisional.

Diante de uma propaganda mais sofisticada, sobressai a necessidade de que as Agências de Inte-
ligência estejam aptas a fornecer respostas mais elaboradas, ou seja, efetivamente capazes de impedir que 
a mensagem adversa alcance os seus efeitos. Nesse sentido, Pinto (2022, p. 92) assevera que:

Esse entendimento nos leva a refletir sobre a necessidade premente de identificação, 
avaliação, acompanhamento e eventual neutralização dos efeitos gerados por essas men-
sagens, ou seja, da realização de medidas efetivas para a contraposição da propaganda 
adversa veiculada por facções criminosas. 

Com o intuito de se entender melhor os elementos utilizados nesta nova propaganda, exami-
nam-se a seguir alguns dos seus principais recursos persuasivos, sob quatro diferentes perspectivas: espa-
cial, cênica, simbólica e semântica.
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FIGURA 2 - CAPTURA DE TELA DO VÍDEO EM QUE SE DIVULGA O “GRITO DE GUERRA”.

Fonte: Youtube (2016).

2.3. Análise dos recursos persuasivos empregados no “Grito de Guerra”

2.3.1. Perspectiva espacial

Por essa perspectiva, observa-se que os presos que participam do “Grito de Guerra” não estão 
espalhados aleatoriamente pelo pátio da penitenciária. Ao contrário, estão dispostos em uma formação 
circular, com apenas um deles (o que emite a voz de comando) ocupando a posição central. Duas ideias 
tendem a ser transmitidas a partir dessa imagem: organização (disposição em forma circular) e hierarquia 
(obediência à voz de comando).

Diferentemente do vídeo examinado anteriormente, gravado em um local não identificado e 
que, portanto, não criava vínculo algum com outros presos; este “Grito de Guerra” é realizado em um 
ambiente familiar e repleto de significado para os detentos (o pátio das penitenciárias), recurso com 
grande potencial para despertar lembranças e emoções que vinculem os destinatários ao conteúdo da 
mensagem.

Registre-se ainda o fato de que este grupo criminoso supostamente teria se originado a partir de 
brigas em quadras esportivas nos pátios das penitenciárias8. 

8	  Esta versão é contestada por vários estudiosos que pesquisam o tema das organizações criminosa.  
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2.3.2 Perspectiva cênica

Por essa perspectiva, destaca-se inicialmente o papel desempenhado pelo indivíduo que coman-
da o “Grito de Guerra”, o qual levanta o braço direito com o punho cerrado enquanto verbaliza os versos 
que serão repetidos pelos demais participantes. Note-se que ele não fica parado, ao contrário, movimen-
ta-se e olha diretamente para todos que integram o círculo.

Deve-se observar, quanto a esse aspecto, a dimensão proxêmica, ou seja, a forma como os 
participantes lidam com o espaço que dispõem. Em todas as quatro gravações que aparecem no vídeo, 
eles se mostram bem distribuídos pelo local, ocupando grande parte da área dos pátios e mantendo-se 
equidistantes entre si, o que sugere que a execução do “Grito de Guerra” sempre ocorra neste mesmo 
formato. O posicionamento e a proximidade dos participantes remetem a duas ideias: igualdade (todos 
estão na mesma linha e ocupam a mesma posição) e união (todos estão próximos entre si). 

Diferentemente do vídeo veiculado por esse mesmo grupo em 2006, em que uma única pes-
soa, sem esboçar nenhum gesto ou expressão facial (o leitor da carta utilizava um capuz durante toda a 
gravação), e sem alterar em nenhum momento o seu tom de voz, lê de forma enfadonha uma “Carta de 
Reivindicações”, provavelmente escrita por terceiros em uma linguagem rebuscada e distante do vernácu-
lo criminoso, neste “Grito de Guerra” as palavras são pronunciadas com bastante energia e entusiasmo, 
além de empregar siglas, códigos e expressões que são próprias do universo ao qual pertencem os desti-
natários da mensagem.

Todos os internos, mesmo aqueles que eventualmente não façam parte do grupo criminoso, 
ouvem claramente as frases que, como se observa no vídeo, são repetidas com vigor e ecoam no estabe-
lecimento prisional.

Ao finalizar o “Grito de Guerra”, os participantes aplaudem o ato em conjunto, e demonstram 
felicidade por terem ocupado, ao mesmo tempo, aquele espaço. Isso os identifica e diferencia dos demais 
presos e de outras pessoas que não pertencem ao mesmo grupo.

Interessante notar que o impacto provocado pela disseminação da mensagem, mesmo após o 
término do “Grito de Guerra”, faz com que o espaço continue vivificado pelas lembranças e emoções 
evocadas pelos participantes que transitem novamente pelo local. 

2.3.3. Perspectiva simbólica

No plano simbólico, deve-se notar a congruência entre os elementos apontados anteriormente 
e o próprio lema associado ao grupo criminoso, no qual são expressas as ideias de igualdade e união dos 
seus membros9.

Deve-se considerar, também, que a disposição circular dos detentos remete ao formato de um 
dos seus símbolos mais conhecidos: o Tao. Popularmente conhecido como “yin – yang”, em seu significa-
do original esta figura circular representa a harmonia entre os opostos, e pode ser identificada em várias 
iconografias ao lado da própria sigla do grupo criminoso.

Assinale-se, ainda, quanto ao aspecto simbólico, a referência que alguns versos do “Grito de 
Guerra” fazem a elementos de natureza religiosa. Nesse sentido, merece destaque a sua segunda estrofe, 
9	  Embora a versão original do lema deste grupo criminoso contivesse apenas as palavras “Paz, Justiça e Liberdade”, versões mais re-

centes já incluem esses outros dois elementos: “Igualdade e União”.
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composta integralmente por um dito popular, cuja origem remete ao texto da Bíblia sagrada, o que re-
força o elemento de fé associado à mensagem, na medida em que tenta sugerir – subliminarmente – que 
nenhum adversário seria forte o bastante para sobrepujá-los.

Por fim, deve-se notar a repetição em coro das estrofes, recurso que além de facilitar a própria 
memorização (e posterior reprodução em outras unidades prisionais), também atua no plano simbólico, 
ao agregar à mensagem a ideia de algo que se repete continuamente.

2.3.4. Perspectiva semântica

No que tange à perspectiva semântica, deve-se destacar que a mensagem transmitida pelo “Gri-
to de Guerra” é muito mais simples (e justamente por isso, mais efetiva) do que a que foi veiculada an-
teriormente, em agosto de 2006.

Note que, pensando-se em termos de propaganda, a simplicidade é fator essencial e está direta-
mente relacionada ao êxito da mensagem.

O texto divulgado na “Carta de Reivindicações”, além de extenso, é composto por várias pala-
vras rebuscadas, as quais, em grande parte,  não pertencem ao vocabulário compartilhado pelos presos. 
Isso dificulta a assimilação de suas ideias e compromete a sua reprodução posterior.

Por outro lado, a mensagem veiculada pelo “Grito de Guerra”, além de ser simples e curta, é 
composta por frases com grande efeito persuasivo, as quais tendem a causar forte impacto em seus des-
tinatários, além de apresentar um conjunto de rimas e repetições que facilitam significativamente a sua 
memorização. 

Com relação à repetição dos versos em coro, ou seja, ao uso da figura de linguagem conhecida 
como anáfora, deve-se destacar que, além de conferir um ritmo menos enfadonho ao texto, ela contribui 
para reforçar os pontos centrais da mensagem. De fato, essa mesma figura de linguagem também pode 
ser observada em cerimônias religiosas (hinários) e até mesmo nas tradicionais canções militares.

Registre-se, por fim, o emprego da paralinguagem, que consiste na associação de estados emo-
cionais ao conteúdo verbalizado na mensagem. Note-se que tanto a voz de comando quanto a resposta 
em coro executada pelos demais participantes possuem entonação específica e volume crescente, o qual 
atinge o seu auge na terceira repetição de cada verso, reforçando, desse modo, a convicção dos presos em 
relação àquilo que está sendo declarado.

A comparação entre essas duas propagandas (a “Carta de Reivindicações” e o “Grito de Guer-
ra”) foi realizada com o objetivo de ilustrar que a veiculação de mensagens persuasivas por parte de gru-
pos criminosos ocorre em diferentes contextos – dentro e fora dos presídios – e de forma reiterada, não 
se tratando, de modo algum, de evento isolado.

Deve-se assinalar, todavia, que a segunda mensagem analisada, veiculada na forma de um “Grito 
de Guerra”, mostra-se mais efetiva, no que tange à exploração de recursos persuasivos, em relação ao 
vídeo divulgado em 2006, por ocasião do sequestro do jornalista Guilherme Portanova.

Ressalte-se, ainda, que embora se tenha desenvolvido uma análise preliminar dos recursos per-
suasivos, a neutralização das perspectivas assinaladas (espacial, cênica, simbólica e semântica) já permitiria 
ao analista esboçar uma resposta capaz de mitigar os efeitos da mensagem adversa.
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3. CONSIDERAÇÕES DOUTRINÁRIAS SOBRE A CONTRAPROPAGANDA

 Após identificar e analisar os recursos persuasivos utilizados na elaboração da mensagem ad-
versa, e constatando-se a necessidade de resposta, o analista identificará os elementos necessários para 
produzir a contramensagem, ou seja, o produto que deve ser disseminado para neutralizar ou mitigar os 
efeitos da propaganda veiculada pelo grupo criminoso. 

Registre-se, contudo, que qualquer ação desenvolvida nesse sentido deve estar perfeitamente 
respaldada em termos éticos e legais. Desse modo, examina-se a seguir alguns aspectos doutrinários refe-
rentes ao emprego da contrapropaganda para o enfrentamento a mensagens adversas.

Inicialmente, cabe destacar que a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública – 
DNISP enquadra a contrapropaganda no espectro da Contrainteligência, a qual é entendida como um 
”Conjunto de medidas proativas, destinadas a detectar, identificar, avaliar, analisar e neutralizar as ações 
adversas de elementos, ou grupos de qualquer natureza, que atentem contra a segurança pública” (BRA-
SIL, 2014). No escopo deste vasto conjunto de medidas, a contrapropaganda situa-se mais especifica-
mente no âmbito da chamada Segurança Ativa (SEGAT) 10, a qual se caracteriza pelo emprego de medidas 
de natureza ofensiva, especialmente destinadas à neutralização de ações adversas. A imagem a seguir 
permite uma melhor visualização do enquadramento doutrinário da contrapropaganda no âmbito da 
Segurança Ativa, um dos três segmentos da Contrainteligência de Segurança Pública expressamente pre-
vistos na DNISP (2014):

FIGURA 4 - MEDIDAS DE SEGURANÇA ATIVA PREVISTAS NA DNISP (2014)

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

Ao tratar especificamente sobre a contrapropaganda, a DNISP (2014) a define como sendo o 
conjunto de “[...] medidas ativas destinadas a detectar, identificar, avaliar, analisar e neutralizar as ações 
de propaganda adversa. Essas medidas, basicamente, utilizam a desinformação e a própria propaganda” 
(BRASIL, 2014, p. 45).

Diante do exposto, para que se possa considerar a viabilidade do emprego da contrapropagan-
da como meio efetivo para o enfrentamento de mensagens adversas veiculadas por grupos criminosos, 
como as que foram exemplificadas ao longo desse estudo, deve-se analisar, antes de tudo, se essas men-
sagens se enquadram no conceito doutrinário de propaganda adversa.

Nesse sentido, vejamos o que a DNISP (2014) diz sobre o assunto: 

10	  Além da contrapropaganda, o segmento de Segurança Ativa também compreende medidas de contraespionagem, contrassabotagem 
e contraterrorismo.
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Propaganda adversa consiste na manipulação planejada de quaisquer informações, 
ideias ou doutrinas para influenciar grupos e indivíduos, com vistas a obter compor-
tamentos predeterminados que resultem em benefício de seu patrocinador (BRASIL, 
2014, p. 46). 

Sobre o assunto, Pinto (2022, p. 96) esclarece ainda que:

Conquanto seja possível formular algumas ressalvas em relação ao conceito de propa-
ganda adversa apresentado pela Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pú-
blica, posto que o mesmo não permite a clara distinção entre propaganda (enquanto 
instrumento de ação) e propaganda adversa (mensagem persuasiva veiculada por agente 
ou grupo antagônico), acredita-se que o mesmo, ainda que maculado por certo grau de 
imprecisão, possibilite o enquadramento de todas as mensagens difundidas por organi-
zações criminosas que tenham como propósito: a cooptação de novos colaboradores, 
o desestímulo de indivíduos que planejam desligar-se da organização, o aumento do 
número de batismos, a ampliação do grau de engajamento de novos faccionados, a de-
cretação de ordens (salves) aos seus membros, a realização ou o rompimento de alianças 
com outras organizações, o abalo moral dos profissionais de segurança pública, a des-
credibilização das forças de segurança pública, a adesão ideológica de setores específi-
cos da sociedade e a criação de opinião pública favorável aos interesses da organização 
criminosa.

Importante destacar que em todos os exemplos apresentados acima identifica-se a presença dos 
cinco elementos que compõem o conceito de propaganda adversa expresso pela DNISP, quais sejam: a) 
manipulação planejada, b) de informações, ideias ou doutrinas, c) para influenciar grupos e indivíduos, d) 
com vistas a obter comportamentos predeterminados, e) que resultem em benefício de seu patrocinador. 
Essa constatação, conforme se observa a seguir, é fundamental para instrumentalizar o emprego das me-
didas de contrapropaganda no enfrentamento a mensagens adversas veiculadas por grupos criminosos:

QUADRO 2 - ELEMENTOS DO CONCEITO DE PROPAGANDA ADVERSA EXPRESSOS PELA DNISP.

ELEMENTO IDENTIFICAÇÃO

Manipulação planejada Caracteriza-se essencialmente pelo emprego de re-
cursos persuasivos ao conteúdo da mensagem.

De quaisquer informações, ideias ou doutrinas Diferentes formas de mensagens que expresam ou 
reforçam os interesses do grupo criminoso.

Para influenciar grupos e indivíduos
Membros faccionados, imprensa, autoridades, po-
liciais, ou mesmo a opinião pública de um modo 
geral.

Com vistas a obter comportamentos pre-
determinados

Em todas os exemplos elencados existem 
comportamentos que são desejados pelo grupo 
criminoso.

Que resultem em benefício de seu patrocinador
O “patrocinador”, nos exemplos apresentados aci-
ma, é o grupo criminoso que recorre à propaganda 
para alcançar os seus objetivos.

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Historicamente, o enfrentamento ao crime efetuou-se, quase que exclusivamente, com base 
em ações investigativas e repressivas. Todavia, a constatação de que esse grupos estejam empenhados 
em produzir e veicular mensagens, com o propósito de viabilizar ou favorecer os seus objetivos, torna 
impositivo que estruturas de Inteligência de Segurança Pública também sejam capazes de efetuar a iden-
tificação e neutralização de propaganda adversa.

Destaque-se, nesse sentido, que, embora a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pú-
blica preveja a possibilidade de aplicação da contrapropaganda, é praticamente inexistente em nosso país 
a capacitação de profissionais de Inteligência para a atuação nessa área específica.

Com efeito, uma resposta efetiva à propaganda veiculada por grupos criminosos exigiria o 
acompanhamento sistemático de suas mensagens, de modo a identificar não apenas os recursos persua-
sivos que estão sendo explorados, exemplificados nesse estudo no contexto das quatro perspectivas que 
foram examinadas, mas também os seus verdadeiros autores, os canais de disseminação, o público a que 
essas mensagens se destinam e os resultados que, de forma imediata ou potencial, desejam alcançar.

Registre-se, quanto a esse aspecto, que, além de provocar a descredibilização das forças de se-
gurança pública, mensagens adversas também podem resultar em ameaças ou ataques diretos a policiais 
e demais representantes do Estado. 

Cabe assinalar, nessa seara, que a contrapropaganda, como de resto todas as medidas ativas da 
Contrainteligência, não deve ser executada de forma empírica. Ações mal planejadas, ou executadas sem 
o devido rigor profissional, tendem a ser desastrosas para as forças de segurança pública, ocasionando, 
não raras vezes, efeitos contrários aos esperados. 

Nesse sentido, torna-se imprescindível a capacitação de quadros técnicos especializados para 
fazer frente a esse importante desafio. Assim, a formação de analistas de Inteligência em disciplinas rela-
cionadas à temática da contrapropaganda mostra-se, portanto, essencial para o planejamento e execução 
de medidas efetivas para o enfrentamento a mensagens adversas veiculadas por grupos criminosos.  
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RESUMO
A análise criminal é uma ferramenta que serve como elemento norteador para o desempenho do trabalho 
policial. Nesse sentido, o objetivo do presente trabalho foi analisar a importância desse recurso para a definição 
de estratégias de polícia ostensiva no contexto das polícias militares brasileiras, considerando seu atual universo 
de atuação, bem como as ferramentas atualmente utilizadas por essas instituições de segurança pública. Assim, 
buscou-se abordar o processo de análise criminal no contexto policial, explorar as atividades desenvolvidas pela 
Polícia Militar em sua atribuição de polícia ostensiva, refletir sobre a importância do planejamento na definição 
das atividades de polícia, bem como identificar a análise criminal como ferramenta definidora de estratégias da 
polícia ostensiva. O método de pesquisa utilizado é o dedutivo, em pesquisa teórica e qualitativa, com emprego 
de material bibliográfico e documentação oriunda do ordenamento jurídico. Como resultado, verificou-se que 
a análise criminal tem um enorme potencial para direcionar as ações de polícia ostensiva, não só sob a ótica 
criminal, mas ampliando seu alcance para uma perspectiva ampliada dentro do contexto social, em um viés de 
polícia administrativa.

Palavras-chave: análise criminal; polícia ostensiva; Ciências Policiais.

ABSTRACT

Criminal analysis is a tool that serves as a guiding element for the performance of  police work. In this sense, 
the objective of  the present work was to analyze the importance of  this resource for the definition of  ostensive 
police strategies in the context of  the Brazilian military police, considering their current universe of  action, as 
well as the tools currently used by these public security institutions. Thus, we sought to address the process of  
criminal analysis in the police context, explore the activities developed by the Military Police in their role as overt 
police, reflect on the importance of  planning in defining police activities, as well as identify criminal analysis 
as a tool defining strategies of  the ostensive police. The research method used is deductive, in theoretical 
and qualitative research, using bibliographic material and documentation from the legal system. As a result, 
it was found that criminal analysis has a huge potential to direct the actions of  ostensive police, not only 
from a criminal perspective, but expanding its reach to a broader perspective within the social context, in an 
administrative police bias.

Keywords: criminal analysis; ostensive police; Sciences Police.

Data de submissão: 16/12/2021 – Data de aprovação: 22/08/2022
1	 Coronel Veterano PMSC. Doutor em Engenharia da Produção – UFSC. Professor de Análise Criminal e Gestão Estratégica em Polí-

cia Ostensiva - FAPOM. E-mail: nazarenomarcineiro@gmail.com, https://orcid.org/0000-0002-3082-5762. CV: http://lattes.cnpq.
br/6752102091497108.

2	  2º Ten PMSC. Pós-graduado em Gestão da Segurança Pública, FAPOM. Bacharel em Ciências Policiais - FAPOM. Bacharel em Direito 
– UNESC. E-mail: romuloviero@msn.com, https://orcid.org/0000-0002-4660-9351. http://lattes.cnpq.br/1726354992436940.

3	  2º Ten PMSC. Pós-graduada em Gestão da Segurança Pública, FAPOM. Pós-graduada em Direito Penal e Processual Penal - FAVE-
NI. - Bacharel em Ciências Policiais - APMT. Bacharel em Direito - UNOCHAPECÓ. E-mail: 953084@pm.sc.gov.br, https://orcid.
org/0000-0002-9839-4380. http://lattes.cnpq.br/0862876841513878.

4	  2º Ten PMSC. Pós-graduado em Gestão da Segurança Pública, FAPOM. Bacharel em Ciências Policiais - FAPOM. Bacha-
rel em Direito - IBES-SOCIESC. E-mail: 927888@pm.sc.gov.br, https://orcid.org/0000-0003-4954-0123. http://lattes.cnpq.
br/8208765098350807.

5	  2º Ten PMSC. Pós-graduado em Gestão da Segurança Pública, FAPOM. Pós-graduado em Gestão em Segurança Pública - UNIDA-
VI. - Bacharel em Ciências Policiais - APMT. Bacharel em Direito - UNOCHAPECÓ. E-mail: iuremaico@gmail.com, https://orcid.
org/0000-0002-5153-0402.

6	  2º Ten PMSC. Pós-graduado em Gestão da Segurança Pública, FAPOM. Bacharel em Ciências Policiais - FAPOM. Bacharel em Direito 
- Estácio de Sá. E-mail: 929111@pm.sc.gov.br, https://orcid.org/0000-0002-6100-1387. http://lattes.cnpq.br/1044992069557889.



Análise criminal como estratégia de polícia ostensiva82

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

1. INTRODUÇÃO

A análise criminal é uma ferramenta utilizada para planejamento da segurança pública, visto que 
se vale de métodos científicos para estabelecer um diagnóstico das principais causas do cometimento de 
ilícitos, o que colabora para o desenvolvimento de políticas de enfrentamento aos problemas de seguran-
ça que cotidianamente afetam a vida da sociedade (FERREIRA, 2020).

Dessa forma, quando bem explorada, tem a capacidade de direcionar o planejamento das ins-
tituições integrantes do sistema, as quais, por meio de dados estatísticos, tornam-se capazes de atuar de 
forma proativa, garantindo que as ações adotadas sejam voltadas ao alcance da maior efetividade possível 
no desempenho de sua atividade-fim (SILVA; VILARINHO, 2019).

Cabe ressaltar que a competência da polícia ostensiva, atribuída pela Constituição Federal de 
1988 às Polícias Militares, ampliou a atividade policial militar, tornando essas instituições elementos indis-
pensáveis ao estabelecimento da paz social, contemplando atividades que vão desde atividades de assis-
tência a doentes, passando pelos ilícitos administrativos, até chegar aos ilícitos penais (COLPANI, 2015).

Nesse contexto, as Polícias Militares brasileiras têm desenvolvido ferramentas que buscam en-
tender o fenômeno social, por meio de uma análise criteriosa de seus elementos, com o objetivo de atuar 
de maneira preventiva, inibindo a prática criminosa com ações de inteligentes e bem planejadas.

Diante dessa reflexão, pode-se afirmar que tanto a atribuição às polícias militares de polícia 
ostensiva, prenhe de possibilidades e potencialidades, quanto à análise criminal, como instrumento de 
geração de conhecimento para o tomador de decisão em ações de preservação da ordem pública, são fun-
damentais para a promoção da paz e tranquilidade nos espaços de vida em sociedade. Entretanto, ainda 
não é suficientemente evidenciado na literatura a correlação das definições de ambos os conceitos. Assim, 
o presente artigo busca responder à seguinte questão de pesquisa: O uso das ferramentas de análise 
criminal tem a capacidade de otimizar as ações de polícia ostensiva praticadas pelas Polícias 
Militares brasileiras?

Para responder a esse questionamento, o presente estudo teve como objetivo geral analisar a 
importância da utilização de ferramentas de análise criminal para a definição de estratégias de polícia 
ostensiva no contexto das Polícias Militares brasileiras, considerando seu atual universo de atuação, bem 
como as ferramentas atualmente utilizadas por essas instituições de segurança pública.

Para atingir esse objetivo, buscou-se como objetivos específicos abordar o processo de análise 
criminal no contexto policial; explorar as atividades desenvolvidas pela Polícia Militar em sua atribuição 
de polícia ostensiva; refletir sobre a importância do planejamento na definição das atividades de polícia; e 
identificar a análise criminal como ferramenta definidora de estratégias da polícia ostensiva.

Ressalta-se que essa pesquisa teve como justificativa o aprimoramento da utilização de dados 
estatísticos de análise criminal no desenvolvimento das ações de polícia ostensiva mais eficazes, além de 
procurar atender aos anseios dos cidadãos na busca constante pelo aumento da sensação de segurança. 
Além disso, buscou-se fortalecer e melhor explorar o tema, visto que a bibliografia referente ao assunto 
ainda é considerada escassa no universo científico brasileiro.

Em relação à metodologia do estudo, no tocante aos objetivos, caracteriza-se como pesquisa 
exploratória, já que a pesquisa busca ampliar o conhecimento a respeito do papel da análise criminal no 
desenvolvimento de ações e estratégias de polícia ostensiva (ZANELLA, 2013).
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 Quanto à abordagem, tratou-se de uma pesquisa qualitativa, em razão da não utilização de ins-
trumental estatístico na análise dos dados, tendo o pesquisador como ator fundamental no processo de 
coleta e análise de dados (ZANELLA, 2013).

O método empregado foi o dedutivo, partindo-se de constatações mais gerais sobre a análise 
criminal no contexto policial, perpassando pela análise das atividades desenvolvidas pelas Polícias Mili-
tares na sua competência de polícia ostensiva, chegando até a análise da relação entre a análise criminal e 
polícia ostensiva, partindo de uma perspectiva mais particular (ZAMBELLO et al., 2018).

Os procedimentos na coleta de dados, caracteriza-se, também, como pesquisa bibliográfica e 
documental, analisando a legislação pertinente ao tema, obras, bem como a produção acadêmica referen-
te ao assunto (ZAMBELLO et al., 2018).

Assim, passa-se a partir de agora a uma abordagem crítica e científica dos objetivos supracita-
dos, buscando estabelecer elementos que aprimorem o desempenho das atividades das Polícias Militares 
brasileiras, por meio do uso de metodologia científica, capaz de otimizar o desempenho da atividade-fim 
policial.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. A Análise Criminal no Contexto Policial

Atualmente, o medo da violência é um dos problemas que mais afeta a sociedade brasileira. 
Dados do Anuário da Segurança Pública de 2017 demonstram que as mortes violentas no Brasil superam 
os números das guerras mais sangrentas da história recente, como, por exemplo, a guerra civil da Síria 
(ROCHA, 2020).

Nesse contexto, um dos maiores desafios encontrado pelas corporações policiais é o desenvol-
vimento de um planejamento que potencialize suas atividades, empregando adequadamente os recursos, 
de forma a atender as necessidades da população (PAIXÃO JÚNIOR, 2017).

Assim, surge a necessidade do desenvolvimento de mecanismos que possam auxiliar de forma 
eficaz as instituições de segurança, tendo como meta a redução desses números e, como consequência, 
um aumento da qualidade de vida da população, por meio de políticas voltadas à prevenção do crime.

Esse desafio requer uma ruptura com o modelo tradicional de polícia centrada apenas no aten-
dimento de ocorrências urgentes ao estabelecer o processo denominado por Paixão Júnior (2017) de 
“enxugar gelo”, direcionando as atividades de forma a identificar as causas dos problemas com foco na 
prevenção.

Isso porque, no modelo tradicional, a atividade policial se limita ao atendimento das chamadas 
de emergência, e exige foco na rápida resolução do conflito para atendimento das próximas chamadas, as 
quais inundam as telas das centrais de emergência diuturnamente.

Assim, a qualidade no atendimento de ocorrências passa a ser medida pela diminuição do tempo 
resposta - chegada ao local do fato -, tendo como desfecho positivo o encaminhamento à unidade poli-
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cial para prosseguimento da persecução como principal indicador de produtividade (PAIXÃO JÚNIOR, 
2017).

Esse tipo de procedimento tem dificultado a condução de uma análise mais precisa sobre pro-
blemas repetitivos, similares e muitas vezes comuns que ocorrem frequentemente em locais específicos. 
Como consequência, a habilidade do policial em resolver problemas tem resultado mais da sua experi-
ência individual e do seu conhecimento prático do que de um processo criativo, fundamentado em um 
método analítico consistente (BERNARDES, 2015).

Entretanto, o planejamento da atividade policial necessita de informação, fator primordial na 
migração de um modelo reativo, para um policiamento focado na prevenção, já que, detendo as informa-
ções necessárias, será possível desenvolver um policiamento de forma a atacar as causas do problema e 
evitar o cometimento de novos delitos (PAIXÃO JÚNIOR, 2017).

Nesse sentido, um dos maiores desafios lançados às organizações policiais está em potencializar 
sua capacidade de produzir, organizar, processar informações de forma sistemática, por meio de uma 
metodologia que seja orientada por evidências e análises, isso tanto no planejamento estratégico e opera-
cional, quanto na avaliação e monitoramento de seus resultados (SOUZA, 2008).

É nessa seara que surge a análise criminal como ferramenta auxiliar de gestão para o adminis-
trador público, principalmente aos agentes integrantes das instituições de segurança pública, já que essas 
autoridades têm o dever de prezar pelo emprego racional dos meios, visando alcançar os melhores resul-
tados (SILVA; VILARINHO, 2019).

Segundo Ferreira (2020), a análise criminal pode ser vista como um processo científico de or-
ganização e seleção de dados e informações, produzindo conhecimento capaz de mitigar os efeitos da 
criminalidade na sociedade, bem como orientar os tomadores de decisão na produção de políticas de 
segurança pública.

Nesse viés, discorre sobre dados pertinentes aos serviços policiais, como crimes, criminosos e 
vítimas, com o intuito de identificar tendências e padrões de crime e criminalidade, para gerar conheci-
mento para ações táticas e estratégicas, além de produzir relatórios criminais para ações planejadas, pos-
sibilitando um melhor emprego e avaliação dos serviços (MORAES, 2016).

Cabe ressaltar que a análise criminal é mais ampla do que apenas o estudo de gráficos, mapas 
e tabelas, pois utiliza de metodologia para o desenvolvimento de ações, obtendo dados, organizando-os 
e interpretando-os em prol de determinado objetivo. Além disso, envolve o uso de métodos estatísticos, 
em que as informações são tratadas, no intuito de conhecer as razões que determinam o fenômeno da se-
gurança pública, para identificar, no resultado, as influências de cada uma dessas causas (BRASIL, 2017).

Ademais, tem a capacidade de prestar informações oportunas e pertinentes relacionadas com 
o crime, tendências e padrões criminais de violência, desordem, além de fatores sociodemográficos tem-
porais e espaciais, com o objetivo de operacionalizar medidas preventivas e repressivas eficazes (SILVA; 
VILARINHO, 2019).

Nesse contexto, é importante considerar que ela não apresenta um fim em si mesma, mas ape-
nas a primeira etapa para o desenvolvimento de políticas públicas e para a profissionalização das polícias, 
as quais passam a se utilizar de seus métodos e procedimentos para uma atuação cada vez mais voltada 
ao atendimento dos anseios sociais (MORAES, 2016).
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Dessa forma, todas essas informações não devem servir apenas como instrumento de simples 
diagnóstico do fenômeno social, mas sim orientar o desenvolvimento de ações concretas direcionadas a 
proporcionar o máximo de efetividade aos meios policiais empregados.  

 Sendo assim, é ferramenta indispensável na elaboração de ações, seja na dimensão tática, para 
que os policiais possam realizar melhor as investigações e o patrulhamento, seja na dimensão estratégica, 
de modo que os gestores e formuladores das políticas possam realizar projeção de cenários (MORAES, 
2016)

Nesse universo de possibilidades, surgem quatro vertentes de análise criminal, as quais são de 
extrema importância dentro da gestão da segurança pública, quais sejam: análise criminal de inteligência; 
análise criminal estratégica; análise criminal tática; e análise criminal administrativa.

A análise criminal de inteligência analisa dados sobre pessoas envolvidas em crimes, em especial 
autores e vítimas recorrentes, organizações e redes criminosas, com o objetivo de gerar conhecimento. O 
grau de confidencialidade geralmente é altíssimo, tendo em vista que são produtos internos elaborados 
para orientar investigações e estratégias de policiamento. Além disso, seus produtos não são submetidos 
ao imediatismo, já que lidam com questões que demandam longos períodos de instrução, que, na maioria 
das vezes, buscam estabelecer vínculos entre envolvidos ou definir padrões criminais (ROCHA, 2020).

Já a análise criminal estratégica tem como alicerce a produção de conhecimento científico, volta-
do à análise de fenômenos em longo prazo, direcionadas ao desenvolvimento e à avaliação de estratégias, 
de políticas e de técnicas de prevenção. Nesse viés, tem como objetivo principal identificar tendências 
de uma ação delituosa, com o intuito de formular atitudes e determinar prioridades da segurança pública 
(PAIXÃO JÚNIOR, 2017).

Segundo Rocha (2020), a análise criminal estratégica possui grau de confidencialidade geralmen-
te baixo, visto que fornece produtos que informam ao público externo, como critérios de transparência 
na gestão da agência policial e ações preventivas.

Quanto à análise criminal tática, seu conceito é definido pela produção e análise de conhecimen-
to voltada a balizar ações a curto e médio prazos, ao colecionar dados que viabilizem a atividade policial, 
como subsídios para os operadores do planejamento da segurança pública tanto na área preventiva como 
repressiva (PAIXÃO JÚNIOR, 2017).

Dessa forma, inclui análise de espaço, tempo e local, envolvidos (autores e vítimas), modus ope-
randi7, crimes frequentes e padrões criminais, utilizando-se basicamente de bancos de dados policiais, que 
se tornam de fundamental importância para o emprego adequado dos efetivos policiais (MORAES, 2016)

No tocante à análise criminal administrativa, o que se tem é uma maximização dos recursos das 
polícias para o alcance de seus objetivos, ou seja, uma melhor gestão dos recursos das agências policiais 
(ROCHA, 2020). Além disso, nas palavras de Silva e Vilarinho (2019), nesse tipo de análise surge a possi-
bilidade de aproximação da sociedade ao processo, tornando os dados e números produzidos entendíveis 
e utilizáveis como ferramenta de informação primordial.

É importante salientar que, em que pese as particularidades de cada tipologia explorada, não há 
hierarquia ou exclusividade entre elas, mas complementaridade, sendo importante que o decisor se utilize 
de todos os recursos para garantir resultados satisfatórios no processo de gestão (MORAES, 2016). 

7	  Maneira peculiar de agir do agente criminoso para perpetrar ação infracional à legislação vigente.
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Sendo assim, a análise criminal deve adotar uma perspectiva holística, com o objetivo de melhor 
entender todos os fenômenos geradores de criminalidade, não direcionando seu enfoque única e exclusi-
vamente para determinado fim, mas ampliando seu campo de atuação, como forma de extrair o máximo 
de benefícios disponibilizados pela ferramenta.

2.2. A Polícia Ostensiva Como Competência das Polícias Militares

A Constituição Federal de 1988 trouxe uma nova perspectiva para as Polícias Militares, em razão 
da positivação de mandamentos constitucionais que alargaram suas competências, e passou a abranger 
inúmeras atividades e variáveis de emprego (BRASIL, 1988).

Mesmo após mais de 30 anos de sua promulgação, ainda surgem discussões sobre os limites de 
abrangência das atribuições firmadas pelo constituinte originário, as quais estão calcadas nos pilares da 
polícia ostensiva e da preservação da ordem pública para atingir uma amplitude considerável de ações e 
ferramentas, fato que torna essas instituições parte vital do sistema de segurança pública brasileiro vigente 
(COLPANI, 2015).

Quando o assunto é preservação da ordem pública, o que ocorreu foi uma ampliação da com-
petência das polícias militares, que passaram a atuar depois da Constituição de 1988 tanto na fase de 
prevenção, em situação de normalidade, com ações preventivas atinente ao ciclo de polícia, como na sua 
restauração, em ações de anormalidade e quebra da ordem, por meio de ações repressivas imediatas, nos 
casos em que não seja possível evitar a sua ruptura (TEZA, 2011).

No tocante ao termo polícia ostensiva, inaugurado pela Carta Magna vigente, destaca-se a am-
pliação de competências em relação ao termo policiamento ostensivo, empregado no texto constitucional 
anterior. Cabe ressaltar que o termo policiamento ostensivo corresponde apenas a uma das fases do po-
der de polícia administrativa, ligado apenas à fase de fiscalização, que, de certa forma, limitava a atuação 
policial (BRASIL, 2001).

Assim, a adoção do termo polícia ostensiva passou a abranger todas as fases do poder de polí-
cia, quais sejam, ordem, consentimento, fiscalização e sanção (MOREIRA NETO, 2005). Nas palavras 
de Teza (2011), essa perspectiva permite às polícias militares irem além, para cumprir integralmente seu 
papel constitucional, no sentido de evitar a quebra da ordem pública, sempre com um viés preventivo.

Cabe ressaltar que a ordem de polícia é um preceito que deriva diretamente da lei, trata-se, por-
tanto, de uma reserva legal. Em razão do postulado da legalidade, a ordem de polícia deve estar sempre 
presente, ou seja, é a fase inicial de qualquer ciclo de polícia. Já o consentimento é a anuência prévia, 
vinculada ou discricionária, de determinado órgão para a prática de determinada atividade, que se mate-
rializa por meio de licenças e autorizações (ALEXANDRINO; PAULO, 2017).

Quanto à fiscalização de polícia, surge a etapa de verificação do cumprimento da ordem de po-
lícia ou da regularidade da atividade consentida por meio de licença ou autorização. Por último, a sanção 
de polícia é a atuação coercitiva, em que, uma vez constatada uma violação à ordem de polícia ou prática 
de uma atividade em desacordo com a consentida, ocorre uma atuação que visa à repressão da infração, 
no intuito de restabelecimento da ordem pública (ALEXANDRINO; PAULO, 2017).

Destaca-se que, diferentemente de uma perspectiva dissociativa, os termos polícia ostensiva e 
preservação da ordem, previstos na Constituição Federal, trabalham em caráter de complementaridade, 
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já que a polícia ostensiva é um dos meios pelo qual os pilares da ordem pública são preservados, tanto em 
uma perspectiva administrativa quanto criminal.

Sendo assim, não há que se falar em restrição da polícia ostensiva ao puro e simples emprego da 
polícia militar sob um viés da polícia administrativa, mas, sim, considerar sua atuação, inclusive, quando 
da execução de casos de flagrante delito, na preservação dos direitos e garantias inerentes aos integrantes 
de um estado democrático de direito.

Isso ocorre porque, quando há a quebra da ordem pública, a polícia militar deixa de exercer a 
fase de fiscalização e se engaja para cessar aquela ação que quebrou a ordem pública, busca restabelecê-la, 
e passa a atuar na fase de sanção de maneira autoexecutória, neste momento o poder de polícia pode ser 
exercido de maneira direta e imediata (BRASIL, 2001). 

Assim, pode-se afirmar que a atribuição de preservação da ordem pública, por intermédio da 
polícia ostensiva, é garantida tanto na fase de prevenção, como na da restauração imediata, assim a pri-
meira situação atua com base nos princípios e nas normas do direito administrativo, como polícia preven-
tiva, enquanto a segunda atua com fundamento no direito penal, sob um viés mais repressivo.

Sendo assim, é evidente que a atuação das polícias militares como polícias administrativas gravi-
ta nos dois campos, de modo que o instrumento para atuar perpassa pelas fases do ciclo de polícia, que 
encontra fundamento na polícia ostensiva (DI PIETRO, 2019).

No dizer de Teza (2011), essa atuação ampla da polícia ostensiva inclui a prevenção e a repressão 
administrativa de uma gama de ilícitos não penais (polícia de trânsito, das construções, polícia fiscal etc.), 
mas também se utiliza das normas e princípios jurídicos do Direito Processual Penal (isolar local, arrolar 
testemunha, colher provas, prender pessoas etc.), na denominada repressão imediata.

Assim, é responsabilidade da força policial uma atuação voltada para a promoção de ações de 
caráter preventivo que visem dissuadir quaisquer atos que atentem contra a situação de normalidade, por 
intermédio da polícia ostensiva. Já a segunda fase ocorre quando a ordem pública, o caminhar normal 
da sociedade, é quebrada. Nesse caso, a força policial pautará suas ações de maneira repressiva, para o 
restabelecimento da ordem pública (TEZA, 2011).

        	 Esse viés credencia as polícias militares a atuarem em um amplo espectro da sociedade, 
como instituição elementar em todas as ações voltadas ao atendimento dos pilares mínimos da paz social. 
Isso inclui uma maior proximidade com administração estadual e municipal na definição de políticas pú-
blicas e em ações efetivas, que tenham reflexo direto na preservação da ordem pública.

Dessa forma, pode-se afirmar que questões puramente administrativas, como iluminação pú-
blica, espaços de convívio coletivo e plano diretor, devem ter na polícia um dos atores indispensáveis na 
definição das melhores formas de atendimento das demandas sociais, pois não há outra instituição tão 
capaz de realizar um diagnóstico preciso do ambiente social como a sua polícia ostensiva de ordem pú-
blica, envolvida diretamente em todos os problemas do cotidiano.

Esse entendimento reforça a necessidade de um destaque especial à primeira fase do policia-
mento, o preventivo, como mais importante, visto que busca evitar a quebra da ordem, impedindo uma 
série de danos à sociedade, os quais, muitas vezes, podem ser irreparáveis (MEIRELLES; ALEIXO; 
BURLE FILHO, 2012). Nessa fase, as Polícias Militares devem direcionar suas ações de polícia ostensiva 
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diretamente para as causas dos problemas de ordem pública e da criminalidade, como dito anteriormente 
(MARCINEIRO, 2020).

Por isso, compreende-se que a atuação das polícias militares é ampla e extensiva, indo desde 
as atividades de cunho assistencialistas, como ilícitos administrativos, até os ilícitos penais (COLPANI, 
2015), para evitar a quebra da ordem na sua ampla conceituação, incluindo comportamento antissocial, 
portantovai além daquela atuação contra atos tipificados como crimes (TEZA, 2011). 

Dessa forma, pode-se afirmar que o viés preventivo das polícias militares é elemento indis-
pensável na preservação da ordem pública, minimizando a ocorrência de danos na sociedade, sendo 
altamente recomendável que esse modelo seja cada vez mais explorado e empregado por todo o sistema 
responsável, com base em planejamento e maximização de emprego das ações policiais. 

2.3. O Planejamento como Elemento Essencial da Polícia Ostensiva

O planejamento é um importante elemento para o alcance de um objetivo, pois ele orienta os 
passos que devem ser dados para o alcance de um ponto previamente definido. Esse entendimento é po-
tencializado na área da segurança pública, já que, nessa seara, o planejamento se torna elemento essencial 
para o desenvolvimento de ações vitais à sociedade, as quais estão ligadas à proteção de direitos e garan-
tias fundamentais dos cidadãos.

Nas palavras de Azevedo, Riccio e Rediger (2011), o planejamento é um exercício do pensamen-
to antecipado dos objetivos e ações, sendo selecionado a partir de métodos, planos e lógicas mais eficazes, 
para traçar uma estratégia que atinja os fins desejados, ou seja, é a organização do melhor procedimento 
ou ação aptos a alcançar os objetivos e metas pretendidos, para buscar a diminuição dos efeitos de algo 
indesejável e o melhor aproveitamento de fatores favoráveis.

Nesse contexto, o planejamento pode ser dividido em estratégico, o qual possui um aspecto 
global, que são os objetivos de longo prazo; em planejamento tático, que exerce influência sobre partes e 
em um curto espaço de tempo, cujo principal objetivo é a otimização de determinada área de resultados; 
além do planejamento operacional, voltado a dar aplicabilidade ao que foi proposto, que fixa os planos de 
ações e operações (PAIXÃO JÚNIOR, 2017).

É importante ressaltar que não há que se falar em planejamento quando não há uma definição 
clara dos objetivos a serem atingidos, já que sua execução deve ser baseada naquelas premissas levantadas 
por meio da análise do que realmente se busca alcançar. Assim, antes de iniciá-lo, deve haver uma de-
finição precisa das metas a serem alcançadas, como forma de melhor direcionar as estratégias a serem 
adotadas.

Essa tarefa de definição de rumos pode ser de difícil execução, já que, muitas vezes, concatenar 
objetivos comuns na sociedade contemporânea não é tarefa fácil, e resulta, inclusive, em um desafio às 
instituições policiais e demanda um procedimento de gestão dinâmico, que agregue toda a cadeia de co-
mando em conformidade com a realidade, bem como com as expectativas sociais.

Dessa forma, é importante que o processo de planejamento na segurança pública seja desenvol-
vido com base em uma visão macro, tendo por base elementos que vão desde as políticas públicas que 
se encontram vigentes em nível federal e estadual até o atendimento das necessidades mais básicas de 
uma comunidade integrante de determinada área de abrangência do serviço policial, já que a definição de 
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metas sem a observância do contexto pode acabar comprometendo todo o processo, por falta de con-
vergência dos atores envolvidos.

Sendo assim, deve haver um equilíbrio sensível, com um engajamento sólido dos participantes, 
desde a comunidade em geral até o gestor público do mais alto escalão e seu analista criminal, tudo com 
o intuito de identificar objetivos estratégicos claros e exequíveis, que tenham a capacidade de reconhecer 
os principais problemas a serem enfrentados, fato que traz maior legitimidade ao processo desenvolvido.

Essa metodologia se mostra de extrema importância, já que ações exclusivamente policiais não 
são consideradas suficientes para promover a preservação da ordem pública e a paz social em sua pleni-
tude. Assim, cada indivíduo deve ter em mente sua responsabilidade, assumindo-a como parte integrante 
e participativa da sociedade no desenvolvimento da segurança pública, para fazer com que o viés da 
conscientização e da sensibilização popular seja trazido para dentro do planejamento (BORBA, 2021).

Essa é uma excelente oportunidade para aproximar todos os interessados, com o intuito de ob-
ter sua contribuição para o planejamento e a execução de medidas não policiais para prevenção de desvios 
sociais, já que a gama de atividades que influenciam diretamente nas condutas criminosas é enorme e 
exige não só o envolvimento direto da administração pública, mas também da sociedade civil organizada.

Tal fato já foi comprovado por estudos científicos desempenhados da década de 1960 nos Esta-
dos Unidos, os quais constataram que o trabalho policial não se resume somente a crime, mas sua atuação 
se vincula a comportamentos que não necessariamente envolvem a esfera penal, como, por exemplo, 
problemas de saneamento, lixo, iluminação pública ou mesmo programas e ações de cunho orientacional, 
com o fim de que jovens tomem distância da violência (SANTOS; TASCA, 2014). 

Dentro dessa perspectiva, a Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC), ainda nos dias de hoje, co-
lhe bons frutos da implementação de um processo de planejamento extremamente criterioso, responsável 
por alçar a instituição a um patamar respeitável a nível nacional, muito por conta da metodologia utilizada 
na definição das metas e dos objetivos com o uso de indicadores.

Esse resultado foi alcançado pela implantação, no período de 2011 a 2014, da Metodologia 
Multicritério de Apoio à Decisão – Construtivista (MCDA-C), que se demonstrou ser uma ferramenta 
robusta para gerar conhecimento ao decisor e objetivos estratégicos, capazes de mensurar resultados 
com critérios tangíveis e de forma facilmente compartilhada com escalões subordinados, ao permitir 
que todos os integrantes da corporação pudessem conhecer e unir esforços coletivos para a melhoria do 
desempenho global da corporação policial, como foi detalhado em  Marcineiro (2020).

Essa dinâmica, baseada em estímulo, resposta, conferência e orientação, melhora o fluxo de co-
municação entre os diversos níveis da corporação, gera um comprometimento coletivo e oferecer suporte 
e conhecimento para a ponta, local em que as ações são executadas, pois possibilita a atuação diretamente 
nas causas dos problemas de ordem pública e criminalidade, além de oferecer uma melhora nas condições 
de trabalho do policial, que é o ator fundamental do processo.

Para melhor elucidar o planejamento, o MCDA-C traçou metas bem definidas, tais como a redu-
ção do crime, a redução da violência no trânsito em rodovias estaduais e a redução do medo do crime e 
proporcionou uma análise mais palpável dos resultados alcançados pelas formas de abordagens definidas 
no processo decisório.
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Essa definição clara de metas permite que o gestor tenha bem definido o direcionamento que 
deve ser dado nas suas ações, com o intuito de alcançar os objetivos traçados, sendo capaz de mensurar 
de que forma o processo está sendo desenvolvido, por meio da análise criteriosa de indicadores de de-
sempenho, amparado por ferramentas de tecnologia específicas.

Assim, o processo não termina com o planejamento, já que, para um bom desempenho, o 
acompanhamento da etapa de execução é fundamental, sendo, para isso, muito importante a adoção de 
estratégias e metodologias modernas capazes de gerenciar e subsidiar o gestor em seu processo de iden-
tificação de processos (BORBA, 2021).

Nesse contexto, deve-se, inicialmente, tentar identificar da forma mais precisa possível o pa-
drão do que está ocorrendo, ao seguir para uma etapa posterior, que envolve a análise de suas causas, 
formas de intervenção, bem como a determinação dos mecanismos a serem utilizados no processo de 
aprimoramento, sempre com muita clareza e difusão constante de informações (AZEVEDO; RICCIO; 
REDIGER, 2011).

Um importante recurso metodológico científico capaz de atender tais exigências de organização 
de metas e objetivos é o ciclo PDCA - Plan, Do, Check, Action -, que consiste em uma ferramenta de gestão 
voltada a promover a melhoria contínua dos processos, por meio de um circuito de quatro ações, quais 
sejam planejar, fazer, checar e agir (FERREIRA, 2020).

Nesse processo, a primeira etapa consiste no reconhecimento e na avaliação do problema, se-
guido da definição das ações e metas possíveis de serem atingidas. Já na próxima fase, ocorre a execução 
do plano traçado; na terceira fase, momento em que será verificado se a tarefa foi realizada conforme o 
planejamento. Essa verificação deve ser contínua e constante em todo processo, proporcionando que, a 
partir de todos os dados coletados na terceira etapa, haja uma definição referente à necessidade de um 
novo planejamento, ou a permanência do mesmo, na quarta fase do processo (FERREIRA, 2020).

É importante ressaltar que o foco de todo planejamento deve estar em atacar as causas do 
problema e evitar sua recorrência. Para tanto, a atividade policial necessita de informação (PAIXÃO 
JÚNIOR, 2017). Essa informação é elementar para a realização de um diagnóstico fidedigno do cenário 
enfrentado, principalmente na segurança pública, área diretamente afetada pela volatilidade apresentada 
pelo contexto social.

É nesse ponto que a análise criminal surge como ferramenta indispensável ao gestor responsável 
por tomar as decisões, durante o processo de planejamento das ações a serem aplicadas no enfrentamento 
dos diversos problemas que exigem a intervenção policial, já que é por meio dela que surgirão os subsídios 
necessários para a adoção das melhores estratégias de execução.

Nesse viés, dispositivos como a Plataforma de Informações Integradas, como o Sistema Na-
cional de Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas, o Sinesp, criado pelo governo 
federal por meio de Lei n.º 12.681/2012 (BRASIL,2012), auxiliam o gestor na quantificação e qualificação 
de dados pelos estados, dando origem às taxas e aos índices, além de proporcionar o acesso a indicadores 
capazes de demonstrar a realidade social, as tendências e as perspectivas futuras (MORAES, 2016).

Esse apoio tecnológico, baseado em estatísticas geradas por ferramentas como o Business Intelli-
gence8, minimiza a influência de aspectos pessoais do gestor, tais como seus preconceitos pessoais, pres-

8	  Sistema Informatizado que combina análise empresarial, mineração de dados, visualização de dados, ferramentas/infraestrutura de 
dados e práticas recomendadas, para ajudar as organizações a tomar decisões impulsionadas por dados.
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sões da mídia e as expectativas dos agentes diretamente envolvidos no processo, para um embasamento 
sólido que justifique suas decisões (AZEVEDO; RICCIO; REDIGER, 2011).

Assim, a análise criminal torna-se fundamental para qualquer atividade policial, para que os 
objetivos das instituições policiais sejam alcançados, principalmente quando o assunto diz respeito à exe-
cução de atividades de polícia ostensiva, voltadas a garantir a preservação da ordem pública, panorama 
que passa a ser objeto do presente estudo a partir de agora.

2.4. A Análise Criminal como Ferramenta Definidora de Estratégias de Polícia Ostensiva

Conforme abordado, o planejamento é elemento determinante para uma atuação policial volta-
da a atender os problemas que cotidianamente afetam a vida em coletividade. Nesse contexto, é impor-
tante que as polícias de ordem pública desenvolvam seu emprego de forma metodológica, com base em 
critérios técnicos bem definidos.

O modelo de gestão tradicional adotado até então por grande parte das corporações policiais 
têm como base a intervenção em emergências, o que acaba por gerir os processos produtivos com base 
apenas em demandas imediatistas, que já não possuem mais a capacidade de atender a dinamicidade en-
frentada na sociedade (MARCINEIRO, 2009).

Esse viés de política reativa prioriza o efetivo policial e equipamentos, como armas e veículos, 
para adotar a estratégia da saturação de determinado local, no intuito de aumentar a sensação de seguran-
ça pública, a partir da visualização de uma suposta intervenção preventiva.

Todavia, a adoção desse modelo tradicional de polícia tem se demonstrado insuficiente para 
justificar a ocorrência do evento criminoso e combatê-lo, pois, a partir das evoluções trazidas pela crimi-
nologia, identificou-se que o ambiente e o contexto social são determinantes aos fatores do crime, razão 
pela qual devem ser levados em consideração pelos responsáveis pela produção das políticas de segurança 
pública (FERREIRA, 2020).

Nessa perspectiva, a análise criminal surge como atividade central, já que é por meio dela que a 
dinâmica social poderá ser mais bem compreendida e permitir uma leitura criteriosa de cenário, com base 
em dados levantados diretamente do terreno, os quais se tornam elementos potencializadores das ações 
de planejamento do policiamento.

No âmbito da polícia ostensiva, a análise criminal tática ocupa local de destaque, em razão do 
seu enfoque na utilização de dados para viabilização da atividade policial, fornecendo subsídios para os 
operadores do planejamento da segurança pública, permitindo, ainda, o direcionamento de ações práticas, 
principalmente na área do policiamento ostensivo e investigativo, tanto nas linhas de atividades preventi-
vas quanto nas repressivas (PAIXÃO JÚNIOR, 2017).

Uma das possibilidades trazidas é a adoção de um modelo de policiamento preditivo, que pode 
representar uma boa alternativa para as ações de segurança pública. Essa ferramenta tecnológica torna 
as ações policiais cada vez mais exatas e precisas para colocar o policial no local e horário certo, com o 
intuito de inibir as condutas criminosas.

Nas palavras de Meijer e Wessels (2019), o policiamento preditivo consiste na coleta e análise de 
dados sobre crimes anteriores, para a identificação e previsão estatística de indivíduos ou espaços físicos 
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com uma probabilidade aumentada de atividade criminosa, voltada a ajudar a desenvolver a intervenção 
policial e estratégias e táticas de prevenção. Sendo assim, analisa dados históricos estatísticos para prever 
em quais áreas gráficas há uma maior chance da ocorrência dessa prática delitiva, baseando-se na pre-
missa de que é possível prever quando e onde os crimes irão ocorrer novamente no futuro, ao utilizar 
modelos estatísticos avançados e algoritmos.

Essa coleta de dados permite o estabelecimento de padrões e hábitos que, ao lado dos recursos 
tecnológicos, ferramentas hoje indispensáveis no trabalho policial, facilitam a determinação da natureza 
criminal, predizendo futuras ocorrências, além de facilitar a identificação de criminosos (BERNARDES, 
2015).

Aliado a esse modelo preditivo, surge a possibilidade de expansão da abordagem para outras 
vertentes que vão além do cenário do crime, como forma de ampliar a efetividade das ações policiais 
que buscam focar a resolução dos diversos problemas desencadeadores de comportamentos desviantes 
(AZEVEDO, 2016).

Isso assevera que a aplicação adequada da análise criminal tem o potencial de transcender ao 
mero levantamento estatístico, para reforçar a importância da adoção de estratégias voltadas à resolução 
de problemas de forma amplificada, com a capacidade de atuar nas reais causas da criminalidade, o que 
ultrapassa a mera verificação superficial de indicadores (SILVA; VILARINHO, 2019).

A evolução da análise criminal permite a adoção de novas premissas e proporciona que a identi-
ficação das causas comuns dos crimes evidencie a dinâmica de como estão ocorrendo, mas, mais do que 
isso, indiquem a real causa da adoção desse comportamento por parte dos agentes criminosos (PAIXÃO 
JÚNIOR, 2017).

Sendo assim, caberá ao gestor estar a par de todas as causas do crime para não apenas plane-
jar operações, patrulhamentos, cartões programas, desenvolver patrulhas específicas para o combate de 
determinado crime por certo período, mas, sim, por muitas vezes, intervir no ambiente para modificá-lo 
(FERNANDES; REIS JUNIOR, 2013). 

Nessa equação, um dos atores indispensáveis é a comunidade. Essa aproximação pode se dar 
mediante a implantação de inúmeros recursos que visem o estreitamento dos laços existentes entre po-
lícia e sociedade civil, como o fortalecimento de um viés comunitário de polícia, além da criação dos 
conselhos de segurança locais (SILVA; VILARINHO, 2019).

Conforme postulado por Marcineiro (2009), a expressão polícia comunitária remete a todas as 
atividades relacionadas à resolução dos problemas que comprometem a qualidade de vida de uma comu-
nidade e cuja resolução não parte apenas dos órgãos policiais, mas de toda sociedade organizada, pois 
conta com a proximidade e envolvimento de todos os segmentos possíveis, como comerciantes, mídia, 
outras instituições, autoridades civis, dentre outros.

Esse viés comunitário assegura uma rica fonte de informações, permite que os dados levantados 
pela análise criminal sejam confrontados com informações em nível local por policiais da linha de frente, 
proporciona mais precisão em seu diagnóstico  e possibilita o emprego do policiamento orientado ao 
problema (SILVA; VILARINHO, 2019).
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Isso ocorre porque, quando se trata de segurança pública, os problemas são mais facilmente 
resolvidos em âmbito local, porque os projetos empregados devem respeitar as peculiaridades locais, o 
que evidencia a inteligência do processo de gestão voltado à melhoria do desempenho.

Nesse contexto, a análise criminal busca subsidiar decisões para adoção de estratégias que te-
nham como objetivo principal a prevenção e adota um modelo proativo de polícia, que associa as técnicas 
tradicionais de polícia com medidas não convencionais (AZEVEDO, 2016).

Um exemplo de ações de natureza proativas-preventivas, que buscam a efetivação de ações de 
polícia ostensiva, é o trabalho realizado pela Polícia Militar de Santa Catarina, que utiliza de ferramentas 
como as vistorias preventivas de ordem pública em estabelecimentos comerciais, trabalha na expedição 
de laudos de ordem pública e realiza convênios com outros órgãos públicos, com o intuito de atuar nos 
diversos setores da sociedade capazes de influenciar na ordem pública. Essas ações passam a ser guiadas 
de forma metodológica e técnica, por meio da exploração de ferramentas da análise criminal, que auxi-
liam o gestor a definir quais estratégias serão mais eficazes no desempenho de suas atividades, produzin-
do um diagnóstico preciso de suas áreas de responsabilidade (SANTA CATARINA, 2015).

Ferramentas tecnológicas como o Business Intelligence fornecem dados para uma análise crimi-
nal de extrema qualidade e auxiliam, ainda, em outros processos desenvolvidos na instituição, como a 
consultoria de segurança de condomínios, estabelecimentos comerciais e residenciais mais suscetíveis à 
vitimização, a fim de corrigir possíveis vulnerabilidades decorrentes desses ambientes, conforme mani-
festado alhures. Essas intervenções, quando bem planejadas e executadas, são a prova de que a correta 
identificação das causas dos problemas criminais demonstra-se mais importante do que somente atuar 
sobre as consequências imediatas dos atos perpetrados (SILVA; VILARINHO, 2019).

Outro exemplo é a iniciativa aplicada pela Polícia Militar de Santa Catarina na cidade de Cambo-
riú, por meio do projeto “Camboriú mais segura”, o qual visava reduzir os números de letalidade violenta. 
O programa consistiu em identificar o perfil social das vítimas e autores envolvidos em ocorrências de 
homicídio e, mediante a aplicação de ferramentas gerenciais de análise e solução de problemas, elencar 
elementos complexos a serem aplicadas como solução para esses casos, como o controle da ocupação 
desordenada de habitação nas áreas críticas; resgate da participação comunitária, com reativação dos 
Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEG) locais, realização de visitas preventivas nas comuni-
dades. Ao final do projeto, a redução da taxa de letalidade ficou no índice de 42% (MARCINEIRO, 2020).

Casos assim evidenciam a infinita gama de atividades que influenciam diretamente as estratégias 
de policiamento orientado ao problema, por meio de um processo guiado por ferramentas de análise 
criminal que permita a mobilização do Estado e da sociedade civil organizada no desenvolvimento de 
ações (FERREIRA, 2020), o que reforça a necessidade de implementação de técnicas não convencionais 
de polícia sob o manto da polícia ostensiva.

Essa abordagem permite um modelo de gestão que abarca a multiplicidade de cenários sociais, 
criando uma ampla intervenção em problemas considerados cada vez mais complexos e dinâmicos, que 
exigem uma atuação multifacetada das polícias militares brasileiras, fortalecendo seu papel de instituição 
guardiã dos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Para atender ao objetivo do trabalho, o presente estudo realizou uma reflexão do papel 
que pode ser desempenhado pela análise criminal no processo de definição de estratégias na execução 
das atribuições de polícia ostensiva realizadas pelas polícias militares brasileiras, com o intuito de otimizar 
essas ferramentas na busca por um status de harmonia social.

O tema ainda carece de mais estudos, já que muitos modelos utilizados até então tinham como 
base um modelo reativo e que não abrange um enfoque no viés preventivo muito menos explora as diver-
sas facetas proporcionadas pela imensa gama de variáveis de emprego da polícia ostensiva, responsável 
por uma atuação ampliada dentro do espaço físico social.

Resta incontroverso que a análise criminal é uma das ferramentas mais efetivas no diagnóstico 
dos problemas que acabam influenciando diretamente a criminalidade, já que se utiliza de método científi-
co, com base em dados estatísticos, para obter um diagnóstico preciso daquilo que, de fato, é considerado 
um fator determinante para o fenômeno social.

Dessa forma, a polícia ostensiva, como fomentadora de ações preventivas e repressivas no con-
texto da segurança pública, deve se valer da análise criminal não só para obter dados específicos de locais 
e horários de crimes, mas para ampliar sua análise para uma perspectiva mais ampla, usando esse dado 
para entender o contexto social como um todo, o que a guiará em suas ações de polícia administrativae 
servirá de subsídio para a definição de políticas públicas, com a colaboração de outros atores estatais.

Aspectos simples, como a necessidade de interdição de um determinado estabelecimento em 
razão de ser um dos fomentadores da criminalidade em determinado local, passam a produzir efeitos que 
irão refletir diretamente na sensação de segurança de uma comunidade, garantindo eficiência amplificada 
ao trabalho policial.

Além disso, um diagnóstico preciso proporciona ao oficial de polícia militar cadeira cativa nas 
discussões referentes às formas de abordagem de determinados problemas que exigem uma intervenção 
estatal, como problemas com iluminação pública, espaços públicos abandonados, bem como a neces-
sidade de regulamentação legislativa sobre determinados temas, mesmo que essa responsabilidade seja 
atribuída a outros órgãos.

Dessa forma, é necessário que as ferramentas de polícia ostensiva sejam cada vez mais aprimo-
radas, seja sob um viés administrativo ou criminal, como forma de melhor subsidiar elementos para a 
preservação da ordem pública, mas com base em uma metodologia científica, que entenda os reais fatores 
motivadores da criminalidade em sua essência.

Nesse universo, a análise criminal deve ser cada vez mais fomentada e fortalecida, com o apri-
moramento de ferramentas tecnológicas e capacitação de pessoal, tudo para melhor tratar os dados e as 
estatísticas apurados, já que não há dúvida que a melhor forma de entender o fenômeno social é por meio 
da leitura feita pelas polícias militares em suas ações de preservação da ordem pública, única instituição 
diuturnamente envolvida com os problemas de uma comunidade.
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“É FACA NA CAVEIRA”: A IDENTIDADE SIMBÓLICA DE TROPAS DE OPERAÇÕES 

POLICIAIS ESPECIAIS NO BRASIL1

“KNIFE IN THE SKULL”:
The symbolic identity of the Special Operations Police Troops in Brazil

Fábio Gomes de França2

RESUMO
O artigo demonstra, por meio de uma pesquisa teórico-bibliográfica, uma perspectiva histórica sobre como 
teria se desenvolvido o uso do símbolo da faca na caveira entre as tropas de operações especiais de Polícias 
Militares no Brasil. Para tanto, recorremos a fontes teóricas que discorrem sobre o surgimento do uso do 
símbolo da caveira com ossos cruzados desde o século XVII e como esse uso se desdobrou passando pelo 
período hitlerista na Alemanha até chegar ao Brasil, sendo utilizado por boa parte das Polícias Militares entre 
seus integrantes das tropas de operações especiais com o acréscimo de uma adaga encravada no crânio. O 
objetivo foi reconstruir esse contexto histórico para termos conhecimento sobre como se constituiu esse “mito 
moderno” acerca do símbolo da faca na caveira, dada a importância que ele adquiriu para os policiais militares 
que compõem os Batalhões de Operações Policiais Especiais (BOPE) em muitos estados brasileiros. 

Palavras-chave: simbologia policial; tropas especiais PM; BOPE.

ABSTRACT 
The article demonstrates a historical perspective on the development of  the knife in the skull symbol among 
Special Operations Police Troops in Brazil. A theoretical-bibliographic research was used. In order to do so, 
we resort to theoretical sources that discuss the emergence of  the use of  the skull and crossbones symbol 
since the 17th century and how this use unfolded through the Hitler period in Germany until arriving in Brazil, 
being used by a good part of  the Military Police among the members of  the special operations troops with the 
addition of  a dagger embedded in the skull. The article aimed to rebuild this historical context so we know the 
“modern myth” around the knife in the skull, since it acquired importance for Military Officers of  the Special 
Operations Police Battalion (SOPB) in many Brazilian States.

Keywords: police symbology; special troops; SOPB.

Data de submissão: 26/08/2021 – Data de aprovação: 03/06/2022

1. INTRODUÇÃO

Os Batalhões de Operações Policiais Especiais ou BOPE, como popularmente ficaram conheci-
dos esses grupos de elite policiais militares no Brasil, adquiriram certa notoriedade a partir da exibição das 
películas Tropa de Elite I e II3, respectivamente em 2007 e 2010, sob a direção do cineasta brasileiro José 
Padilha. Os filmes foram baseados nos livros Elite da tropa I e II, o primeiro sendo escrito pelo cientista 
político Luís Eduardo Soares em parceria com o ex-integrante do BOPE do Rio de Janeiro, o ex-Capi-
tão Rodrigo Pimentel e o Coronel André Batista, que faz parte da PM do Rio de Janeiro (PMERJ)4. O 
segundo livro foi escrito pelos três autores citados e mais Cláudio Ferraz5. Óbvio que essa popularidade 
acabou também por tornar público tanto os êxitos obtidos em operações policiais como também situa-
ções que geraram críticas aos PMs integrantes do BOPE, cujo modus operandi principal, tomando-se como 
1	 Este artigo é um desdobramento do que pode ser encontrado em FRANÇA, Fábio Gomes de. “Nunca serão!”: o BOPE e a caveira 

totêmica. João Pessoa: Ideia Editora, 2020.
2	 Pós-doutor em Direitos Humanos, doutor e mestre em Sociologia pela Universidade Federal da Paraíba, bacharel em Segurança Pú-

blica pelo Centro de Educação da Polícia Militar da Paraíba. E-mail: ffsociologia@gmail.com. Orcid: https://orcid.org/0000-0003-
1917-840X.

3	  Ver Tropa de elite (2007) e Tropa de elite 2 (2010).
4	  Ver Soares; Batista; Pimentel (2008).
5	  Ver Soares; Batista; Pimentel e Ferraz (2010).
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referência o BOPE da PMERJ, é a incursão em locais periféricos como as favelas, para combater o tráfico 
de drogas e o crime organizado. 

Considera-se, para fins de compreensão neste artigo, e baseado na definição dada pela Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), que tropas de operações especiais são aquelas que de-
sempenham “atividades militares conduzidas por forças especialmente designadas, organizadas, treinadas 
e equipadas, que utilizam técnicas operacionais e modos de ação não habituais para as forças convencio-
nais” (DENÉCÉ, 2009, p. 234). Ainda mais, pode-se dizer que as operações especiais se traduzem como 
“o conjunto das ações que um efetivo reduzido, engajado secretamente por um período que pode chegar 
a muitas semanas, é levado a realizar para obter resultados estratégicos decisivos em contexto hostil” 
(DENÉCÉ, 2009, p. 234).

O que deve ser destacado acerca dos integrantes do BOPE é a relação que eles estabelecem 
exatamente com o símbolo da faca na caveira, que é utilizado como a identidade do BOPE em vários 
estados brasileiros e que acaba por fazer com que os integrantes desses grupos se autodenominem de 
“policiais caveiras”. Desse modo, dada a importância que o símbolo da faca na caveira adquiriu para 
os PMs caveiras do BOPE, visa-se demonstrar neste artigo qual a origem desse elemento simbólico6 e 
porque ele adquiriu importância identitária para os PMs do BOPE.Geralmente quando se indaga algum 
integrante do BOPE acerca do símbolo que os identifica enquanto grupo, é comum obter-se como res-
posta, em qualquer lugar do Brasil, que ele teria surgido durante a Segunda Guerra Mundial quando um 
militar aliado teria cravado sua adaga em uma caveira que enfeitava a mesa de um oficial nazista, de modo 
que, “esse gesto de “faca na caveira” – hoje um brado – simbolizaria a vitória sobre a morte” (GOMIDE, 
2013, n. p.). Isso porque a caveira com ossos cruzados era o símbolo da SS (Schutzstaffeln) nazista, a tropa 
militar particular de Hitler que era utilizada como Exército nos campos de batalha, na guarda dos campos 
de concentração e extermínio, em serviços policiais, logo sendo identificado como um símbolo de morte 
por ser utilizado pelos nazistas, que passaram a ser vistos como os “vilões” da 2ª Guerra. Não por acaso, 
a expressão “Vitória sobre a Morte! Nossa Glória Prometida” ter se tornado a máxima que identifica as tropas 
especiais das Forças Armadas e das PMs. Mas o que aguça o olhar do autor deste artigo é o fato da his-
tória acerca da origem da expressão “faca na caveira” ser sempre indicada pelos PMs das tropas especiais 
como um mito. 

Segundo Eliade (2016), entendem-se como comportamentos mitológicos aqueles que revelam 
o desejo de reencontrar a intensidade com que se viveu, ou conheceu, uma coisa pela primeira vez; de 
recuperar o passado longínquo, a época beatífica do princípio, além de que esse evento primeiro pode 
ser rememorado ritualmente. Os mitos, ao contrário das explicações próprias do século XIX que os viam 
como fábulas ou ficções, devem ser encarados como uma história verdadeira, os quais adquirem e for-
necem sentido ao comportamento e à existência humanos (ELIADE, 2016). Longe de estar próximo de 
uma definição simples, o mito pode ser visto como uma história sagrada que se remete aos tempos pri-
mordiais, nos quais entes sobrenaturais fizeram com que uma realidade passasse a existir, desde o Cosmo 
a um comportamento humano. Trata-se, portanto, da narrativa sagrada de uma criação. Os mitos descre-
vem o surgimento da sacralidade ou da sobrenaturalidade no mundo, transformando e conformando o 
homem à condição de “ser mortal, sexuado e cultural” (ELIADE, 2016, p. 11). Assim, o mito torna-se 
verdadeiro por conta de seu lado sagrado, já que, por exemplo, o mito da morte comprova-se pela exis-
tência da mortalidade humana. O que está em jogo é a reprodução de condutas humanas baseadas nas 
mesmas ações produzidas pelos ancestrais em tempos remotos. 
6	 Para um maior conhecimento sobre a relação que os PMs “caveiras” do BOPE estabelecem com o símbolo da faca na caveira, sob uma 

perspectiva socioantropológica, ver França (2020).
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Os mitos se revestem de um conhecimento que carrega consigo um poder mágico-religioso, 
que deve ser reatualizado por meio dos ritos ou repassado aos neófitos em cerimônias de iniciação, o que 
ocorre com os integrantes do BOPE quando participam do Curso de Operações Especiais (COEsp). 
Como efeito desse processo, “conhecer a origem de um objeto, de um animal ou planta, equivale a ad-
quirir sobre eles um poder mágico, graças ao qual é possível dominá-los,  multiplicà-los ou reproduzi-los 
à vontade” (ELIADE, 2016, p. 19). É por esse mote que os PMs das tropas especiais refutam as críticas 
a eles levantadas quando são questionados acerca do uso de símbolos como o da faca na caveira. Como 
já destacado, comumente eles se posicionam ao dizerem que, no caso deles, existe uma história, um mito, 
que legitima o propósito da existência de tais grupos nas PMs com o seu respectivo símbolo. Conheça-
mos melhor essa história “mitológica”.

2. A TOTENKOPF: DA ORIGEM PRUSSIANA AO SIMBOLISMO NAZISTA

A história por trás do mito da faca na caveira remete-se ao contexto do uso da palavra  
Totenkopf, que é de origem alemã e significa literalmente “caveira”, além de referir-se a crânio e ossos 
cruzados e símbolos de cabeça de morte. Um crânio humano com ou sem mandíbulas, cruzado na parte 
de trás por dois ossos (femurais), o qual é reconhecido como um antigo símbolo internacional para a 
morte, como para sinalizar perigo, indicar substâncias venenosas ou para identificar a pirataria. 

Historicamente não se tem como precisar a origem do símbolo da caveira como insígnia militar, 
mas registros apontam que ele foi usado durante a Guerra dos Trinta Anos (1618 a 1648) nos capacetes 
dos Cronberger Cuirassiers, que compunham o Regimento de Cavalaria Bávara comandado pelo Coronel 
Adam Philipp Freiherr von Kronberg und Hohen-Geroldseck, que pertenceu à Liga Católica comandada 
pelo Conde de Tilly (HØLSCHER, 2013). Durante o reinado de Frederico II, o Grande, que reinou na 
Prússia de 1740 a 1786, houve uma reestruturação do Exército, que passou a ser treinado com base na 
disciplina militar, possibilitando a criação em 1741 do Hussardo (Husaren-Regiment), que eram Unidades de 
Cavalaria Ligeira (HØLSCHER, 2013). Além disso, eram Regimentos constituídos predominantemente 
por húngaros. 

Dentre os vários Regimentos que foram criados, o de n.º 5 foi comandado pelo Coronel Von 
Ruesch, que adotou um uniforme negro com um crânio e dois ossos cruzados em posição de destaque 
como símbolo do Regimento estampado na frente dos mirlitons (espécie de chapéu), o que pode ser 
reconhecido como o primeiro Exército moderno a adotar oficialmente o símbolo da caveira com os 
ossos cruzados (HØLSCHER, 2013). A inspiração para Frederico II ter passado a adotar o emblema da 
caveira no seu Regimento Hussardo provavelmente diz respeito ao fato de ele ter observado os unifor-
mes dos pandures húngaros (soldados de infantaria irregular incorporados ao Exército Austro-Húngaro 
no século XVIII) na Batalha de Mollowitz, de modo que ele mandou um chapeleiro de Berlim copiar o 
modelo de um mirliton negro capturado de uma unidade pandur que exibia uma caveira na cor branca 
(HØLSCHER, 2013). Ainda se sabe que o símbolo foi usado nos campos de batalha durante a Guerra 
de Sucessão Austríaca (1740-1748) e na Guerra dos Sete Anos (1756-1763), visto que ambas tiveram 
participação do Exército prussiano.

Em 1808, o Regimento Hussardo n.º 5 foi reformado dando origem aos Regimentos n.º 1 e n.º 
2, mas o símbolo da Totenkopf continuou sendo utilizado. Durante as guerras napoleônicas, o Duque Fre-
derico Guilherme de Brunswick-Wolfenbüttel, Comandante dos Regimentos Hussardos n.º 1 e n.º 2 foi 
morto em combate. Em sinal de luto, todos os hussardos prussianos passaram a usar o uniforme preto 
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com um grande crânio e ossos cruzados. Ainda assim, outras explicações apontam para o fato de que o 
símbolo da caveira não continuou sendo usado como homenagem ao luto de Frederico Guilherme, mas 
enquanto ele esteve vivo, como forma de sinalizar a vingança contra os franceses (PIVKA, 1973).

FIGURA 1: GENERAL DE CAMPO ALEMÃO AUGUST VON MACKENSEN EM TRAJE HUSSARDO COM A 
TOTENKOPF EM SEU COBALQUE.7

Fonte: August von Mackensen Art Print by Mads Madsen (fineartamerica.com).

O hábito no uso da totenkopf  persistiu pelo século XIX e chegou ao século XX, tendo sido uti-
lizado pelos soldados alemães durante a Primeira Guerra Mundial. Exércitos de outros países também 
utilizaram uma caveira com ossos cruzados como símbolo, mas o que importa destacar é como esse 
emblema ganhou notoriedade no período nazista alemão, pois foi a partir daí que sua utilização sofreu 
desdobramentos que alcançaram os Batalhões de Operações Policiais Especiais no Brasil. 

Essa história tem início com a situação política vigente na Alemanha pós-Primeira Guerra Mun-
dial, já que, com a derrota alemã e a imposição do Tratado de Versalhes, o país encontrava-se em uma 
grande recessão econômica e conflitos espalhados por todo o território alemão entre os radicais con-
servadores de direita influenciados por uma ideologia militarista e por segmentos sociais motivados por 
uma perspectiva comunista, socialista e nacionalista. Posteriormente, sabemos que o nacionalismo militar 
imposto pelo regime nazista de Hitler saiu vitorioso, mas antes que essa vitória ocorresse, sabe-se tam-
bém que muitas organizações paramilitares (Freikorps) atuavam na época até que o nazismo se estabele-
cesse como força dominante. A história do símbolo da caveira nesse período tem início quando Hitler, 
juntamente com outros companheiros do Batalhão de Substituição do Segundo Regimento da Infantaria 
Bávara, no ano de 1919, planejou fundar um partido revolucionário, assim como outros soldados alemães 
espalhados pelo país que desde o início da Primeira Grande Guerra ressentiam-se dos civis. Essa busca 
baseava-se na ideia de que “o novo “partido” deveria ser, em resumo, não uma fração parlamentar, e sim 
7	  Boné militar feito de pele animal.
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uma formação de soldados políticos, decididos a retificar o erro de ser “apolítico” do antigo exército e 
seguir civis incompetentes até a derrota” (KOEHL, 2015, p. 15, grifos do autor).

A junção entre grupos militares e paramilitares organizados por particulares tinha a intenção 
de lutar contra a esquerda revolucionária no regime político provisório vigente na Alemanha a partir de 
1919. Os líderes desses grupos, guiados pela tradição militar prussiana, agiram sob o disfarce de serem 
“unidades de restauração da ordem”, mas buscavam, na verdade, adquirir o aumento de prestígio e poder 
contrapondo-se à elite militar que saiu derrotada da Primeira Grande Guerra (KOEHL, 2015). Foi essa 
combinação de adestramento militar e política conservadora de direita, ou um “militarismo político” 
(KOEHL, 2015), que pode ser compreendida como a gênese do partido nazista. 

Para que o empreendimento de domínio da Alemanha desse certo,  foi preciso o uso da força 
física contra os opositores. Inicialmente criou-se a SA (Sport-Abteilungen), que eram usadas contra os comí-
cios realizados pelos opositores e principais rivais do partido nazista. Mais tarde Hitler, baseado no ideal 
elitista militar das trincheiras, adotou o termo Sturm-Abteilungen ou “tropas de assalto”. Com o passar do 
tempo, em meio às constantes disputas pelas lideranças das tropas paramilitares, Hitler resolve cuidar de 
sua segurança pessoal, de modo que ele, 

Designou um esquadrão de doze guarda-costas como Stabswache (guardas do quartel-
-general), composto por velhos camaradas e indivíduos que dependiam pessoalmente 
dele. Ele já tivera um ou dois guarda-costas antes, e a ideia de formar uma guarda do 
quartel-general a partir daí provavelmente se cristalizou gradualmente em 1922. Mas 
então, na primavera de 1923, sua perigosa política de jogo duplo com o exército e com 
as outras ligas de combate o tornaram mais temeroso e, portanto, com menos vontade 
de confiar sua segurança e a do seu quartel-general unicamente a “soldados políticos”. A 
Stabswache usava bonés de esquiador negro, com uma caveira e ossos cruzados 
(KOEHL, 2015, p. 25, grifo nosso).

 A criação da Stabswache do partido nazista de Hitler é a primeira fonte que se tem acerca do 
uso da caveira com ossos humanos cruzados como insígnia por forças com viés militar no período que 
antecede a chegada dos nazistas ao poder político na Alemanha.  O uso do emblema, de certa forma, era 
para manter a tradição dos hussardos prussianos (HØLSCHER, 2013). Após a tentativa fracassada do 
“putsch” (golpe de Estado) liderado por Hitler em Munique em 09 de novembro de 1923, que redundou 
em sua prisão e na morte de 16 nazistas pela polícia bávara, as Tropas de Assalto e o próprio partido 
nazista proscreveram na maioria dos estados (“Länder”) alemães (KOEHL, 2015). Após a saída de Hitler 
da prisão (já que passara apenas nove meses preso), no ano de 1925, foi tomada a providência do resta-
belecimento de um quartel-general para o Partido Nazista. Um dos motoristas pessoais de Hitler e antigo 
integrante da Stabswache, Julius Schreck, organizou o novo grupo de guardas do quartel-general juntando 
outros motoristas de Hitler, alguns guarda-costas pessoais e antigos companheiros de prisão de Hitler 
que já tinham servido em 1923 na Stosstrupp Hitler (a tropa de choque hitlerista montada para apoiá-lo na 
atividade política e na possibilidade de um putsch, além da proteção contra a traição de seus aliados, bem 
como, de integrantes das Forças Armadas). 

Ainda em 1925, Hitler decide recomendar para que os líderes locais do Partido Nazista formas-
sem grupos de guardas pequenos similares ao antigo Stabswache, os quais receberam a denominação de 
Schutzstaffeln (Esquadrão de Guardas) e deveriam possuir dez membros de confiança do partido local e, 
novamente, “deviam usar quepes negros com uma caveira e ossos cruzados, a insígnia do antigo Stosstrupp 
Hitler” (KOEHL, 2015, p. 39). Observa-se que o símbolo da caveira com ossos cruzados passou a ser 
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utilizado desde a Stabswache e a Stosstrupp Hitler continuando a tradição na recém-criada Schutzstaffeln, que 
ficou comumente conhecida como SS.

A partir da criação da SS em 1925 teve-se praticamente quase uma década de disputas e de es-
tratégias acerca de como o poder político na Alemanha poderia ser conquistado, lição essa aprendida por 
Hitler que resolveu renunciar às investidas armadas após o fracasso do putsch de 1923 e sua consequente 
prisão. A experiência o fez querer ascender ao comando da nação alemã por meios legais através de elei-
ções. Destaca-se que foram anos de disputa, porque, de um lado, estavam as antigas tropas paramilitares, 
as SA, lideradas por Ernst Röhm e suas pretensões pelo poder político-militar; de outro lado, estava a SS 
que passou a ganhar espaço com o comando dado por Hitler em 1929 a Heinrich Himmler, que buscou 
a organização de uma força militar independente das Forças Armadas alemãs que assegurasse a prote-
ção do regime nazista e cujos integrantes fossem leais ao Führer. Tal fato passou a se concretizar com a 
chegada de Hitler ao poder máximo na Alemanha em 1934. Além disso, com a ascensão de Hitler como 
chanceler do governo alemão, o caminho ficou livre para o crescimento da SS por todo o país após a 
“Noite das facas longas”, que ocorreu entre 30 de junho e 1º de julho de 1934, na qual vários líderes SA 
foram executados, inclusive Röhm, por meio de uma armação arquitetada sob a liderança de Himmler, 
que preparou um dossiê falso que mostrava que Röhm pretendia derrubar Hitler do poder. 

FIGURA 2: REICHSFÜHRER SS HEINRICH HIMMLER USANDO UNIFORME COM O SÍMBOLO DA 
CAVEIRA EM SEU QUEPE

Fonte: Koehl (2015, n. p.).

Com o crescimento da SS a partir de 1930, o expurgo de 1934 que culminou na morte de Röhm 
e, finalmente, a transformação em 1936 de Himmler no Comandante-Geral da SS, bem como o Chefe 
geral de toda a Polícia alemã, desenvolveu-se um sistema burocrático-operacional complexo pautado na 
ideia de que a SS deveria ser a elite militar do III Reich, cujos membros deveriam ser de uma raça ariana 
pura, de descendência nórdica. Essa concepção criou um sistema de seleção que levava em consideração 
as gerações passadas dos candidatos à SS até 1750 (assim como a escolha de suas esposas), o que acabou 
se fragilizando com a necessidade de mais combatentes para serem usados no front com o desenrolar da 
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guerra. Em 1940, no início da guerra, a SS tornou-se formalmente uma força armada independente do 
Exército, com a criação da Waffen-SS, que lutou ao lado das Forças Armadas alemãs, além de contribuir 
com a guarda dos campos de concentração e extermínio e realizar serviços policiais comuns e secretos 
(inteligência e espionagem). A SS tornou-se uma complexa rede responsável por inúmeras funções no 
nazismo, cujas runas com os dois S e a totenkopf  eram os símbolos que identificavam seus membros 
(GRUNENBERGER, 1970; KEEGAN, 1973; KOEHL, 2015; MANVELL, 1974).

De forma específica em relação ao uso do emblema da caveira com ossos cruzados como marca 
distintiva da SS, desde 1933, com a criação dos primeiros campos de concentração para presos políticos, 
teve-se também a criação específica da Totenkopfverbände (Formações da caveira), que eram os grupos de 
guarda responsáveis pelos campos. Esses guardas passaram a usar o símbolo da caveira nos colarinhos de 
seus uniformes (MANN, 2011). A partir de 1940, com a criação da Waffen-SS, os guardas dos campos de 
concentração foram remanejados para atuarem diretamente na guerra e foram substituídos por membros 
SS mais velhos. Na guerra, dentre as 38 divisões da Waffen-SS, sua terceira Divisão Blindada também foi 
denominada de Totenkopf, ou seja,

Os homens da organização Totenkopf, responsáveis pela guarda nos campos (não con-
fundir com a divisão das Waffen, de mesmo nome), estavam intimamente comprome-
tidos com o regime brutal e degradante dos campos, sobretudo nos primeiros tempos, 
quando vieram a formar os efetivos da divisão Totenkopf original com 3 Standarten (Regi-
mentos). Outros Totenkopfstandarten isolados foram empregados em atividades repressi-
vas que muitas vezes incluíam deportação e extermínio, antes de serem incorporados às 
Waffen SS como combatentes. E durante toda a guerra houve constantes transferências 
nos dois sentidos, entre as guarnições de guardas dos campos e as tropas nas Waffen SS, 
em quase todos os níveis (KEEGAN, 1973, p. 149).

A força do símbolo da caveira na SS foi de grande relevância no regime nazista, já que o em-
blema, além de ser utilizado de forma geral por seus membros, também denominou grupos de atuação 
específicos que ganharam o nome do próprio símbolo. Mas registros apontam que o símbolo também foi 
utilizado pelas Divisões Panzer blindadas do Exército, que tradicionalmente vestiam-se completamente 
de preto, como os hussardos prussianos. No entanto, a 3ª Divisão Panzer SS da Waffen-SS, também de-
nominada  Totenkopf, substituiu as runas SS normalmente usadas no colarinho do uniforme pelo símbolo 
da caveira (o que a diferenciava das demais Divisões, pois cada uma delas adotou um símbolo diferente) e 
ganhou notoriedade pelas violentas atuações durante a guerra, o que passou a relacionar o símbolo e essas 
atuações à ideia de morte e destruição. As unidades Panzer da Luftwaffe (Força Aérea alemã), incluindo as 
unidades de elite Fallschirm-Panzer-Division1 também passaram a usar a Totenkopf, sendo que o esquadrão 
de bombardeio Kampfgeschwader 54, da Luftwaffe, atuando durante a Segunda Guerra Mundial, também 
recebeu o nome da unidade “Totenkopf”, ao mesmo tempo em que usava uma insígnia de ossos cruzados 
similar a utilizada pelas unidades da SS.
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FIGURA 3: AVIÃO JUNKERS JU 88 DA KAMPFGESCHWADER 54 TOTENKOPF FOTOGRAFADO EM NO-
VEMBRO DE 1940 NA FRANÇA. OBSERVA-SE O SÍMBOLO TOTENKOPF NA LATARIA DA AERONAVE.

Fonte: German Federal Archive, Cód ident. 101I-405-0593-36 (fotografia de Striemann). 

Diante da história de formação, ascensão e atuação das tropas SS antes e durante o regime na-
zista na Alemanha, especialmente pelo caráter violento adotado por seus guardas nos campos de concen-
tração e extermínio e contra seus inimigos nos campos de batalha, pode-se dizer que é a partir do final 
da Segunda Guerra Mundial que surge o mito da faca encravada na caveira que era símbolo da SS nazista. 
Não existe registro documental para comprovar a existência do mito, o que reforça ainda mais a ideia de 
um mito contemporâneo que tem sido transmitido ao longo dos anos por tradição oral desde a Segunda 
Guerra. Tal condição leva-se a considerar que, nesse sentido, o mito trata-se de uma fala (BARTHES, 
2001) que funciona como uma mensagem, capaz de criar um sistema de comunicação condicionado his-
toricamente e possuindo significado. Adiante, descreve-se como essa “fala” chegou às tropas especiais 
das PMs no Brasil. 

3. A “FACA NA CAVEIRA” E OS BATALHÕES DE OPERAÇÕES POLICIAIS 
ESPECIAIS

Pelo que se sabe, após a capitulação da Alemanha para as forças aliadas os Commandos8, que era 
uma força especial britânica cujo símbolo era um punhal ladeado por asas com a frase “Who dares wins” 
(“Quem ousa vence!”), invadiram um dos quartéis-generais dos Totenkopf. (COTTA, 2014). Existia um 
crânio sobre a mesa do comandante alemão, de modo que, “para sacralizar a vitória da vida e da liberdade 
sobre a morte (representada pelos campos de concentração nazista) um soldado Comandos teria cravado 

8	 Segundo Denécé (2009), os Commandos trata-se de uma tropa britânica especializada que foi criada em 1940 por Winston Churchill 
para ser utilizada de forma estratégica contra os nazistas. Churchill teria criado inspirada nas observações que fez dos Kommandos na 
Guerra dos Bôeres na África do Sul, quando era um oficial de imprensa e foi feito prisioneiro. Assim, “para o Churchill de 1940, a solu-
ção, com certeza, estava lá: unidades pequenas, integradas por homens supertreinados, audaciosos, resolutos, equipadas apenas com 
as melhores armas que pudessem carregar, capazes, principalmente, de tomar a iniciativa. Pouco numerosos, os comandos podiam 
surgir onde o inimigo não os esperava, e empreender ações pontuais, rápidas, à noite” (DENÉCÉ, 2009, p. 41). 
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seu punhal sobre o crânio e desse ato surgiu a expressão “Vitória sobre a Morte”!” (COTTA, 2014, p. 
372). Essa história acabou sendo absorvida pelo senso comum militar e é usualmente utilizada como 
explicação para a origem do símbolo da faca na caveira. 

Em relação ao Brasil, informações (COTTA, 2014) indicam que entre julho de 1942 a janeiro 
de 1943 foi realizado um curso de Comandos com a participação de 40 integrantes (10 Oficiais e 30 
sargentos) da então Força Pública de Minas Gerais. Eles foram treinados para auxiliar as tropas norte-a-
mericanas para tomar de “surpresa” o Arquipélago dos Açores, o qual serviria de base de apoio para a 
luta na Europa durante a Segunda Guerra Mundial. No entanto, o primeiro curso em nosso país com a 
denominação de Curso de Operações Especiais ocorreu em 1957, realizado pelo Exército brasileiro, que 
adotou a insígnia da caveira atravessada por uma faca. 

Vale destacar que, segundo Montenegro (2020), o símbolo da faca na caveira teria sido primei-
ramente criado como brasão do curso de Comandos do Exército brasileiro em 1968, para depois ser co-
piado pelos Comandos Anfíbios da Marinha do Brasil e finalmente pelo BOPE do Rio de Janeiro. Ainda 
de acordo com Montenegro (2020), o brasão teria sido criado pelo então 1º Tenente Maurizzio Manoel 
Procópio da Silva que, anos depois desconhecia a história sobre a faca encravada na caveira nazista pelos 
ingleses, ou melhor, pelas palavras do próprio Montenegro (2020, n. p.):

Perguntei a integrantes de forças armadas dos Estados Unidos e do Reino Unido, visitei 
até um pequeno museu dos Comandos Ingleses perto do Memorial dos Comandos na 
Escócia e nenhuma das pessoas jamais ouviu falar dessa lenda da II Guerra Mundial. 
Assim sendo, não tenho como dizer que seja falsa, mas não consegui comprovar que 
seja verdade. No dia 20 de fevereiro de 1989, como segundo tenente, me apresentei 
pronto para o serviço no 1º Batalhão de Forças Especiais. Ao longo da década seguinte, 
nunca ouvi ninguém comentar a respeito dessa lenda da II Guerra Mundial: então eu 
passei a perguntar aos operadores de forças especiais mais antigos, das décadas de 1960 
e 1970, todos desconheciam, alguns (achavam) até bem criativa essa versão. Por fim, 
quando perguntei ao próprio idealizador do distintivo da faca na caveira, o Coronel 
Maurizzio Manoel Procópio da Silva, se ele conhecia essa lenda ou se a mesma poderia 
ter tido alguma influência no símbolo, ele riu e disse que só ouviu falar alguma coisa 
sobre isso recentemente e não poderia ter tido nenhuma influência na elaboração do 
símbolo.

Sendo Oficial do Exército, e por mais que afirme não ter tido qualquer influência na criação 
do símbolo da faca na caveira de outros elementos ou histórias que o tenham inspirado, dificilmente é 
de se acreditar que o citado Coronel desconhecesse a totenkopf  nazista, como também, o símbolo dos 
Comandos britânico, que é  um punhal. Quando do momento de criação do símbolo, de forma óbvia, o 
então 1º Tenente Maurizzio estava em um curso de Comandos, logo deveria ter certa bagagem histórica 
sobre tropas especiais de outros países que, inconscientemente poderiam ter, de certa forma, o levado a 
desenhar o brasão referido. No entanto, o que se pode fazer é apenas tratar o assunto a partir de hipóteses 
ou conjecturas. Ainda assim, o símbolo chegou até às tropas de operações especiais PM.



“É Faca na Caveira”: A identidade simbólica de tropas de operações policiaisespeciais no Brasil108

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

FIGURA 3: SÍMBOLO DOS COMANDOS DO EXÉRCITO BRASILEIRO.

Fonte: Cotta (2014).

No tocante às PMs no Brasil, de forma específica, a criação do BOPE do Rio de Janeiro tor-
na-se emblemática. Mesmo que não possa ter sido a primeira força PM a realizar ações de “operações 
especiais”, ainda assim, pode-se dizer que foi a primeira que passou a utilizar o símbolo da faca na caveira 
como emblema. A criação deveu-se a um fato ocorrido em 1974, quando quatro apenados se rebelaram 
no Presídio Evaristo de Moraes. Na ocasião o diretor do presídio, que era um Major da Polícia Militar, 
juntamente com outros funcionários, e também policiais militares, foram feitos reféns pelos presos. Con-
vocou-se então o Grupo de Operações Especiais (Goesp) da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
para atuar na resolução da situação, o qual tinha sido criado em 1969 e era formado por policiais civis e 
militares para lutar contra guerrilheiros. O Goesp era comandado pelo Capitão Paulo Cesar Amêndola 
de Souza, que não foi a favor da invasão do presídio. No entanto outro grupo, o Destacamento de Ativi-
dades Especiais da PM, acabou realizando a invasão, o que teve como consequência a morte de todos os 
presos rebelados, assim como de todos os reféns (STORANI, 2008). 

A experiência negativa no Presídio Evaristo de Moraes mostrou que a PM do Rio de Janeiro 
não estava preparada para resolver crises daquela natureza, o que levou o Capitão Amêndola a estudar 
ocorrências envolvendo reféns em outros países. A partir daí ele criou, em 19 de janeiro de 1978, o Nú-
cleo da Companhia de Operações Especiais (NUCOE) para atuar em situações críticas que demandassem 
conhecimento e preparação adequados.  O novo núcleo teve como objetivo precípuo a realização de um 
processo de seleção e treinamento com caráter rígido, assim como o emprego e o controle dessa tropa 
seguiriam o mesmo parâmetro (STORANI, 2008). 

Dada a conjuntura política da época, deve-se ressaltar que “o novo núcleo foi criado num con-
texto em que o “subversivo” político era o grande inimigo da polícia militar e os “crimes comuns” não 
recebiam a mesma atenção e empenho por parte da corporação.” (FRANCISCO, 2013, p. 47). Vê-se que 
o NUCOE foi fundado com base nos princípios presentes no período autoritário da ditadura. Inclusive 
o Capitão Amêndola é apontado pelo projeto “Brasil nunca mais”, coordenado pela arquidiocese de São 
Paulo, como um dos torturadores de presos políticos durante a ditadura militar (FRANCISCO, 2013). 
Até mesmo a primeira sede do NUCOE era barracas militares montadas entre os prédios do Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças da PM do Rio de Janeiro (STORANI, 2008).
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Ainda em 1978, foi realizado o I Curso de Operações Especiais (COEsp). Diante das dificul-
dades estruturais e financeiras, a equipe de instrutores comandada pelo Capitão Amêndola improvisou 
muitas coisas que foram utilizadas para o treinamento, mas logo ficou claro, pelas palavras do Comandan-
te, que o grupo deveria possuir uma “mística” que o caracterizasse, que além da rusticidade e sacrifício 
coletivo começou a se descortinar em elementos simbólicos. Isso pode ser notado na canção do grupo, 
criada também pelo Capitão Amêndola em 1978, a qual traz em uma de suas estrofes que a “Vitória sobre 
a morte é a nossa glória prometida” (STORANI, 2008, p. 42), remetendo-se ao mito fundador da insígnia 
da faca na caveira. 

O símbolo da faca na caveira foi adotado pelo grupo em 1980, no qual temos um disco preto 
significando o luto permanente circundado por uma borda circular em vermelho, que representa o san-
gue derramado em combate. O crânio humano está no centro do disco com uma faca encravada de cima 
para baixo, uma alusão à vitória sobre a morte em um combate. Ao invés dos ossos cruzados por trás do 
crânio, foi feita uma adaptação: duas garruchas douradas simbolizam as Polícias Militares. Quanto ao fato 
de os policiais do BOPE serem denominados de “caveira”, em pleno reconhecimento com o símbolo 
que ostentam, parece que o apelido passou a ser utilizado por detentos nos presídios do Rio de Janeiro 
depois de, em 1980, os vinte policiais do então NUCOE, utilizando apenas bastões, terem debelado uma 
rebelião de quase quatrocentos presos no Presídio Cândido Mendes. Desde então, toda incitação à rebe-
lião era avisada de que os “caveiras” seriam chamados para resolver (STORANI, 2018).

FIGURA 4: SÍMBOLO DO BOPE DA PMERJ

Fonte: Storani (2008, p. 42).

Inicialmente, em 1982, o NUCOE foi denominado de Companhia de Operações Especiais 
(COE), pertencendo ao Batalhão de Polícia de Choque, só vindo a chamar-se Batalhão de Operações 
Policiais Especiais (BOPE) em 1991 (STORANI, 2008). Na sua fundação, o NUCOE deixava claro que a 
intenção de criação do grupo era para destacar que era uma tropa diferenciada, de “operações especiais”, 
que, nesse caso,  assemelha-se ao desempenho do que os Comandos realizavam no Exército britânico. 
Tanto que o próprio curso também foi criado a partir da mesma concepção de que deveria ser voltado 
para “operações especiais”. 

A prova cabal dessas considerações é que o então NUCOE era composto por policiais “volun-
tários, dotados de comprovada integridade moral e alguns possuíam especialização nas Forças Armadas, 
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tais como o Estágio de Operações Especiais, o Curso de Guerra na Selva ou o Curso de Contra Guerri-
lha – CONGUE (origem do Curso Especial de Comandos Anfíbios – ComAnf)” (PACHECO, 2014, p. 
66). Mas o que se percebe é que, com a mudança de nomenclatura para BOPE, como dito, em 1991, a 
palavra “Policiais” parece indicar uma tentativa de aproximação com atividades de Segurança Pública, já 
que, ao contrário, as operações especiais, como desenvolvida na Segunda Guerra Mundial e até mesmo 
antes dela ao longo da história, eram voltadas para atividades de sabotagem e contraguerrilha ao inimigo, 
como forma de desarticular o poderio oponente (DENÉCÉ, 2009). 

Nesse sentido, tem ganhado força um diálogo entre componentes das tropas especiais de todo 
o Brasil acerca de como classificá-las (informação verbal).9 De um lado temos organizações que são co-
nhecidas por Batalhões de Operações Policiais Especiais e que englobam todos os outros grupos espe-
cializados após a junção físico-administrativa. Por outro lado, temos as “tropas de elite” (que julgam que 
deveriam ser classificadas como Batalhões de Operações Especiais), que geralmente eram Companhias 
administrativamente independentes, em alguns casos subordinadas a um Batalhão de Choque, e que são 
legitimamente, diga-se assim, os locais onde trabalham os verdadeiros “caveiras”, aqueles que passaram 
pelo COEsp, mas que agora precisam estar subordinadas à direção maior do BOPE enquanto um Bata-
lhão de várias Companhias. 

Parece, então, que esse conflito está residindo na configuração simbólica que o enreda, ou seja, 
de que não se torna justo igualar a todos na esfera administrativa PM, tanto aqueles que participaram do 
dificilíssimo COEsp e que obtiveram o símbolo da faca na caveira com “sangue, suor e lágrimas”, como 
outros policiais que agora são chamados de especiais por fazerem parte do BOPE sem serem de “ope-
rações especiais” e nem possuírem o símbolo da faca na caveira. No fundo, possuir ou não o símbolo da 
faca na caveira obtido como insígnia do COEsp parece ser o balizador do conflito. Ainda mais, como foi 
mostrado, a sigla BOPE carrega consigo uma dimensão mais próxima da Segurança Pública, ao contrário 
se for suprimida a palavra “Policiais” da nomenclatura, o que remeteria ao passado das operações espe-
ciais que em muito se distancia da finalidade do que as tropas de elite PM realizam. 

Nesse embate, que envolve dimensões organizacionais, morais e simbólicas, torna-se evidente 
que o plano emotivo por parte dos “policiais caveiras” parece não perceber que um simples detalhe como 
o uso da palavra “Policiais” na denominação do BOPE é um referente importante para destacar as dife-
renças de finalidade de quem produz operações especiais de um lado, e operações policiais especiais por 
outro. No primeiro caso, estamos falando das unidades militares das Forças Armadas que atuam em situ-
ações de guerra, paz e conflito com o objetivo de desarticular e destruir o inimigo mediante espionagem, 
sabotagens, infiltração, técnicas de guerrilha, entre outras ações, que, por serem realizadas em nome do 
Estado, podem ser julgadas por órgãos internacionais de justiça, a exemplo da Corte Penal Internacional 
(ZANINI; MIGUELES; COLMERAUER, 2014). No segundo caso, estão as tropas de operações poli-
ciais especiais, as quais possuem como fundamento a atuação interna visando o cumprimento da lei e a 
proteção da sociedade. Nesse sentido, sua função precípua não é destruir o inimigo como em uma guerra, 
apesar de que, ideologicamente falando, essa crença acaba ganhando força, mas agir contra organizações 
criminosas, resgatar reféns, sobreviver em ambientes inóspitos, prender criminosos, acabar com situações 
de conflito, como rebeliões em presídios, dentre outras, fazendo da morte um recurso de legítima defesa 
própria ou de outrem, já que essas atuações seguem as prescrições jurídicas do país ao qual pertence o 
grupo policial (ZANINI; MIGUELES; COLMERAUER, 2014).

9	  Informação fornecida pelo Capitão Hércules Belmiro, da Polícia Militar da Paraíba, em abril de 2020.   
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Outro ponto a ser observado em relação ao debate construído nos últimos anos entre os pró-
prios PMs do BOPE pelo Brasil diz respeito ao uso das expressões tropas “especiais” ou “especializadas” 
de polícia, o que não significaria a mesma coisa, já que, em muitas situações ambas as palavras são usadas 
indiscriminadamente como sinônimas. Na verdade, “especiais” deveria remeter-se apenas novamente 
aos “policiais caveiras” que trabalham na execução de operações policiais especiais, enquanto “especiali-
zadas” deveria significar as outras tropas cujos PMs compõem o policiamento de choque, policiamento 
com cães ou policiamento em motocicletas. O argumento defendido neste artigo opta por uma perspec-
tiva conciliadora, na qual a sigla pode muito bem ser BOPEE, com o acréscimo de um “E” para indicar 
Batalhão de Operações Policiais Especiais e Especializadas, o que denotaria, simultaneamente, o Batalhão 
que reúne todas as tropas e deixaria claro que policiais especiais e especializados são coisas diferentes. 

Em meio a essa complexa trama histórica e de nomenclatura, podemos dizer que o BOPE pas-
sou, a posteriori, a ser criado nas demais PMs brasileiras e cada uma delas tem suas particularidades histó-
ricas, o que está fora do alcance deste artigo delinear, devido ao imenso empreendimento. Até anos atrás, 
quando se falava em tropas especiais, os PMs sempre se referiam ao grupo de policiais chamado para 
atuar quando não existiam mais alternativas. Por exemplo, em ocorrências envolvendo reféns ou quando 
era preciso subir os morros e favelas para enfrentar os traficantes de droga fortemente armados. Essa 
explicação ainda permanece, só que, nos últimos anos, com a criação por outros estados dos Batalhões 
de Operações Policiais Especiais, passaram a dividir o mesmo espaço físico da estrutura organizacional 
as consideradas tropas de elite e outros grupos especializados, como os de motopatrulhamento tático, o 
de policiamento com cães e as tropas de choque. 

De qualquer forma, diante de tantas informações que envolvem o BOPE, o que se está ana-
lisando neste trabalho, em específico, é o histórico do símbolo da faca na caveira. Como já observado, 
quando mobilizados em defesa dos símbolos culturais que os caracterizam, todos os PMs “especiais” 
que atuam no BOPE e têm a faca na caveira como símbolo bradam explicitamente que são “caveiras”. 
Antes de merecerem respeito por serem PMs, segundo eles, merecem respeito por serem diferenciados. 
Abaixo, seguem os dados que indicam nos estados da Federação que adotam a nomenclatura do BOPE e 
o símbolo da faca na caveira como emblema, o ano de criação de cada Batalhão em específico, bem como 
a legislação que regulamentou a criação.

Como a literatura sobre o tema é escassa, o que dificulta o levantamento de dados históricos, 
ainda assim foram feitas consultas a diversas fontes na internet como sítios eletrônicos das próprias Po-
lícias Militares, que reservam espaço para falar sobre suas Unidades administrativas e operacionais (as 
tropas especiais e especializadas são classificadas neste último caso, mas não deixam de ter um mínimo 
de organização administrativa para tratar especialmente dos assuntos internos, já que, no âmbito orga-
nizacional, estão subordinadas em última instância ao Comandante-Geral das respectivas PMs. Nesse 
caso, óbvio que seguem os preceitos da hierarquia e disciplina, que são os pilares da organização das 
instituições militarizadas). Consultou-se, ainda, portais diversos que fazem referência a essas tropas espe-
ciais e especializadas. Esta condição revela, de certo modo, fatos históricos não existentes em trabalhos 
acadêmicos, os quais poderiam facilitar o acesso a dados compilados de documentos oficiais utilizados na 
burocracia institucional das PMs. 
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TABELA 110 

Unidade da Federação
Ano de criação11 antes da 

adoção da nomenclatura de 
BOPE

Ano de adoção do nome 
BOPE

Lei de criação a partir da 
denominação BOPE

ACRE 1990 (Companhia de Operações 
Especiais)12 2008

Lei n.º 2001, de 
31/03/2008-Portaria 425/

DRHM

ALAGOAS 1976 (Pelotão de Choque) 2001 Lei n.º 6.230, de 
19/04/2001

AMAPÁ13 2002 Lei n.º 6.803, de 
06/12/2002

AMAZONAS14 Sem dados disponíveis

BAHIA 1983 (Companhia de Operações 
Especiais) 2014 Lei n.º 13.201, de 

09/12/2014

CEARÁ15 (Grupamento de Ações Táticas 
Especiais) 2019 Decreto n.º 32.974, de 

18/02/2019

DISTRITO FEDERAL 1971 (Companhia de Operações 
Especiais) 1999 Decreto n.º 20.329, de 

22/06/1999
ESPÍRITO SANTO16

GOIÁS 1989 (Companhia de Operações 
Especiais) 2014

MARANHÃO 1986 2017 Decreto n.º 10.669, de 
29/08/2017

MATO GROSSO 1988 (Companhia de Operações 
Especiais) 2003 Decreto n.º 988, de 

23/07/2003

MATO GROSSO DO SUL
(Companhia Independente de 

Gerenciamento de Crises e 
Operações Especiais)

2013 Decreto n.º 13.753

MINAS GERAIS 1987 (Companhia de Operações 
Especiais) 2016

Diretriz de Operações 
PM n.º 6/87. Cf. Boletim 

Geral da PMMG, n.º 17, de 
27/1/1987  

PARÁ 1993 (Companhia de Operações 
Especiais) 2020 Lei Complementar n.º 126, 

de 13/01/2020

PARAÍBA17 1996 (Grupo de Ações Táticas 
Especiais) 2008 Lei Complementar n.º 87

PARANÁ18 1964 (Companhia de Operações 
Especiais) 2010 Decreto n.º 8.627

PERNAMBUCO 1989 (Companhia Independente 
de Operações Especiais) 2017 Lei n.º 16.058, de 

06/06/2017

PIAUÍ 1990 (Companhia Policial Militar 
de Operações Especiais) 2012 Decreto n.º 6.199, de 

27/03/2012

RIO DE JANEIRO 1978 (Núcleo da Companhia de 
Operações Especiais) 1991 Decreto n.º 16.374, 

01/03/1991

RIO GRANDE DO NORTE 2006 Decreto n.º 19.253, de 
25/07/2006

RIO GRANDE DO SUL19 1988 (Comando Tático 9) 2018 Decreto n.º 54.424, de 
20/12/2018

RONDÔNIA 2018 Decreto n.º 22.956

10	 Os espaços em branco se referem às informações não obtidas ou que estão detalhadas nas notas de rodapé.
11	 A primeira data diz respeito à criação dos órgãos que inicialmente desempenhavam algumas funções especializadas de PM como os 

Batalhões de Choque, mas que depois cederam espaço para o surgimento do BOPE.
12	 A COE foi criada em 1990 através do Decreto n.º 155, mas só passou a funcionar de forma efetiva em 1996. 
13	 No Amapá temos o BOPE, mas os seus integrantes não têm a faca na caveira como símbolo. 
14	 No Amazonas, temos o BOPE que utiliza como símbolo a faca na caveira. 
15	 Não tivemos acesso ao ano de criação do GATE no Ceará, mas os PMs do atual BOPE no Estado Cearense utilizam o símbolo da faca na caveira.
16	 No Espírito Santo temos a Companhia Independente de Operações Especiais e não a denominação de BOPE nem o uso da faca na 

caveira como símbolo. 
17	 A Lei Complementar n.º 87, que instituiu o BOPE na Paraíba, foi aprovada em 2008, mas o Batalhão só passou a funcionar em 2012. Em 2013, o 

uso do símbolo da faca na caveira foi proibido como já mencionamos.
18	 A PM do Paraná utiliza a nomenclatura de BOPE, mas não tem o símbolo da faca na caveira como insígnia do batalhão. No entanto, a Companhia 

de Operações Especiais (COE), que é subordinada ao BOPE, tem a faca na caveira como símbolo. 
19	 No Rio Grande do Sul os integrantes do BOPE se consideram os “caveiras do gelo”.
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RORAIMA 1990 (Canil PM) 2008 Decreto n.º 8.930, de 
09/05/2008

SANTA CATARINA 1994 (Batalhão de Operações 
Especiais) 2005 Portaria n.º 501, de 25 de 

outubro de 2005.
SÃO PAULO20

SERGIPE21

TOCANTINS22

Fonte: Elaboração do autor a partir dos diversos sites das Polícias Militares estaduais e portais diversos dos Batalhões de 

Operações Policiais Especiais.

Pelo que se observa na Tabela 1, nem todas as PMs brasileiras utilizam o símbolo da faca na ca-
veira como elemento identificador de suas tropas policiais especiais, assim como a denominação BOPE. 
Ainda assim, há um alcance considerável da utilização do símbolo da faca na caveira e da nomenclatura 
de BOPE por diversas PMs, mas que não nos isenta de destacar a diversidade que classificações que 
existe, por mais que predomine a identidade simbólica da faca na caveira bopeana. Algumas PMs usam 
o símbolo, mas não adotam o nome BOPE, como é o caso de São Paulo, por exemplo, enquanto outras 
usam a expressão BOPE, mas não têm o símbolo da faca na caveira como elemento identificador, como 
no Paraná. Ainda tem havido desdobramentos em relação à identificação dos próprios integrantes quanto 
à forma que eles mesmos se identificam como no Rio Grade do Sul, onde existem  os caveiras do gelo. 

Nesse percurso, finalizamos nossas reflexões atentando para o fato de que, estudar e conhecer 
melhor a perspectiva cultural de instituições policiais quanto ao uso de símbolos que as identificam pode 
nos revelar melhor a intrincada relação que se estabelece entre as crenças de seus membros e as formas 
de atuação que adotam por meio de suas representações, o que pode ser um passo interessante para de-
mocratizarmos cada vez mais a legitimidade de suas identidades organizacionais. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo procurou demonstrar, a partir de uma contextualização teórico-histórica, como prova-
velmente surgiu e se desenvolveu a história do símbolo da faca na caveira utilizado como emblema das 
tropas especiais policiais militares no Brasil. Para tanto, mapeamos, de certo modo, como o símbolo da 
caveira ou totenkopf   foi utilizado especialmente pelo Exército moderno prussiano no século XVIII che-
gando ao período da Alemanha nazista e se tornando a identidade simbólica principal dos integrantes da 
SS, que era o Exército particular de Hitler. 

No Brasil, o uso do símbolo ganha certa particularidade ao estar preso à ideia de um mito 
moderno que narra seu surgimento vinculado à vitória dos aliados contra o regime nazista durante a 
Segunda Guerra Mundial. A questão central reside no punhal que passa a ser cravado pelos aliados em 
um crânio que era enfeite da mesa de um Oficial nazista dando vazão inclusive ao brado de que se tratava 
da “Vitória sobre a morte! Nossa glória prometida!”, neste caso a morte significando o regime hitlerista. No 
entanto, desenvolve-se também outra história que narra a criação do símbolo quando um 1º Tenente do 
Exército brasileiro teria criado o emblema no curso de Comandos, ou seja, de operações especiais, no ano 
de 1968. De qualquer forma, o símbolo chegou às PMs inicialmente sendo adotado na PMERJ e, depois, 
espalhando-se para todo o Brasil.
20	 Não existe em São Paulo nenhum batalhão de tropas especiais com o nome de BOPE, pois elas estão subordinadas a um Batalhão de Choque. Dentre 

elas temos o GATE (Grupo de Ações Táticas Especiais) e COE (Companhia de Operações Especiais). A faca na caveira não é o símbolo principal, 
mas é usado pelos PMs do COE. 

21	 Em Sergipe não existe o BOPE, mas o Comando de Operações Especiais (COE), o qual utiliza a faca na caveira como símbolo. 
22	 Em Tocantins, a tropa de elite utiliza uma adaptação do símbolo da faca na caveira e chama-se Companhia Independente de Operações Especiais 

(CIOE), tendo sido criada pelo Decreto nº 1.723, de 14 de março de 2003.



“É Faca na Caveira”: A identidade simbólica de tropas de operações policiaisespeciais no Brasil114

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

Por fim, as reflexões deste artigo visaram destacar a importância dessa identidade simbólica que 
inclusive passou a denominar de policiais caveiras os integrantes do BOPE, em alusão direta a um símbo-
lo que é conquistado pelo término do temido COEsp, o Curso de Operações Especiais. Assim, ressalta-se 
que, tendo em vista as implicações que tal símbolo tem nos processos de ressocialização profissional dos 
policiais caveiras, conhecer a história de sua gênese se torna, no mínimo, algo interessante, considerando-
-se a relevância que o BOPE representa na segurança pública em nosso país. 
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RESUMO
A pesquisa mapeia o processo de implantação do registro de termos circunstanciados de ocorrência (TCO), 
nas infrações penais de menor potencial ofensivo, pelas polícias militares do Brasil, com objetivo de identificar 
o percurso percorrido pelas pioneiras, o processo de implantação adotado por seus seguidores e identificar as 
corporações que não adotaram o procedimento ou retrocederam no processo de sua implantação. Demonstra-
se as dificuldades enfrentadas e os desafios recentes no processo de implantação do projeto nas unidades 
federativas do país. Discute-se os debates atuais de operacionalização do procedimento, buscando-se soluções 
em nível nacional. O método adotado foi o dedutivo. A metodologia de coleta de dados partiu de pesquisa 
exploratória quali-quantitativa, na forma de estudo de casos, sob a plataforma “Google Forms”, a partir de 
questionário dirigido a representantes das 27 polícias militares do país, sondando dados da implantação, do 
sistema de registro e da normatização corporativa. A análise dos dados permitiu concluir que, em alguns 
estados, a implantação se acha bem avançada, enquanto insipiente noutros.

Palavras-chave: infração penal de menor potencial ofensivo; juizados especiais criminais; polícia militar; termo 
circunstanciado de ocorrência.

ABSTRACT

The research maps the process of  implementing the registration of  detailed terms of  occurrence (TCO), in 
criminal offenses of  lesser offensive potential, by the Brazilian military police, in order to identify the path 
taken by the pioneers, the implementation process adopted by their followers, and to identify the corporations 
that did not adopt the procedure or went backwards in its implementation process. It demonstrates the recent 
challenges and difficulties faced in the project implementation process in the country’s federative units. Current 
debates on the operationalization of  the procedure are discussed, seeking solutions at the national level. The 
method adopted was the deductive one. The data collection methodology was based on qualitative-quantitative 
exploratory research, in the form of  case studies, under the “Google Forms” platform, based on a questionnaire 
addressed to representatives of  the 27 military police in the country, probing data on the implementation, 
system of  registration and corporate regulation. Data analysis allowed us to conclude that in some states the 
implementation is well advanced, while it is incipient in others.

Keywords:  brazilian military police; detailed term of  occurrence; criminal offense of  lesser offensive potential; 
special criminal courts.
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de Segurança Pública. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9810068652455632.

4	 Atuou como colaborador na pesquisa. É Bacharel em Direito (CESUL), Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (Academia de Polícia 
Militar de Guatupé), e pós-graduado em Gestão Pública (UEPG) e Educação Especial e Inclusiva (FACEAR). Major da Polícia Militar 
do Paraná.
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1. INTRODUÇÃO

Contando com o fomento do Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP)5 e o apoio institu-
cional da Federação Nacional das Entidades Militares Estaduais (FENEME), realizou-se pesquisa explo-
ratória, com abordagem quali-quantitativa, na forma de Estudo de Casos, buscando mapear o processo 
de implantação do registro de “Termos Circunstanciados de Ocorrência” (TCO), nas infrações penais de 
menor potencial ofensivo, pelas Polícias Militares do Brasil. O objetivo estabelecido foi o de identificar as 
rotinas policiais e jurídicas pré-processuais adotadas pelas polícias militares que iniciaram o processo de 
implantação do registro de TCO, nas infrações penais de menor potencial ofensivo, em seus respectivos 
estados da Federação, e os problemas por elas enfrentados ao longo desse processo.

Foi traçado um recorte, separando aquelas outras corporações estaduais que não adotaram o 
procedimento de registro de TCO ou retrocederam no processo de sua implantação, para determinar as 
causas dessa opção político-institucional.

O instrumento de coleta de dados adotado foi a plataforma “Google Forms”, onde ocorreu o 
fluxo de questionários dirigidos a representantes das 27 Polícias Militares existentes no Brasil, assim a taxa 
de abstenção dos respondentes se resumiu a 1, o que revela um nível de confiança de 99% e uma taxa de 
erro amostral de 5%.

A esta pesquisa foram agregados dados de duas pesquisas exploratórias, estas de abordagem 
puramente qualitativa, a primeira delas (SILVA JÚNIOR, 2015) aplicada aos Comandantes-Gerais de Po-
lícias Militares integrantes do Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais (CNCG-PMBM) e a segunda 
(SILVA JÚNIOR, 2022) sondando oficiais capitães em nível de aperfeiçoamento, e a análise dos dados 
permitiu traçar conclusões sobre o olhar desses gestores sobre o tema. O cruzamento daqueles dados e 
análises, com os dados coletados nesta pesquisa, proporcionou encarar o tema para além dos pontos de 
vista jurídico e de políticas públicas institucionalizadas que aqui se busca; pode-se ver, também, o plano 
de política corporativa sobre a questão.

O problema de pesquisa e sua relevância situam-se no fato de que não é de hoje que o sistema 
criminal busca alternativas para simplificar o procedimento processual e também mitigar os níveis de 
encarceramento, o que deixou de acontecer desde 1995, a partir da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, naquelas infrações penais que o constituinte originário em 1988 e o legislador infraconstitucio-
nal definiram como “de menor potencial ofensivo”; na Constituição Federal a expressão surge no artigo 
98, inciso I, e na Lei n.º 9.099, de 1995, em seu artigo 61.

Nessas infrações, a opção do constituinte e do legislador infraconstitucional foi de inovar no 
plano jurídico, passando a admitir acordos despenalizantes: composição dos danos cíveis (conciliação 
penal) e aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de liberdade (transação penal), 
previstos no artigo 72 da lei. A chamada “pena não privativa de liberdade” refere-se à multa e às penas 
restritivas de direitos (prestação pecuniária, perda de bens e valores, limitação de fim de semana, pres-
tação de serviço à comunidade ou a entidades públicas e, finalmente, interdição temporária de direitos).

5	 O interesse dos autores na realização desta pesquisa nasceu a partir da “CONFERÊNCIA NACIONAL TERMO CIRCUNSTANCIA-
DO DE OCORRÊNCIA”, havida ao longo dos dias 01, 08, 15, 22 e 29 de julho de 2021, trazendo representantes das corporações 
dos estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Mato Grosso, Piauí, Ceará, Paraná, Rio Grande do Sul, Bahia, Goiás, 
Roraima e Santa Catarina, para exposição de suas experiências de implantação ou projetos de implantação do registro de Termos Cir-
cunstanciados de Ocorrência pelas polícias militares. A conferência teve a participação de 1582 inscritos de todo o país e do exterior, 
foi transmitida simultaneamente pela plataforma ZOOM Meeting com transmissão simultânea pelo YouTube e seus Anais Digitais 
se acham disponíveis pelos canais do Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP) a partir do link < https://ibsp.org.br/
ibsp-disponibiliza-manual-do-termo-circunstanciado/>.
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No campo do problema de simplificação do procedimento processual, historicamente, já no 
Brasil Império do século XIX, o artigo 12, § 3º, da Lei n.º 2.033, de 20 de setembro de 1871, ao tratar da 
prisão, especialmente da prisão em flagrante, então prevista nos artigos 132 e 133 do Código de Processo 
Criminal de 1832, previa expressamente que o Comandante da Força Policial poderia lavrar o auto de pri-
são e pôr o acusado em liberdade, marcando uma data para que ele se apresentasse à autoridade judicial6.

Desse problema central – simplificação procedimental e desencarceramento – deflui outra ques-
tão problema: policiais militares seriam as “autoridades policiais”, a que se refere a lei7, competentes para 
o registro de termos circunstanciados de ocorrência? Para responder a esse questionamento, a pesquisa 
adota o deliberado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Supremo Tribunal Federal (STF).

Cuidando-se de uma pesquisa eminentemente exploratória e descritiva, o referencial teórico 
adotado deliberadamente se restringiu a bibliografia específica sobre o tema, adotando-se como para-
digma a legitimidade do registro de TCO pelas polícias militares a partir dos precedentes do Supremo 
Tribunal Federal, rejeitando-se a partir dessa premissa, por opção metodológica no trato desse objeto 
específico (implantação do registro de TCO pelas polícias militares), quaisquer discussões fundadas no 
farto acervo bibliográfico em que se debate, no plano da hermenêutica jurídica, a divisão de atribuições 
constitucionais e legais da polícia judiciária e da polícia de preservação da ordem pública que, na visão de 
alguns juristas, desbordaria na hipótese de deslegitimação de o registro de TCO, apontado como procedi-
mento de polícia judiciária, ser realizado pela polícia estadual que estes denominam “polícia administra-
tiva”; daí porque o recurso de referenciais teóricos e bibliografia jurídica empregado foi limitado àqueles 
que partem do pressuposto da hipótese de legitimidade.

2. A COMPETÊNCIA LEGAL PARA REGISTRO DE TCO: AS DELIBERAÇÕES DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

 A própria Lei dos Juizados Especiais (Lei Federal n.º 9.099, de 1995) é o principal fundamento 
para a atividade de registro pré-processual das infrações penais de menor potencial ofensivo, assim con-
sideradas todas as contravenções penais e os crimes cuja pena máxima prevista em lei não supere 2 anos; 
além de antigas e mais recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo que o TCO é apenas o relato da ocorrência, logo, não tem caráter investigativo, portanto 
não é de atribuição legal exclusiva de polícia judiciária, devendo ser considerados competentes os mem-
bros dos órgãos policiais insculpidos na Constituição Federal, no âmbito de suas atribuições, como se 
destaca: 

6	 Art. 12. Para execução do disposto nos arts. 132 e 133 do Codigo do Processo Criminal, observar-se-ha o seguinte: [...] § 3º Quando 
a prisão fôr por delicto, de que trata o art. 12 § 7º do Codigo do Processo Criminal, o Inspector de quarteirão ou mesmo o official de 
justiça, ou commandante da força, que effectuar a prisão, formará o auto de que trata o art. 132 acima citado, e porá o réo em liberdade, 
salva a disposição do art. 37 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 e 300 do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842; intimando o mesmo réo 
para que se apresente, no prazo que fôr marcado, á autoridade judicial, a quem o dito auto fôr remettido, sob pena de ser processado 
á revelia. (in verbis).

7	 Lei n.º 9.099, de 1995. Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o enca-
minhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários.



Mapeamento da Gestão do Termo Circunstanciado de Ocorrência nas Polícias Militares do Brasil120

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

“[...] todos os agentes que integram os órgãos de segurança pública – polícia federal, 
polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícia militares e cor-
pos de bombeiros militares –, cada um na sua área específica de atuação, são autoridades 
policiais.” (STF. RE n.º 1.050.631-SE, julgado em 22 set. 2017).
“[...] O entendimento de que a lavratura de termo circunstanciado não configura ativi-
dade investigativa e, portanto, não é função privativa de polícia judiciária não contraria 
jurisprudência assentada deste Supremo Tribunal Federal.” (STF. ADI n.º 3807, julgada 
em 18 jul. 2020).

Mais recentemente, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 5637, 
julgada em 15 de dezembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (2021, online) pacificou o tema, ao decla-
rar que a atribuição para lavratura dos termos guarda semelhança com a competência organizacional da 
Administração Pública, adotando que a expressão “autoridade policial”, a que se refere o artigo 69 da Lei 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, deve ser interpretada em maior amplitude, albergando outras 
autoridades das agências policiais para além da interpretação mais restritiva, reservada às autoridades de 
polícia judiciária (delegados de polícia de carreira):

É que o inquérito é o instrumento para viabilizar a investigação criminal, que consiste na 
atividade de apuração de infrações penais. Já o termo circunstanciado não tem função 
investigativa, ele se limita a constatar a ocorrência, tal como, de maneira perspicaz, 
registrou Ada Pellegrini Grinover, para quem o termo circunstanciado nada mais é 
do que um “boletim de ocorrência mais detalhado”. [...] Assim, o art. 69 da Lei dos 
Juizados Especiais, ao dispor que “a autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, 
com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais 
necessários” não se refere exclusivamente à polícia judiciária, mas às demais autoridades 
legalmente reconhecidas, como bem afirmou a mesma i. Ada Pellegrini Grinover em 
seus comentários à Lei 9.099, de 1995: “a expressão autoridade policial referida no art. 
69 compreende todas as autoridades reconhecidas por lei, podendo a Secretaria do Jui-
zado proceder à lavratura do termo de ocorrência e tomar as providências devidas no 
referido artigo. (STF, 2021, online)

Ademais, a dissertação de Mestrado do doutrinador Rodrigo Victor Foureaux Soares fez uma 
análise sobre o tema, sob os aspectos econômicos e sociais e concluiu: 

Como pôde ser percebido na análise dos dados, ao se permitir que a Polícia Militar la-
vre o Termo Circunstanciado de Ocorrência, a economia para os cofres públicos é na 
cifra de milhões de reais. Caso o TCO seja lavrado por todas as polícias militares haverá 
uma economia de recursos públicos na casa de dezenas de milhões de reais por ano, 
valor que pode ser utilizado para investir nos próprios órgãos de segurança pública. A 
permanência da viatura da Polícia Militar por um tempo maior em patrulhamento impli-
ca em uma maior prevenção da criminalidade, contribui na redução dos custos da perda 
da capacidade produtiva das vítimas, das custas judiciais e do encarceramento, além dos 
custos dos serviços médicos e terapêuticos. (FOUREAUX, 2020, online)

A despeito dessas decisões judiciais, há algum tempo fora objeto de outra pesquisa, que aqui é 
agregada dada a pertinência temática, que objetivava explorar o olhar dos gestores das polícias militares 
sobre o tema8; nessa pesquisa a análise dos dados demonstrou que no grupo desses gestores responden-
tes predominou a opção por um “ciclo completo de polícia” restrito ao registro das infrações penais de 
menor potencial ofensivo, por Termos Circunstanciados de Ocorrência, calcada nos seguintes fatores: 
8	 Confira-se: SILVA JÚNIOR, Azor Lopes da. Os gestores das polícias militares do Brasil e o “ciclo completo de polícia”: pesquisa de 

campo com membros do Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais. Revista do Laboratório de Estudos da Violência e Se-
gurança, UNESP, Marília, n. 16, 2015. Disponível em:  http://www2.marilia.unesp.br/revistas/index.php/levs/article/view/5590. 
Acesso em: 8 nov. 2021.



121Azor Lopes da Silva Júnior, Nair Bastos de Rezende Godinho, Marcello Martinez Hipólito e Valter Ribeiro da Silva

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

(1) experiências bem-sucedidas e consolidadas em alguns Estados da federação; a regulamentação dessa 
prática por Tribunais de Justiça estaduais; (2) à disseminação da ideia de que essa linha, ainda que a mais 
restritiva do conceito inacabado de “ciclo completo de polícia” não implica usurpação de atribuições 
das polícias civis e evita o desgaste político-institucional com as polícias civis, que iria na contramão do 
processo de integração das forças policiais; (3) não afasta o policial militar das ruas; (4) burocratiza mini-
mamente seu trabalho e; (5) dispensa alteração do texto constitucional.

Mais recentemente ainda, em pesquisa intitulada “Sondando a visão de chefes de polícia sobre questões 
na gestão da segurança pública”9, foi apresentado e analisado os resultados de uma pesquisa exploratória, qua-
li-quantitativa, por questionário fechado dirigido a um grupo de 58 chefes de polícia, todos componentes 
do corpo discente, em nível de especialização em Gestão de Segurança Pública, na modalidade de Ensino 
a Distância, promovido pelo Estado do Mato Grosso no ano de 2021. 

Foi questionado ao grupo10 quanto ao registro, pela lavratura de Termos Circunstanciados de 
Ocorrência, de infrações penais de menor potencial (contravenções penais e crimes com pena máxima 
cominada pela lei em até 2 anos), por parte das agências policiais; a maioria dos respondentes (38) referiu 
que as polícias militares deveriam fazê-lo; outro grupo menor (19) entendeu que, além das polícias milita-
res, também as Guardas Municipais devessem fazê-lo. Somente 1 dentre os 58 respondentes afirmou que 
essa atribuição seja exclusiva das polícias civis.

Outro fator de interesse da pesquisa é a visão do grupo sobre os obstáculos preponderantes 
para a adoção de protocolos de registro de infrações penais de menor potencial ofensivo pelas corpo-
rações policiais-militares11. Os resultados revelaram uma maioria de respondentes (35) apontando que a 
não adoção da ideia como meta estratégica, pelas polícias militares, seria a razão pela qual ainda não tenha 
ocorrido, desde a promulgação da Lei n. 9.099/1995, a atuação de policiais militares no registro de ter-
mos circunstanciados de ocorrências. Outros 23 respondentes entendem que o fator preponderante não 
seja isso, mas a oposição feita pelas polícias civis.

Ainda dentro dessa questão, sondamos a visão dos integrantes do grupo acerca do porquê esse 
tema não ocupar espaço nas metas estratégicas das corporações policiais-militares12. Vimos que, dentre 
aqueles respondentes, que observam o desinteresse na fixação do registro de Termos Circunstanciados, 
como meta estratégica das corporações policiais militares, a maioria (29) percebe isso como medida ado-
tada visando evitar um espaço de atrito político-institucional com as polícias civis. A segunda maioria (20) 
observa que há nas corporações policiais militares a convicção de que deva competir às polícias militares 
somente o policiamento ostensivo preventivo e a repressão criminal imediata, mas não a lavratura de Ter-
mos Circunstanciados. Outros 9 respondentes acreditam que o registro de Termos Circunstanciados não 
seja posto como meta estratégica das corporações policiais militares se deva ao receio de que os policiais 
militares não tenham habilidades jurídicas para fazê-lo.
9	 SILVA JÚNIOR, Azor Lopes da. Sondando a visão de chefes de polícia sobre questões na gestão da segurança pública. Revista do 

Instituto Brasileiro de Segurança Pública, online v. 5, n. 11, 2022. Disponível em: https://ibsp.org.br/ibsp/revista/index.php/
RIBSP/article/view/120. Acesso em: 16 jun. 2022.

10	 QUESTÃO 8. Com relação à lavratura de termos circunstanciados de ocorrência (TCO) em infrações de menor potencial ofensivo e 
encaminhamento desse TCO diretamente ao juiz competente, você defende a ideia de que: (a) as polícias militares deveriam fazê-lo (b) 
isso não é atribuição legal das polícias militares, mas das polícias civil exclusivamente (c) as polícias militares e, também, as guardas 
municipais deveriam fazê-lo.

11	 QUESTÃO 10. Com relação à atuação de policiais militares no registro de termos circunstanciados de ocorrências, você acredita que o 
principal fator, para que isso não tenha ocorrido, desde a promulgação da Lei 9099/95, em todos os estados, seja: (a) resistência das 
polícias civis (b) não adoção da ideia como meta estratégica pelas Polícias Militares.

12	 QUESTÃO 11. Com relação à atuação de policiais militares no registro de termos circunstanciados de ocorrências, você acredita que o 
principal fator, para que os comandos das polícias militares brasileiras, não estabeleça, como meta estratégica, seja: (a) evitar espaço 
de atrito político-institucional com as polícias civis (b) receio de que os policiais militares não tenham habilidades jurídicas para 
fazê-lo (c) convicção de que deva competir às polícias militares somente o policiamento ostensivo preventivo e a repressão criminal 
imediata.
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Questão conexa ao registro de Termos Circunstanciados pelas polícias militares é o ainda não 
bem definido conceito de “ciclo completo de polícia” (SILVA JÚNIOR, 2015), objeto de questão es-
pecífica ao grupo13. Sobre o conceito em torno daquilo que a comunidade policial entende por “ciclo 
completo de polícia”, para a maioria dos respondentes (30) o chamado “ciclo completo de polícia” deve 
se restringir exclusivamente para a lavratura de Termos Circunstanciados de Ocorrência pelas polícias 
militares. Esse número é seguido por aqueles (27) que adotam a ideia de que polícias militares e polícias 
civis tenham idêntica competência para investigação criminal e presidência de autos de prisão em fla-
grante e inquéritos policiais; soma-se a esse número apenas 1 respondente, que defende a condução de 
investigações criminais pelas policiais militares, porém, mantendo-se mesmo nesses casos, o registro e 
presidência de autos de prisão em flagrante e de inquéritos policiais a cargo das polícias civis. Nenhum 
dos respondentes de mostrou contrário à ideia do chamado “ciclo completo de polícia”.

3. OS DADOS E A ANÁLISE

Estabelecido o escopo exploratório e descritivo de verificar o estágio de andamento do proces-
so de adoção do registro de TCO nas polícias militares brasileiras e, assim, compartilhar as experiências 
bem-sucedidas de alguns Estados da federação com outros que ainda não atingiram semelhante nível de 
excelência na gestão do processo, vejam-se os resultados obtidos.

3.1. Cronologia e Distribuição Geográfica do Processo de Implantação no Território 
Nacional

A Figura 1 aponta os estados em que houve implantação total ou parcial do processo de registro 
de TCO por suas respectivas Polícias Militares, em contraponto com aqueles em que não há perspectiva 
de implementação.

13	 QUESTÃO 9. A forma como você entende o chamado “ciclo completo de polícia” e defende é: (a) defendo que polícias militares e polí-
cias civis tenham idêntica competência para investigação criminal e presidência de autos de prisão em flagrante e inquéritos policiais 
(b) defendo que polícias militares realizem investigações criminais, mas a condução dos inquéritos policiais deva ser atribuída exclu-
sivamente às polícias civis (c) defendo polícias militares atuando exclusivamente no registro de termos circunstanciados de ocorrência 
em infrações de menor potencial ofensivo (d) sou contrário ao chamado “ciclo completo de polícia”.
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FIGURA 1: MAPA NACIONAL DEMONSTRATIVO DO NÍVEL DE IMPLANTAÇÃO DA LAVRATURA DE TCO 
PELAS POLÍCIAS MILITARES DO BRASIL.

Fonte: Elaboração dos autores com base na plataforma Google Forms e DataStudio (2022)

Foram identificadas 11 unidades da federação com implantação total (DF, ES, GO, MG, PR, PI, 
RS, RN, SC, SE e TO) e outras 6 unidades com implantação parcial (AC, CE, MT, PE, RO e RR), tota-
lizando 17 unidades federadas (no estado de Pernambuco o processo se acha em fase de implantação). 
A pesquisa também revelou que nos demais 10 estados não há perspectivas para a implementação do 
processo de registro de TCO por suas respectivas Polícias Militares.

Os dados também revelaram a cronologia de implantação do registro de TCO pelas Polícias 
Militares, naqueles estados que compõe a maioria dos entes federados como mostra o “Gráfico 1”:

GRÁFICO 1: CRONOLOGIA DA IMPLANTAÇÃO ESTADUAL NO BRASIL.

Fonte: Elaboração dos autores com base na plataforma Google Forms e DataStudio (2022).

Em termos históricos, o pioneirismo na implantação do registro de TCO por polícia militar 
foi no Rio Grande do Sul, seguido pelo Paraná e Santa Catarina; valem nessa avaliação da cronologia 
histórica algumas ressalvas: (1) na Brigada Militar do Rio Grande do Sul e na Polícia Militar do Paraná a 
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implantação inicial não foi de forma institucionalizada, nem aplicada em todo o território estadual; (2) na 
Polícia Militar de Santa Catarina a implantação em todo o território estadual e de forma institucionaliza-
da somente se deu somente no ano de 2006; (3) no estado de São Paulo a Polícia Militar fora a terceira 
corporação a implantar, de forma institucionalizada, o processo de registro de TCO, iniciado no dia 1º de 
dezembro de 2001 (todavia encerrado em 09 de setembro de 2009 e não mais retomado), contudo sem 
que fosse aplicado em todo o território estadual (exceto em relação às unidades de polícia ambiental e 
rodoviária paulistas, que operaram registro de TCO em todo o território).

O primeiro case de sucesso foi o capitaneado pela Polícia Militar de Santa Catarina, ao agregar 
aos protocolos e rotinas de registro dos TCO a tecnologia “PMSC Mobile”, tornando o registro total-
mente digital e integrado com o sistema de processo judicial eletrônico do Tribunal de Justiça catarinense. 
Assim, a tecnologia agregada resultou em sua disseminação para as demais corporações estaduais brasilei-
ras e, ainda, levou à repercussão na Conferência de Tecnologia da IACP (Internacional Association of  Chiefs 
of  Police), onde o projeto foi apresentado e premiado no ano de 2018; o “PMSC Mobile” também recebeu 
as seguintes premiações14: e-Gov 2016, ENAP 2017, Prêmio FONAJE (2018), na categoria “Operadores 
do Direito”.

A incidência de perpetuidade das ocorrências nos anos de 2018 a 2020 mostra uma tendência de 
continuidade crescente do número de registros de infrações penais de menor potencial ofensivo, sugere 
como causa a expansão do processo de implantação pelas polícias militares, como se observa no Gráfico 2.

GRÁFICO 2: EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE REGISTROS DE TCO PELAS POLÍCIAS MILITARES DO BRASIL.

Fonte: Elaboração dos autores com base na plataforma Google Forms e DataStudio (2022)

3.2. A Padronização Jurídico-Formal do Registro de TCO no País

A padronização de rotinas para o registro de TCO tem como balizas o Direito, daí porque a 
base jurídica do procedimento pré-processual de registro dos TCO é a Lei dos Juizados Especiais (Lei 
n.º 9099, de 1995); essa própria norma especial remete à observância subsidiária do vem estabelecido 
pelo Código de Processo Penal; finalmente, no campo da jurisprudência – fonte secundária do Direito 
– os Enunciados editados especialmente pelo Fórum Nacional de Juizados Especiais (FONAJE) e pelos 
semelhantes enunciados editados pelo Poder Judiciário nos estados devem ser considerados parâmetros 
para o estabelecimento das rotinas de registro dos TCO.
14	 Cf. BRASIL. Conselho Nacional do Ministério Público. Relatório de visita temática de Segurança Pública Santa Catarina – 2018. Bra-

sília: CNMP, 2018. Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Comissoes/CSP/RELAT%C3%93RIOS_DE_VISITAS/
Relat%C3%B3rio_final_-_Santa_Cataria.pdf. Acesso em: 16 jun. 2022.
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A pesquisa revelou que, nos estados de Santa Catarina, Rondônia, Espírito Santo, Rio Grande 
do Sul, Piauí e Roraima, soma-se a esse acervo de legitimação jurídica um respectivo Decreto Estadual, 
editado pelo chefe do Poder Executivo, disciplinando o procedimento de registro de TCO pelos agentes 
das respectivas polícias militares, enquanto nos demais esse regramento ocorre em forma de Provimento 
do Tribunal de Justiça respectivo, Termo de Cooperação, Aviso Conjunto, Resolução ou, simplesmente, 
por Portaria do Comando-Geral da Polícia Militar. 

A pesquisa também sondou se nessas normativas estaduais, sejam estabelecidas pelo Poder 
Judiciário (Provimentos), pelo Governador (Decreto), por acordos interinstitucionais governamentais 
(Termos de Cooperação ou Aviso Conjunto), por Secretários de Estado (Resoluções) ou simplesmente 
por Comandantes-Gerais de Polícia Militar (Portarias) foi definida atribuição de registro do TCO por 
“policial militar”, independentemente do cargo que ocupa na estrutura organizacional hierarquizada ou 
se estabelece essa atribuição exclusiva ou concomitantemente com Oficial de Polícia Militar (ocupante 
de cargo de chefia); aqui o objetivo foi o de comparar a opção dessas normativas com a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, que atribui competência a todo “policial militar”, independentemente do 
cargo que ocupe.

Constatou-se que, no estado do Rio Grande do Norte, seu Tribunal de Justiça editou o Pro-
vimento n.º 220/2020-TJRN15, atribuindo o encargo a qualquer que seja o policial que tiver o primeiro 
contado com a ocorrência; já no estado de Goiás, o Tribunal de Justiça, por meio do Provimento n.º 
18/2015-TJGO16, ainda que tenha atribuído a policiais militares estaduais, inclusive policiais rodoviários, 
e policiais rodoviários federais, condicionou sua validade à subscrição do registro por oficiais das respec-
tivas instituições ou agentes menos graduados portadores de cursos superiores; identificou-se que no 
estado de Sergipe, o Tribunal de Justiça, por meio do Provimento n.º 6/2015-TJSE17, restringiu a lavra-
tura de TCO aos Oficiais da Polícia Militar. Nesse ponto é forçoso observar que os tribunais dos estados 
de Goiás e do Sergipe estabeleceram requisitos não fixados pela própria lei ou mesmo pela doutrina e 
jurisprudência, a teor do que restou deduzido pelo Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de In-
constitucionalidade 2862/SP (2008) e 5637/MG (2022).

A pesquisa também revelou que na maioria dos estados onde ocorreu efetiva implantação do 
processo de registro de TCO, atribuiu-se a um setor específico a função de gestão e correição dos TCO 
registrados em cada Unidade Policial Militar do nível operacional; também se constatou a criação de um 
grupo gestor no nível estratégico da organização (“Business Process Management”), com a missão de orientar 

15	 CONSIDERANDO que a lavratura das peças iniciais de ocorrência de delitos de menor potencial ofensivo pode ser realizada por 
qualquer polícia, como já normatizado por esta Corregedoria no art. 239 de seu Código de Normas; [...] § 2º O termo circunstanciado 
de ocorrência será preenchido, preferencialmente, pela autoridade policial militar ou penal, quando tiver o primeiro contado com a 
ocorrência, a qual deverá encaminhar as informações do fato ao Poder Judiciário pelo Sistema PJe. [...] § 5º Caberá ao órgão policial, 
responsável pela lavratura do termo circunstanciado, realizar a guarda ou custódia de qualquer bem/material apreendido ou arrecado 
até que o mesmo seja remetido ao Juizado Especial competente. [...] Art. 239-A. Na hipótese de crime do artigo 28 da Lei de Drogas, 
caberá à primeira autoridade policial à frente da ocorrência lavrar o termo circunstanciado de ocorrência e o respectivo compromisso 
de comparecimento à audiência preliminar. [...] § 2º. A autoridade policial deverá providenciar a realização do auto de constatação 
provisória, podendo o juiz, se entender necessário, requisitar exame pericial ao Instituto Técnico-Científico de Polícia. [...] § 4º. A 
polícia militar ou penal poderá atender eventuais requisições ministeriais e judiciais, quando tiver lavrado o termo circunstanciado de 
ocorrência, exceto se requisitada a providência especificamente à polícia civil. (Provimento n.º 220 TJRN, 2020).

16	 Art. 1° Para os fins previstos no art. 69, da Lei 9.099/95, entende-se por autoridade policial, apta a tomar conhecimento da ocorrên-
cia e lavrar o termo circunstanciado, o agente do Poder Público investido legalmente de atribuições para intervir na vida da pessoa 
natural, atuando no policiamento ostensivo ou investigatório. Art. 2° Os Juízes de Direito dos Juizados Especiais Criminais e ainda os 
Juízes de Direito das Comarcas do Estado de Goiás, ficam autorizados a recepcionar os respectivos termos circunstanciados quando 
igualmente elaborados por policiais militares estaduais, inclusive policiais rodoviários, e policiais rodoviários federais, desde que assi-
nados por oficiais das respectivas instituições ou agentes menos graduados portadores de cursos superiores. (Provimento nº 18 TJGO, 
2015).

17	 Art. 303-A. Parágrafo único. O Termo Circunstanciado de Ocorrência deverá ser subscrito por Oficial da Corporação, quando for la-
vrado pela Polícia Militar, ou pelo Delegado de Polícia, quando for pela Polícia Civil. (Provimento nº 06 TJSE, 2015).
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a arquitetura, o mapeamento, a padronização, a modelagem e a transformação dos processos de registro 
de TCO. 

O Gráfico 3 demonstra que mais de 86% dos respondentes à pergunta “O Senhor considera que 
a implantação do TCO na Polícia Militar colaborou para diminuição dos indicadores criminais?”, consideram que a 
implantação do TCO colaborou para a diminuição dos indicadores criminais.

GRÁFICO 3: IMPACTO NOS INDICADORES CRIMINAIS

Fonte: Elaboração dos autores com base na plataforma Google Forms e DataStudio (2022).

3.3. A Sinergia Operacional Policial e Judicial no Processo de Infrações Penais de Menor 
Potencial Ofensivo: Capacitação e Padronização de Rotinas e de Interpretação das Normas

A pesquisa também se orientou no sentido da capacitação dos policiais militares para a lavra-
tura do TCO; um ponto forte nesse processo de capacitação surge com o ensino na modalidade EaD. 
Nesse processo de capacitação a pesquisa revelou como de extrema relevância a participação de atores 
dos órgãos do sistema de justiça criminal: Juizado Especial Criminal, Ministério Público e Polícia Técnico 
Científica. No campo da capacitação e padronização operacional e jurídica, registra-se a publicação do 
“Manual de Apoio Jurídico Operacional – Termo Circunstanciado de Ocorrência” (SILVA JÚNIOR, 
2020), pela Revista do Instituto Brasileiro de Segurança Pública18.

Essa interação de saberes e atuação interagências revelada pelos respondentes, se devem ao fato 
de que nessas infrações de menor potencial ofensivo, o TCO é encaminhado ao Juizado Especial Crimi-
nal e, em sua quase totalidade, ocorre a proposta de “transação penal” pelo representante do Ministério 
Público, o subsequente aceite pelo autor do fato (infrator), encerrando-se o processo com a homologação 
pelo juiz de direito; uma minoria de TCO são arquivados e outros poucos (onde não houve “transação 
penal” ou “conciliação penal”) seguem para julgamento; no universo geral do quantitativo de processos 
decorrentes de TCO, é desprezível a ocorrência de recursos dirigidos aos Colégios Recursais (Recurso 
Inominado) e ao Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário)19. 

Pela ínfima incidência de recursos há escassa produção de jurisprudência, o que dá margem 
para diversidade de orientações em cada comarca, dado o poder de livre convencimento dos magistrados, 

18	 SILVA JÚNIOR, Azor. Manual de Apoio Jurídico Operacional – Termo Circunstanciado de Ocorrência. Revista do Instituto Brasileiro 
de Segurança Pública - RIBSP. Instituto Brasileiro de Segurança Pública–IBSP, Vol. 5, n.º 11,2022. Disponível em: https://ibsp.org.
br/ibsp/revista/RIBSP/article/view/124/112. Acesso em: 12 dez. 2021.  

19	 Vale destacar que não cabe Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça, contra decisões dos Colégios Recursais ou suas Turmas.
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restando àqueles envolvidos na gestão operacional e estratégica e na capacitação da força de trabalho, 
socorrem-se à jurisprudência e doutrina do direito material (Direito Penal), na fixação das balizas de tipi-
ficação penal, para o fortalecimento da padronização.

 Exemplo disso se dá no enfrentamento da contravenção penal de “perturbação do sossego”, 
cuja tipificação penal, na interpretação de alguns magistrados e membros do Ministério Público em 
algumas comarcas, exigiria tão somente a constatação pelo agente policial, ao passo em que, para ou-
tros, a prova da infração exigiria duas vítimas e, ainda, para outros tantos, um mínimo de três vítimas 
identificadas.

A pesquisa também trouxe a lume que, na maioria dos estados, a Polícia Rodoviária Federal 
também registra TCO e, em alguns deles (Piauí, Espírito Santo, Ceará, Acre e Distrito Federal), escri-
vães e agentes das respectivas polícias civis, são igualmente legitimados, prescindindo de deliberação de 
delegados de polícia. Constatou-se, ainda, que nos estados de Pernambuco e Mato Grosso, o Corpo de 
Bombeiros Militar registra TCO.

3.4. O de Incidência de Infrações Objeto de TCO e Experiências Convergentes (Mediação 
de Conflitos)

As naturezas de maior incidência são, na maioria dos estados, respectivamente, o crime de uso 
de drogas, a contravenção de perturbação do sossego e, em terceiro lugar, a ameaça. Ressalta-se também 
a atuação das Polícias Militares no controle da “Pandemia do Coronavírus”, ocasião em que TCO foram 
largamente utilizados para registro do crime de “Infração de medida sanitária preventiva” (artigo 268 do 
Código Penal) como resposta legal à indesejável aglomeração de pessoas com risco de contágio.

Como política de penalidade referente ao crime de uso de drogas (Artigo 28 da Lei de Drogas), 
a pesquisa revelou que o Juizado Especial Criminal de Goiânia adotou a chamada “Palestra Reflexiva”, 
em que os usuários eram judicialmente compelidos, a partir da celebração da “transação penal”, a par-
ticiparem de palestras sobre os malefícios do uso de drogas, que eram ministradas pelo Comando de 
Policiamento Comunitário, em parceria com a Superintendência de Polícia Técnico Científica e órgãos de 
apoio aos usuários.

Foi dado levantado pela pesquisa, experiências convergentes com a do registro de TCO, que os 
estados do Paraná, Minas Gerais e São Paulo e o Distrito Federal, montaram uma estrutura de núcleos de 
mediação20 pela Polícia Militar para resolução pacífica dos conflitos comunitários e têm obtido resultados 
conciliatórios positivos homologados pela justiça. Ainda falta uma uniformidade de tratamento quanto à 
lavratura do TCO para crimes eleitorais, pois dos Estados onde o TCO já foi implementado apenas 62% 
lavram o “TCO Eleitoral” (registro de crimes eleitorais). 

Nesse tocante, é preciso uma adaptação de sistemas, pois atualmente a maioria dos procedi-
mentos são encaminhados para o “Sistema PJe” (Processo Judicial Eletrônico; plataforma do Conselho 
Nacional de Justiça), que requer a aquisição de Certificado Digital (Padrão ICP-BRASIL), para assinatura 
digital e envio dos registros no sistema; por outro lado, muitos juízes de juizados, que já recebem o TCO, 
são nomeados juízes eleitorais e, então há um conflito entre sistemas e entre os processos do juizado 
comum com os do juizado eleitoral, o que pode prejudicar o banco de dados sobre os crimes eleitorais.
20	  Sobre essa experiência de mediação, confira-se: SILVA JÚNIOR, Azor Lopes da. A sociedade em conflito e o estado jurídico neófobo: 

Núcleos de Mediação Comunitária - São José do Rio Preto, SP. Revista do Laboratório de Estudos da Violência e Segurança 
(Unesp), Marília. n. 13, 2014. https://doi.org/10.36311/1983-2192.2014.v0n13.3755. Disponível em: https://revistas.marilia.unesp.
br/index.php/levs/article/view/3755. Acesso em: 16 jun. 2022.
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Atualmente há uma iniciativa de implementação do “Boletim de Ocorrência Circunstanciado” 
(BOC), procedimento de registro de atos infracionais praticados por adolescentes, regido pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA); daí porque necessário observar algumas especificidades, como: o 
não cometimento de violência; o encaminhamento ao Ministério Público; a cientificação e entrega do 
adolescente a um responsável; além de demais exigências do ECA, o que requer uma capacitação e ade-
quação específica do sistema. Esse registro é considerado procedimento compatível com o TCO, porém 
apenas três estados iniciaram sua lavratura: Sergipe, Rio Grande do Norte e Paraná, este último em pou-
cas circunscrições policiais. 

3.5. A Cadeia de Custódia dos Instrumentos Apreendidos e Diligências Complementares 
ao Registro do TCO

A maior incidência de objeto de depósito resultante da apreensão decorrente de registro de 
TCO são porções drogas de uso proscrito (em regra pequenas, porque não apreendidas em traficância), 
aparelhos de som (nos casos de perturbação da tranquilidade ou do trabalho e sossego alheios), veículos 
(em delitos de trânsito), máquinas de jogos de azar (contravenção penal) e armas brancas (facas, porretes 
etc.).

Daí o problema, levantado pela pesquisa, em torno daquilo que no mundo policial e forense se 
convencionou chamar “cadeia de custódia”; em síntese, cuida-se de tudo aquilo apreendido na lavratura 
do TCO, porque instrumento utilizado pelo infrator ou por produto por ele obtido como resultado da 
infração penal. Por força de lei, a responsabilidade pela “cadeia de custódia” da prova ou do produto do 
crime é de responsabilidade, inicialmente, do policial militar que registrou a ocorrência criminal, mas que 
em seguida é transferido para o depósito policial, o pode gerar entraves logísticos, isto porque caberá à 
Unidade Policial Militar o depósito desses materiais até o momento da ordem judicial de restituição ao 
proprietário ou de perdimento ou destruição, quando produtos ilegais.

A pesquisa deu conta de que, em se tratando de drogas apreendidas, a Polícia Militar de Santa 
Catarina, com o aval do Poder Judiciário local, inovou no procedimento de “Constatação” (uma espécie 
de perícia feita pelo próprio policial) com o uso de reagentes químicos. Outros estados (Tocantins, Ser-
gipe e Goiás) transferem a custódia da droga apreendida para a polícia técnico-científica, encarregada da 
realização da perícia e formalização do laudo. Nos demais Estados (58%) os policiais militares mantem a 
cadeia de custódia da substância e elaboram um “Termo de Constatação”, porém sem o uso de reagentes 
químicos (fazem assim as vezes de peritos inoficiais).

A pesquisa revelou que, na maioria dos estados, havendo requisição, pelo representante do 
Ministério Público ou Juiz competente, de diligências complementares ao TCO registrado por suas res-
pectivas polícias militares, não há uniformização quanto a quem deverá cumpri-la (Polícia Civil ou Polícia 
Militar), restando seu cumprimento àquela autoridade a quem foi requisitada. 
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3.6. Os Sistemas Utilizados no Registro do TCO pelas Polícias Militares

Relevaram os respondentes que na maioria dos estados o TCO é lavrado no local dos fatos, 
enquanto parcela minoritária revelou que o registro é feito na Unidade Policial Militar. A remessa dos 
TCO ao Poder Judiciário se dá por via sistema integrado de dados telemáticos em 70,6% das unidades 
federadas, garantindo-se celeridade, eficiência, controle e integridade dos dados. 

Os respondentes referiram discrepâncias quanto às rotinas de agendamento das audiências ju-
diciais, relatando três tipos de fluxo processual, a depender das rotinas estabelecidas por cada juiz em 
sua respectiva comarca (esses dados estão consolidados na “Tabela 1” abaixo): (1) “agendamento au-
tomático”, pela via do próprio sistema adotado pelo tribunal; (2) agendamento pelo policial militar (na 
“Tabela 1” é identificado como “manual”), exigindo sintonia prévia com a pauta do respectivo Juizado; 
(3) agendamento por intimação do juizado (na “Tabela 1” é identificado como “Jecrim”), hipótese em 
que os envolvidos apenas firmam o compromisso de comparecimento, mediante prévia intimação pela 
serventia do juizado.

Verificou-se que em nenhum dos estados da federação, os TCO registrados pelas polícias mi-
litares não passam por etapa de convalidação por outro órgão policial e, ainda, em sua grande maioria 
(76,5%), a requisição de perícia é dirigida diretamente ao órgão pericial; entretanto, nos estados de Minas 
Gerais e do Acre não ocorre assim e, no estado de Goiás e no Distrito Federal, a perícia é requisitada por 
intermédio das respectivas polícias civis.

A “Tabela 1” apresenta, sintetizados, os seguintes dados levantados pela pesquisa:

(1) o modo/tecnologia de registro do TCO, particularizando se é de domínio intelectual do es-
tado ou contratado junto à iniciativa privada;

(2) a rotina de agendamento das audiências judiciais decorrentes de TCO;

(3) o canal (meio) de remessa dos TCO ao Poder Judiciário, bem como os casos em que os sis-
temas de fluxo de dados desses TCO são integrados entre a respectiva Polícia Militar e o correspondente 
Tribunal de Justiça; na tabela são identificados os sistemas: Pje (Processo Judicial Eletrônico) desen-
volvido e disponibilizado aos tribunais pelo Conselho Nacional de Justiça; SAJ (Serviço de Automação 
Judiciária), desenvolvido por empresas do setor e licenciados ao uso por tribunais estaduais; PROJUD 
(Processo Judicial Digital), similar ao SAJ e adotado por alguns estados. Confira a Tabela 1.
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TABELA 1: DADOS SOBRE O FLUXO E SISTEMA DO TCO

U.F. REGISTRO SISTEMA AGENDAMENTO ENVIO INTEGRAÇÃO

SC Celular Terceirizado Automático Email
PC-JECRIM-PJE/
SAJ/PROJUDI/

POL.TEC/DETRAN

SE Papel Sistema da Segurança 
Pública

Manual (Híbrido entre PM 
e Jecrim) Sistema TJSE

RR Papel Sistema da Segurança 
Pública Manual Sistema JECRIM-PJE/SAJ/

PROJUDI

PI Celular/
tablet Terceirizado Manual Sistema JECRIM-PJE/SAJ/

PROJUDI

RS Celular/
tablet

Sistema da Segurança 
Pública Manual Ofício PC

MG Computador Sistema da Segurança 
Pública Manual Ofício NENHUM

PR Computador Sistema da Segurança 
Pública Automático Sistema JECRIM-PJE/SAJ/

PROJUDI

GO Celular/
tablet

Sistema da Segurança 
Pública

Automático (e Manual 
híbrido entre PM e Jecrim) Sistema

PC-POL.TEC.-
JECRIM-PJE/SAJ/

PROJUDI

RN Papel Sem sistema Manual (Híbrido entre PM 
e Jecrim) Sistema NENHUM

MT Computador PJE (Sistema do 
Poder Judiciário) Manual Sistema MP-JECRIM-PJE/

SAJ/PROJUDI

ES Computador Sistema da Segurança 
Pública Automático Ofício PC

RO Celular/
tablet Terceirizado Manual Sistema JECRIM-PJE/SAJ/

PROJUDI

CE Computador Sem sistema Jecrim Sistema JECRIM-PJE/SAJ/
PROJUDI

AC Papel Sem sistema Manual Email NENHUM

DF Celular/
tablet

Sistema da Segurança 
Pública Jecrim Sistema JECRIM-PJE/SAJ/

PROJUDI

TO Celular/
tablet Terceirizado Jecrim Sistema

INSERÇÃO 
POSTERIOR NO 

JECRIM

Fonte: Elaboração dos autores com base na plataforma Google Forms e DataStudio (2022). 

Na pesquisa observou-se que as experiências conduzidas ao longo do processo de implantação 
do registro de TCO nos estados de Santa Catarina e Goiás deram conta de que os policiais militares 
preponderantemente preferiram utilizar aparelhos de telefonia celular (“smartphone”), dotados do ne-
cessário aplicativo (“App”), a outros dispositivos digitais portáteis (“Tablets”), relatando como motivo 
a maior familiaridade do usuário com aquele aparelho. Também se constatou disparidade entre aquelas 
corporações estaduais que utilizam o registro eletrônico e uma minoria daqueles estados onde a Polícia 
Militar registra o TCO em meio físico (formulários de papel) e que, para remessa ao Poder Judiciário, 
subsequentemente ao registro exigem sua digitalização, posto que, nacionalmente e já há bom tempo, se 
implantou processo digital.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No plano de política corporativa, a partir da coleta de dados, pode-se concluir que, na fase de 
implantação do registro de TCO, é preciso acautelar-se em relação às possíveis intercorrências negativas, 
a exemplo do vivido pelo estado de São Paulo, onde o processo de implantação permaneceu em caráter 
experimental e delimitado a “unidades-piloto”, no período de 1º de dezembro de 2001 até 9 de setembro 
de 2009 (7 anos e 9 meses), para ser abortado por razões inexplicáveis, senão pela falta de integração 
entre as polícias estaduais; outro caso de insucesso reportado na pesquisa foi no estado do Acre, onde 
a Polícia Militar iniciou o registro de TCO exclusivamente nos casos de crimes ambientais, não ampliou 
para os demais tipos. 

Três pontos sensíveis foram referidos recorrentemente, como recomendação de atenção, ao 
longo do processo de implantação do registro de TCO pelas polícias militares:

(1) interlocução com o Tribunal de Justiça: foco em evitar que eventual normatização venha 
a ser editada pelos Tribunais de Justiça, inovando limitações de competência para registro de TCO não 
previstas na lei e não amparadas pela jurisprudência das Cortes Superiores e doutrina, como ocorrido nos 
estados de Goiás e Espírito Santo tratadas em 3.2; no mesmo sentido, sugere-se evitar normatização tal 
qual adotada no estado do Acre (registro exclusivamente de crimes ambientais). Observou-se a importân-
cia da publicação de um documento por parte do respectivo Tribunal de Justiça (Provimento, Portaria ou 
Aviso) para difusão do recebimento do procedimento nos Juizados Especiais Criminais, como também 
de um Termo de Cooperação entre a Secretaria de Segurança Pública, Tribunal de Justiça e Ministério 
Público Estadual, institucionalizando o registro de TCO; igual importância deve ser considerada para 
determinar a edição de normativa interna pela Polícia Militar (Portaria ou Diretriz), capaz de padronizar 
internamente o procedimento, com detalhamento de determinadas rotinas e processos21. 

(2) adaptações do sistema de registro e transmissão de dados de registro: recomenda-se que o 
sistema deva conter amarras para evitar erros de registro22;

(3) capacitação, doutrina e contínuo aperfeiçoamento dos processos: a pesquisa permitiu iden-
tificar a qualificação profissional, notadamente no domínio das habilidades jurídicas, e o emprego de 
ferramentas de gestão de processos pelos envolvidos, desde o nível de execução operacional até o nível 
de gestão estratégica.

21	
(a) Capacitação dos policiais militares; (b) utilização de sistema informatizado para preenchimento da ocorrência; (c) integração do sis-

tema com o Poder Judiciário para agendamento da audiência e encaminhamento do TCO; (d) como deve ser realizado o registro da 
ocorrência; (e) equipamentos necessários, sendo preferencialmente o celular funcional pela praticidade e economicidade; (f) termos 
necessários (termo de manifestação da vítima, termo de compromisso de comparecimento e termo de apreensão); (g) acesso das 
partes aos termos pela internet; (h) assinatura digital nos termos; (i) hipóteses em que o TCO não deve ser lavrado por impedimento 
legal, como nos casos envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, crimes militares e possibilidade de anulação justifi-
cada do procedimento; (j) cumprimento das requisições de diligências complementares; (k) liberação das partes no local dos fatos; (l) 
providências para realização dos exames periciais; (m) apreensão de drogas e encaminhamento ao órgão pericial ou realização do auto 
de constatação de drogas; (n) cuidados com a cadeia de custódia e local de depósito dos bens apreendidos; (o) nomeação de um res-
ponsável técnico/gestor em cada Unidade Policial Militar possibilidade de criação de uma seção especializada ligada ao Estado-Maior 
da Corporação para consulta e supervisão geral de todas as Unidades; e (p) análise de dados sistematizada com estatística acumulada 
e por períodos comparados, produtividade policial e por Unidade, reincidência e mapa criminal.

22	 V.G.: (a) assinatura digital, nos casos de registros informatizados; (b) perfeito e completo registro de dados de qualificação das partes 
envolvidas; (c) anotação da manifestação de interesse na persecução penal por parte da vítima, na forma de “representação”, exigida 
nos crimes em que a ação penal for pública condicionada, e de “requerimento” no registro de crimes em que a ação penal for privada, 
exigindo queixa-crime; (d) coleta do compromisso formal do autor em comparecer ao juizado especial criminal; (e) especificação e 
quantificação das coisas apreendidas, porque instrumentos ou produtos do crime.
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O universo pesquisado permitiu observar que as polícias militares dos estados, em sua maioria, 
já implantou o registro de TCO como política institucional e política pública, bem como já possuem 
amparo em normativas do Poder Judiciário estadual, preponderando as seguintes rotinas e protocolos: 

(1) preponderam a rotina de registro do TCO no local dos fatos, por meio de dispositivos 
móveis de comunicação de dados integrado com os sistemas utilizados no processo digital pelo Poder 
Judiciário;

(2) já há protocolos dirigidos à apreensão de instrumentos e produtos do crime na Unidade 
Policial Militar; 

(3) requisição de exames periciais; 

(4) cumprimento de diligências posteriores pela autoridade que lavrou o registro.  

Algumas particularidades reveladas pela pesquisa merecem destaque: 

(1) seja adotada rotina policial de lavratura do “Termo de Constatação de Drogas” e de “Exame 
de Constatação” químico, nos moldes adotados pela Polícia Militar de Santa Catarina; 

(2) que a requisição de exames periciais seja dirigida diretamente ao órgão pericial; 

(3) que eventuais diligências complementares ao registro do TCO, requisitadas pelo juízo ou 
Ministério Público, sejam cumpridas pela unidade policial-militar responsável pela lavratura inicial do 
registro.

Dentre aqueles que já implantaram o TCO, observou-se pouca incidência de: 

(1) existência de Decreto Estadual, emanado pelo Poder Executivo, regulamentando a atividade; 

(2) contratação de sistema de registro e transmissão de dados desenvolvido por empresas priva-
das (em regra os sistemas foram desenvolvidos e são geridos pelos próprios órgãos do estado); 

(3) sistema de dados corporativo não integrado aos sistemas do Poder Judiciário, destinados às 
rotinas de agendamento das audiências judiciais; 

(4) encaminhamento dos instrumentos ou produtos do crime para depósito judicial ou à Polícia 
Técnico-científica; 

(5) requisição pericial e cumprimento de diligências pela Polícia Civil. 

Finalmente, a pesquisa revelou, por relatos dos respondentes, que indicadores locais, mapeados 
por suas respectivas corporações, apontaram benefícios aos cidadãos e por eles referidos, resultantes da 
implantação do registro de TCO pelas polícias militares representadas pelos respondentes; esses indica-
dores, segundo os respondentes, também foram revelaram-se positivos, quando sondados os próprios 
policiais militares, membros do Poder Judiciário e do Ministério Público; sob esse foco, foram identifica-
dos como pontos positivos resultantes dessa inovação:

(1) retorno mais rápido da viatura para a área de patrulhamento;

(2) prevenção de crimes com maior potencial ofensivo, considerando-se que há uma interven-
ção estatal primária;
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(3) economia de combustível e na manutenção da frota, bem como de recursos humanos, outro-
ra despendidos com o registro de TCO exclusivamente nas delegacias de Polícia Civil;

(4) atendimento policial com maior celeridade e eficiência, na medida em que o procedimento 
não precisa ser encaminhado para outro órgão policial;

(5) redução da sensação de impunidade, pois a resolução policial se dá na hora do atendimento;

(6) registro policial com maior garantia de integridade das informações e dados diretamente 
tomados diretamente no local do fato e no estado de flagrância;

(7) valorização do policial militar pelo reconhecimento de sua qualificação profissional e legiti-
mação do serviço por ele prestado;

(8) eliminação da revitimização do cidadão, decorrente da eliminação da burocracia jurídico-es-
tatal para o enfrentamento das infrações penais de menor potencial ofensivo;

(9) maximização dos direitos humanos daqueles autores de infrações penais de menor potencial 
ofensivo, pela efetivação da garantia legal de não prisão em flagrante, mitigando, inclusive, incidentes de 
resistência à prisão e consequente uso de força policial coercitiva para condução às delegacias de polícia;

(10) exoneração de retrabalho pelas polícias civis no registro de infrações de menor potencial 
ofensivo, resultando na potencialização de sua força para a investigação de infrações penais mais graves 
e da criminalidade organizada.
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RESUMO
A abordagem tradicional voltada para a segurança pessoal é traduzida por um conjunto de medidas preventivas 
que visam proteger uma pessoa de potenciais ameaças. Entretanto, não há um planejamento quanto à 
conformidade do nível de proteção que uma pessoa requer em função do risco identificado. Nesse contexto, o 
objetivo deste estudo é apresentar uma estrutura de análise de risco que permita auxiliar, de forma metodológica 
e com foco no risco, o planejamento da proteção individual de  determinado indivíduo, a fim de trazer harmonia 
aos procedimentos ao relacioná-los com as vulnerabilidades e as potenciais ameaças. Dessa forma, para uma 
proteção adequada, entende-se que a análise de risco é instrumento fundamental para o planejamento da 
segurança pessoal, ao possibilitar compreender os elementos que são influenciados e podem influenciar na 
concretude de um evento indesejado. Ao contemplar um estudo com base em risco, este trabalho propõe uma 
metodologia de Análise de Riscos de Pessoa (ARP) que permite abordar os problemas relacionados à incerteza, 
a fim de buscar a convergência dos procedimentos de segurança a uma atuação preventivamente equilibrada, 
na medida em que reduz a possibilidade de ineficácia ou insuficiência das medidas de segurança implementadas 
pela abordagem tradicional. Trata-se, portanto, da modelagem de uma estrutura sistematicamente disciplinada, 
voltada para a avaliação e a melhoria da eficácia dos processos de proteção pessoal.

Palavras-chave: análise de risco; segurança pessoal; medidas de proteção; proteção de autoridade.

ABSTRACT

The traditional approach aimed at personal security is a set of  preventive measures focused at protecting a 
person from potential threats. However, there is no planning as to the adequacy of  the level of  protection that 
a person requires due to an identified risk. In this context, the objective of  this study is to present a risk analysis 
structure that allows to help, in a methodological way and with a focus on risk, the planning of  the individual 
protection of  a given individual, in order to bring suitability to the procedures in accordance with vulnerabilities 
and potential threats. Thus, for adequate protection, it is understood that risk analysis is a fundamental tool 
for planning personal safety, as it makes it possible to understand the elements that are influenced and can 
influence the concreteness of  an unwanted event. By contemplating a risk-based study, this work proposes a 
methodology of  Person Risk Analysis (PRA), which allows addressing the problems related to uncertainty, and 
assists the convergence of  security procedures for a preventively balanced action, as it reduces the possibility 
of  ineffectiveness or insufficiency of  the security measures implemented by the traditional approach. It is, 
therefore, the modeling of  a framework that processes data in an analytical way and provides systematically 
disciplined knowledge for evaluating and improving the effectiveness of  personal protection processes.

Keywords: risk analysis; personal security; protective measures; authority protection.

Data de submissão: 27/08/2021 – Data de aprovação: 03/06/2022

1	 Mestre em Gestão de Riscos pela UFPE. Agente de Polícia Federal. Professor e conteudista da Academia Nacional de Polícia e da Se-
cretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública.

2	 Especialista em Ciências Policiais. Agente de Polícia Federal. Professor da Academia Nacional de Polícia e da Secretaria de Gestão e 
Ensino em Segurança Pública.

3	 Graduado em Tecnologia de Sistemas da Informação. Perito Criminal da Polícia Civil do Rio de Janeiro. Coordenador de Análise de 
Riscos SEPOL-RJ.



Análise de risco de pessoa: a convergência das medidas de proteção com os procedimentos de segurança adequados138

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

1. INTRODUÇÃO

O trabalho de segurança pessoal, entendido como aquele que visa a adotar um conjunto de 
ações de natureza preventiva para preservar e assegurar a integridade física de um indivíduo não conside-
ra, de uma forma geral, a necessidade de um planejamento operacional com foco no risco.

A abordagem tradicional, em que os meios para uma segurança pessoal são uma função direta 
com a quantidade de efetivo para proteção, treinamento, uso de armamentos, veículos blindados e equi-
pamentos, deve aprimorar-se. Isto é, dispositivos e recursos a serem adotados nos diversos locais em 
que um dignitário ou autoridade esteja presente ou percorre, como residência, trabalho, deslocamentos, 
eventos públicos ou ambientes sociais, requerem um estudo orientado com base no risco, a fim de trazer 
adequabilidade aos procedimentos em conformidade com as vulnerabilidades e as potenciais ameaças. 

Portanto, parte-se da premissa de que a falta de uma abordagem orientada pelo risco, que en-
volva a identificação, análise e avaliação da exposição de uma determinada pessoa a ser protegida, conduz 
à ineficácia ou insuficiência das medidas de segurança implementadas (ANDRADE; ROCKEMBACH, 
2018). Analisar os métodos de segurança adequados para a atividade de proteção de pessoas, bem como 
o perfil dos agentes que atuam nessa área não são suficientes: a proteção pessoal deve ser planejada de 
forma que haja uma correlação entre as medidas preventivas e os riscos identificados.  

O objetivo deste estudo é apresentar uma modelagem básica de Análise de Risco de Pessoa que 
permita auxiliar, de forma metodológica e com foco no risco, o planejamento da proteção individual de 
um determinado indivíduo. A convergência dos procedimentos de segurança com a análise de riscos é 
elemento fundamental para auxiliar a tomada de decisão no emprego de controles preventivamente equi-
librados.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O termo “segurança” remete-nos à ideia de uma situação em que haja isenção de riscos. Toda-
via, a eliminação completa de todos os riscos é impossível, uma vez que a incerteza está presente em dis-
tintos aspectos humanos, como segurança das instalações, processos, meio ambiente, social, operacional, 
estratégico, entre outros. Com efeito, a segurança passa a ser um compromisso acerca de uma relativa 
proteção da exposição a riscos (PORTELLA, 2004).

A palavra “risco” notabilizou-se, na última metade do século passado (WILLIAMS, 1985), 
quando militares, organizações civis, pesquisadores, especialistas, políticos, editores e diversas instituições 
perceberam a necessidade de se enfrentar de maneira mais sistemática os problemas relacionados à incer-
teza (RENN, 2008). 

A partir de então, com a pesquisa e evolução dos métodos, algumas definições sobre risco fo-
ram criadas, como: “a incerteza de resultado de ações e eventos” (UNITED KINGDOM, 2013, p. 40, 
tradução nossa); “a possibilidade de que um determinado evento indesejável ocorra” (COSO II, 2004, 
p. 16, tradução nossa); “possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto no cumpri-
mento dos objetivos” (BRASIL, 2016, p. 2); “efeito da incerteza nos objetivos” (ISO 31000, 2018, p. 1). 
Tradicionalmente, o risco é definido como uma correlação da probabilidade e do impacto de ocorrência 
de um evento (AVEN, 2015).
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A Análise de Riscos (AR), por sua vez, é um processo de identificação e avaliação de riscos, cujo 
propósito é apoiar decisões, independentemente de suas fontes estarem ou não sob o controle do usuário. 
Já o tratamento efetivo do risco, isto é, a sua administração, depende da racionalização da estrutura provi-
da pela AR para aumentar a capacidade de se distinguirem opções em um contexto mais bem estruturado 
(ANDRADE, 2019). Trata-se da Gestão de Riscos (GR). 

A despeito de haver distintas metodologias de AR desenvolvidas por pesquisadores nos meios 
acadêmico e corporativo, a modelagem de uma estrutura deve ser personalizada (ISO 31000, 2018) con-
soante o seu propósito, ou seja, o processo depende da declaração do objetivo da análise ou do contexto 
definido.

Dessa forma, ao considerar que a finalidade da segurança pessoal é proporcionar proteção a 
determinada autoridade, convém que as ações preventivas sejam planejadas e orientadas não apenas em 
protocolos descritivos de proteção, mas pautadas em uma análise de riscos que considera importantes 
elementos nesse contexto, como as vulnerabilidades e as potenciais ameaças. Essa abordagem permite 
melhor relacionar os resultados da análise com os critérios, para determinar qual o procedimento mais 
adequado em função do risco apresentado.

Nessa esteira, a metodologia de avaliação de risco de pessoa deve considerar que diferentes es-
truturas são necessárias para distintas situações. Com efeito, a modelagem apresentada pode ser adaptada 
em todas as abordagens de avaliação de risco que tratam de proteção pessoal.

Uma das diferenças mais notadas entre as várias técnicas de avaliação de risco de segurança é a 
maneira como as variáveis de decisão de risco são determinadas ou calculadas. Segundo Landoll (2006), 
as variáveis de decisão incluem pelo menos os seguintes aspectos: o valor do ativo, a probabilidade de que 
uma vulnerabilidade seja explorada e a gravidade do impacto.

Ainda, a depender das circunstâncias, a análise pode ser qualitativa, quantitativa ou uma com-
binação destas. Entretanto, qualquer estudo deve considerar dois importantes parâmetros: a mensuração 
da probabilidade da ocorrência de um risco e, caso se concretize, o impacto potencial que ele geraria no 
ativo analisado (ANDRADE, 2017).

O método William T. Fine (FINE, 1971) para identificação e avaliação de riscos, por exemplo, é 
uma ferramenta de análise que tem como objetivo estabelecer prioridades de ação sobre os riscos identifi-
cados, ao equacioná-lo com a disponibilidade econômica. A definição da prioridade leva em consideração 
o grau de criticidade (impacto) dos riscos avaliados.

A mesma lógica ocorre com o Método Mosler (RODRÍGUEZ; CONTRERAS, 2014), utilizado 
para avaliar as ameaças que podem influenciar negativamente as atividades da organização, cuja finalida-
de, assim como no Método T. Fine, é classificar os riscos de acordo com as suas gravidades. 

Como o objetivo aqui é preservar e assegurar a integridade física de um indivíduo, não há nego-
ciação quanto à ordem de gravidade, na medida em que a consequência não é uma variável “negociável” 
neste estudo. Em outras palavras, e considerando que a equação do risco é uma função da probabilidade 
e do impacto, as análises com foco na proteção de pessoas devem centrar seus esforços com base em 
variáveis de probabilidade.

A metodologia Análise de Risco em Segurança Orgânica (ARSO), proposta por Andrade e Ro-
ckembach (2018), considera igualmente as variáveis probabilidade e impacto. Como reflexo, o processo 
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dispõe sobre os elementos que, correlacionados, permitem aferir um determinado grau de risco no con-
texto de instalações físicas, sendo eles os seguintes: ativo, ameaça, vulnerabilidade e consequência (Fig. 
1). Trata-se de uma análise qualitativa que depende do julgamento subjetivo de especialistas responsáveis 
pela avaliação para determinar o risco geral do sistema em estudo.

FIGURA 1 – FLUXOGRAMA DA METODOLOGIA ANÁLISE DE RISCO EM SEGURANÇA ORGÂNICA (ARSO)

Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Andrade e Rockembach (2018).

A análise qualitativa é usada para qualificar um risco em palavras, ou termos, estabelecendo-se 
acordos semânticos, enquanto a abordagem quantitativa busca qualificá-lo em uma expressão matemáti-
ca. A análise semi-qualitativa, por sua vez, procura atribuir valores numéricos aos termos identificados na 
análise qualitativa, sem que haja a necessidade de que os valores correspondam exatamente à intensidade 
da probabilidade ou do impacto, isto é, o objetivo é encontrar a região em que as variáveis do risco se 
encontram, e não os seus valores rigorosamente precisos (ANDRADE, 2019).

Considerando-se a dificuldade da análise quantitativa de mensurar os valores das probabilidades 
de eventos negativos – como a frequência com que uma ameaça atacou uma determinada pessoa, por 
exemplo –, devido à limitação de dados disponíveis, a abordagem qualitativa é recomendada para avaliar 
o risco em segurança pessoal. Isso porque a análise quantitativa depende de dados em quantidade e qua-
lidade tais que seja possível compará-los utilizando técnicas baseadas em estatísticas e em uma análise 
histórica dos registros de incidentes de segurança, a fim de calcular e interpretar o risco. Esses dados 
dificilmente seriam obtidos quando o objetivo é a proteção específica de uma determinada pessoa.

Não é conveniente analisar, a partir somente de informações pretéritas, que há ausência de risco 
de segurança de uma determinada pessoa caso ela não tenha sofrido alguma ação adversa no passado. 
Neste caso, os dados quantitativos não são suficientes.

Climaco, Cardoso e Sousa (2004) indicam que os métodos quantitativos tradicionais da Pesquisa 
Operacional (PO) Hard não foram, a partir do fim da década de 1960, capazes de tratar os problemas com 
crescente complexidade devido ao ambiente interconectado e à falta de dados estatísticos. Como reflexo, 
a PO Soft surgiu para reduzir essas fragilidades, na medida em que dedica especial atenção aos aspectos 
qualitativos e notadamente subjetivos dos processos de decisão. Essa abordagem apresenta como caracte-
rística a busca por um aprendizado e a uniformização das informações sobre o problema entre as partes 
envolvidas, e não a sua otimização (ANDRADE, 2019).
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 Na terminologia da análise de risco, a palavra probabilidade é utilizada para referir-se à chance 
de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva ou subjetivamente, qua-
litativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou matemáticos (ANDRADE, 
2019).

O impacto, por sua vez, refere-se à gravidade dos danos potenciais de uma ação hostil, verificada 
pela quantificação da consequência negativa presumível. Apesar da possiblidade de o impacto proces-
sar-se com base em diversos parâmetros, como a confiabilidade da imagem da organização, a sensação 
de segurança, a repercussão na mídia, o número estimado de perdas em recursos humanos e materiais, 
o público envolvido, entre outros, a análise de risco proposta neste estudo não considera este elemento 
como uma variável, já que o potencial impacto – morte, invalidez permanente ou sequestro, por exemplo, 
não são transacionados.

Dessa forma, ao considerar que a análise de risco de pessoa é uma função da probabilidade de 
um evento indesejado ocorrer e o subjacente impacto caso ele se materialize, e que este não é uma variá-
vel - já que a incolumidade do indivíduo não será negociada -, a construção da metodologia Análise de 
Rico de Pessoa (ARP) centrará os seus estudos em uma análise semi-qualitativa de probabilidade.

FIGURA 2 – METODOLOGIA ANÁLISE DE RISCO DE PESSOA 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Do exposto (Fig. 2), tem-se que a mensuração do risco na metodologia ARP é expressa por 
meio da equação: RISCO = VULNERABILIDADE + AMEAÇA.

As vulnerabilidades são traduzidas pelas características do ambiente interno que facilitam a 
concretização da ameaça. Trata-se da suscetibilidade de o objeto da análise sofrer alguma ação adversa, a 
fraqueza do bem crítico a ser protegido, e ocorre sempre em situações estabelecidas no contexto interno 
do estudo. Isto é, a vulnerabilidade é a percepção que se faz diante da ameaça, dos pontos fracos que 
compõem o contexto interno da análise. Por esse motivo, trata-se de uma variável com alta possibilidade 
de redução por meio de medidas preventivas (ANDRADE, 2017).

Ameaças, por sua vez, são ações naturais e humanas, intencionais ou não (acidentes), que 
colocam em risco o bem a ser protegido. Referem-se notadamente a situações que não estão sob o con-
trole do problema de decisão (contexto externo), mas que possuem influência para causar danos ou gerar 
crises. Por essa razão, geralmente não são variáveis controláveis. No entanto, em certos casos, podem ser 
neutralizadas, isoladas ou, ainda, controladas por meio de ações específicas (AVEN, 2017).
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Assim, o cálculo dos riscos da metodologia ARP consiste na compreensão da probabilidade de 
um evento indesejado ocorrer, independentemente da magnitude de seus efeitos, dada a sua real capaci-
dade de subsidiar o planejamento para a segurança pessoal adequada com foco no risco. 

3. METODOLOGIA ANÁLISE DE RISCO DE PESSOA 

Com o objetivo de apoiar a abordagem para a elaboração de uma análise de riscos de pessoa, 
apresenta-se a estrutura geral da metodologia, com suas etapas e processos estabelecidos (Fig. 3).

FIGURA 3 – METODOLOGIA ANÁLISE DE RISCO DE PESSOA 

Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Orange Book (2021).

3.1. Estudo do Contexto

O processo de análise deve iniciar-se pela etapa da contextualização, ou, como foi identificada 
na metodologia, pelo “Estudo do Contexto”. Trata-se da oportunidade de os profissionais envolvidos no 
estudo elaborarem um diagnóstico que contenha detalhes relevantes para a proteção da pessoa. A análise 
deve considerar os ambientes interno e externo, na medida em que ambos sofrem influências, diretas ou 
indiretas, de diferentes atores e de distintas naturezas que podem comprometer a integridade física do 
indivíduo.

Por ambientes interno e externo consideram-se os espaços e lugares em que a pessoa, habitual 
ou ocasionalmente, frequenta. Como exemplo, citam-se os locais de residência, trabalho, lazer, práticas 
religiosas, acadêmicas, esportivas etc. Importa nessa etapa conhecer a sua rotina, as suas vulnerabilidades 
– tanto de natureza física ou virtual – e as potenciais ameaças para que seja possível estabelecer um diag-
nóstico com a máxima precisão possível. A insuficiência de dados e informações inviabiliza a aplicação 
de qualquer modelo de análise de riscos.

Ao analisar o contexto de alguém que alega necessidade de segurança, geralmente a ameaça já 
é conhecida, o que se constitui como um facilitador ao processo de elaboração da análise de risco. Nes-
se sentido, a despeito da possibilidade de a ameaça se apresentar de forma múltipla, não percebida, ou 
mesmo desconhecida, um levantamento criterioso deve ponderar toda e qualquer possibilidade que possa 
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originar uma ameaça ou se constituir em fonte de risco (ISO 31000, 2018), na medida em que não há risco 
se não houver ameaça. 

Com efeito, ao avaliar o contexto externo, deve-se observar se há relações e compromissos con-
tratuais que apresentem pendências, por exemplo; eventuais atribulações nas redes de relacionamentos 
pessoal e profissional; considerar a percepção do próprio ameaçado é igualmente necessário. Ou seja, a 
ideia é proporcionar o máximo de amplitude possível à análise a fim de identificar a(s) ameaça(s) e, tam-
bém, as vulnerabilidades existentes no processo. 

Tanto a “ameaça” como a “vulnerabilidade” são variáveis essenciais ao modelo proposto e serão 
abordadas em seções específicas. Todavia, durante a concepção do “Estudo do Contexto” já é possível 
estabelecer caminhos, elaborar abstrações e identificar circunstâncias que contribuirão para a construção 
e análise da etapa posterior da metodologia, uma vez que essa reflexão se constitui como insumo à iden-
tificação desses elementos.

Para auxiliar nessa tarefa, e sem prejuízo de análises e conclusões que derivam da experiência 
dos profissionais envolvidos, sugere-se a utilização de técnicas que possam subsidiar no processo de 
inventário das ameaças e vulnerabilidades. Há diversas técnicas disponíveis, como o Brainstorming, En-
trevistas estruturada e semiestruturada, Checklist, matriz SWOT, entre outras. Trata-se de ferramentas de 
aplicação simples e com potencial de contribuição relevante. Algumas dessas técnicas citadas, além de 
outras, estão previstas na norma (ISO 31010, 2012).

A matriz SWOT4, por exemplo, é uma técnica utilizada para fazer análise de cenário (ou ambien-
te), em que um grupo de especialistas que conhecem o assunto representam graficamente os aspectos que 
consideram favoráveis (força e oportunidade) e desfavoráveis (fraquezas e ameaças). Ao proporcionar vi-
são ampla dos ambientes interno e externo, a matriz permite ao time de analistas discernir melhor acerca 
do contexto analisado e, consequentemente, identificar ameaças e vulnerabilidades - elementos essenciais 
ao propósito da metodologia apresentada (SAMMUT-BONNICI; GALEA, 2014). A técnica é sugerida 
como facilitadora no processo e não deve ser utilizada como único recurso disponível. 

Dessa forma, o “Estudo do Contexto” visa a proporcionar conhecimento geral do estudo de 
risco que será elaborado e delinear os aspectos relacionados com a segurança da autoridade. Objetiva-
mente, esta etapa deverá conter: i) o escopo a ser explorado pelos analistas; ii) a descrição dos aspectos 
relacionados às atitudes, comportamentos e hábitos que sejam relevantes ao processo de identificação 
das vulnerabilidades; e iii) a apresentação minuciosamente a ameaça, caracterizando-a com o máximo de 
detalhes possíveis. 

Ao cumprir esses pré-requisitos, o “Estudo de Contexto” proporcionará subsídios para a con-
secução das etapas subsequentes da metodologia, inclusive a identificação de medidas e procedimentos 
que possam ser adotados no sentido de propiciar mais segurança à pessoa que terá sua segurança avaliada.

Fatores humanos e culturais influenciam significativamente nos elementos de risco considera-
dos na análise. Por mais que se conheça detalhadamente o comportamento de uma pessoa e represente-o 
por meio de texto ou fluxograma, o que permitiria identificar as principais vulnerabilidades, ainda assim, 
seria impossível estabelecer um modelo que proporcione proteção total.

4	 SWOT é o acrônimo, em inglês, das palavras: Strenghts (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats 
(Ameaças). No Brasil, ela também é conhecida por FOFA, acrônimo para Força, Oportunidade, Fraqueza e Ameaça (SAMMUT-BON-
NICI; GALEA, 2014).
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3.2. Identificação dos Elementos do Risco

Conforme exposto, quando se analisam riscos relacionados à segurança de pessoas, são obser-
vados, invariavelmente, os riscos que comprometem a integridade física de um indivíduo e que podem 
resultar em lesões em diferentes níveis ou até mesmo a morte. Isto é, outros riscos podem ser indicados, 
como danos à imagem, vazamento de informações sensíveis etc. Todavia, o objetivo fundamental da me-
todologia é a integridade física da pessoa em análise.

Nesse contexto e de acordo com o foco apresentado, as consequências sobre a vida, em qual-
quer medida, são inegociáveis, motivo pelo qual a metodologia proposta centra-se na análise dos elemen-
tos do risco que estão relacionados com a probabilidade de um evento indesejado ocorrer, quais sejam, a 
ameaça e a vulnerabilidade.

Como reflexo, o processo de construção da metodologia ARP consiste na identificação, análise 
e avaliação das ameaças e vulnerabilidades observadas a partir do diagnóstico elaborado pela equipe de 
especialistas envolvida no processo. 

3.2.1 Ameaça

A metodologia ARP postula que o risco será conhecido por meio da soma da ameaça e da vulne-
rabilidade. Nesse sentido, faz-se necessário identificar e valorar essas duas variáveis para que seja possível 
conhecer o grau de risco. 

Independentemente do objetivo, e por mais que sejam identificadas inúmeras vulnerabilidades 
no contexto analisado, se não há ameaça que possa explorá-las, já que o sujeito da ação não existe, então 
eventuais e potenciais riscos não serão analisados. Ou seja, não há risco caso a ameaça não esteja ende-
reçada.

A ameaça pode ser explicada em duas perspectivas de diferentes naturezas. Em uma perspecti-
va, a ameaça se define como um ato hostil praticado por ação humana contra uma determinada pessoa 
(RENN, 1992). Trata-se de uma ameaça ostensiva, deliberada, em que o ameaçador admite e anuncia seu 
propósito de realizar ato que resulte em dano a outrem.

Em outra perspectiva, a ameaça pode ser compreendida como um evento - ou um cenário - capaz 
de ocasionar prejuízo a uma pessoa. Comumente, essa ameaça se configura de forma velada, involuntária 
e até imperceptível (RENN, 1992). Diante disso, por ser circunstancial, a ameaça deriva de uma situação 
de perigo assumida pelo indivíduo, como um comportamento negligente ao dirigir em alta velocidade em 
uma pista molhada, por exemplo. Nesse caso, a exposição ao perigo pode aumentar a probabilidade de 
que outras ameaças integrem a análise, como outros veículos, pedestres, pista escorregadia, entre outras.

Ameaças de qualquer natureza são difíceis de controlar. Caso origine-se de um indivíduo, então é 
recomendado identificar, qualificar e valorar essa ameaça para que seja possível adotar medidas protetivas 
que representem redução, ou até mesmo a completa neutralização, da capacidade de ação do ameaçador.  

Quanto à situação de perigo assumida por uma pessoa, expondo-a a ameaças e riscos involun-
tários, sugere-se o seu mapeamento e consequente ajuste de comportamento ou atitude que as originam, 
por meio de protocolos de atuação, relacionados às vulnerabilidades – e não à ameaça. 
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Dessa forma, os perigos que surgem do contexto interno, ou seja, que derivam de negligência, 
imprudência ou imperícia, por exemplo, devem ser analisados de forma detida, porque podem repre-
sentar vulnerabilidades não verificadas quando da análise sob a perspectiva da ameaça externa. Essas 
fragilidades podem ser vistas como oportunidades para que potenciais agressores externos pratiquem seu 
intento.

Para classificar a ameaça, a metodologia ARP sugere uma estrutura a partir de quatro variáveis: 
potencial, motivação, influência e histórico. Esses critérios possuem pesos diferentes, que devem ser de-
finidos em função da relevância de cada um deles em um contexto de ameaça.

As variáveis: potencial, motivação e influência são identificadas pelo auxílio de uma escala com 
cinco graus, que compreende o intervalo entre o menor grau (muito baixo) até o maior grau (muito alto). 
Os graus são associados a valores definidos por meio de acordo semântico. Trata-se de uma escala de 
autorrelato, em que o especialista responde às questões propostas na escala, sem influência externa. Nes-
se caso, a escala proposta é a de Likert5, em que o analista manifesta seu grau de adesão às assertivas da 
escala ao indicar, dentre os cinco níveis propostos, o nível de concordância ou discordância em função 
da ameaça avaliada.

A variável: histórico também será definida pelo auxílio de uma escala com cinco graus, porém 
o menor grau será identificado como “inexistente” e não “muito baixo”, como é nas demais variáveis. O 
maior grau é idêntico às outras variáveis, ou seja, “muito alto”. O fato de não haver histórico não significa 
que não possa vir a ocorrer. Nesse sentido, alerta-se que o “gerente de risco erra ao olhar no retrovisor 
para enxergar o futuro” Taleb e Spitznagel (2014, p. 3). Os autores lembram que não havia precedentes 
para eventos como a 1ª Guerra Mundial e os ataques de 11 de setembro de 2001. Daí deriva-se o motivo 
pelo qual, nesta metodologia, o histórico possui um peso de 10% na valoração da ameaça, na medida em 
que os demais elementos irão ajustar uma eventual distorção.

A variável “Potencial” se refere à capacidade - técnica, logística e financeira - do autor da amea-
ça. Na metodologia aqui proposta, a variável corresponde a 40% do peso total na sua avaliação, mas pode 
ser adaptada de acordo com a especificidade da análise (Quadro 1).

5	 A escala de Likert foi desenvolvida pelo cientista Rensis Likert. Apresenta-se como uma tabela de classificação em que o respondente 
é convidado a emitir o seu grau de concordância ao indicar, dentre as frases que representam os níveis da escala, a que melhor traduz 
sua opinião (JOSHI et al., 2015). 
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QUADRO 1: ESCALA DE AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DA AMEAÇA

POTENCIAL (peso: 40%)
Grau Valor Descrição

Muito alto 5 O autor da ameaça possui plena capacidade técnica, logística e financeira para 
concretizar a ação adversa

Alto 4 O autor da ameaça possui alta capacidade técnica, logística e financeira para 
concretizar a ação adversa

Médio 3 O autor da ameaça possui média capacidade técnica, logística e financeira 
para concretizar a ação adversa

Baixo 2 O autor da ameaça possui baixa capacidade técnica, logística e financeira para 
concretizar a ação adversa

Muito baixo 1 O autor da ameaça possui insignificante capacidade técnica, logística e 
financeira para concretizar a ação adversa

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

A “Motivação”, por sua vez, consiste na compreensão e avaliação do pretexto que induziu o 
ameaçador a proferir a ameaça. Geralmente está associada a questões ideológicas ou refere-se à retaliação 
em função de ação pretérita sob responsabilidade da pessoa ameaçada. Corresponde a 40% do peso total 
na avaliação, assim como a variável “Potencial”.

QUADRO 2: ESCALA DE AVALIAÇÃO DA MOTIVAÇÃO DA AMEAÇA

 MOTIVAÇÃO (peso: 40%)
Grau Valor Descrição

Muito alto 5 Há elementos, ou grupos, plenamente motivados, criminal ou ideologicamente, 
direta ou indiretamente.

Alto 4 Há elementos, ou grupos, altamente motivados, criminal ou ideologicamente, 
direta ou indiretamente.

Médio 3 Há elementos, ou grupos, relativamente motivados, criminal ou ideologicamente, 
direta ou indiretamente.

Baixo 2 Há elementos, ou grupos, pouco motivados, criminal ou ideologicamente, direta 
ou indiretamente.

Muito baixo 1 Há elementos, ou grupos, sem motivação, criminal ou ideologicamente, direta 
ou indiretamente.

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Na variável “Influência” verifica-se o poder de decisão do ameaçador. Se ele pertence a uma 
organização criminosa, por exemplo, avalia-se sua autoridade e importância na hierarquia do grupo. A 
citação a uma organização criminosa serve como referência, mas, mesmo se não houver indícios de per-
tencimento a uma organização criminosa, procura-se avaliar a capacidade de intervir ou interceder junto 
a outros grupos, no sentido de viabilizar a concretização da ação adversa contida na ameaça. Estabeleceu-
-se em 10% do peso total na avaliação da ameaça e é representada de acordo com o Quadro 3:
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QUADRO 3: ESCALA DE AVALIAÇÃO DA INFLUÊNCIA DA AMEAÇA

 INFLUÊNCIA (peso: 10%)
Grau Valor Descrição

Muito alto 5 O autor da ameaça é chefe de organização criminosa e/ou possui pleno 
poder de decisão

Alto 4 O autor da ameaça é integrante de destaque em organização criminosa e/ou 
possui considerável poder de decisão.

Médio 3 O autor da ameaça é integrante comum de organização criminosa e/ou 
possui relativo poder de decisão.

Baixo 2 O autor da ameaça não pertence a organização criminosa e/ou possui baixo 
poder de decisão.

Muito baixo 1 O autor da ameaça não pertence a organização criminosa e/ou não possui 
qualquer poder de decisão.

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Última variável a ser considerada na valoração da ameaça, o “Histórico” sugere a análise com 
base em registros pretéritos de ameaças concretizadas. Normalmente é difícil associar o cometimento de 
crimes de homicídio aos autores da ameaça, até pela dificuldade de elucidação de crimes dessa natureza, 
de indicação da autoria e materialidade.

Entretanto, a despeito desse contratempo, é possível que os analistas envolvidos na avaliação te-
nham acesso a informações seguras e confiáveis que permitam algum nível de associação da ameaça con-
creta a eventos que culminaram em homicídio ou tentativa de homicídio. Nesse caso, o grau de certeza do 
analista com relação às fontes utilizadas deve ser considerado. A variável “Histórico” corresponde a 10% 
do peso total na avaliação da ameaça e será avaliada por meio da escala, conforme contido no Quadro 4:

QUADRO 4: ESCALA DE AVALIAÇÃO DO HISTÓRICO DA AMEAÇA

 HISTÓRICO (peso: 10%)

Grau Valor Descrição

Muito alto 5 Com base no histórico, muito provavelmente a ameaça se concretizará.

Alto 4 Com base no histórico, provavelmente a ameaça se concretizará.

Médio 3 Com base no histórico, possivelmente a ameaça se concretizará.

Baixo 2 Com base no histórico, é improvável que a ameaça se concretize.

Inexistente 1 Não há histórico.

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Para realizar a avaliação e valoração da ameaça com base nas quatro variáveis apresentadas, suge-
re-se o mínimo de três especialistas.  O objetivo é promover mais equilíbrio ao minimizar a possibilidade 
de avaliações extremas, já que a média entre distintas perspectivas são traduzidas em um ponto comum. A 
título de exemplo, e considerando a avaliação hipotética das quatro variáveis por três especialistas, tem-se 
um resultado semelhante ao demonstrado no Quadro 5:
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QUADRO 5: DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DA AMEAÇA

AMEAÇA

Variáveis Esp 1 Esp 2 Esp 3 Média Peso % Nota

Potencial 2 3 2 2,3 40% 0,9

Motivação 5 3 2 3,3 40% 1,3

Influência 3 2 3 2,7 10% 0,3

Histórico 2 2 2 2,0 10% 0,2

Totais 12 10 9 10,3 100% 2,7
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Como se pode observar no Quadro 5, após avaliação das variáveis por cada especialista, apura-
-se a média das notas atribuídas. Para calcular a média, somam-se as notas de cada votante e divide-se o 
resultado pelo número de especialistas participantes.

A nota de cada variável será o produto extraído da média multiplicado pelo peso percentual de 
cada variável. Dessa forma, o valor será a soma das notas, que no exemplo acima é igual a 2,7 de um total 
máximo de 5, o que representa 54%. Finalmente, após a avaliação da ameaça, submete-se o valor apurado 
à escala de classificação, que vai indicar o nível da ameaça, conforme Quadro 6:

QUADRO 6: DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DA AMEAÇA

Nível da Ameaça Valor %

Severa 4 - 5 80% - 100%

Significante 3 - 3,99 60% - 79,9%

Moderada 2 - 2,99 40% - 59,9%

Pequena 1,5 - 1,99 30% - 39,9%

Insignificante 1,0 - 1,49 20% - 29,9%
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

De acordo com a escala sugerida, a ameaça será classificada com o nível “moderada”, já que tem 
valor 2,7, representado pelo intervalo percentual entre 40% e 59,9%. Ressalte-se que, se houver mais de 
uma ameaça identificada, o processo de análise e valoração deverá ser conduzido individualmente.

Dessa forma, para se obter o nível de risco, além de valorar a ameaça, faz-se necessário conhecer 
as vulnerabilidades, próxima etapa do processo.

3.2.2 Vulnerabilidades

Identificam-se as vulnerabilidades a partir da compreensão das atitudes e comportamentos ado-
tados, direta ou indiretamente, pela pessoa a ser protegida. A forma indireta se refere às atitudes e com-
portamentos de pessoas próximas ao dignitário que terá sua proteção analisada. Vulnerabilidades são 
características intrínsecas de algo que resulta em suscetibilidade a uma fonte de risco que pode levar a um 
evento com uma consequência (ABNT ISO 73, 2009).
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No caso específico, vulnerabilidade pode ser compreendida como a identificação de fragilidades 
que podem ser exploradas pelas ameaças para a perpetração de ato hostil contra uma pessoa. Na trajetória 
do risco, as vulnerabilidades podem ser comparadas à porta que dá acesso à ameaça. Mesmo que todas 
as supostas vulnerabilidades sejam identificadas e as respectivas medidas de tratamento implementadas, 
ainda assim, sempre haverá risco. O fator humano é uma variável imprevisível, suscetível a influências 
imperceptíveis e de distintas naturezas, o que permite afirmar, como corolário, que não há segurança 
completamente eficiente.

Com esse entendimento, e para mitigar os impactos do imponderável que emerge da natureza 
humana, percebe-se a importância de planejar as categorias vulneráveis que serão avaliadas para mapear 
as fragilidades apresentadas pela pessoa a ser protegida, de forma que os riscos sejam compreendidos e 
geridos.

Nessa perspectiva, a ARP prevê a elaboração de uma lista de vulnerabilidades relacionadas ao 
contexto da pessoa que está sob perigo ou ameaça. O mapeamento delas deve considerar distintos aspec-
tos do cotidiano do indivíduo, da forma mais analítica possível, e desde que haja alguma relação com po-
tenciais riscos. Detalhes da vida pessoal e profissional devem ser compreendidos e traduzidos em “itens 
de vulnerabilidade”, que é a forma como a metodologia convencionou chamar.

A lista de vulnerabilidades deve ser organizada em categorias e subcategorias vulneráveis e será 
analisada individualmente pelos analistas que desenvolvem o trabalho. A relação de vulnerabilidades deve 
ser adaptada às diferentes circunstâncias que se relacionam à rotina do dignitário e deve abranger tanto o 
âmbito pessoal e profissional quanto os meios físico e virtual. 

Cada detalhe é importante para a análise: se a pessoa mora em apartamento ou casa; se o con-
domínio é aberto ou fechado; se há porteiro, garagem privativa, segurança 24 horas; ou se a região é co-
nhecida como violenta. Também se o indivíduo costuma visitar bares, clubes e eventos sociais de forma 
regular ou inopinada. O mesmo exercício se aplica ao local de trabalho.

A compreensão da rotina da autoridade permitirá a identificação das vulnerabilidades que po-
dem ser exploradas pelas ameaças para a concretização de ato hostil. Com efeito, percebe-se que se trata 
de um elemento de natureza personalíssima e, portanto, não há um modelo de categorização de vulne-
rabilidades que possa contemplar todo o escopo, de modo exaustivo. Ele deve ser construído em função 
do contexto estabelecido.

Para ilustrar o que foi sugerido, o Quadro 7 apresenta um exemplo com cinco categorias vulne-
ráveis e suas respectivas subcategorias. Salienta-se que não há limite definido de categorias e subcatego-
rias vulneráveis, já que o processo é individual, adaptado à realidade factual. 
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QUADRO 7: DEMONSTRATIVO DE CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS VULNERÁVEIS

CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS VULNERÁVEIS

1. Áreas e Instalações

1.1 Sistema de Barreira Física

1.2 Sistema de Controle de Acesso

1.3 Sistema de Monitoramento

2. Recursos Humanos

2.1 Vigilância

2.2 Funcionários

2.3 Prestadores de Serviços

3. Administração do Material Sensível

3.1 Crachá

3.2 Chaves

4. Exposição

4.1 Exposição Virtual

4.2 Exposição Física

5. Controles

5.1 Procedimentos e Protocolos

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

O exemplo acima apresenta cinco categorias vulneráveis: áreas e instalações, recursos humanos, 
administração do material sensível, exposição e controles, e as suas respectivas subcategorias. Conforme 
mencionado, não há um modelo que atenda às peculiaridades de cada pessoa que necessita de proteção. 

Assim, no modelo ilustrativo, percebe-se que a categoria Controles possui apenas uma subca-
tegoria: Procedimentos e Protocolos. Possivelmente, em uma situação real, a equipe de analistas pode 
identificar a necessidade de separar o item vulnerável “Procedimentos e Protocolos” em dois itens distin-
tos: “Procedimentos” e “Protocolos”, ou inserir outras subcategorias para poder analisar características 
específicas, ou até mesmo excluir a categoria Controles.  O importante é que a lista contemple todo o 
contexto de vulnerabilidades em que a autoridade esteja inserida. 

Uma vez definidas as categorias e consequentes subcategorias de vulnerabilidades, devem-se 
identificar os itens de vulnerabilidades que compõem cada subcategoria, de forma analítica. Cada item 
de vulnerabilidade inserido corresponde a uma variável que pode comprometer a segurança. Da mesma 
forma, cada subcategoria será composta de quantos itens de vulnerabilidade forem necessários para ana-
lisar esse elemento do risco. 

Para ilustrar essa etapa da metodologia, o Quadro 8 apresenta duas categorias; cada uma contém 
duas subcategorias; e, por fim, para cada subcategoria foram identificadas duas vulnerabilidades.
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QUADRO 8: LISTA DE VULNERABILIDADE

VULNERABILIDADES

1. Categoria Áreas e Instalações

1.1 Subcategoria Sistema de Barreira Física

Portaria 24 horas

Perímetro monitorado por CFTV

1.2 Subcategoria Sistema de Controle de Acesso

Triagem e cadastramento de pessoas e veículos

Acessos possuem cancelas ou portões

2. Categoria Exposição

2.1 Subcategoria Exposição Virtual

Redes sociais própria

Locais visitados (check in virtual)

2.2 Subcategoria Exposição Física

Itinerário ordinário

Alternância de rota
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Uma vez identificados os itens de vulnerabilidade relacionados à segurança da autoridade, e 
organizados nas subcategorias e categorias vulneráveis correspondentes, os especialistas que conduzem 
o processo devem avaliar cada item vulnerável.

Essa valoração consiste na atribuição de notas para os itens de vulnerabilidade identificados, 
representado por um vocábulo ou uma frase que conduz o avaliador a interpretar uma situação que 
pode comprometer a segurança da autoridade. À interpretação é atribuída uma nota constante de escala, 
previamente elaborada, com descrições verbais que estabelecem patamares em acordos semânticos:

QUADRO 9: ESCALA DE AVALIAÇÃO DE VULNERABILIDADES

Nota Descrição
0 O controle é desnecessário

0,5 O controle é adequado e eficiente  
2 O controle necessita de pequenos ajustes para melhor adequação e eficiência

3,5 O controle necessita de significativos ajustes para melhor adequação e eficiência
5 Não existe controle ou o controle utilizado é inadequado e/ou ineficiente

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Avalia-se o item de vulnerabilidade submetendo-o à escala sugerida. Ao analisar, por exemplo, o 
item vulnerável identificado como “Portaria 24h”, faz-se o confronto entre a situação real da autoridade e 
a situação ideal, para um padrão de segurança aceitável, na interpretação de cada especialista que participa 
do processo de avaliação de riscos. 

A título de exemplo, se a autoridade mora em um prédio em que a portaria só funciona no ho-
rário comercial e um dos especialistas entende que deveria haver portaria 24h, então, de acordo com a 



Análise de risco de pessoa: a convergência das medidas de proteção com os procedimentos de segurança adequados152

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

escala sugerida, esse especialista poderia atribuir nota 3,5 (controle necessita de ajustes significativos). Por 
outro lado, se outro analista que participa do processo entende que a portaria funcionar durante o horá-
rio comercial atende às questões de segurança, o que não o exporia a riscos, então esse analista poderia 
atribuir nota 0,5 (controle adequado e eficiente).

Portanto, recomenda-se que os itens de vulnerabilidades sejam analisados por três especialistas, 
no mínimo, e que todos que participam do processo conheçam o contexto interno e externo, para poder 
avaliar com mais fidedignidade. É essencial que os profissionais envolvidos na avaliação tenham acesso 
às mesmas informações coletadas sobre o dignitário que está com a segurança sob análise, bem como te-
nham participado dos levantamentos no local relevantes para a elaboração do estudo. Essas são premissas 
que traduzem uma avaliação mais próxima da realidade.

Após a análise individual dos votantes, os itens vulneráveis devem receber uma valoração, que 
será a média da somatória das notas dos especialistas: Item Vulnerável = ∑ (especialista 1; especialista 2; 
especialista 3) /3.

Esse procedimento deve ser repetido individualmente para todos os itens de vulnerabilidade 
que forem identificados no processo de análise. Dessa forma, obtém-se o índice de vulnerabilidade de 
cada subcategoria. Uma vez apurado o seu índice, obtém-se, também, o valor de vulnerabilidade das res-
pectivas categorias vulneráveis. 

Os Quadros 10 e 11, a seguir apresentados, indicam a forma de cálculo da vulnerabilidade 
utilizando-se apenas duas categorias vulneráveis: “Áreas e instalações” e “Exposição”. Salienta-se que é 
preciso considerar todas as categorias para o cálculo geral da vulnerabilidade do sistema.

QUADRO 10: AVALIAÇÃO DAS VULNERABILIDADES DA CATEGORIA: ÁREAS E INSTALAÇÕES

1. CATEGORIA ÁREAS E INSTALAÇÕES
1.1 Subcategoria Sistema de Barreira Física Avaliação dos Especialistas

Descrição da Vulnerabilidade Esp 1 Esp 2 Esp 3 Média
Portaria 24h 0,5 2 3,5 2
Perímetro monitorado por CFTV 2 2 0,5 1,5
Total da subcategoria: Sistema de Barreira Física 2,5 4 4 3,5
Vulnerabilidade da subcategoria: Sistema de Barreira Física 1,75

1.2 Subcategoria Sistema de Controle de Acesso Avaliação dos Especialistas
Descrição da Vulnerabilidade Esp 1 Esp 2 Esp 3 Média

Triagem e cadastramento de pessoas e veículos 0,5 0,5 2 1
Acessos possuem cancelas ou portões 2 2 2 2
Total da subcategoria: Sistema de Controle de 
Acesso

2,5 2,5 4 3

Vulnerabilidade da subcategoria: Sistema de Controle de Acesso 1,5
Total da categoria: Áreas e Instalações 5 6,5 8 6,5
VULNERABILIDADE CATEGORIA: ÁREAS E INSTALAÇÕES 1,63

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

A vulnerabilidade da categoria “Áreas e Instalações” é igual a 1,63. Esse valor foi obtido a partir 
da soma das duas subcategorias: Sistema de Barreira Física (1,75) e Sistema de Controle de Acesso (1,5), 
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e o resultado dividido por dois, total de subcategorias utilizadas. O valor da vulnerabilidade da subcatego-
ria segue a mesma lógica. Somam-se as médias dos itens de vulnerabilidade e o resultado é dividido pelo 
total de itens considerados na soma. No caso da subcategoria Sistema de Controle de Acesso, o total 1,5 
é resultado do total da subcategoria (3) dividido pela quantidade de itens somados (2).

Da mesma forma, a Quadro 11 traz o cálculo da vulnerabilidade da categoria “Exposição”:

QUADRO 11: AVALIAÇÃO DAS VULNERABILIDADES DA CATEGORIA EXPOSIÇÃO

2. CATEGORIA EXPOSIÇÃO
2.1 Subcategoria Exposição Virtual Avaliação dos Especialistas

Descrição da Vulnerabilidade Esp 1 Esp 2 Esp 3 Média
Redes sociais própria 3,5 5 3,5 4
Locais visitados (check in) 5 5 5 5
Total da subcategoria: Exposição Virtual 8,5 10 8,5 9
Vulnerabilidade da subcategoria: Exposição Virtual 4,5

2.2 Subcategoria Exposição Física Avaliação dos Especialistas
Descrição da Vulnerabilidade Esp 1 Esp 2 Esp 3 Média

Itinerário ordinário 3,5 3,5 3,5 3,5
Alternância de rota 3,5 2 0,5 2
Total da subcategoria: Exposição Física 7 5,5 4 5,5
Vulnerabilidade da subcategoria: Exposição Física 2,75

Total da categoria: Exposição 15,5 15,5 12,5 14,5
VULNERABILIDADE DA CATEGORIA: EXPOSIÇÃO 3,63

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Caso o especialista atribua nota zero a um item vulnerável inserido na avaliação, ou seja, con-
siderar que “o controle é desnecessário”, então esse item vulnerável deverá ser desconsiderado no côm-
puto total.

Concluída a valoração dos itens de vulnerabilidade e já com os somatórios das subcategorias 
e categorias realizados, é necessário apurar a vulnerabilidade total, traduzida pela média das categorias.

Como reflexo, a metodologia ARP propõe que o Fator de Vulnerabilidade do sistema é conhecido 
a partir do resultado da soma das notas das categorias vulneráveis dividido pela quantidade de categorias 
consideradas no levantamento. No exemplo apresentado, deve-se somar a vulnerabilidade da categoria 
“Áreas e instalações” (1,63) com a categoria “Exposição” (3,63). O resultado deve ser dividido por 2, que 
é a quantidade de categorias consideradas no modelo. Ao realizar essa operação, chega-se ao “Fator de 
Vulnerabilidade” do sistema, que é 2,63.

O estudo das vulnerabilidades de uma pessoa quanto à sua segurança permite analogia à Teoria 
do Queijo Suíço6, ao analisá-las em camadas de proteção e as suas subjacentes fragilidades. Da mesma 
forma, ao considerar o processo de segurança de uma pessoa como uma sucessão de fatias de queijos 
suíços, uma trajetória de falhas na segurança da autoridade pode resultar no alinhamento dos buracos do 
queijo, ocasionando um evento que pode significar comprometimento da segurança.

6	 Teoria do Queijo Suíço é um modelo proposto por James Reason, professor de psicologia da Universidade de Manchester, no Reino 
Unido (REASON, 1990). 
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Como recurso didático, para uma melhor visualização gerencial, sugere-se demonstrar esses 
cálculos de forma consolidada, conforme o Quadro 12, abaixo. 

QUADRO 12: ANÁLISE DAS VULNERABILIDADES

CATEGORIAS VULNERÁVEIS
Nota das Categoriais e 

Subcategorias
Vulneráveis

Fator de 
Vulnerabilidade do 
Sistema Avaliado

1. Áreas e Instalações 1,63

2,63

Subcategorias
1.1 Sistema de Barreira Física 1,75

1.2 Sistema de Controle de 
Acesso 1,50

2. Exposição 3,63

Subcategorias
2.1 Exposição Virtual 4,50

2.2 Exposição Física 2,75
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Este processo facilita a gestão das vulnerabilidades ao apresentá-las de forma organizada e 
consolidada. Com efeito, as subcategorias e categorias vulneráveis com suas respectivas notas fornecem 
à equipe uma análise gerencial das vulnerabilidades, ao identificar as subcategorias que apresentam notas 
mais elevadas. 

Uma vez conhecido o fator de vulnerabilidade total do contexto estudado, é necessário analisar 
o resultado com base na escala de classificação, que vai indicar o grau de vulnerabilidade: 

QUADRO 13: ESCALA DE VULNERABILIDADE

Escala de Vulnerabilidade

Nível de Vulnerabilidade Valor

A vulnerabilidade analisada é muito alta 4 – 5

A vulnerabilidade analisada é alta 3 – 3,9

A vulnerabilidade analisada é média 2 – 2,9

A vulnerabilidade analisada é baixa 1 – 1,9

A vulnerabilidade analisada é muito baixa 0,5 – 0,9
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

De acordo com a escala, o nível de vulnerabilidade do contexto analisado será médio, uma vez 
que o fator de vulnerabilidade encontrado foi igual a 2,63 (Quadro 12), que se encaixa no nível que com-
preende o intervalo entre 2 e 2,9. 
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3.3 Estimativa do Risco 

Após identificar, analisar e valorar os elementos do risco ameaça e vulnerabilidade, a próxima 
etapa consiste em estimar o seu nível. Este processo é realizado utilizando-se uma matriz, representada 
em forma de gráfico, que identifica a convergência entre a vulnerabilidade (eixo X) e a ameaça (eixo Y). 
O produto dessa dupla entrada indicará o grau de risco da pessoa que está com a segurança sob análise, 
em termos de probabilidade.

Uma vez que as escalas de ameaça e vulnerabilidade possuem cinco níveis cada um, optou-se 
pela matriz de risco com 25 quadrantes, distribuídos em cinco classificações de risco: muito baixo, baixo, 
moderado, alto e extremo, conforme Figura 4. 

FIGURA 4: MATRIZ DE RISCO ANÁLISE DE RISCO DE PESSOA
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Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Ao realizar a dupla entrada na matriz, ou seja, combinar os níveis encontrados para as variáveis 
ameaça e vulnerabilidade, encontra-se o respectivo grau de risco. Esse procedimento deve ser elaborado 
de acordo com a quantidade de ameaças identificadas, isto é, para cada ameaça faz-se necessária uma 
análise específica. No exemplo citado tem-se, respectivamente, “Moderada” e “Média”, o que significa 
que o risco é “Moderado”.

3.4 Medidas de Tratamento Requeridas 

Por meio da compreensão dos elementos do risco, é possível sugerir ações mais eficazes para o 
seu tratamento, voltadas para auxiliar a condução de resultados objetivos que impliquem na redução da 
probabilidade de concretização de um evento indesejado ocorrer. Não obstante, a Análise de Riscos de 
Pessoa tem a capacidade de assessorar tanto com relação à priorização de tratamento como na vinculação 
de procedimentos em função do grau de risco identificado.
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Tal qual como ocorre no caso da identificação de categorias vulneráveis, as recomendações de 
tratamento do risco irão depender de fatores próprios, tais como a capacidade financeira da pessoa, em se 
tratando de segurança privada, ou recursos institucionais, caso relacione-se a autoridades ou dignitários. 
Portanto, a disposição de um nível de proteção deve ser dimensionada para fazer frente aos riscos que 
recaem contra uma pessoa em específico.

 Assim, para que haja uma análise bem estruturada, o modelo de detalhamento dos procedi-
mentos de segurança dependerá das possibilidades do sistema em análise. Como sugestão, recomenda-se 
a utilização de processos de proteção em função dos graus de risco identificados, traduzidos por meio 
de círculos concêntricos. Dessa forma, serão necessários tantos círculos concêntricos quanto forem os 
procedimentos diferenciados de proteção, como, por exemplo:

FIGURA 5: PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

O objetivo desse procedimento é estabelecer um equilíbrio entre a forma de atuação da equipe 
de proteção em função do risco identificado, ao fornecer adequabilidade no emprego de recursos às suas 
ações. A Figura 5 sugere cinco medidas, sem, contudo, especificar quais são, haja vista a impossibilidade 
de se retratar a capacidade protetiva de distintas análises.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um planejamento de segurança deve ser entendido como a formulação de um conjunto de me-
didas – em sua maioria, preventivas – que visam a proteger a pessoa de potenciais ameaças. Não obstante, 
além da possiblidade de melhor identificar as vulnerabilidades de um determinado segurado – e sugerir o 
subjacente tratamento -, a ARP permite assessorar quanto à adequabilidade do nível de controle de que 
uma pessoa pode dispor em função do risco.

Dessa forma, para uma proteção adequada, entende-se que a análise de risco é o alicerce básico 
para o planejamento da segurança pessoal, ao possibilitar compreender os elementos que são influencia-
dos e podem influenciar na concretude de um dado risco.
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Trata-se, sobretudo, de uma ferramenta que auxilia a tomada de decisão de natureza preventiva, 
pelo que processa os dados de forma analítica e fornece conhecimento para abordagem sistemática e 
disciplinada para a avaliação e a melhoria da eficácia dos processos de proteção.
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RESUMO
O emprego de explosivos caseiros em ações terroristas tem ganhado destaque em diversos países, ocasionando 
mortes, feridos, destruição e pânico. Esses materiais são de fácil fabricação e podem ser sintetizados a partir de 
produtos químicos de uso cotidiano. Nesse contexto, este estudo tem como objetivo apresentar uma revisão 
bibliográfica dos principais explosivos caseiros mundialmente incidentes, descrevendo suas características, 
síntese e substâncias precursoras. Os resultados evidenciam a necessidade de atualização da legislação brasileira 
de controle de produtos químicos, seguindo uma tendência mundial de restringir o acesso aos precursores de 
explosivos.

Palavras-chave: explosivos caseiros; precursores de explosivos; HME; controle de produtos químicos. 

ABSTRACT

Homemade explosives utilized in terrorist attacks have gained prominence in many countries, causing deaths, 
injuries, destruction and panic. These substances are easy to make, and can be synthesized using everyday 
chemicals, can be synthesized using everyday chemicals. In this sense, this study aims to present a bibliographic 
review of  the main homemade explosives worldwide. The study will describe their characteristics, the ways 
used to synthesize them, as well as identify explosives precursors. The results will show the need to update 
the Brazilian norm and regulation for chemical control, following the worldwide effort to restrict access to 
explosives precursors that are used to create homemade explosives.

Keywords: homemade explosives; explosives precursors; HME; chemicals control legislation. 
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1. INTRODUÇÃO

O uso de Explosivos Caseiros (do inglês, Homemade Explosive - HME) para prática de atividades 
ilícitas e terrorismo tem evidenciado a necessidade de estudos sobre as características desses materiais, 
principalmente, no que diz respeito às substâncias precursoras e sua legislação de controle. Esses ma-
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teriais podem ser fabricados a partir de produtos químicos comercialmente disponíveis e integrados a 
Dispositivos Explosivos Improvisados (do inglês, Improvised Explosive Device - IED) (AL-MOUSAWI e 
AL-HASSANI, 2018; NASEM, 2018; THÉRON, 2019).

Dessa forma, com o rigoroso controle imposto por diversos países na produção, na comerciali-
zação e na aquisição de explosivos industriais e militares, os HME se tornaram atrativos e cada vez mais 
prevalentes nas ações de grupos criminosos e terroristas (DEGREEFF, KATILIE, et al., 2018; HE, NI, 
et al., 2019).

Como medida de combate, diversos países identificaram as substâncias precursoras e adotaram 
critérios em sua comercialização. Integram esse controle produtos contendo substâncias como acetona; 
ácidos nítrico e sulfúrico; cloratos de sódio e potássio; percloratos de sódio e potássio; hexamina; nitra-
tos de amônio, cálcio, potássio e sódio; nitrometano e peróxido de hidrogênio (EU, 2013; DEGREEFF, 
KATILIE, et al., 2018; NASEM, 2018; THÉRON, 2019).

No Brasil, o controle de produtos químicos é realizado pela Polícia Federal (PF), através de sua 
Divisão de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos (DCPQ), e pelo Exército Brasileiro (EB), em 
sua Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC). Cabe à DCPQ atuar com produtos que 
possam ser utilizados como insumo na elaboração de drogas ilícitas, sendo normatizado pela Portaria 
n.º 240/2019 do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). Já a DFPC atua com os produtos 
químicos cujas características conferem poder de destruição ou outra propriedade de risco, sendo a lista 
de Produtos Controlados pelo Exército Brasileiro normatizada pela Portaria n.º 118/2019 do Comado 
Logístico (COLOG). 

Entretanto, muitos produtos comercializados que são de uso cotidiano possuem em sua compo-
sição substâncias precursoras para síntese de HME e que não figuram nessas legislações. Mesmo o Brasil 
não sendo um país impactado pela prática de terrorismo comparativamente ao cenário internacional, o 
uso de explosivos é crescente em roubos a instituições bancárias e empresas de transporte de valores 
(MAURICIO, PRALON, et al., 2017; FEITOZA e JUNIOR, 2020; BETINI, 2020).

Nesse contexto, este estudo apresenta uma revisão bibliográfica dos principais HME mundial-
mente incidentes, descrevendo algumas de suas características e rotas de síntese. Além disso, discorre 
sobre suas substâncias químicas precursoras à frente da legislação brasileira de controle de produtos 
químicos, fazendo um comparativo com as legislações vigentes nos Estados Unidos (EUA) e União Eu-
ropeia (UE). 

Por fim, estabelece de forma crítica e abrangente os possíveis riscos do uso dos HME em terri-
tório nacional. Essas informações poderão subsidiar os órgãos de controle da necessidade de atualização 
da legislação e inclusão de novos precursores.

2. EXPLOSIVOS CASEIROS

Os HME são produzidos a partir da mistura, ou reação química, de substâncias presentes na 
formulação de produtos químicos de uso cotidiano, que podem ser adquiridos sem restrições em diferen-
tes estabelecimentos comerciais como farmácias, lojas de produtos agropecuários, lojas de cosméticos, 
entre outros. Nesses produtos, as substâncias precursoras são inócuas, mas quando combinadas de forma 
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específica, podem apresentar a capacidade de gerar materiais com características explosivas (DEGREE-
FF, KATILIE, et al., 2018; NASEM, 2018).

A síntese dos HME ocorre de maneira relativamente simples, em ambiente doméstico e sem a 
necessidade de instrumentos e infraestruturas laboratoriais ou industriais. As metodologias e até vídeos 
de preparo e detonação podem ser facilmente obtidas em websites na rede mundial de computadores 
(FREYE, KINMAN, et al., 2020). No geral, os HME são compostos por misturas binárias entre um oxi-
dante e um combustível, substâncias orgânicas contendo grupos nitro (R-NO2) ou peróxido (R-O-O-R’) 
(DEGREEFF, KATILIE, et al., 2018; REID, RICHES, et al., 2018; NASEM, 2018;  LEASE, KAY, et al., 
2019).

Esses explosivos se diferenciam por serem muito sensíveis (baixa energia de ativação) em di-
ferentes condições e pela elevada capacidade destrutiva. Dessa forma, ao se decompor, reagem explo-
sivamente liberando grandes quantidades de energia. Essas características fazem com que não possuam 
aplicações tanto industriais quanto militares (DEGREEFF, KATILIE, et al., 2018; NASEM, 2018).

 Não é o intuito deste manuscrito apresentar um guia sobre HME, evitando assim expor infor-
mações que possam ser utilizadas de forma ilegal. Deste modo, será apresentado a seguir um panorama 
de explosivos que possuem em suas composições: peróxidos orgânicos, nitrocompostos ou misturas de 
sais inorgânicos oxidantes e materiais combustíveis.

2.1 Triperóxido de triacetona

O triperóxido de triacetona (do inglês, triacetone triperoxide – TATP)  foi desenvolvido no século 
XIX pelo químico alemão Richard Wolffenstein. Trata-se de um composto orgânico de fórmula química 
C9H18O6, cuja molécula ilustrada na Figura 1 possui três grupos peróxido (R-O-O-R’) dentro de uma 
estrutura cíclica tensionada que o torna extremamente instável (JENSEN, MORTENSEN, et al., 2009; 
CAN, ÜZER, et al., 2015; HOWA, BARNETTE, et al., 2018). 

FIGURA 1 – FÓRMULA ESTRUTURAL DO TATP

 

O

O

O

O

O

O
CH3 CH3

CH3CH3
CH3

CH3

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Desta forma, o TATP se decompõe de forma explosiva caso submetido a condições de impacto, 
choque, fricção, temperatura elevada e presença de substâncias incompatíveis (KENDE, LEBICS, et al., 
2008; PACHMAN e MATYÁS, 2011). 
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Possui aspecto sólido cristalino na cor branca, elevada volatilidade, baixa solubilidade em água 
e solubilidade nos solventes acetona, clorofórmio, diclorometano, metanol e tolueno. Sua síntese ocorre 
por meio da reação química entre acetona (C3H6O) e o peróxido de hidrogênio (H2O2), catalisada por 
ácido clorídrico (HCl) ou sulfúrico (H2SO4), conforme a Equação 1 (JENSEN, MORTENSEN, et al., 
2009; CAN,  ÜZER, et al., 2015).

3C3H6O + 3H2O2    C9H18O6 + 3H2O (1)

O TATP exibe características de um explosivo primário (elevadas sensibilidade e velocidade de 
detonação) com poder correspondente a 88% do TNT (O’HARA, 2008). Esse HME ganhou destaque 
no ano de 2001 quando um homem-bomba (do inglês, Person-Borne Improvised Explosive Device - PBIED) 
embarcou em um voo em Paris com destino a Miami, transportando um IED confeccionado no calçado 
e contendo TATP. Por sorte, passageiros e tripulação impediram o ataque no momento do acionamento 
do artefato pelo terrorista (CNN EDITORIAL RESEARCH, 2021; ARTIFACT OF THE MONTH, 
2020).

Após esse incidente, os instrumentos de detecção empregados nos terminais aeroportuários de 
diversos países sofreram alterações de modo a tornar o TATP detectável.  Cabe destacar que a ausência de 
grupos cromóforos em sua estrutura, como os grupos nitro (-NO2) da maioria dos explosivos, faz com 
que o TATP não apresente absorção de radiação na região UV, bem como fluorescência ou ionização, 
fenômenos esses empregados em alguns métodos de análise (CAN, ÜZER, et al., 2015).

Nos anos seguintes, o TATP figurou em diversos atos terroristas e deixou um rastro de des-
truição, mortos e feridos. Dentre essas ações, estão o ataque de PBIED ao metrô de Londres em 2005, 
à cidade de Paris no ano de 2015, ao aeroporto e metrô de Bruxelas em 2016, bem como a um show 
em Manchester no ano de 2017 (RODGERS, QURASHI, et al., 2015; DOHERTY, 2017; DEGREEFF, 
CERRETA, et al., 2017).

Durante os ataques ocorridos na Espanha em 2017, a explosão de uma residência na cidade de 
Alcanar revelou que o grupo responsável pelas ações utilizava o local para produção de TATP. Ao longo 
dos trabalhos nos escombros, uma segunda explosão ocorreu quando os bombeiros atingiram o local do 
laboratório que ainda continha resíduos do HME. Esse episódio demonstrou os riscos de detonação aci-
dental durante o armazenamento desse explosivo, bem como a necessidade de protocolos específicos de 
atendimento a ocorrências envolvendo esse tipo de material (CRUICKSHANK, 2017; PIRANTY, 2018).

Assim, esse HME é comumente denominado pelos grupos terroristas como Mother of  Satan (em 
português, a mãe de satã), tendo como as principais vantagens de emprego: a facilidade de obtenção das 
substâncias precursoras, a simplicidade na produção e elevado poder de destruição (HOWA, BARNET-
TE, et al., 2018).

2.2. Hexametileno triperóxido de diamina

Sintetizado inicialmente no final do século XVIII pelo químico alemão L. Legler, o hexametile-
no triperóxido de diamina (do inglês, hexamethylene triperoxide diamine - HMTD) é um peróxido orgânico de 
fórmula química C6H12N2O6 e fórmula estrutural ilustrada na Figura 2 (ACS, 2017; NCBI, 2004a).
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FIGURA 2 – FÓRMULA ESTRUTURAL DO HMTD

O
N O

O

N

O

O

O

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Desta forma,  observa-se a presença de átomos de nitrogênio paralelos e em ponte, em que 
cada um dos três grupos peróxido (R-O-O-R’) ocupa uma das extremidades dos anéis que se encontram 
tensionados (MARSH, MOTHERSHEAD II, et al., 2015; LEIGH, MONSON, et al., 2016).

Como consequência, essa molécula é extremamente instável e suscetível a reações de decom-
posição caso o composto seja submetido a impacto, fricção, descarga elétrica, elevadas temperaturas ou 
presença de substâncias incompatíveis (SIMON e DEGREEFF, 2019; DEGREEFF, CERRETA, et al., 
2017).

O HMTD pode ser obtido por meio da reação química entre a hexamina (C6H12N4) e o peróxido 
de hidrogênio (H2O2), catalisada por ácido cítrico (C6H8O7) e conforme a Equação 2 (LAINE e CHENG, 
2009; LEIGH, MONSON, et al., 2016).

C6H12N4 + 3H2O2  C6H12N2O6 + 2NH3 (2)

Apresenta-se como um sólido, de aspecto cristalino e coloração branca. É pouco solúvel em 
água e solúvel em solventes, como acetona, acetonitrila e metanol. O HMTD possui características se-
melhantes a um explosivo primário com velocidade de detonação de aproximadamente a 60% do TNT 
(OXLEY, SMITH, et al., 2002; NCBI, 2004; LEIGH, MONSON, et al., 2016).

No ano de 1999, um cidadão de origem argelina foi preso ao tentar entrar nos EUA portando 
componentes eletrônicos e substâncias precursoras para fabricação de HMTD, cujas investigações revela-
ram um plano de ataque ao Aeroporto Internacional de Los Angeles na véspera do Réveillon (FAMOUS 
CASES & CRIMINALS, 2016; DEGREEFF, CERRETA, et al., 2017).

Um dos mais sangrentos ataques terroristas ocorreu em 2005 no Reino Unido.  Durante a ação, 
PBIED explodiram seus coletes contendo HMTD no interior do metrô e ônibus do transporte público 
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de Londres, deixando 52 mortos e mais de 700 feridos (RODGERS, QURASHI, et al., 2015; MARSH, 
MOTHERSHEAD II, et al., 2015; SIMON e DEGREEFF, 2019).

Uma década após esse ataque, um casal foi preso em Londres após usar uma rede social solici-
tando publicamente informações de um possível local alvo para ataque com IED. Além disso, publicaram 
vídeos de testes de detonação com HME por eles produzidos. As investigações descobriram um plano 
de ataque a um shopping local e um laboratório de preparo de explosivos na residência do casal, onde fo-
ram encontradas grandes quantidades de reagentes químicos (acetona, ácido clorídrico, alumínio em pó, 
amônia, hexamina, peróxido de hidrogênio etc.) e um guia organizado por um grupo terrorista com 17 
páginas de informações sobre a fabricação de bombas caseiras. Um dos acusados admitiu em depoimento 
ter a intenção de produzir HMTD entre os HME que seriam usados nos ataques (COCKROFT e GAR-
DHAM, 2015; MORTIMER, 2015; RODGERS, QURASHI, et al., 2015; SILENT, 2017).

A ação mais recente ocorreu em setembro de 2016, nas cidades americanas de Nova Jersey e 
Nova Iorque, onde os ataques deixaram 31 feridos. As investigações forenses evidenciaram o HMTD 
como um dos explosivos presentes nos IED em ambas as cidades (CROSS, 2016; ACS, 2017; NASEM, 
2018).

2. 3. Tetranitrato de eritritol

O tetranitrato de eritritol (do inglês, erythritol tetranitrate - ETN), de fórmula química C4H6N4O12, 
é um éster de nitrato sintetizado na primeira metade do século XIX por John Stenhouse, tendo fórmula 
estrutural (Figura 3a) que se assemelha à de outros explosivos nitrados de cadeia alifática como a nitro-
glicerina (NG) (Figura 3b) e o tetranitrato de pentaeritritol (do inglês, pentaerythritol tetranitrate – PETN) 
(Figura 3c) (AGRAWAL e HODGSON, 2007; KÜNZEL, MATYÁŠ, et al., 2017; BEZEMER, MCLEN-
NAN, et al., 2020a).

FIGURA 3 - FÓRMULAS ESTRUTURAIS: (A) ETN, (B) NG E (C) PETN

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Sua síntese pode ser realizada através de duas principais rotas. Na primeira (Equação 3, A), o 
poliálcool eritritol (C4H10O4) é nitrado mediante reação com uma mistura ácida nítrica sulfúrica (HNO3/
H2SO4). Essa condição oferece melhor rendimento por aumentar, no meio reacional, as concentrações 
do íon nitrônio (NO2

+). Contudo, exige um rigoroso controle de temperatura do meio reacional e etapas 
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subsequentes de neutralização do produto em decorrência da elevada acidez do meio reacional (BEZE-
MER, MCLENNAN, et al., 2020a; FREYE, KINMAN, et al., 2020).

(3)

Como segunda opção (Equação 3, B), o eritritol é nitrado por meio da reação com uma mistura composta 
do sal nitrato de potássio (KNO3) e ácido sulfúrico (H2SO4) concentrado. O baixo rendimento desta rota 
de síntese exige o uso de grandes quantidades de reagentes.

O ETN possui aspecto sólido cristalino, de coloração branca, com baixa solubilidade em água e 
solubilidade em solventes como álcool, éter e glicerol (LEASE, KAY, et al., 2019; BEZEMER, MCLEN-
NAN, et al., 2020a; FREYE, KINMAN, et al., 2020). Como os demais HME, decompõe-se facilmente 
quando submetido a impacto, fricção, descarga elétrica, elevadas temperaturas ou presença de substâncias 
incompatíveis. O principal interesse de grupos terroristas pelo ETN se deve à acessibilidade ao precur-
sor de síntese eritritol, comercialmente disponível como um adoçante de baixo valor calórico. Assim, 
foi considerado pelas autoridades de diversos países como explosivo caseiro para futuras ações terroris-
tas (MANNER, PRESTON, et al., 2015; LEASE, KAY, et al., 2019; BEZEMER, MCLENNAN, et al., 
2020b; FREYE, KINMAN, et al., 2020).

Durante as investigações que impediram o ataque a bomba  em um shopping de Londres no ano 
de 2015, nas buscas realizadas na residência dos acusados, além da grande quantidade de produtos quími-
cos precursores, foi apreendido um guia de um grupo terrorista com informações sobre a produção de 
diversos HME, entre eles o ETN (COCKROFT e GARDHAM, 2015; MORTIMER, 2015).

2.4. ANFO

Amplamente utilizado no setor de mineração, o ANFO (em inglês, Ammonium Nitrate Fuel Oil) 
é basicamente constituído por uma mistura física entre 94% em peso do fertilizante nitrato de amônio 
(NH4NO3) e 6% de hidrocarboneto líquido. Nessa mistura, o NH4NO3 se decompõe termicamente 
(>170 °C), conforme Equação 4,  em uma reação exotérmica, em que a liberação de produtos gasosos 
e energia podem ser ainda maiores na presença de uma fonte oxidável (Equação 5) (GUNAWAN e 
ZHANG, 2009; DJERDJEV, PRIYANANDA, et al., 2018; SIERRA, PÉREZ, et al., 2020).

NH4NO3(s)  → N2O(g) + 2H2O(g)ΔH = -36,4 kJ mol -1  (4)

2NH4NO3(s) + C  →  2N2(g) + 4H2O(g) + CO2(g) ΔH = -629,5 kJ mol -1 (5)
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Desse modo, a formação de produtos gasosos e liberação de energia na maioria das vezes é 
acompanhada de explosão correspondente a 75% do TNT. A adição de alumínio em pó torna essa mis-
tura ainda mais perigosa, em decorrência da formação do óxido de alumínio (Al2O3), cuja reação também 
libera grandes quantidades de energia (Equação 6) (O’HARA, 2008; SUPPAJARIYAWAT, ELIE, et al., 
2019).

 	 4Al(s) +3O2(g) → 2Al2O3(s)ΔH = -1670,0 kJ  mol -1 (6)

Embora o ANFO seja um explosivo industrial, a fácil aquisição de seus precursores químicos, 
simplicidade de preparo e emprego em ações criminosas ou terroristas, fez com que também pudesse 
ser classificado como HME. Provavelmente, os perigos do uso de produtos químicos de uso cotidiano 
na formulação de cargas explosivas como ANFO se tornaram evidentes nos anos 70, quando um carro-
-bomba contendo 900 quilos dessa mistura explodiu ao lado de um edifício na Universidade de Wiscon-
sin, EUA, deixando um morto e três feridos (NASEM, 2018; SUPPAJARIYAWAT, ELIE, et al., 2019).

Desde então, a mistura foi largamente utilizada e integrada a IED em ataques de grupos narco-
terroristas na Colômbia, bem como grupos terroristas nas guerras do Iraque e Afeganistão. No Brasil, o 
ANFO industrial tem sido empregado por criminosos em roubos a instituições bancárias e empresas de 
transporte de valor (HERNANDES, FRANCO, et al., 2015; MAURICIO,  PRALON,  et al., 2017; CAR-
VALHO, 2020; SIERRA, PÉREZ, et al., 2020).

2. 5. Clorato e perclorato de potássio

O clorato de potássio é um composto inorgânico descoberto pelo químico francês Claude Louis 
Berthollet no final do século 18, possuindo fórmula química KClO3, aspecto sólido cristalino, coloração 
branca e solubilidade em água. Trata-se de um agente oxidante capaz de se decompor ao ser exposto a 
temperaturas elevadas (Equação 7), ácidos fortes e enxofre ou reagir com materiais combustíveis (Equa-
ção 8). Essas reações são sempre seguidas da liberação de energia (NCBI, 2004b; WITHERS, 2011; ACS, 
2019).

2KClO3(s)   → 2KCl(s) + 3O2(g) ΔH = -89,4 kJ  mol -1 (7)

2KClO3(s) + 3C → 2KCl(s) + 3CO2(g) ΔH = -1269,9 kJ mol -1 (8)

O KClO3 foi empregado na composição de explosivos plásticos durante a I Guerra Mundial, 
fazendo parte de uma mistura de materiais como a cera que atuava como plastificante. É utilizado pela 
indústria pirotécnica e o oxigênio produzido em sua decomposição é capaz de alimentar a chama dos 
fogos,  tornando-as com uma temperatura elevada, para excitar os elétrons dos sais, produzindo o fenô-
meno das cores. Pode também ser encontrado nos palitos de “fósforos de segurança”, na indústria têxtil, 
na produção de papel, entre outros. Contudo, devido à sua elevada reatividade, vem sendo substituído em 
grande parte dos produtos na indústria (NCBI, 2004b; WITHERS, 2011; ACS, 2019).

Misturas entre KClO3, fontes combustíveis e alumínio em pó exibem poder correspondente a 
83% do TNT, tendo sido utilizadas como HME em ações terroristas, como as ocorridas em uma ilha 
turística da Indonésia em 2002, que deixou 202 mortos. Em 2003, foi utilizada em um VBIED que explo-
diu em frente a um hotel da capital Jacarta, deixando 14 mortos e mais de 100 feridos. No ano seguinte, 
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também nessa capital,  um VBIED contendo essa mistura explodiu em frente à embaixada australiana, e 
matou nove pessoas e deixou outras 160 feridas (RESSA e CHEW, 2003; ROYDS, LEWIS, et al., 2005; 
HAWLEY, 2016; NASEM, 2018; CAJIGAS, PEREZ-ALMODOVAR, et al., 2019).

No ano de 2013, durante a Guerra do Afeganistão, 60% dos IED utilizados contra as tropas da 
Força Internacional para a Assistência e Segurança (do inglês, International Security Assistance Force – ISAF) 
continham misturas à base de KClO3. Esse sal inorgânico é utilizado pela indústria afegã principalmente 
na produção têxtil e de fósforos, sendo considerado pelos grupos insurgentes uma alternativa devido ao 
forte controle imposto ao fluxo e importação de fertilizantes a base de NH4NO3 (BROOK, 2013).

Já o perclorato de potássio (KClO4) é um sal inorgânico de aspecto cristalino e coloração bran-
ca, levemente solúvel em água, que vem sendo utilizado pela indústria em substituição ao seu análogo, o 
KClO3. Devido a sua menor reatividade e sensibilidade, reduz os riscos de acidentes especialmente nas 
misturas pirotécnicas (NCBI, 2004c; WITHERS, 2011).

O KClO4 também é um forte agente oxidante que se decompõe termicamente produzindo 0,5 
mol a mais de O2, em relação à mesma quantidade de mols de KClO3 (Equações 7 e 9). Pode também 
reagir com materiais combustíveis (Equação 10) mesmo sem a presença de oxigênio atmosférico. Em 
ambos os casos, as reações são seguidas de liberação de energia que pode ocasionar  explosão.

KClO4(s) →KCl(s) + 2O2(g) ΔH = -868,9 kJ  mol -1 (9)

KClO4(s) + 2C → KCl(s) + 2CO2(g) ΔH = -789,9 kJ  mol -1 (10)

Em âmbito nacional, tanto clorato quanto perclorato de potássio são habitualmente emprega-
dos em misturas conhecidas como “pólvoras cloratadas”, sendo frequentemente integrados por grupos 
criminosos nos IED utilizados em roubo a caixas eletrônicos, empresas de transporte de valores e ataques 
às forças de segurança pública.

3. PRECURSORES DE HME E O CONTROLE DE PRODUTOS QUÍMICOS

Um precursor de HME pode ser definido como uma substância comercialmente legal, presente 
na composição química de produtos de uso cotidiano, mas utilizado ilegalmente na fabricação de explo-
sivos. Relacionar, legislar e controlar a comercialização dessas substâncias é uma tarefa complexa, mas de 
extrema importância no combate às ações envolvendo esses materiais. 

Vários países já possuem a regulamentação em relação aos precursores de HME. Nos EUA, o 
Departamento de Segurança Interna solicitou à Academia Nacional de Ciências, Engenharia e Medicina 
um estudo sobre restrições de acesso aos precursores químicos de HME, com o objetivo de redução de 
ameaças e de ataques terroristas. Desta forma, foi criado um comitê de especialistas em diversas áreas (de-
fesa, direito, economia, engenharia, química, entre outros) para identificação dos precursores, com base 
em evidências forenses de ataques contra alvos americanos fora das zonas de guerra, desde o atentado à 
Universidade de Wisconsin em 1970 (NASEM, 2018).  

Além da identificação dos precursores, foram mapeadas toda cadeia produtiva das formulações 
legais contendo essas substâncias, estabelecendo, assim, possíveis riscos de uso na produção de HME. 
Como resultado, foi publicado, em 2018, o relatório Reducing the Threat of  Improvised Explosive Device Attacks 
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by Restricting Access to Explosive Precursor Chemicals (do inglês, reduzindo a ameaça de ataques por dispositi-
vos explosivos improvisados, restringindo acesso aos precursores químicos de explosivos caseiros). Esses 
dados serviram de base para que os EUA avaliassem e atualizassem o controle interno de comerciali-
zação, pois estabeleceu competências entre as instituições e estratégias para identificação de atividades 
suspeitas (NASEM, 2018).

Desde o ataque ocorrido em Madri em 2004, a UE também concentra esforços em listar as 
substâncias ou misturas de uso legal utilizadas na fabricação dos HME. Atualmente, encontra-se em vigor 
o Regulamento 2019/1148, que estabelece regras para comercialização e utilização de produtos químicos 
considerados precursores de explosivos, como também orienta toda a cadeia de produção a informar as 
autoridades em casos de aquisições suspeitas desses produtos (EUROPEAN UNION, 2019).

No geral, as medidas de controle se baseiam em impedir o acesso ilegal a esses precursores, 
como também restringir sua produção, sua comercialização e sua compra. Essas ações podem também 
reduzir as concentrações dessas substâncias nas formulações comerciais e, em alguns casos, proibir o seu 
uso. Programas de conscientização também são adotados junto aos varejistas para que relatem às autori-
dades aquisições supeitas de precursores.

No Brasil, não há legislação específica para os precursores HME, sendo apenas algumas des-
sas substâncias classificadas como Produtos Controlados pelo Exército (PCE) através do Decreto n.º 
10.030/2019 do MJSP, integrando o grupo de Produtos Químicos de Interesse Militar listados no Anexo 
I da Portaria n.º 118/2019 do COLOG/EB. Outros precursores são legislados de forma indireta pela 
Portaria n.º 240/2019 do MJSP, por esta normatização controlar substâncias que possam ser utilizadas 
como insumo na elaboração de drogas ilícitas.

Como forma de estabelecer um comparativo entre essas legislações e as medidas impostas pelos 
EUA e UE, a Tabela 1 lista as susbtâncias químicas empregadas como precursores dos HME abordados 
neste estudo, apresenta suas informações gerais e os tipos de restrições impostas.

TABELA 1 – PRECURSORES DE HME, INFORMAÇÕES GERAIS E RESTRIÇÕES NACIONAIS E INTERNA-
CIONAIS DE COMERCIALIZAÇÃO.

Substância
Informações Gerais Controle

Nacional
Controle

Internacional

Fórmula 
Química

Número 
CASa

Portaria n.º  
118/2019b

Portaria n.º 
240/2019c EUAd UEe

Acetona C3H6O 67-64-1 NL PC NL PC

Ácido cítrico C6H8O7 77-92-9 NL NL NL NL

Ácido clorídrico HCl 7647-01-0 NL PC NL NL

Ácido nítrico HNO3 7697-37-2 PC NL ≥68% >3%

Ácido sulfúrico H2SO4 7664-93-9 NL >40% NL PC

Alumínio em pó Al 7429-90-5 PC NL PC PC

Clorato de 
potássio KClO3 75-52-5 PC NL PC >40%

Eritritol C4H10O4 10030-58-7 NL NL NL NL

Hexamina C6H12N4 100-97-0 NL NL NL PC
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Nitrato de 
Amônio NH4NO3 26628-22-8 >70% NL PC >16%

Nitrato de 
potássio KNO3 3811-04-9 PC NL PC PC

Perclorato de 
potássio KClO4 7757-79-7 PC NL PC >40%

Peróxido de 
hidrogênio H2O2 7722-84-1 NL PC ≥35% >12%

Legenda: NL – Não Legislada; PC – Produto Controlado.

aChemical Abstract Service; bPortaria n.º 118/2019 COLOG/EB cPortaria n.º 240/2019 MJSP dNASEM, 2018; eEUROPE-

AN UNION, 2019.

Observa-se pela Tabela 1 que a acetona, susbtância precursora da síntese do TATP (Equação 1), 
se encontra legislada somente pela Portaria n.º 240/2019. Contudo, suas soluções concentradas podem 
ser facilmente adquiridas em sites de venda pela internet. As soluções diluídas não possuem controle e 
podem ser facilmente adquiridas em farmácias como removedores de esmalte. Nos EUA, apesar de ser 
considerada um precursor de HME, as medidas de controle para ela não existem por ser uma substância 
de grande uso industrial e de pesquisa. Porém, os comeciantes são orientados a informar as autoridades a 
aquisição de grandes quantidades por pessoas físicas. Já nos países integrantes da UE a acetona também 
é considerada um precursor de HME, sendo sua comercialização restrita por ser um produto controlado.

Substâncias utilizadas na indústria alimentícia como o eritritol e o ácido cítrico não são legisla-
dos no Brasil, EUA e UE. O eritritol é um adoçante de baixo teor calórico, de fácil acesso no comércio 
e que ao sofrer reação de nitração, forma o explosivo ETN (Equação 3). O ácido cítrico é utilizado nos 
alimentos como regulador de acidez ou conservante, sendo facilmente adquirido em estabelecimentos 
como supermercados e empregado como catalisador na síntese do explosivo HMTD (Equação 2).

Os ácidos clorídrico (HCl) e sulfúrico (H2SO4) são no Brasil legislados como precursores da 
síntese de entorpecentes através da Portaria 240/2019. Ambos são comercialmente disponibilizados na 
forma de solução diluída, com nos casos do ácido muriático (solução de HCl) utilizado como produto 
de limpeza, bem como da solução de bateria cujas concentrações de H2SO4 devem ser inferiores a 40% 
conforme descrito na Tabela 1. Apesar de serem catalisadores da síntese do TATP (Equação 1), o ácido 
clorídrico não é controlado como precursor de HME nos EUA e UE. Já o ácido sulfúrico, que também 
pode ser empregado em reações de nitração (Equação 3) é controlado como precursor de HME somente 
na UE. 

O ácido nítrico (HNO3) é controlado pelo Exército Brasileiro, listado na Portaria n.º 118/2019 
e pertencente ao grupo de produtos químicos de interesse militar. Mesmo assim é possível adquirir em 
sites especializados em venda, soluções de HNO3 com concentrações suficientes para reações de síntese 
de HME. Nos EUA o controle é realizado em produtos químicos cujas concentrações são superiores a 
68% do ácido. Na UE o controle é realizado em produtos cuja composição contenham concentrações 
superiores a 3% de HNO3. 

Ainda de acordo com a análise da Tabela 1, verifica-se que os sais clorato e perclorato de potás-
sio também se encontram listados na Portaria 118/2019, sendo o controle de responsabilidade do Exér-
cito Brasileiro. Entretanto, por serem empregados em pirotecnia, podem ser facimente obtidos em fogos 
de artifício. Tanto nos EUA quanto na UE esses sais são classificados e legislados como precursores de 
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HME, mas nos países europeus o controle só se aplica aos materiais que contenham  concentrações su-
periores a 40% dos sais

Dos dados apresentados na Tabela 1 também é possível constatar que o nitrato de potássio e o 
alumínio em pó são controlados por legislações específicas para materiais explosivos e seus precursores 
em ambos os países pesquisados. Já a hexamina, utilizada na síntese do HMTD (Equação 2), não apre-
senta qualquer tipo de controle no Brasil, sendo possível sua aquisição em comércios especializados em 
produtos químicos. Mesmo diante da incidência de HMTD em ações terroristas, nos EUA a hexamina 
também não é legislada como precursora de HME, sendo esse controle somente observado nos países 
da UE.

Em relação ao nitrato de amônio (NH4NO3), este integra a lista PCE através da Portaria n.º 
118/2019, que restringe a venda de produtos químicos cujas concentrações sejam superiores a 70%. 
Legislar sobre o NH4NO3 é algo complexo, pois mesmo diante dos perigos impostos pela utilização na 
síntese de materiais explosivos, é inquestionável a importância do seu uso na agricultura, onde atua como 
a mais eficiente fonte de nitrogênio nos procedimentos de fertilização do solo. 

Assim, fertilizantes a base desse sal podem ser encontrados em comércios especializados em 
produtos agrícolas, como também em sites especializados em venda pela internet. Nos EUA e UE é 
classificado em legislação específica para precursores de HME, sendo que nos países europeus existem 
restrições a venda de produtos que contenham concentrações superiores a 16%.  

Por fim, a análise da Tabela 1 mostra que no Brasil o peróxido de hidrogênio (H2O2), um pre-
cursor de síntese de explosivos caseiros como o TATP (Equação 1) e o HMTD (Equação 2), não integra 
a lista de PCE, e sim a Portaria 240/2019 que trata dos precursores de drogas ilícitas, sob a supervisão 
da Polícia Federal. 

Essa substância é comumente denominada água oxigenada e comercializada no Brasil principal-
mente na forma de solução antisséptica 10 volumes,  que corresponde a 3,0% de concetração em massa 
de H2O2. Pode também ser encontrada misturada em produtos descolorantes capilares com até 12% de 
concentração em massa. 

Além disso, mesmo diante das restrições, o peróxido de hidrogênio pode ser adquirido como 
soluções com concentrações de até 50% em massa em lojas de produtos químicos e sites especializados 
em venda pela internet. Cabe resaltar que soluções com 30% de H2O2 podem ser utilizadas na síntese 
tanto do TATP como do HMTD.

Nos últimos anos esses explosivos figuraram em ações terroristas tendo diversos países classi-
ficado o H2O2 como precursor de HME, sendo restringidos sua produção e comercialização. Nos ter-
mos da Tabela 1 é possível observar que nos EUA é proibida a venda de produtos com concentrações 
superiores a 36%. Já na UE, as restrições se aplicam a produtos com concentrações acima de 12% dessa 
substância.

Embora no país não exista a classificação “Precursor de Explosivo Caseiro” e legislação espe-
cífica para esse controle de produto químico, nota-se que dos precursores dos HME abordados neste 
manuscrito, grande parte se encontra normatizado através das Portarias ns.º 118/2019 do COLOG/EB 
e de forma indireta pela Portaria 240/2019 do MJSP.
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Mesmo assim, torna-se necessário a inclusão dos HME de forma específica na legislação na-
cional e seus precursores. Até o momento somente o TATP se encontra incluso no Anexo I da Portaria 
n.º 118/2019 COLOG/EB, como PCE, do Tipo Explosivo e do Grupo de Explosivos de Ruptura. 
Cabe destacar que o triperóxido de triacetona não tem qualquer emprego industrial ou militar, tendo 
seu histórico de uso sido somente associado a ações terroristas. Desta forma, o poder como explosivo, a 
simplicidade de preparo e facilidade de aquisição dos precursores devem ser levados em conta na classi-
ficação como HME para maior controle de seus precursores, que até então são legislados no Brasil como 
precursores de drogas ilícitas.

O HMTD é outro exemplo dos riscos de não se legislar sobre esse assunto, pois atualmente não 
é classificado como HME e não está listado como PCE, sendo seus precursores químicos adquiridos sem 
restrições no comércio e sua síntese relativamente simples. Mesmo o Brasil não sendo um país afligido 
por ações terroristas, trata-se de uma tendência mundial em normatizar o controle de HME e seus pre-
cursores (NASEM, 2018; EUROPEAN UNION, 2019).

No cenário nacional, a segurança pública vem sendo desafiada por uma modalidade de crime 
que emprega grandes quantidades de explosivos em roubos a instituições bancárias e de transporte de 
valores. Isso faz com que as ações de fiscalização de explosivos seja intensificada, impedindo que grupos 
criminosos tenham acesso a esse tipo de material. Deste modo, o uso dos HME pode se tornar uma alter-
nativa, principalmente pelas já mencionadas facilidades na síntese e ausência de controle de precursores.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os dados apresentados nesta revisão, torna-se evidente que a ausência dos HME 
na legislação, principalmente se tratando do controle de produtos químicos, pode configurar uma situa-
ção de risco.  Esses materiais explosivos são carcterizados pelo elevado poder de destruição, sua simplici-
dade de síntese e facilidade na obtenção de seus precursores químicos, disponíveis em estabelecimentos 
comerciais como farmácias, supermercados, lojas agropecuárias entre outros.

Através da revisão bibliográfica dos principais HME mundialmente incidentes em ataques ter-
roristas, foi possível verificar que esses materiais são constituídos por misturas binárias entre oxidantes 
(NH4NO3, KClO3 ou KClO4) e fontes combustíveis (hidrocarbonetos líquidos), substâncias orgânicas 
nitratadas (ETN) ou contendo grupos peróxido (TATP ou HMTD)

Com isso, puderam ser estabelecidas suas rotas de síntese e os precursores químicos, que 
tiveram suas legislações de controle no Brasil comparadas com EUA e UE. Observa-se então que 
no cenário nacional a ausência de normas sobre HME fez como que substâncias químicas de síntese 
de materiais como TATP e HMTD não integrassem a lista de controle de materiais empregados na 
produção de explosivos. Assim, são controlados de forma indireta através de legislação para subs-
tâncias utilizadas no preparo de drogas ilícitas.

Mesmo o país possuindo duas normas de controle de substâncias, muitos precursores de 
HME podem ser adquiridos sem quaisquer restrições em estabelecimentos comerciais e sites espe-
cializados em vendas pela internet. Não é algo fácil restringir produção e comercialização de muitos 
produtos químicos, sobretudo os de uso cotidiano, mas ações semelhantes a de outros países são 
importantes no sentido de conscientizar, fiscalizar e responsabilizar a cadeia produtiva. Em alguns 
países as aquisições suspeitas de grandes quantidades desses precursores deve ser imediatamente 
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relatada às autoridades pelas indústrias e comércio varejista, sob pena de co-autoria em ações ilícitas 
cometidas com o uso desses produtos químicos.

Outro ponto a se destacar é a ausência dos explosivos HMTD e ETN da lista de PCE dis-
posta no Anexo I da Portaria n.º 118/2019 do COLOG/EB. Esses HME já se encontram inclusos nas 
legislações de diversos países, além de suas informações estarem disponíveis em diferentes fontes biblio-
gráficas, principalmente na área de ciência forense.

Tendo em vista o panorama apresentado, pretende-se que as informações aqui descritas possam 
tão somente demostrar a importância da inclusão dos HME e seus precursores na legislação brasileira de 
controle de produtos químicos. Todas as informações são públicas e fazem parte de uma extensa revisão 
bibliográfica, logo, não é possível ser utilizada como orientação para produção de HME. Dessa forma, o 
uso indevido das informações não é de responsabilidade dos autores.
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RESUMO
O presente estudo objetivou a elaboração de um instrumento de avaliação pós-ocupacional para a verificação de 
fatores que influenciam comportamentos criminosos e o medo do crime em ambientes públicos. O instrumento 
foi construído a partir da revisão sistemática da literatura em prevenção criminal pelo design ambiental, em busca 
de elementos que identificassem características ambientais específicas relacionados ao crime real ou percebido. 
Os itens elaborados foram submetidos à análise de juízes especializados em arquitetura, direito, segurança 
pública e psicologia. Buscando validade e fidedignidade, o inventário foi testado em 10 ambientes públicos 
do Distrito Federal por 24 aplicadores treinados para este fim. A partir de critérios psicométricos, obteve-se 
um instrumento contendo 58 itens categorizados em 7 dimensões, sendo elas: Iluminação, Manutenção do 
Espaço, Wayfinding, Vigilância Natural, Territorialidade, Justaposição Geográfica, e Emergência e Acidentes. O 
instrumento se revelou capaz de facilitar análises e intervenções tanto em ambientes seguros como não-seguros. 
Tais medidas, além de promoverem a segurança, contribuem para: a saúde mental e física da população; o 
crescimento econômico; e a redução dos gastos públicos referentes ao crime e ao medo do crime. 

Palavras-chave: CPTED; inventário; prevenção criminal; segurança pública; medo do crime.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objetivo desarrollar un instrumento de evaluación post-ocupacional para verificar 
los factores que influyen en la conducta delictiva y el miedo al crimen en espacios públicos. El instrumento 
se construyó a partir de una revisión sistemática de la literatura sobre prevención criminal a través del diseño 
ambiental, en busca de elementos que identificasen características ambientales específicas relacionadas con el 
delito real o percibido. Los elementos elaborados fueron analizados por jueces especializados en arquitectura, 
derecho, seguridad pública y psicología. En busca de validez y confiabilidad, el inventario fue testado en 10 
ambientes públicos del Distrito Federal por 24 aplicadores capacitados para tal fin. Con base en criterios 
psicométricos, se obtuvo un instrumento que contiene 58 ítems categorizados en 7 dimensiones: Iluminación, 
Mantenimiento del Espacio, Wayfinding, Vigilancia Natural, Territorialidad, Yuxtaposición Geográfica, y 
Emergencia y Accidentes. El instrumento demostró ser capaz de facilitar análisis e intervenciones tanto en 
entornos seguros como inseguros. Tales medidas, además de promover la seguridad, contribuyen a: la salud 
física y mental de la población; el crecimiento económico; y la reducción del gasto público en crimen y em 
miedo al crimen.

Palabras clave: CPTED; inventario; prevención criminal; seguridad pública, miedo al crimen.
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1. INTRODUÇÃO

Vários estudos nos campos da criminologia ambiental (BRANTINGHAM; BRANTINGHAM, 
1981), da prevenção situacional do crime (CLARKE, 1997) e, mais especificamente, da prevenção cri-
minal pelo design ambiental (Crime Prevention Through Environmental Design - CPTED) (COZENS; LOVE, 
2015) têm oferecido oportunidades a pesquisadores e gestores públicos na investigação e identificação de 
fatores socioambientais que reduzem a taxa de criminalidade e o medo do crime em uma população. Para 
tanto, a voga está no estudo da relação do comportamento criminoso com as características específicas 
dos locais onde os crimes ocorrem. 

Essas abordagens estão baseadas no princípio de que se pode investir estrutural e socialmente 
em espaços físicos, de modo a reduzir as oportunidades e a atratividade para a ocorrência de crimes. De-
sencorajam-se assim os comportamentos delituosos e estimula-se a construção de suporte e vínculo entre 
os habitantes de uma determinada comunidade para o combate à criminalidade. Em última instância, 
atende-se nessa perspectiva ao mandado do artigo 144 da Constituição Federal do Brasil, que assevera ser 
a segurança pública dever do Estado, direito e responsabilidade de todos. Destarte, o presente trabalho 
tem por objetivo descrever as etapas de construção de um inventário das estratégias de Prevenção Cri-
minal por meio do Design Ambiental (CPTED) para espaços públicos, traduzido por um instrumento de 
avaliação pós-ocupacional.

2. DESENVOLVIMENTO

O modelo CPTED se traduz por um conjunto de estratégias que, por meio do design apropriado 
e do uso efetivo dos espaços por usuários legítimos, buscam reduzir tanto o medo do crime quanto à pos-
sibilidade de eventos criminais em espaços públicos e privados. A CPTED também visa contribuir com a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas. Trata-se de um modelo originado nos países anglo-saxónicos, 
nas décadas de 60 e 70, e que atualmente vem se provando eficaz em todo o mundo (COZENS; LOVE, 
2015).

Qualquer ambiente, por si só, guarda características que permitem ou mesmo induzem que 
eventos relacionados a ele ocorram (GUNTHER, 2003). Cunhado por James Gibson (1977), o termo 
affordance (sem tradução literal a partir do verbo em inglês to afford - permitir, acomodar) é utilizado em 
estudos sobre a interação ambiente-comportamento para examinar o que é oferecido pelo ambiente ao 
indivíduo que dele faz uso. Superfícies planas em uma determinada altura, por exemplo, remetem ao 
comportamento de se sentar ou descansar o corpo, desta mesma forma, alças de uma maleta remetem ao 
affordance de segurar com as mãos e uma bola de futebol remeta ao affordance de chutar com os pés. Assim, 
sob essa perspectiva, ambientes são repletos de affordances, que podem ser configurados, promovidos ou 
inibidos, de forma intencional ou naturalística. 

Do ponto de vista do fenômeno da criminalidade, há ambientes que potencializam as oportuni-
dades para criminosos, enquanto outros funcionam como inibidores do crime. A criminologia ambiental 
(BRANTINGHAM; BRANTINGHAM, 1981) é uma abordagem que busca identificar a importância do 
ambiente para atuação de atos criminosos, entendendo especialmente como o ambiente limita esses atos 
e como se configura, de forma a elaborar uma identidade relativa ao comportamento habitual de crimi-
nosos. Um ofensor pode, ao longo do tempo, formular potenciais áreas de atuação criminal relativas ao 
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seu interesse sobre  determinado alvo, em uma área relacionada aos seus locais de atividades quotidianas 
como o trabalho, sua residência, locais de recreação e sociabilidade.

Já a teoria da escolha racional (CLARKE, 1997) demonstra que a decisão por um comporta-
mento criminoso é tomada em termos de custos e benefícios. Assim, a prevenção deve ser operaciona-
lizada para aumentar os custos de potenciais ações criminosas e diminuir as oportunidades de que elas 
ocorram. Felson e Clarke (1998), por exemplo, sugerem que controlar o acesso a alvos de criminosos 
seria uma medida para aumentar seus esforços. Ao mesmo tempo, a criação de um sistema de vigilância 
formal ou informal em  determinado local aumentaria a percepção de risco por parte dos delinquentes.  

Outra formulação teórica, aderente ao modelo da CPTED e que busca no ambiente soluções 
para a prevenção criminal, é a dos “espaços defensáveis”. Popularizada por Oscar Newman (1972), essa 
formulação identificou quatro categorias de análise no ambiente que deveriam ser reforçadas, a fim de se 
reduzir o crime em uma determinada comunidade: territorialidade, vigilância natural, justaposição geo-
gráfica e manutenção do espaço. 

A territorialidade é uma dimensão que aborda tanto barreiras físicas quanto simbólicas que dife-
renciam o espaço público do privado. Está relacionada à apropriação de  determinado ambiente por quem 
deve realizar seu uso legal e legítimo. Em um ambiente em que há baixa territorialidade, observa-se a falta 
de responsabilidade em manuteni-lo ou vigiá-lo. Entre os componentes dessa dimensão, encontram-se: a 
eliminação de espaços que não possuem destinação clara; a ênfase no uso do local conforme os propó-
sitos para os quais foi concebido; e seu monitoramento e defesa (NEWMAN, 1972). Outros elementos 
incluem: muros, portões, jardinagem, presença de ornamentos, senso de propriedade, barreiras físicas 
(p.ex., cercas), barreiras simbólicas (p.ex., jardinagem), manutenção/cuidado, propósito claro e definido, 
uso legítimo (p.ex., balanços de parques infantis não são lugares para adultos) (MACDONALD; GIF-
FORD, 1989; SENNA; VASCONCELOS; IGLESIAS, 2021; TAYLOR; GOTTFREDSON; BROWER, 
1984). 

Por meio da vigilância natural, busca-se criar um ambiente onde há oportunidades de ser vigiado 
e de se poder vigiar, possibilitando o monitoramento de estranhos e habitantes através de janelas e entra-
das, além de impedir que haja elementos arquitetônicos que bloqueiem a visualização de terceiros, como 
prédios muito altos, tais como edificações e construções em locais indevidos (WELSH; FARRINGTON, 
2009). Os ambientes apresentam vigilância natural quando, por suas características e dinâmica de uso, 
permitem que as pessoas possam ver o seu entorno e serem vistas. 

Ambientes com baixa vigilância natural são mais susceptíveis à ação de criminosos. Nesses lo-
cais, um potencial ofensor contaria com o elemento surpresa a seu favor enquanto seleciona, espera, ataca 
e mantém sua vítima longe do alcance dos olhos de alguém que pudesse vir ao seu socorro (FISHER; 
NASAR, 1992). Igualmente, tais ambientes, principalmente se não monitorados por câmeras, dificulta-
riam a identificação do agressor, reduzindo as chances de que ele seja responsabilizado penalmente no 
futuro. Assim, tal como outras dimensões, a Vigilância Natural constitui elemento de segurança para 
potenciais vítimas. Além disso, figura como fator inibidor do intento de possíveis agressores (MACDO-
NALD; GIFFORD, 1989), que costumam selecionar alvos e vítimas a partir de um cálculo custo-benefí-
cio (CLARKE; FELSON, 1993). 

A dimensão da justaposição geográfica/inserção no ambiente diz respeito à capacidade dos es-
paços influenciarem a segurança em suas adjacências e vice-versa (NEWMAN, 1972). Diversas pesquisas 
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revelam, por exemplo, que residências próximas a rodovias têm maior probabilidade de ser alvos de cri-
mes, de diferentes naturezas do que em outros ambientes. Além disso, áreas comerciais ou estabelecimen-
tos institucionais como shoppings podem intensificar ou diminuir o crime em comunidades adjacentes 
(KINNEY et al., 2008). 

Por último, no modelo de Newman (1972) existe a manutenção do espaço. Ambientes que apa-
rentam estar sendo cuidados têm menores chances de serem depredados ou invadidos, porque indicam 
que há alguém responsável por eles. Esse problema é explicado por Wilson e Kelling (1982) na teoria das 
janelas quebradas, segundo a qual se assume que, se uma parte de uma janela em um edifício for que-
brada, e não for reparada em curto prazo, em um breve intervalo de tempo todas as janelas ao seu redor 
serão também quebradas por vândalos. Para esses autores, o ato é justificado pela ideia de que não há 
ninguém que se importe ou invista no ambiente, o que enfraquece qualquer norma social que impeça o 
potencial transgressor de cometer  determinado crime.

2.1 CPTED: Outras Dimensões 

A partir da formulação teórica citada acima, pesquisadores estendem a proposta de Newman 
(1972) abrangendo também questões sociais, incluindo outras dimensões à CPTED.  Um primeiro exem-
plo disso seria o controle de acesso a estranhos em  determinado local. Essa estratégia pode ser opera-
cionalizada por certas medidas, como a implementação de portões restringindo o acesso a becos entre 
residências, o que vem se mostrando efetivo na prevenção criminal (SIDEBOTTOM et al., 2015). Um se-
gundo exemplo seria o suporte ativo, que se traduz pela forma com que uma comunidade contribui para o 
encorajamento de atividades de uso legítimo que se prestam suporte mutuamente (GRÖNLUND, 2011).

Outra estratégia adicionada à CPTED é o fortalecimento do alvo, algo possibilitado pela im-
plementação do design de objetos contra o crime, na tentativa de aumentar os esforços que determina-
do indivíduo teria ao cometer um ato criminoso contra determinado objeto, como TVs em ambientes 
públicos, cabines telefônicas ou cofres em transportes públicos (BONDARUK, 2009; SIDEBOTTOM 
et al., 2015). Um último exemplo de estratégia incorporada ao repertório da CPTED é a consciência de 
localização dos indivíduos em  determinado espaço e tempo (COZENS; LOVE, 2015). 

Atualmente, a CPTED mostra-se como um modelo dinâmico e flexível, no qual abordam-se 
categorias que vão além do ambiente físico, incluindo, também, o ambiente social e comunitário como 
fatores de prevenção criminal. Essa nova perspectiva também é denominada CPTED de 2ª e 3ª geração 
(MIHINJAC; SAVILLE, 2019). Porém, em relação a esses  fatores, são necessários diversos estudos cien-
tíficos para se averiguar a validade de sua aplicação e a estrutura dimensional desse conceito. 

2.2 Meio Urbano e Medo do Crime 

O Brasil observou um acentuado crescimento de crimes violentos em paralelo com a rápida 
urbanização do país a partir da década de 1960 (CARDIA; ADORNO; POLETO, 2003). É importante 
salientar que, por exemplo, em 1980, 67,5% da população já habitava as cidades, e em 1990 esse núme-
ro aumentou para 74% (PAVIANI, 1996), demonstrando a rápida transição do campo para as cidades. 
Atualmente, as taxas comparadas de homicídios, entre as Unidades Federativas (UFs) em geral e as suas 
capitais, revelam forte relação entre urbanização e criminalidade. As capitais são os polos urbanos de 
maior aglomeração e desenvolvimento econômico nas UFs, portanto agregam taxas de homicídios mais 
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elevadas, em que pese a elevação no número de homicídios em pequenas cidades do interior, sobretudo 
da região Nordeste (CERQUEIRA et al., 2017). Atualmente a maior parte dos brasileiros vive em cidades, 
o que enfatiza ainda mais a importância de estudos para se averiguar essa relação.

Além dos dados objetivos da criminalidade urbana, o medo do crime afeta as principais decisões 
das pessoas em seu cotidiano. Do local onde se situa a escola em que suas crianças serão matriculadas, 
passando pelo ponto comercial escolhido para um novo empreendimento, as decisões dos indivíduos são 
fortemente influenciadas pela percepção de (in)segurança (KITCHEN; SCHNEIDER, 2007). Ocorre 
que, muitas vezes, a sensação subjetiva de insegurança está intimamente relacionada às configurações dos 
espaços físicos (COZENS; LOVE, 2015). 

Assim, o debate político e as investigações empíricas se justificam pela necessidade de enfren-
tamento da criminalidade real, mas também pelo crescente reconhecimento de que as consequências do 
medo podem ir além dos sentimentos de ansiedade pessoal (HALE, 1996). O medo do crime potencializa 
os problemas sociais que retroalimentam o ciclo de violência (BOX; HALES; ANDREWS, 1988; GAI-
NEY; ALPER; CHAPPELL, 2011). 

2.3 Saúde Física e Mental 

Outro aspecto que precisa ser considerado é o da saúde física e mental. Lee, Park e Jung (2016) 
mostraram que ambientes com baixos índices de segurança desencorajam pessoas a se manter fisicamente 
ativas. Assim, reduzindo o medo do crime e aumentando a percepção de segurança, há uma contribuição 
direta à saúde de uma população, principalmente no tocante a problemas cardiorrespiratórios e obesida-
de, fatores comumente relacionados à inatividade física.

Além disso, o medo do crime está intrinsecamente ligado à saúde mental, por gerar níveis altos 
de ansiedade (LONREC et al., 2012) e até transtornos de ansiedade e de humor. Medidas aplicadas de 
vigilância natural, como a redução de obstruções em janelas para a vigilância de membros de uma comu-
nidade, podem aumentar também a área de contato da luz solar para dentro de residências e comércios, 
como uma estratégia contra o crime que repercute em consequências indiretas para a redução de depres-
são vinculada às variações sazonais (BEAUCHEMIN; HAYS, 1996). 

Os vínculos e laços entre membros de uma comunidade, fortalecidos pela CPTED de modo a 
promover segurança comunitária e controlar a entrada de estranhos, é outro fator de interesse da saúde 
pública. Moore (1999) evidencia que a interação social é um fator de grande impacto para a produção de 
consequências terapêuticas em indivíduos enfermos. Na literatura da psicologia ambiental (STEG; VAN 
DEN BERG; DE GROOT, 2012), vários fatores físicos e sociais são listados como causadores de estres-
se, como barulho, temperatura, qualidade do ar, falta de luz natural, baixo suporte social e especialmente 
o apinhamento, que restringe o espaço pessoal necessário aos indivíduos se relacionarem com o mundo 
ao seu redor (CASSEL, 1971). A CPTED pode atuar como organizadora do fluxo de pessoas, impedindo 
grandes aglomerações e promovendo a utilização ordenada do espaço público.

2.4 Despesas Públicas e Benefícios Financeiros 

Painter e Farrington (2001) demonstraram, em comunidades distintas, que a implantação de um 
sistema de iluminação eficaz diminuiu a ocorrência de crimes diversos em cerca de 40%. Áreas adjacentes 
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que não receberam melhoria de iluminação também foram afetadas, diminuindo de 2 a 15 por cento as 
ocorrências de crime. Nesse estudo, Painter e Farrington (2001) verificaram que, além de aumentar a sen-
sação de segurança no local, foi possível identificar benefícios financeiros da implementação da medida. 
O valor economizado pela redução de crimes foi de 2 a 10 vezes o custo de implementação da iluminação 
nas localidades. Isso demonstra que medidas de segurança pública possuem forte impacto nos gastos 
públicos e podem ser implementadas, muitas vezes, de forma simples e com valores relativamente baixos.

Considerando-se que a redução do medo do crime é um elemento encorajador da mobilidade 
do indivíduo para fora de sua residência (LORENC et al., 2012), os princípios da CPTED, para o plane-
jamento urbano de qualquer cidade, mostram-se fundamentais para encorajar a expansão do comércio, 
por exemplo. Isso poderá ser um dos primeiros passos para que moradores de regiões contempladas com 
tais medidas tenham a possibilidade de ter empregos gerados próximos às suas residências, promovendo 
assim seu desenvolvimento social, entre outros benefícios. Isso inclui a valorização dos próprios imóveis 
de uma região (OLAJIDE; LIZAM, 2017). Porém tal hipótese ainda precisa ser estudada no Brasil a 
partir de estudos longitudinais em que procurem identificar mudanças socioeconômicas em uma região a 
partir de intervenções sistemáticas dos princípios da CPTED. Para tanto, os instrumentos de diagnóstico 
e avaliação são essenciais.

2.5 Relevância de um Instrumento de Avaliação de Espaços Públicos da Perspectiva da 
Segurança Pública 

Há uma expressiva escassez de estudos empíricos brasileiros que buscam medidas preventivas 
para o combate ao crime. Para explicitar, quando esta pesquisa era realizada, a partir de uma busca no por-
tal de periódicos CAPES, foram encontradas apenas quatro publicações científicas, em português, com o 
termo “prevenção criminal” e apenas três com o termo “prevenção de crimes”. Sem essa compreensão, 
restringem-se às medidas de implementação técnico-científicas que podem contribuir em um nível mais 
realístico de análise sobre os problemas da criminalidade, especialmente aqueles relacionados às dimen-
sões do meio urbano que contribuem para a ação de crimes de diversas naturezas. 

Com bases nos aportes da CPTED e na literatura empírica da área, propõe-se aqui o desenvolvi-
mento de um instrumento de avaliação pós-ocupacional que possa subsidiar a intervenção, o combate ao 
crime e ao medo do crime na própria configuração arquitetônica de espaços públicos, tais como: parques, 
praças, feiras-livres, shoppings, campi universitários, espaços culturais, entre outros. 

Intenta-se promover, assim, uma alternativa à gestão pública para intervenções na segurança 
pública. Isso pode ser operacionalizado em nível dos municípios e, especialmente, do Distrito Federal 
(DF), Unidade Federativa em que este trabalho busca a fundamentação e a articulação da viabilidade do 
instrumento proposto. Para tanto, são considerados aspectos relacionados à segurança de acordo com 
pesquisas realizadas na área da CPTED.

3. MÉTODO

Inicialmente foi realizada uma revisão sistemática da literatura, a fim de compilar manuais e 
checklists para avaliações pré e pós-ocupacionais da CPTED. Compilou-se um total de nove instrumen-
tos públicos oferecidos por conselhos de segurança, departamentos de polícia ou governos municipais 
estrangeiros. Também foi realizada uma revisão sistemática de publicações que fornecessem em seus 
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conteúdos, medidas para identificação de variáveis ambientais com impacto em índices de crimes e medo 
do crime. 

As categorias utilizadas na busca sistematizada por itens correspondentes direta e indiretamen-
te à prevenção criminal pelo design ambiental são: iluminação; manutenção de equipamentos; sinais de 
desordem física, uso do ambiente, oportunidade de vigilância natural, oportunidades para esconderijos, 
apinhamento, territorialidade, controle de acesso, justaposição geográfica e wayfinding. Inicialmente, a de-
cisão por uma maior variedade de categorias para a busca teve por objetivo a maximização das chances 
de se encontrar na literatura, itens relacionados à proposta da pesquisa. Entretanto, por questão de parci-
mônia e evitação de ambiguidades, a seção checklist do instrumento contemplou apenas três das variáveis 
clássicas da CPTED (territorialidade, vigilância natural e manutenção do espaço), além de outras duas 
relacionadas ao par mobilidade-affordance (wayfinding) (SENNA; VASCONCELOS; IGLESIAS, 2021) e 
a emergências. Destaca-se, ainda, que, para melhor direcionamento dos aplicadores, a variável vigilância 
cedeu itens a uma variável criada posteriormente ao exame de juízes: a iluminação.

A partir dessa base referencial teórica, foi possível a criação de um conjunto de 72 itens contex-
tualizados a espaços públicos, submetidos a um processo de análise de confiabilidade por um total de 10 
juízes especialistas. Os juízes são oriundos das áreas Arquitetura, Direito, Segurança Pública, Psicologia 
Ambiental e Psicologia Social, provenientes de universidades brasileiras, uma norte-americana e uma 
corporação de segurança pública no Distrito Federal.

Os juízes foram solicitados a julgar a pertinência semântica dos itens e categorizá-los nas se-
guintes dimensões: a) Territorialidade, em seus aspectos mais distintivos em relação à manutenção e ao 
controle de acesso, ou seja, naquilo  que aborda barreiras que diferenciam o espaço público do privado, 
além de garantir-lhe uso legítimo e apropriado ao fim que se propõe; b) Vigilância Natural, em que se bus-
ca criar um ambiente onde haja oportunidades de ser vigiado e poder vigiar, possibilitando o monitora-
mento de estranhos e habitantes de uma comunidade; c) Manutenção do Espaço, que abrange o cuidado 
para com a conservação física do local;  d) Wayfinding, processo de se determinar ou seguir um caminho 
entre uma origem e um destino; e) Emergências e Acidentes, que relaciona fatores físicos do ambiente 
que reduzem as possibilidades e o risco de acidentes para os usuários, além de contribuir para a fuga de 
vítimas, comunicação com autoridades e prestação de atendimentos emergenciais. 

4. RESULTADOS

Para avaliar a fidedignidade dos julgamentos, utilizou-se o coeficiente Kappa de Cohen, que 
indicou uma taxa de concordância geral de 0,51 (p = 0,001), conforme Tabela 1. Embora esse valor 
seja tipicamente qualificado como uma concordância moderada (LANDIS; KOCH, 1977; WARRENS, 
2014) é necessário avaliar que a amostra de avaliadores apresenta perspectivas epistemológicas diversas, 
e apenas dois deles possuíam conhecimento teórico sobre a CPTED, visto que essa perspectiva ainda é 
área emergente no Brasil. Huck (2009) alerta que o Kappa de Cohen pode assumir valores negativos e 
máximos menores que 1 se a probabilidade marginal for assimétrica, o que sugere que a aproximação de 
0,51 entre as concordâncias pode ser relativamente alta, tendo em vista características da amostra. Assim, 
depois da exclusão de itens que não revelaram suficiente concordância, o instrumento final agregou um 
total de 58 itens, distribuídos nas categorias previamente selecionadas.
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TABELA 1 - RESULTADOS DO TESTE KAPPA PARA CONCORDÂNCIA ENTRE JUÍZES

Cat. 1 Cat. 2 Cat. 3 Cat. 4 Cat. 5

Kappa da Categoria 0,44 0,49 0,48 0,51 0,65

P-Valor do Kappa da 
Categoria < 0,001 < 0,001 < 0,001 < 0,001 < 0,001

Intervalo de 95% confiança 
do Kappa da Categoria

Sup: 0,48
Inf: 0,406

Sup: 0,51
Inf: 0,45

Sup: 0,52
Inf: 0,44

Sup: 0,55
Inf: 0,47

Sup: 0,69
Inf: 0,61

Fonte: Elaborado pelos autores 

Nota. Índice de concordância entre os juízes para as seguintes categorias: 1- Territorialidade, 2- Vigilância Natural, 3- Manutenção do Espaço, 4- Wayfinding, 

5- Emergências e Acidentes 

Preliminarmente, o instrumento traz uma breve apresentação de suas finalidades, seguido da 
explanação sumária das principais dimensões empregadas na categorização de seus itens. Antes do che-
cklist em que o aplicador identifica a existência ou não dos conteúdos que prestam ao inventário, são 
identificados aplicador(es), data, hora e local da aplicação, junto com o georreferenciamento do local. 
Além disso, há seções para contabilização de equipamentos quebrados e comentários que identifiquem, 
em favorecimento da análise da justaposição geográfica, os serviços e elementos adjacentes que exerçam 
impacto sobre o local público pesquisado.

Para orientar a apresentação dos resultados, o instrumento conta com seções destinadas a: diag-
nóstico de pontos fortes e fracos; análise dos dados obtidos à luz da literatura da área; e apresentação de 
recomendações de baixo custo e impacto imediato, assim como de maior complexidade. Por fim, têm-se 
um tópico destinado às considerações finais do(s) avaliador(es). 

4.1 Evidências de Validade para Aplicação In Loco

Preliminarmente, o instrumento foi testado em uma praça de uso misto no bairro adjacente à 
zona central de Brasília/DF. Na ocasião, foram retiradas fotografias que foram posteriormente emprega-
das para uma aplicação simulada por 24 alunos de psicologia com treinamento sistematizado em preven-
ção criminal pelo design do ambiente. Essa aplicação serviu tanto para uma nova validação semântica dos 
itens quanto para o treinamento dos aplicadores para a próxima fase da coleta.

No segundo momento, o instrumento foi testado em 10 espaços públicos do Distrito Federal, 
por aplicadores organizados em duplas ou trios, a fim de serem realizados apontamentos sobre a aplica-
bilidade da escala nesses contextos.  Esses espaços públicos foram:  três estacionamentos, dois parques, 
uma praça, dois espaços de convivência universitária e um centro comercial. Mais detalhadamente, os 
estacionamentos pertencem a uma universidade pública e centros comerciais de elevado fluxo de bens e 
pessoas. Já a praça contém entroncamento de diferentes modais de transporte e circundada por órgãos 
públicos, igreja, bancos e vívido comércio de bens e serviços.

As principais sugestões observadas para a melhoria do instrumento foram: a) a aplicação do 
inventário em diversos momentos do dia, devido à mutabilidade dos eventos; b) realização em grupo 
para diminuição de vieses e para segurança dos aplicadores, uma vez que alguns ambientes de estudo para 
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esse trabalho podem ser locais altamente criminogênicos; c) características de alguns itens que não são 
aplicáveis em todos os locais; d) treinamento dos aplicadores não apenas quanto ao conhecimento teórico 
sobre cada uma das dimensões da CPTED a serem analisadas no instrumento, mas também sobre os 
fenômenos psicossociais relacionados à prevenção situacional do crime; e) necessidade de uso subsidiário 
de índices criminais dos locais. 

5. DISCUSSÃO

Pelo observado no teste preliminar do instrumento e tendo em vista a escassez de publicações 
científicas no Brasil sobre a prevenção de crimes pela análise de variáveis socioambientais, entende-se 
que o inventário, produto deste estudo, seja um instrumento capaz de subsidiar novas pesquisas nesse 
campo. Além disso, o instrumento pode ser utilizado como ferramenta útil para identificação e mitigação 
de variáveis que inibam o crime e o medo do crime em locais públicos. 

Recomenda-se que o instrumento seja aplicado em outras regiões, não apenas do Distrito Fede-
ral e áreas de influência, mas do Brasil, de modo a verificar a aplicabilidade dos dados. No mesmo sentido, 
também se recomenda sua adaptação e teste intercultural. O inventário também pode servir de subsídio 
para a criação de ferramentas para outros contextos, tais quais o ambiente escolar; os espaços privados, 
como residências e condomínios residenciais; os centros comerciais; campus universitários; entre outros. 

Ademais, o instrumento tem por objetivo auxiliar seus aplicadores na identificação sistemática 
das variáveis ambientais relacionadas ao crime em espaços públicos. Contudo, a depender de como os 
itens do questionário se apresentam no local avaliado e de como se combinam, podem possuir signifi-
cados específicos. A interpretação dos itens deve emergir do confronto dos dados levantados à luz dos 
constructos e teorias que fundamentam a criminologia ambiental, em geral, e à CPTED, de forma parti-
cular.

Mesmo as variáveis da CPTED são mais bem compreendidas quando analisadas com base em 
teorias fundamentais da criminologia ambiental, tais como oportunidade, escolha racional, espaços de-
fensáveis, comportamento planejado, padrão criminal, atividades de rotina e das janelas quebradas, entre 
as principais. Entretanto, para além do conteúdo normalmente estudado em criminologia ambiental e nos 
cursos de prevenção criminal, vários conceitos como affordance (GIBSON; ADOLPH; EPPLET, 1999), 
walkability (OWEN et al., 2004), apego ao lugar (ALTMAN; LOW; 1992) e docilidade ambiental (LAW-
TON, 1990); da geografia, como topofilia (TUAN, 1974); da escola de Chicago (BECKER, 1996), como 
simbiose versus invasão-dominação-sucessão (FREITAS, 2002); entre outros, podem ser abordados, a 
fim de oferecer fundamentação teórica sobre suas conclusões, uma vez que não são de domínios teóricos 
divergentes da proposta formulada.

Por fim, o uso do Inventário CPTED para Espaços Públicos tem o potencial de subsidiar 
políticas públicas de prevenção criminal e redução do medo do crime, por meio de dados objetivos e 
classificados em diferentes dimensões. A gama dessas ações é bastante extensa e envolve, por exemplo: 
aconselhamento de comerciantes; atuação com conselhos de segurança; uso das estratégias da CPTED 
em ações de policiamento orientado à resolução de problemas; e emprego da CPTED em intervenções 
de polícia comunitária. 

Além desses desafios, é necessário reconhecer a importância de políticas públicas que visem a 
diminuir o medo do crime e a garantir o engajamento contínuo da comunidade na prevenção da crimi-
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nalidade no Brasil. Mesmo em países onde a educação, a criminalidade e a igualdade socioeconômica são 
consideradas as melhores do mundo, como a Suécia, a Finlândia e a Noruega (GRÖNDLUND, 2013; 
IQBAL; CECCATO, 2016; LINDBLOM; KAJALO, 2011), o foco nas intervenções em níveis analíticos 
de características ambientais para prevenção criminal é demonstrada academicamente como uma preocu-
pação necessária. Vale ressaltar, também, que a CPTED contribui em vários níveis do desenvolvimento 
urbano, em quesitos de saúde, criação de setores terciários e despesas públicas. 

Embora não se possa perder de vista a necessidade de intervenção em nível macro, medidas 
em níveis mais imediatos são essenciais, por lidar com eventos de forma proximal. Isso se torna ainda 
mais evidente quando se tenta fomentar um ambiente saudável, que promova segurança, oportunidades 
de integração social e habilidades de controle e predição do próprio ambiente (TAYLOR; REPETTI; 
SEEMAN, 1997). 

Algumas observações devem ser feitas sobre problemas metodológicos e psicométricos do ins-
trumento, assim como os problemas analíticos que deles derivam. A classificação dos itens, de acordo 
com as dimensões da CPTED, constituiu por si só um desafio. Um elemento corriqueiro como uma cerca 
viva pode ser facilmente classificado em mais do que uma categoria, por exemplo: territorialidade, se visa 
a designar a diferença entre espaços públicos, semipúblicos e privados; wayfinding, quando se propõe a 
induzir o caminho que os usuários do local devem percorrer; controle de acesso, uma vez que pretenda 
inibir o acesso a determinados locais. Para se enfrentar essas ambiguidades, a forma em que os itens 
foram ordenados no instrumento deu-se por critérios como a maior frequência na literatura e a maior 
concordância (ou menor discordância) entre os juízes.

Por outro lado, convém salientar que a categorização dos itens possui caráter mais didático do 
que prático. Por exemplo, pode-se advogar que a boa conservação de  determinado espaço livre de picha-
ções expresse a territorialidade a ponto desse conceito simplesmente absorver o princípio da manutenção 
(SENNA; VASCONCELOS; IGLESIAS, 2021). Contudo, o que realmente importa é que tal medida, em 
diversas teorias e correntes da criminologia com comprovação empírica, tem se apresentado como boa 
solução no tocante à prevenção do crime e à redução do medo do crime. 

Por fim, o Inventário CPTED para Espaços Público deve ser sujeito a novas aplicações e revi-
sões, considerando-se as finalidades de seu uso. Em sua forma inicial, o instrumento reuniu evidências 
de que pode ser empregado na avaliação das variáveis ambientais que possuem maior impacto no crime e 
no medo do crime nos espaços públicos. Já para seu aprimoramento, recomenda-se a realização de testes 
interculturais com a finalidade de que sejam gerados insumos que garantam a invariância da medida, o 
que por sua vez retroalimentaria o modelo teórico. 
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COMPARING CRIMINALITY IN THE INTEGRATED AREAS OF PUBLIC SECURITY - IAPS IN 
SALVADOR, BAHIA, BRAZIL

Luís Henrique Costa Ferreira1 

RESUMO
Este estudo quantitativo, de caráter exploratório, pretendeu examinar e compreender a distribuição espacial 
da criminalidade no município de Salvador, capital do estado da Bahia, no período entre os anos de 2014 e 
2019, e as associações dela com indicadores socioeconômicos locais. Os dados utilizados, foram secundários, 
extraídos do sítio da Secretária da Segurança Pública do Estado da Bahia – SSPBA e do Painel de informações: 
dados socioeconômicos do município de Salvador por bairros e prefeituras-bairro. Teve como justificativa a 
construção de um indicador que reúna as diversas variáveis criminais monitoradas pela SSPBA com a finalidade 
de comparar a criminalidade total entre as AISP que dividem o município de Salvador. Para tanto, foram aplicadas 
Técnicas de Estatística Multivariada, como a análise de componente principal – ACP e a regressão linear. Entre 
os resultados destacaram-se: As construções de três indicadores para as intensidades das criminalidades, geral, 
contra o patrimônio e contra a pessoa; as estimações dos relacionamentos entres os indicadores criminais e as 
variáveis socioeconômicas e a identificação da distribuição espacial da criminalidade, em termo de intensidade, 
e do comportamento temporal. 

Palavras-chave: indicadores criminais; avaliação de política pública; análise criminal; segurança pública.

ABSTRACT

This quantitative study of  exploratory nature, aimed to examine and understand the spatial distribution of  
crime in the Municipality of  Salvador, capital of  the State of  Bahia, in the period between 2014 and 2019, and 
its associations with local socioeconomic indicators. The data used are secondary and were extracted from the 
website of  the Secretary of  Public Security of  the State of  Bahia - SSPBA and from the Information Panel: 
socioeconomic data of  the municipality of  Salvador by neighborhoods and prefectures-neighborhood. Its 
justification was the intention to build an indicator that brings together the various criminal variables monitored 
by the SSPBA to compare the total crime among the AISPs that divide the Municipality of  Salvador. To this 
end, Multivariate Statistics Techniques were applied, such as principal component analysis - PCA and linear 
regression. Among the results, the following stand out: The construction of  three indicators for the intensities 
of  crimes, in general, against property and against the person; the estimation of  the relationships between the 
criminal indicators; and the socioeconomic variables and the identification of  the spatial distribution of  crime, 
in terms of  intensity and temporal behavior.

Keywords: criminal indicators; public policy evaluation; crime analysis; public security.

Data de submissão: 24/10/2021 – Data de aprovação: 18/08/2022

1. INTRODUÇÃO

O estudo dos sistemas complexos sociais tem sido foco de intensas pesquisas nas últimas déca-
das e compreender e prevenir os atos criminosos é um enorme desafio (GORDON, 2010). A escalada 
da violência é tema recorrente na mídia brasileira e o assunto também desperta o interesse da academia. 
Entretanto, esse destaque não foi acompanhado por um esforço para a mensuração do fenômeno. Traba-
lhos dirigidos para estudar as possíveis relações entre indicadores socioeconômicos e criminalidade não 
são incomuns, conforme pode ser verificado em Sousa, Silva e Souza (2018) e reiterado por Oliveira et 
al. (2018). Mas, em geral, a ocorrência de Crime Violento Letal e Intencional - CVLI tem sido utilizada 
1	 Delegado de Polícia Civil do Estado da Bahia;  Mestre em Segurança Pública, Justiça e Cidadania pela UFBA; Bacharel em Direito pela 

UCSAL; Engenheiro Civil pela UCSAL; Licenciado em Matemática pela UCSAL; Especialista em Direitos Humanos, Segurança Pública 
e Cidadania pela UNEB; Especialista em Gestão de Políticas de Segurança Pública pela UFBA; Especialista em Gestão Pública pela UNI-
LAB; Especialista em Análise de Sistemas pela FIESA; https://orcid.org/0000-0002-3781-3406; E-mail luishcferreira@hotmail.com
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como indicador da criminalidade no Brasil (BEATO, PEIXOTO e ANDRADE, 2004), (PIO; BRITO; 
GOMES, 2021) (SANTOS; NASCIMENTO; ROCHA, 2016) e são raros os trabalhos que procuram 
representar o fenômeno a partir de uma perspectiva multivariada. Por outro ângulo, os métodos multi-
variados da estatística têm se provado eficientes em muitas explicações criminológicas (NEISSE; HON-
GYU, 2016). 

Crime    Violento    Letal    e Intencional – CVLI é um indicador que aglutina, segundo diversos 
critérios, as mortes decorrentes da criminalidade no estado da Bahia (FERREIRA; FERREIRA, 2018). O 
valor CVLI é o resultado do somatório do número de homicídios, latrocínios e lesões seguidas de morte 
(SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA, 2020, p. 23). 

No sítio na internet da Secretária da Segurança Pública do Estado da Bahia - SSPBA (BAHIA, 
2021) estão disponíveis dados históricos, dispostos em séries temporais, das ocorrências dos eventos de-
lituosos: homicídio, tentativa de homicídio, lesão corporal seguida de morte, estupro, latrocínio, roubo a 
ônibus, roubo de veículo, furto de veículo e usuário de entorpecentes. Os dados são reunidos por Áreas 
Integradas de Segurança Pública – AISP. Com tantas variáveis observadas, comparar a criminalidade total 
entre as AISP demanda a construção de um indicador que expresse as diversas ocorrências monitoradas 
pela SSPBA. Esse trabalho adota essa necessidade como justificativa.

As Áreas Integradas de Segurança Pública – AISP, são subdivisões das Regiões Integradas de 
Segurança Pública – RISP, ambas criadas pelo Decreto 13.561, de 2 de janeiro de 2012, com   as finalida-
des   de   execução   e   monitoramento, com    os    objetivos    de aumentar a eficiência policial, a gestão 
e o controle administrativo de resultados (FERREIRA; FERREIRA, 2018). As AIPS reúnem bairros 
vizinhos e parecem reproduzir os territórios associados as Companhias Independentes da Polícia Militar.

Esta análise, de caráter exploratório, de cunho quantitativo, pretendeu examinar a distribuição 
espacial da criminalidade no município de Salvador, capital do estado da Bahia, no período entre os anos 
de 2014 e 2019, e as associações dela com indicadores socioeconômicos locais. E os objetivos secun-
dários foram: a) construir um indicador que permita comparar a criminalidade entre as diversas AISP e 
b) construir modelos que permitam explicar a criminalidade em função das variáveis socioeconômicas 
escolhidas.

Para tanto, foram trabalhados dados secundários e utilizadas Técnicas de Estatística Multiva-
riada, como a análise de componentes principais – ACP, seguindo as orientações de Santos, Nascimento 
e Rocha (2016), e a regressão linear. A divisão em Áreas Integradas de Segurança Pública – AISP foi a 
escolhida como unidade de estudo territorial do município, por ser a divisão adotada pela SSPBA. 

Para compor o constructo criminalidade foram utilizadas as quantidades mensais das ocorrên-
cias dos eventos delituosos, homicídio, tentativa de homicídio, lesão corporal seguida de morte, estupro, 
latrocínio, roubo à ônibus, roubo de veículo, furto de veículo e usuário de entorpecentes, disponibilizados 
no sítio na internet da Secretária da Segurança Pública do Estado da Bahia - SSPBA (BAHIA, 2021).  As 
variáveis socioeconômicas escolhidas foram população, população de 15 a 19 anos de idade, a área do ter-
ritório, a renda média dos responsáveis pelos domicílios no território, o total de responsável por domicílio 
com renda entre 0-1 salário-mínimo, total de responsável pelo domicílio sem rendimento, quantidade de 
delegacias territoriais de polícia civil e quantidade de unidade operacionais da polícia militar na AISP. As 
seis primeiras coletadas junto ao Painel de Informações: dados socioeconômicos do município de Salva-



199Luís Henrique Costa Ferreira

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

dor por bairros e prefeituras-bairro (BAHIA, 2016) e as duas últimas disponíveis pela SSPBA (BAHIA, 
2021).

Como resultados destacaram-se: as construções de três indicadores para as intensidades das 
criminalidades: geral, contra o patrimônio e contra a pessoa nos territórios estudados; as estimações dos 
relacionamentos entres os indicadores criminais e as variáveis socioeconômicas e a identificação da distri-
buição espacial da criminalidade, em termos da intensidade e do comportamento temporal dela. 

Além desta Introdução, compõem o trabalho os Tópicos: Desenvolvimento, Considerações 
Finais e Referências.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Referencial Teórico

No estudo conduzido por Sousa, Silva e Souza (2018) foram encontrados trabalhos que utili-
zaram 49 tipos de indicadores diferentes para explicar a ocorrência de homicídio. Analisando estudos 
nacionais FIGUEIREDO et al. (2021), observaram diversos indicadores para a criminalidade. Os autores 
citados concluíram que as análises apresentam achados divergentes e os atribuem  as limitações metodo-
lógicas, a não utilização, ou uso não conforme, de  técnicas de análise multivariada e a confusão na inter-
pretação do sentido do que é um indicador social (SOUSA; SILVA; SOUZA, 2018).  ALVES et al. (2013), 
comentam que a maioria dos estudos sobre as interações entre homicídios e as forças sociais emprega 
análise de regressão, onde a variável dependente é o indicador de crime e as variáveis independentes são 
indicadores urbanos.

Muitos modelos desenhados para explicar fenômenos fazem uso da regressão linear (LOESCH; 
HOELTGEBAUM, 2012). Um modelo matemático linear associa a variável dependente as variáveis in-
dependentes por meio da equação de uma reta. A análise de regressão múltipla é uma técnica estatística 
multivariada usada para examinar a relação entre uma única variável dependente e um conjunto de va-
riáveis independentes, ela é capaz de fornecer previsão e explicação para o fenomeno estudado (HAIR, 
2009, p. 163). 

A análise de componentes principais – ACP é uma técnica focada para estudar um número gran-
de de variáveis e determinar se a informação pode ser resumida a um conjunto menor, ditos componen-
tes principais. “Na prática das organizações, deve-se utilizar ACP predominantemente quando se deseja 
construir índices de desempenho, por não exigir normalidade e linearidade das variáveis” (SILVA; SILVA, 
2020, p. 145). A Análise de Componentes Principais – ACP pode ser considerada uma técnica não pa-
ramétrica com duas exigências: Que as variáveis tenham alta correlação e que não sejam independentes 
(SILVA; SILVA, 2020). Os componentes são variáveis latentes, não mensuradas a partir das informações 
levantadas no estudo. A ACP pode ser utilizada para geração de índices e agrupamentos de indivíduos 
(HONGYU; SANDANIELO; JUNIOR, 2016).  

Criminalidade é um conceito relativo à perpetração de crimes que simboliza o conjunto de 
crimes que uma sociedade pode presenciar ou já vivenciou, é a quantidade de crimes cometidos numa 
sociedade ou a qualidade do que é criminoso (CRIMINALIDADE INTERNACIONAL,  2021).  Cri-
minalidade é o conjunto dos crimes cometidos em um tempo e lugar específicos (CRIMINALIDADE, 
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2021).  O uso da expressão conjunto dos crime associado a palavra criminalidade traz a sensação de que 
ela, para política pública, é um constructo, um conceito consciente e deliberadamente inventado, adotado 
com um propósito (MARCONI; LAKATOS, 2017).

Kahn (2000) cita várias formas de medir a criminalidade e observa que elas não são excludentes.  
Santos, Nascimento e Rocha (2016) citam duas estratégias utilizadas para mensurar a criminalidade: 1) es-
colha de uma proxy e 2) análise de um conjunto de dados.  Eles estudaram a possibilidade de construir um 
indicador de criminalidade, composto de 10 dimensões, fazendo uso da análise a fatorial de componentes 
principais. Um indicador é qualquer medida contada ou calculada, ou observação classificável, capaz de 
representar uma situação que não é aparente por si só (MERCHÁN-HAMANN; TAUIL; COSTA, 2000).

Pio, Brito e Gomes (2021), identificam duas vertentes nos estudos dos efeitos de políticas de 
segurança pública. Para um grupo a discussão envolve questões históricas e estruturais da sociedade so-
bre os mecanismos que levaram a exclusão e marginalização de parte da população e discutem a visão da 
sociedade com relação aos territórios marginalizados e o papel do poder público para o contexto. Para 
o outro grupo o foco fica sob uma perspectiva da racionalidade no crime e avalia os efeitos dos gastos 
públicos com segurança pública, medidas governamentais, dissuasão da polícia e distribuição de renda na 
criminalidade (PIO; BRITO; GOMES, 2021).

Nas palavras de Spinola e Santiago (2015), Salvador é uma cidade pobre e cresce   e   se   trans-
forma   em   função   da pobreza que abriga e se espalha em seu território, nela persiste a presença do 
pobre subsidiado pelos programas sociais do governo. O pobre que não passa fome, mas também não 
produz, não agrega valor econômico ou social à cidade e é susceptível a ser cooptado pelo crime. Essa 
imagem de Salvador, apesar do lapso temporal, acreditamos que ainda espelhe, perfeitamente, a capital 
da Bahia.

Ao estudarem a pobreza em Salvador, Barreto, Santos e Carvalho (2018) observaram que ela re-
duziu entre os anos de 2000 a 2010, no entanto, foram encontradas concentrações de baixa e alta pobreza 
em diversas áreas do município. Estudando a associação entre homicídio, tráfico de drogas e indicadores 
sociais, Portela et al. (2019), concluíram que as taxas de homicídio são maiores nos bairros de Salvador 
com maior quantidade de homens negros e maior presença de tráfico de drogas. Já, Macedo et al. (2001) 
concluíram que, em Salvador, a taxa de homicídio está relacionada com a pobreza do território e a desi-
gualdade social. E, vale observar, que Salvador não escapa de ter territórios nos quais o Estado disputa o 
controle com associações criminosas (MORADORES, 2021).

2.2. Aspectos Metodológicos

2.2.1. Fonte e coleta de dados

Os dados utilizados, são secundários, foram extraídos do sítio da Secretária da Segurança Públi-
ca do Estado da Bahia – SSPBA (BAHIA, 2021) e do Painel de informações: dados socioeconômicos do 
município de Salvador por bairros e prefeituras-bairro (BAHIA, 2016), disponibilizado pela Companhia 
de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER. 

Os dados no Painel de informações: dados socioeconômicos do município de Salvador por bair-
ros e prefeituras-bairro (BAHIA, 2016), estão distribuídos por bairros e são referentes ao ano de 2010. 
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Eles foram sumarizados para se relacionarem aos territórios das Área Integrada de Segurança Pública – 
AIPS mediante os somatórios das variáveis dos bairros. A SSPBA apresenta os dados criminais na forma 
de 9 indicadores, que representam as quantidades de nove classes de violência criminal, todos em séries 
temporais mensais. As informações foram sumarizadas por ano, por AISP e por indicador. 

Na Tabela 1 está a composição das AISP na capital do estado da Bahia. Nas Tabelas 2 e 3 estão 
os dados socioeconômicos e criminais. Por limitação de espaço, como os dados socioeconômicos estão 
associados ao ano de 2010, optou-se por trabalhar com os dados criminais do ano de 2014, por serem os 
mais próximos disponíveis em termo temporal. Todos os cálculos foram conduzidos com os apoios dos 
softwares MINITAB e MS EXCEL.
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TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DAS AISP 

DIVISÃO TERRITORIAL DA AISP

AISP BAIRROS/TERRITÓRIOS NOME DA AISP POLÍCIA MILITAR POLÍCIA CIVIL

 1
Garcia, Nazaré, Centro, Tororó, Barris, Macaúbas, 
Barbalho, Saúde, Centro Histórico, Santo Antônio, 

Canela, Dois de Julho
BARRIS 18º BPM, 2ª CIPM 1ª DT

2
Lapinha, Baixa de Quintas, Caixa D’Água, 

Liberdade, Pero Vaz, Curuzu, Santa Mônica, 
Cidade Nova, Pau Miúdo, IAPI

LIBERDADE 27ª CIPM 2ª DT

3

Comércio, Ribeira, Massaranduba, Santa Luzia, 
Bonfim, Mangueira, Calçada, Mares, Roma, Boa 

Viagem, Uruguai, Vila Ruy Barbosa/Jardim 
Cruzeiro, Caminho de Areia, Monte Serrat

BONFIM 16ª, 17ª CIPM 3ª DT

4
Retiro, Campinas de Pirajá, Marechal Rondon, 

Capelinha, Boa Vista de São Caetano, São Caetano, 
Fazenda Grande do Retiro, Bom Juá, Pirajá

SÃO CAETANO 9ª CIPM 4ª DT

5

Plataforma, Lobato, Alto do Cabrito, Periperi, Praia 
Grande, São João do Cabrito, Itacaranha, Alto da 
Terezinha, Rio Sena, São Tomé, Paripe, Fazenda 

Coutos, Coutos, Nova Constituinte, Ilha de Maré, 
Colinas de Periperi, Ilha Amarela, Mirantes de 

Periperi

PERIPERI 18ª, 19ª, 14ª CIPM 5ª DT

6

Brotas, Vila Laura, Luiz Anselmo, Matatu, Santo 
Agostinho, Engenho Velho de Brotas, Acupe, 

Cosme de Farias, Candeal, Boa Vista de Brotas, 
Horta Florestal

BROTAS 26ª, 58ª CIPM 6ª DT

7
Ondina, Alto das Pombas, Calabar, Rio Vermelho, 
Federação, Engenho Velho da Federação, Chame-

Chame
RIO VERMELHO 12ª, 41ª CIPM 7ª DT

8 Morada da Lagoa, Valéria, Palestina VALÉRIA 31ª CIPM 8ª DT

9 Costa Azul, STIEP, Pituaçu, Boca do Rio, Jardim 
Armação, Imbuí BOCA DO RIO 39ª CIPM 9ª DT

10

Vale dos Lagos, Trobogy, Nova Brasília, Canabrava, 
Jardim Nova Esperança, Novo Marotinho, Sete 
de Abril, Castelo Branco, Vila Canária, Jardim 

Cajazeiras, Pau da Lima, São Marcos, São Rafael, 
Dom Avelar, Porto Seco Pirajá

PAU DA LIMA 47ª, 50ª CIPM 10ª DT

11

Novo Horizonte, Nova Sussuarana, Sussuarana, 
Granjas Rurais Presidente Vargas, Calabetão, 

Jardim Santo Inácio, Mata Escura, Centro 
Administrativo da Bahia, Arraial do Retiro, 

Barreiras, Engomadeira, Beiru/Tancredo Neves, 
Arenoso, Cabula VI, Cabula, Pernambuês, São 
Gonçalo, Saramandaia, Narandiba, Saboeiro, 

Doron

TANCREDO 
NEVES 1ª, 23ª, 48ª, 82ª CIPM 11ª DT

12

Paramares, Piatã, Alto do Coqueirinho, Bairro 
da Paz, Itapuã, Stella Maris, Mussurunga, São 

Cristovão, Nova Esperança, Aeroporto, Jardim das 
Margaridas, Cassange

ITAPUÃ 15ª, 49ª CIPM 12ª DT

13

Fazenda Grande II, Águas Claras, Cajazeiras 
II, Cajazeiras VII, Cajazeiras VI, Cajazeiras IV, 
Cajazeiras V, Cajazeiras XI, Fazenda Grande I, 

Cajazeira X, Cajazeiras VIII, Jaguaripe I, Fazenda 
Grande IV, Fazenda Grande III, Boca da Mata

CAJAZEIRAS 3ª CIPM 13ª DT

14 Vitória, Barra, Graça BARRA 11ª CIPM 14ª DT

15 Amaralina, Nordeste de Amaralina, Vale das 
Pedrinhas, Chapada do Rio Vermelho, Santa Cruz

NORDESTE DE 
AMARALINA 40ª CIPM 15ª DT

16 Pituba, Itaigara, Caminho das Árvores PITUBA 13ª, 35ª CIPM 16ª DT

Fonte: (BAHIA, [s.d.])
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TABELA 2 – VARIÁVEIS SOCIOECONÔMICAS
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AISP 01 – Barris 89.130 6.426 7.238.722 R$ 2.990,62 6.334 2.924 1 2

AISP 02 – Liberdade 181.425 14.293 6.031.034 R$ 962,27 21.618 7.219 1 1

AISP 03 - Bonfim 148.064 11.665 6.698.172 R$ 1.417,67 17.385 5.863 1 2

AISP 04 – São Caetano 227.898 19.426 18.836.917 R$ 1.015,88 30.443 11.101 1 1

AISP 05 – Periperi 329.635 29.857 55.481.736 R$ 929,06 45.963 18.581 2 3

AISP 06 – Brotas 203.297 15.119 10.997.986 R$ 2.885,62 17.761 6.975 1 2

AISP 07 -  Rio Vermelho 136.973 10.101 7.563.712 R$ 3.204,94 14.261 5.021 1 2

AISP 08 -  CIA 48.406 4.465 14.393.182 R$ 829,17 6.169 3.454 1 1

AISP 09 – Boca do Rio 126.328 9.104 14.402.695 R$ 3.487,75 8.618 4.401 1 1

AISP 10 – Pau da Lima 230.147 19.379 22.956.075 R$ 2.613,64 31.399 13.432 1 2

AISP 11 – Tancredo Neves 365.075 30.078 25.138.762 R$ 1.362,73 44.926 15.883 1 4

AISP 12 – Itapuã 250.997 20.870 82.799.319 R$ 2.517,74 26.739 10.152 1 2

AISP 13 – Cajazeiras 152.643 13.253 19.109.404 R$ 1.084,28 17.508 7.737 1 1

AISP 14 – Barra 40.977 2.129 2.529.995 R$7.535,64 929 1.046 1 1

AISP 15 – Nordeste 53.095 4.223 1.719.916 R$ 1.961,15 6.686 2.269 1 1

AISP 16 - Pituba 88.357 5.705 7.721.596 R$ 8.071,11 1.224 2.613 1 2

Fonte: O autor.

TABELA 3 – VARIÁVEIS CRIMINAIS – QUANTIDADE DE OCORRÊNCIAS – ANO 2014
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AISP 01 – Barris 54 1 22 4 107 291 120 119

AISP 02 – Liberdade 180 3 35 3 93 545 191 56

AISP 03 - Bonfim 137 3 27 3 125 372 246 65

AISP 04 – São Caetano 150 2 55 7 149 431 85 37

AISP 05 – Periperi 391 5 82 6 175 395 70 52

AISP 06 – Brotas 112 0 21 4 205 568 150 74

AISP 07 -  Rio Vermelho 31 2 21 3 106 287 63 107

AISP 08 -  CIA 36 0 6 1 12 147 22 9

AISP 09 – Boca do Rio 28 1 13 1 57 562 64 24

AISP 10 – Pau da Lima 172 2 35 4 147 533 160 35

AISP 11 – Tancredo Neves 325 3 86 5 333 713 219 103

AISP 12 – Itapuã 196 2 62 8 168 832 234 132

AISP 13 – Cajazeiras 178 1 43 1 44 239 55 18

AISP 14 – Barra 5 1 5 0 33 80 28 35

AISP 15 – Nordeste 21 0 12 0 61 20 7 33

AISP 16 - Pituba 17 0 7 0 114 358 38 31

Fonte: O autor.
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2.2.2.Técnica de análise dos dados

Trata-se de uma pesquisa quantitativa de caráter exploratório. Para a análise dos dados foram 
adotados os seguintes passos: a) construir um indicador que permita comparar a criminalidade entre as 
diversas Áreas Integradas de Segurança Pública- AISP que dividem Salvador e b) construir um modelo 
que permita explicar a criminalidade nas AISP em função de variáveis socioeconômicas escolhidas.  

O cálculo dos indicadores de criminalidade para cada AISP fez uso da técnica da análise de 
componentes principais – ACP, seguindo as orientações de Santos, Nascimento e Rocha (2016). Foram 
calculados três indicadores para cada AISP: a) Índice Criminal Final - ICFINAL, abrangendo todas as 
variáveis criminais; b) Índice Criminal Contra Patrimônio Final - ICPAFINAL, abrangendo as variáveis ,  
e c) Índice Criminal Contra a Pessoal Final - ICPEFINAL, abrangendo as variáveis  .

Como modelo empírico para os cálculos dos índices de Criminalidade foi adotada a proposta 
apresentada por Silva e Silva ( 2020, p. 33),  descrita nas Equações (1), (2) e (3), a seguir expostas, tendo 
como exemplo ICFINAL:

Nas Tabelas 4 e 5, estão as matrizes de correlação para as variáveis criminais.

TABELA – 4 MATRIZ DE CORRELAÇÃO DE PEARSON
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TY1 “HOMICÍDIO DOLOSO + 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO” 1

TY2 “LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE 
MORTE” 0,81 1

TY3 “ESTUPRO” 0,943 0,763 1

TY4 “LATROCÍNIO” 0,669 0,595 0,776 1

TY5 “ROUBO A ÔNIBUS” 0,681 0,465 0,734 0,668 1

TY6 “ROUBO DE VEÍCULO” 0,538 0,393 0,586 0,69 0,703 1

TY7 “FURTO DE VEÍCULO” 0,504 0,486 0,492 0,615 0,636 0,765 1

TY8 “USUÁRIOS DE 
ENTORPECENTES” 0,241 0,295 0,383 0,609 0,567 0,499 0,6070 1

Fonte: O autor.
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TABELA 5 – MATRIZ DE CORRELAÇÃO DE SPEARMAN
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TY1 “HOMICÍDIO DOLOSO + 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO” 1

TY2 “LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE 
MORTE” 0,729 1

TY3 “ESTUPRO” 0,938 0,758 1

TY4 “LATROCÍNIO” 0,777 0,606 0,82 1

TY5 “ROUBO A ÔNIBUS” 0,597 0,462 0,679 0,792 1

TY6 “ROUBO DE VEÍCULO” 0,594 0,435 0,601 0,691 0,715 1

TY7 “FURTO DE VEÍCULO” 0,674 0,671 0,677 0,72 0,682 0,788 1

TY8 “USUÁRIOS DE ENTORPECENTES” 0,383 0,479 0,459 0,669 0,631 0,469 0,6870 1

Fonte: O autor.

De acordo com as Tabelas 3, 4 e 5,   a quantidade de amostras é pequena e  a correlação entre 
as variáveis não é forte entre todas elas. Essas constatações podem representar limitantes ao poder esta-
tístico do estudo e a generalização do resultado obtido. No entanto, este é  um trabalho exploratório, que 
e a fraca correlação pode apenas impactar no número de componentes principais que devem ser retidos 
e, vale observar, que os exemplos desenvolvidos por Loesch e Hoeltgebaum (2012) fazem usos de vari-
áveis com correlações semelhantes. Nas Tabelas 6 e 7, estão os autovalores e os componentes principais 
extraídos dos dados dispostos na Tabela 3. 

TABELA 6 – AUTOANÁLISE (AUTOVALORES E AUTOVETORES) DA MATRIZ DE CORRELAÇÃO

Autovalor 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,3182 0,1465 0,1177 0,0292
Proporção 0,653 0,148 0,066 0,056 0,04 0,018 0,015 0,004
Acumulado 0,653 0,801 0,868 0,924 0,963 0,982 0,996 1

Fonte: O Autor.

TABELA 7– AUTOVETORES

Variável CP1 CP2 CP3 CP4 CP5 CP6 CP7 CP8
TY1 “HOMICÍDIO DOLOSO + 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO 00,72 -0,44 -0,101 0,051 -0,132 0,129 -0,4 0,679

TY2 “LESÃO CORPORAL 
SEGUIDA DE MORTE 0,328 -0,43 0,305 -0,523 -0,113 -0,376 0,426 -0,074

TY3 “ESTUPRO” 0,391 -0,335 0,044 0,264 0,052 0,03 -0,426 -0,691

TY4 “LATROCÍNIO” 0,383 0,058 0,219 0,161 0,705 0,38 0,348 0,118

TY5 “ROUBO A ÔNIBUS” 0,372 0,121 -0,193 0,517 -0,053 0,042 0,501 -0,01

TY6 “ROUBO DE VEÍCULO” 0,351 0,293 -0,557 -0,058 0,327 -0,601 -0,082 0,048

TY7 “FURTO DE VEÍCULO” 0,343 0,347 -0,233 -0,594 -0,217 0,525 -0,096 -0,151
TY8 “USUÁRIOS DE 
ENTORPECENTES” 0,275 0,533 0,667 0,07 -0,161 -0,241 -0,298 0,128

Fonte: O autor.

Extraídos os componentes principais, avançou-se ao cálculo do ICFINAL. Para isso, por conve-
niência, foi estabelecido que serão utilizados tantos componentes até que se esteja representado um valor 
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acima de 0,90 da variação acumulada dos dados. No caso em estudo, os quatro primeiros componentes 
atendem ao estipulado. Na Tabela 8, está o ICFINAL calculado para cada AISP, utilizando as equações 
(1), (2) e (3).

TABELA 8 – CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE CRIMINALIDADE FINAL 
ICFINAL PARA O ANO DE 2014

AISP CP1 CP2 CP3 CP4 AUTOVALOR1 AUTOVALOR2 AUTOVALOR3 AUTOVALOR4 ICRIMG ICFINAL
AISP 01 – Barris 0,165495 1,653193 0,781346 0,057164 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,442109868 52,14

AISP 02 – Liberdade 0,473337 -0,56294 0,403507 -1,22757 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,19885953 46,11
AISP 03 - Bonfim 0,935848 0,347553 -0,08627 -1,55452 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,617031205 56,47

AISP 04 – São 
Caetano 0,903567 -0,79472 0,148796 0,677172 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,562868369 55,13

AISP 05 – Periperi 2,87109 -2,78602 0,69405 0,182067 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 1,643219271 81,91
AISP 06 – Brotas -0,06128 1,035367 0,093388 0,855125 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,181467898 45,68

AISP 07 -  Rio 
Vermelho -0,17229 1,016912 0,879081 -0,00553 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,104362176 43,77

AISP 08 -  CIA -2,25325 0,253603 -1,46595 -0,06916 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 -1,661765299 0,00
AISP 09 – Boca do 

Rio -2,09586 -0,19762 -0,1625 -0,25335 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 -1,540424022 3,01

AISP 10 – Pau da 
Lima 0,356138 -0,5315 -0,15739 -0,25348 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 0,139747549 44,65

AISP 11 – Tancredo 
Neves 3,345852 -0,81457 1,104291 0,980715 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 2,373318259 100,00

AISP 12 – Itapuã 2,088833 0,428509 2,385847 0,131351 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 1,724965069 83,93
AISP 13 – Cajazeiras -0,78549 -0,88391 -1,1004 0,005321 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 -0,77602265 21,95

AISP 14 – Barra -1,87139 0,567024 -1,09369 -0,40494 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 -1,33506274 8,10
AISP 15 – Nordeste -1,82379 0,723203 -1,50525 0,364876 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 -1,259278434 9,97

AISP 16 - Pituba -2,07682 0,545914 -0,91886 0,514738 5,2232 1,1865 0,5311 0,4476 -1,415396049 6,11

Fonte: O autor.

Nas Tabelas 9 e 10, estão os Índices de Criminalidades Patrimonial e Contra a Pessoa, ICPAFI-
NAL e ICPEFINAL, respectivamente, calculados da mesma maneira. Para ICPAFINAL foram conside-
radas apenas as variáveis:  Y4 “LATROCÍNIO”,	 Y5 “ROUBO À ÔNIBUS”,	 Y6 “ROUBO DE 
VEÍCULO”	 e Y7 “FURTO DE VEÍCULO”. Para ICPEFINAL foram utilizadas somente as variá-
veis: Y1 “HOMICÍDIO DOLOSO + TENTATIVA DE HOMICÍDIO” e Y2 “LESÃO CORPORAL 
SEGUIDA DE MORTE”.

 TABELA 9 – CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE CRIMINALIDADE PATRIMONIAL 
 ICPAFINAL PARA O ANO DE 2014

AISP CP1 CP2 CP3 AUTOVALOR1 AUTOVALOR2 AUTOVALOR3 ICRIMPA ICPAFINAL

AISP 01 – Barris 0,40022 0,077229 -0,38811 3,0404 0,4107 0,3299 0,296352384 58,01

AISP 02 – Liberdade -0,03605 0,655564 -0,30672 3,0404 0,4107 0,3299 0,015460143 46,83

AISP 03 - Bonfim 0,910071 1,171254 -0,10404 3,0404 0,4107 0,3299 0,849957217 80,04

AISP 04 – São Caetano 0,698608 -1,28161 -0,63768 3,0404 0,4107 0,3299 0,366918286 60,82

AISP 05 – Periperi 0,659948 -1,25096 -0,12583 3,0404 0,4107 0,3299 0,383820958 61,49

AISP 06 – Brotas 0,551788 -0,47308 0,602859 3,0404 0,4107 0,3299 0,444920287 63,92

AISP 07 -  Rio Vermelho -0,1426 -0,15192 -0,08047 3,0404 0,4107 0,3299 -0,138191765 40,72

AISP 08 -  CIA -1,04425 0,588607 -0,49192 3,0404 0,4107 0,3299 -0,818693691 13,64

AISP 09 – Boca do Rio -1,47387 0,219226 -0,0026 3,0404 0,4107 0,3299 -1,161592813 0,00

AISP 10 – Pau da Lima 0,331947 -0,07447 0,012682 3,0404 0,4107 0,3299 0,259944209 56,56

AISP 11 – Tancredo Neves 1,63506 -0,9143 1,560412 3,0404 0,4107 0,3299 1,351629863 100,00

AISP 12 – Itapuã 0,994096 -0,85852 -0,7883 3,0404 0,4107 0,3299 0,637342995 71,58

AISP 13 – Cajazeiras -0,85478 0,599273 -0,1972 3,0404 0,4107 0,3299 -0,63946564 20,78

AISP 14 – Barra -0,91171 0,85455 -0,06311 3,0404 0,4107 0,3299 -0,645812776 20,52

AISP 15 – Nordeste -0,72562 0,621784 0,223524 3,0404 0,4107 0,3299 -0,496444009 26,47

AISP 16 - Pituba -0,99286 0,217375 0,786508 3,0404 0,4107 0,3299 -0,706145647 18,12

Fonte: O autor.
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TABELA 10 – CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE CRIMINALIDADE CONTRA PESSOAL FINAL 
ICPEFINAL PARA O ANO DE 2014

AISP CP1 AUTOVALOR1 ICRIMPE ICPEFINAL

AISP 01 - Barris -0,76939 1,8102 -0,76939 15,13

AISP 02 - Liberdade 1,020403 1,8102 1,020403 52,09

AISP 03 - Bonfim 0,75225 1,8102 0,75225 46,56

AISP 04 - São Caetano 0,331299 1,8102 0,331299 37,86

AISP 05 - Periperi 3,340267 1,8102 3,340267 100,00

AISP 06 - Brotas -0,90972 1,8102 -0,90972 12,23

AISP 07 - Rio Vermelho -0,4108 1,8102 -0,4108 22,54

AISP 08 - CIA -1,38366 1,8102 -1,38366 2,45

AISP 09 - Boca do Rio -0,93153 1,8102 -0,93153 11,78

AISP 10 - Pau da Lima 0,468494 1,8102 0,468494 40,70

AISP 11 - Tancredo Neves 1,924642 1,8102 1,924642 70,77

AISP 12 - Itapuã 0,618161 1,8102 0,618161 43,79

AISP 13 - Cajazeiras 0,00389 1,8102 0,00389 31,10

AISP 14 - Barra -1,07496 1,8102 -1,07496 8,82

AISP 15 - Nordeste -1,4772 1,8102 -1,4772 0,52

AISP 16 - Pituba -1,50215 1,8102 -1,50215 0,00

Fonte: O autor.

Os índices devem ser interpretados no sentido de que, quanto maior o valor, maior será a 
criminalidade relativa. O ICRIMG segue o mesmo procedimento, e valores negativos indicam que a 
criminalidade no território está abaixo da média do conjunto. No Quadro 1, está o ICFINAL calculado 
e ordenado para os anos de 2014 a 2019, deixando demonstrada a variação a criminalidade nas AISP ao 
longo do tempo.
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QUADRO 1 – EVOLUÇÃO DO INDICADOR ICFINAL

CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE 
CRIMINALIDADE FINAL – ICFINAL PARA O ANO 

DE 2014
AISP ICRIMG ICFINAL

AISP 11 - Tancredo 
Neves 2,3733 100,0

AISP 12 - Itapuã 1,7250 83,9
AISP 05 - Periperi 1,6432 81,9
AISP 03 - Bonfim 0,6170 56,5

AISP 04 - São Caetano 0,5629 55,1
AISP 01 - Barris 0,4421 52,1

AISP 02 - Liberdade 0,1989 46,1
AISP 06 - Brotas 0,1815 45,7

AISP 10 - Pau da Lima 0,1397 44,6
AISP 07 - Rio Vermelho 0,1044 43,8

AISP 13 - Cajazeiras -0,7760 22,0
AISP 15 - Nordeste -1,2593 10,0

AISP 14 - Barra -1,3351 8,1
AISP 16 - Pituba -1,4154 6,1

AISP 09 - Boca do Rio -1,5404 3,0
AISP 08 - CIA -1,6618 0,00

CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE 
CRIMINALIDADE FINAL – ICFINAL PARA O ANO 

DE 2015
AISP ICRIMG ICFINAL

AISP 11 - Tancredo 
Neves 2,9948 100,0

AISP 05 - Periperi 1,1167 59,4
AISP 03 - Bonfim 0,9970 56,8
AISP 12 - Itapuã 0,6383 49,0

AISP 04 - São Caetano 0,5368 46,8
AISP 06 - Brotas 0,3591 43,0

AISP 10 - Pau da Lima 0,2887 41,5
AISP 01 - Barris 0,2608 40,9

AISP 13 - Cajazeiras -0,2846 29,1
AISP 09 - Boca do Rio -0,5237 23,9
AISP 02 - Liberdade -0,6057 22,1
AISP 15 - Nordeste -0,7827 18,3

AISP 07 - Rio Vermelho -0,8473 16,9
AISP 14 - Barra -1,1580 10,2
AISP 16 - Pituba -1,3622 5,8
AISP 08 - CIA -1,6281 0,0

CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE 
CRIMINALIDADE FINAL – ICFINAL PARA O ANO 

DE 2016
AISP ICRIMG ICFINAL

AISP 11 – Tancredo 
Neves 1,9272 100,0

AISP 05 – Periperi 1,7090 92,8
AISP 03 - Bonfim 0,7567 61,6
AISP 12 - Itapuã 0,4617 51,9

AISP 04 – São Caetano 0,3007 46,6
AISP 02 - Liberdade 0,0954 39,8

AISP 01 - Barris -0,0011 36,7
AISP 07 – Rio Vermelho -0,0123 36,3

AISP 06 - Brotas -0,0980 33,5
AISP 13 - Cajazeiras -0,1973 30,2

AISP 10 – Pau da Lima -0,2077 29,9
AISP 15 - Nordeste -0,7213 13,0

AISP 09 – Boca do Rio -0,9201 6,5
AISP 16 - Pituba -0,9465 5,6
AISP 14 - Barra -1,0285 2,9
AISP 08 - CIA -1,1179 0,0

CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE 
CRIMINALIDADE FINAL – ICFINAL PARA O ANO 

DE 2017
AISP ICRIMG ICFINAL

AISP 11 - Tancredo 
Neves 2,4533 100,0

AISP 03 - Bonfim 1,2661 69,5
AISP 05 - Periperi 1,2432 68,9
AISP 12 - Itapuã 0,8941 60,0
AISP 01 - Barris 0,6063 52,6

AISP 04 - São Caetano 0,2179 42,6
AISP 06 - Brotas -0,0863 34,8

AISP 07 - Rio Vermelho -0,1259 33,8
AISP 13 - Cajazeiras -0,2979 29,4

AISP 10 - Pau da Lima -0,4358 25,8
AISP 16 - Pituba -0,4582 25,2

AISP 02- Liberdade -0,6860 19,4
AISP 09 - Boca do Rio -0,7358 18,1

AISP 08 - CIA -0,9951 11,4
AISP 15 - Nordeste -1,4192 0,6

AISP 14 - Barra -1,4409 0,0

CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE 
CRIMINALIDADE FINAL – ICFINAL PARA O ANO 

DE 2018
AISP ICRIMG ICFINAL

AISP 05 - Periperi 2,1358 100,0
AISP 12 - Itapuã 1,2188 72,7

AISP 11 - Tancredo 
Neves 0,9909 65,9

AISP 03 - Bonfim 0,9039 63,3
AISP 04 - São Caetano 0,4536 49,8

AISP 06 - Brotas 0,2315 43,2
AISP 10 - Pau da Lima 0,0861 38,9

AISP 01 - Barris 0,0515 37,9
AISP 07 - Rio Vermelho -0,3402 26,2

AISP 02 - Liberdade -0,5164 20,9
AISP 08 - CIA -0,5899 18,7

AISP 13 - Cajazeiras -0,6720 16,3
AISP 16 - Pituba -0,7702 13,4

AISP 09 - Boca do Rio -0,8151 12,0
AISP 15 - Nordeste -1,1502 2,0

AISP 14 - Barra -1,2184 0,0

CLASSIFICAÇÃO DAS AISP PELO ÍNDICE DE 
CRIMINALIDADE FINAL – ICFINAL PARA O ANO 

DE 2019
AISP ICRIMG ICFINAL

AISP 11 - Tancredo 
Neves 2,2452 100,0

AISP 12 - Itapuã 1,1212 64,2
AISP 05 - Periperi 1,0070 60,5
AISP 03 - Bonfim 0,5727 46,7

AISP 04 - São Caetano 0,1880 34,4
AISP 01 - Barris -0,0738 26,1

AISP 13 - Cajazeiras -0,0896 25,6
AISP 02 - Liberdade -0,0964 25,4

AISP 07 - Rio Vermelho -0,3115 18,5
AISP 14 - Barra -0,4418 14,4
AISP 06 - Brotas -0,4550 14,0

AISP 10 - Pau da Lima -0,6195 8,7
AISP 16 - Pituba -0,6546 7,6
AISP 08 - CIA -0,7087 5,9

AISP 09 - Boca do Rio -0,7904 3,3
AISP 15 - Nordeste -0,8929 0,0

Fonte: O Autor.
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O estudo das associações entre as variáveis socioeconômicas explicativas e o indicador de cri-
minalidade foi conduzido pelo método de regressão linear. As variáveis socioeconômicas foram testadas 
individualmente e em combinações que buscaram evitar a multicolinearidade. Por questão de espaço, 
apenas os Indicadores para o ano de 2014 foram estudados. Para tanto, a renda média foi convertida para 
dólar americano a razão de 1,7603 R$/US$ (IPEA, 2021) e as quantidades de unidades policiais (variáveis 
X7 e X8) foram  transformadas em taxas por 100.000 habitantes (DANCEY; REIDY, 2006). No Quadro 
2, estão descritos os testes aplicados e, na Tabela 11, estão os modelos de regressão linear testados. O 
pValue é resultado da aplicação da Análise de Variância.

Para evitar resultados negativos, os modelos foram concebidos com o uso de transformação de 
Box-Cox com . Na Tabela 12, está a matriz com as correlações entre os indicadores e as variáveis socio-
econômicas.

QUADRO 2 – AVALIAÇÕES DOS MODELOS

	— O valor P (p Value) de cada coeficiente testa a hipótese nula de que o coeficiente é igual a zero 
(nenhum efeito). Portanto, os valores-p baixos (≤ 0,05) indicam que a preditora é uma adição 
significativa ao seu modelo (MINITAB, 2019).

	— o R-quadrado é uma medida estatística de quão próximos os dados estão da linha de regressão 
ajustada. Quanto maior o valor, melhor o modelo se ajusta aos dados (“Regression Analysis: How 
Do I Interpret R-squared and Assess the Goodness-of-Fit?”, 2021).

	— O R-quadrado ajustado – R2 (aj) compara o poder explicativo dos modelos de regressão que 
contêm diferentes números de preditores. Quanto maior o valor, melhor o modelo se ajusta 
aos dados (Regression Analysis: How Do I Interpret R-squared and Assess the Goodness-of-Fit?”, 2021).

	— O Erro Padrão da Regressão – S, representa a distância média que os valores observados caem 
da linha de regressão. Valores menores são melhores porque indicam que as observações estão 
mais próximas da linha ajustada (“Regression Analysis: How Do I Interpret R-squared and Assess the 
Goodness-of-Fit?”, 2021).

	— O Fator de Inflação da Variância – VIF, mede o quanto a variância de um coeficiente de re-
gressão estimado aumenta se seus preditores estão correlacionados. Se todos os VIFs forem 
1, não há multicolinearidade, mas se alguns VIFs forem maiores do que 1, os preditores estão 
correlacionados (“Multicolinearidade em regressão – Minitab”, 2019).

Fonte: O Autor.



Comparando a Criminalidade nas Áreas Integradas de Segurança Pública Aisp em Salvador, Bahia, Brasil210

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

TABELA 11 – MODELOS DE REGRESSÃO TESTADOS
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TABELA 12

MATRIZ DE CORRELAÇÃO DE PEARSON
X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 ICFINAL ICPAFINAL ICPEFINAL

X1 1
X2 0,993807584 1
X3 0,626863078 0,655942346 1
X4 -0,452916957 -0,499387435 -0,255077738 1
X5 0,966835645 0,983613167 0,595374045 -0,576184336 1
X6 0,953138394 0,976433339 0,632253791 -0,512401302 0,983937634 1
X7 -0,795949587 -0,762638393 -0,421957366 0,426069715 -0,710974594 -0,690435081 1
X8 -0,69115913 -0,690249351 -0,42432924 0,611315011 -0,68486729 -0,659682304 0,806638947 1
ICFINAL 0,871527624 0,860459409 0,603515518 -0,445201763 0,844242379 0,783464696 -0,698883443 -0,466747693 1
ICPAFINAL 0,74808167 0,724493385 0,378948644 -0,401735687 0,725510788 0,645130195 -0,616860896 -0,338766938 0,927601894 1
ICPEFINAL 0,86613859 0,891456561 0,566756528 -0,513703058 0,911466398 0,893307231 -0,61444164 -0,577345232 0,818782365 0,665404863 1
Fonte: O Autor.

2.3. Resultados

A técnica da análise de componentes principais possibilitou a construção dos três indicadores, 
abrangendo mais de 90% das variâncias das variáveis socioeconômicas selecionadas: a) Criminalidade 
Geral Final – ICFINAL, b) Criminalidade Contra o Patrimônio - ICPAFINAL e c) Criminalidade Contra 
a Pessoa – ICPEFINAL. A evolução temporal do ICFINAL indica que quatro AISPs sempre lideraram 
o ranking com criminalidade elevada, são elas as 3ª, 5ª, 11ª e 12ª. Seis AISPs apresentaram criminalidade 
abaixo da média em todos os anos, foram as 8ª, 9ª, 13ª, 14ª, 15ª e 16ª. 

No ano de 2014, para todos os indicadores, as AISPs 3ª e 11ª estão entre os seis piores resultados, 
com destaque para 11ª AISP, que está sempre no topo do ranking, exceto apenas para o ICPEFINAL, 
quando é ultrapassada pela 5ª AISP. Já as AISPs 8ª, 9ª, 14ª, 15ª e 16ª, sempre estão entre as seis melhores 
posições, com indicadores mais baixos. Nos Dendrogramas 1 e 2 estão as AISP(s) agrupadas pelas variá-
veis socioeconômicas e criminais, neles percebe-se que as 5ª, 11ª e 12ª permanecem em grupos próximos, 
mas a 3ª AISP se distância delas.
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DENDROGRAMA 1 – VARIÁVEIS SOCIOECONÔMICAS

   

DENDROGRAMA 2 - VARIÁVEIS CRIMINAIS
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O Quadro 3, a seguir, apresenta as classificações exibidas nos Dendrogramas 1 e 2, compa-
rando-o com as classificações do Quadro 1 – EVOLUÇÃO DO INDICADOR ICFINAL surge que 
os Indicador ICFINAL está em conformidade com o Dendrograma 2, permitindo que grupos sejam 
identificados.

QUADRO 3 – CLASSIFICAÇÃO DAS AISP

DENDROGRAMA 1
SOCIOECONÔMICAS

DENDROGRAMA 2
CRIMINAIS

G
RU

PO
 1

 

AISP 1 – BARRIS
AISP 8 – CIA

AISP 15 – NORDESTE

AISP 1- BARRIS
AISP 7 – RIO VERMELHO

AISP 2 – LIBERDADE
AISP 3 – BONFIM

AISP 4 – SÃO CAETANO
AISP 10 – PAU DA LIMA

AISP 6 - BROTAS

G
RU

PO
 2

AISP 14 – BARRA
AISP 16 – PITUBA

AISP 8 – CIA
AISP 14 – BARRA

AISP 15 – NORDESTE
AISP 13 – CAJAZEIRAS
AISP 9 – BOCA DO RIO

AISP 16 – PITUBA

G
RU

PO
 3

AISP 2 – LIBERDADE
AISP 13 – CAJAZEIRAS

AISP 6 – BROTAS
AISP 3 – BONFIM

AISP 7 – RIO VERMELHO
AISP 9 – BOCA DO RIO
AISP 4 – SÃO CAETANO
AISP 10 – PAU DA LIMA

AISP 5 – PERIPERI

G
RU

PO
 4 AISP 5 – PERIPERI

AISP 11 – TANCREDO 
NEVES

AISP 12 - ITAPUÃ

AISP 11 – TANCREDO 
NEVES

AISP 12 - ITAPUÃ

Fonte: O autor.

As matrizes das correlações lineares entre as variáveis socioeconômicas e os indicadores crimi-
nais, reproduzem o que já está divulgado em estudos anteriores no que se refere a população, renda e 
riqueza. Maior população maior criminalidade, maiores riqueza e renda, menor criminalidade. Chamou a 
atenção os coeficientes de correlações das variáveis X7 – Taxa da Quantidade de Unidade da Polícia Civil 
e X8 – Quantidade Unidade de Polícia Militar, cujas taxas por 100.000 habitantes, seguindo a doutrina de 
Dancey e Reidy (2006), apresentaram correlações moderada e fraca, respectivamente com todos os indi-
cadores de criminalidade aqui construídos. Vale observar que como Quantidade de Unidade da Polícia 
foram consideradas as quantidades de delegacias territoriais e de quarteis.

 Quanto as variáveis criminais entre si, são observadas correlações fortes: a) entre lesão corporal 
e homicídio consumado somado ao homicídio tentado; b) entre estupro, homicídio, latrocínio e roubo de 
ônibus e c) entre roubo de veículo, furto de veículo e roubo de ônibus. 
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A variável USUÁRIO DE ENTORPECENTE apresenta uma correlação moderada com todas 
as demais variáveis criminais. Os indicadores para crimes contra o patrimônio e contra a pessoa estão 
correlacionados moderadamente e ambos estão fortemente correlacionados com a criminalidade geral.

A multicolinearidade e a pequena quantidade de amostras parecem ter comprometido a elabora-
ção de um modelo de regressão linear no qual todas as variáveis socioeconômicas pudessem ser empre-
gadas, ou seja, comprometeram a aplicação de regressão linear múltipla e o emprego de técnicas stepwise. 
Mesmo assim, as análises conduzidas, considerando cada variável socioeconômica individualmente, sur-
tiram resultados que auxiliam a compreender e avaliar os possíveis impactos individuais de cada variável 
socioeconômica nos indicadores de criminalidade. 

Na Tabela 13, estão os modelos lineares classificados pela capacidade de explicar a criminalida-
de. Fatores populacionais e de renda se destacam ao explicarem os indicadores, seguidos pela presença de 
unidades de Delegacias de Polícia Civil.

TABELA 13 – MODELOS CLASSIFICADOS PELAS CAPACIDADES EXPLICATIVAS

MODELO EQUAÇÃO DE REGRESSÃO EM 
UNIDADES NÃO CODIFICADAS

ERROS QUADRADOS
R2 R2(aj)

Regressão ICPEFINAL versus X5 Y^0,5 = 1,753 + 0,000170 X5 79,20% 77,72%
Regressão ICPEFINAL versus X2 Y^0,5 = 1,226 + 0,000273 X2 75,79% 74,06%
Regressão ICPEFINAL versus X1 Y^0,5 = 0,914 + 0,00273 X1 73,55% 71,66%
Regressão ICPEFINAL versus X6 Y^0,5 = 1,581 + 0,000450 X6 73,39% 71,48%
Regressão ICPEFINAL versus X7 Y^0,5 = 7,597 – 2,916 X7 48,58% 45,98%
Regressão ICPEFINAL versus X8 Y^0,5 = 8,44 – 2,710 X8 45,43% 41,54%
Regressão ICPEFINAL versus X4 Y^0,5 = 6,703 – 0,000666 X4 29,25% 24,19%
Regressão ICPEFINAL versus X3 Y^0,5 = 3,623 + 0,00000001 X3 29,11% 24,04%

Regressão ICPEFINAL versus X5 Y^0,5 = 4,275 + 0,000114 X5 45,19% 41,28%
Regressão ICPEFINAL versus X1 Y^0,5 = 3,625 + 0,000017 X1 44,80% 40,86%
Regressão ICPEFINAL versus X2 Y^0,5 = 3,932 + 0,0000182 X2 42,93% 38,86%
Regressão ICPEFINAL versus X6 Y^0,5 = 4,341 + 0,000277 X6 35,36% 30,75%
Regressão ICPEFINAL versus X7 Y^0,5 = 8,214 – 1,982 X7 29,23% 24,17%
Regressão ICPEFINAL versus X4 Y^0,5 = 7,492 – 0,000410 X4 14,14% 8,01%
Regressão ICPEFINAL versus X3 Y^0,5 = 5,669 + 0,00000001 X3 11,62% 5,30%
Regressão ICPEFINAL versus X8 Y^0,5 = 7,64 – 0,959 X8 7,25% 0,63%

Regressão ICPEFINAL versus X1 Y^0,5 = 1,753 + 0,000024 X1 68,12% 65,85%
Regressão ICPEFINAL versus X2 Y^0,5 = 2,194 + 0,000267 X2 65,59% 63,13%
Regressão ICPEFINAL versus X5 Y^0,5 = 2,806 + 0,000161 X5 64,25% 61,70%
Regressão ICPEFINAL versus X7 Y^0,5 = 8,747 – 3,209 X7 54,43% 51,18%
Regressão ICPEFINAL versus X6 Y^0,5 = 2,791 + 0,000406 X6 54,09% 50,81%
Regressão ICPEFINAL versus X3 Y^0,5 = 4,503 + 0,00000001 X3 26,48% 21,23%
Regressão ICPEFINAL versus X8 Y^0,5 = 8,54 – 2,110 X8 24,97% 19,61%
Regressão ICPEFINAL versus X4 Y^0,5 = 7,28 – 0,000550 X4 18,11% 12,26%

Legenda:
X1 – POPULAÇÃO DO TERRITÓRIO
X2 – POPULAÇÃO DE 14 A 19 ANOS DE IDADE
X3 – ÁREA DA AISP
X4 – RENDA MÉDIA DOS RESPONSÁVEIS PELOS DOMICÍLIOS
X5 – TOTAL DE RESPONSÁVEL PELO DOMICÍLIO COM RENDA DE 0-1 SALÁRIO MÍNIMO
X6 – TOTAL DE RESPONSÁVEL PELO DOMICÍLIO SEM RENDIMENTO
X7 – QUANTIDADE DE UNIDADE POLÍCIA CIVIL 
X8 – QUANTIDADE DE UNIDADE DE POLÍCIA MILITAR



215Luís Henrique Costa Ferreira

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os objetivos desde estudo foram atendidos, a ACP possibilitou as construções de três indicado-
res criminais bastantes precisos. Mas, por questão de espaço, apenas o indicador ICFINAL foi utilizado 
para examinar a dinâmica espacial e temporal da criminalidade no município de Salvador. 

Ficou evidente a existência de um grupo de quatro AISP(s) (3ª, 5ª, 11ª e 12ª) que se destacam no 
topo do ranking de criminalidade elevada e um grupo de quatro AISP(s) no patamar inferior do ranking, 
em todos os anos analisados. Os Dendrogramas 1 e 2 (variáveis socioeconômicas e variáveis criminais, 
respectivamente) colocaram as AISP 5ª, 11ª e 12ª bastantes próximas, ou seja, elas são semelhantes nos 
aspectos socioeconômicos e criminais, pelo menos em termos quantitativos. Já a AISP 3ª – Bonfim, nos 
mesmos Dendrogramas, está situada em grupos distantes das AISP 5ª, 11ª e 12ª. A AISP 3ª difere em 
termos socioeconômicos das demais líderes do ranking, a situação dela entre os líderes talvez possa ser 
explicada estudando-a dentro dos grupos em que está situada nos dendrogramas, comparando-a com os 
seus pares, o que não foi previsto neste artigo. 

As AISP estão reunidas em Regiões Integradas de Segurança Pública – RISP. Salvador está di-
vidida em três RISP(s): a) ATLÂNTICO composta pelas AISP 6, 7, 9, 12, 14, 15 e 16; b) BAÍA DE TO-
DOS OS SANTOS composta pelas AISP   1, 2, 3, 4, 5 e 8 e c) CENTRAL composta pelas AISP 11, 10 e 
13. O movimento turístico de Salvador está concentrado na RISP BAIA DE TODOS OS SANTOS, nas 
AISP 1 e em pequena parte da AISP 3. Os grandes shopping centers, os edifícios empresariais e as sedes 
de empresas, estão na RISP ATLÂNTICO, nas AISP 14 e 16 e em pequena parcela da RISP BAIA DE 
TODOS OS SANTOS na AISP 3. Em todas as AISP hás a convivência de espaços urbanizados e orga-
nizados com grandes espaços onde predominam as construções irregulares. Com relação aos territórios 
nos quais a criminalidade manteve-se abaixo da média, neles encontram-se algumas zonas nobres, onde 
predomina uma classe média elevada e algumas zonas onde associações criminosas disputam o controle 
com o Estado. Uma hipótese é que, por meio da violência, as associações criminosas controlem as ativi-
dades delituosas nesses últimos, pois uma alta criminalidade atrai as polícias e atrapalha os interesses do 
bando.

O estudo das correlações exibiu associações moderadas entre os serviços de segurança públi-
ca (as presenças de delegacias e quarteis) e a criminalidade. Aqui, vale ressalvar que as avaliações estão 
considerando apenas as presenças das delegacias territoriais e quarteis, não estão sob consideração os 
quantitativos em pessoal, recursos materiais e procedimentos operacionais. As diversas delegacias terri-
toriais são semelhantes em efetivo, recursos materiais e recursos humanos, mas não são iguais. O mesmo 
ocorre com as companhias independentes de polícia militar. Os significados das correlações aqui obtidas 
dependem de análises especificas2. 

Outra observação interessante, é a correlação moderada entre a variável usuário de drogas e 
as demais variáveis criminais. O que pode ser interpretado como uma evidência de que o combate ao 
consumo de droga não teve impacto forte contra a criminalidade. Já os Índices de Criminalidade Contra 
o Patrimônio e de Criminalidade Contra a Pessoa estão correlacionados com força moderada, indicando 
possíveis fatos geradores diversos para os fenômenos criminais que absorvem.

2	  Uma característica de Salvador é a existência de central de flagrantes que recepciona quase todas as conduções em flagrante que 
seriam dirigidas para as delegacias territoriais.
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Não há como negar que o tamanho da amostra impactou de maneira negativa na força estatísti-
ca das análises, em especial da regressão linear. No entanto, não pode ser esquecido o caráter exploratório 
deste trabalho. A regressão linear deixou evidente a contribuição isolada de cada variável socioeconômica 
para explicar a criminalidade e não existe a pretensão de utilizar a técnica para previsão. Os fatores popu-
lacionais e econômicos devem ser considerados e monitorados quanto se trata de estabelecer políticas de 
segurança pública e controlar a criminalidade em um território. 

O uso da análise de componente principal – ACP permitiu a concepção de três indicadores de 
criminalidade, um indicador geral – ICFINAL, um indicador de criminalidade contra a pessoa – ICPEFI-
NAL e um indicador de criminalidade contra o patrimônio – ICPAFINAL. Os indicadores possibilitaram 
a elaboração de um ranking de criminalidade, com o qual é possível comparar os territórios. A técnica 
de regressão linear, aliada a matriz de correlação, trouxe o conhecimento da relação entre cada uma das 
variáveis socioeconômicos e os indicadores de criminalidade. E, mais importante, o estudo fez surgir 
muitas questões para serem respondidas, a exemplo das: Quais outras técnicas de regressão podem levar 
a resultados melhores? Quais variáveis extrínsecas deixaram de ser consideradas nas análises? O que sig-
nificam as correlações entre os indicadores criminais e as unidades policiais?
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RESUMO 
A segurança pública possui um dos maiores orçamentos do Brasil, dividido nas esferas federal (12%), estadual 
(82%) e municipal (6%), sendo executado em conjunto por essas três esferas de governo. Destarte, os estados 
são responsáveis pela maior fatia desses recursos, sendo o Pará responsável pelo maior orçamento destinado 
à segurança pública na região Norte do País. Seu orçamento, em 2020, foi de R$ 3 bilhões, já em 2021 foi de 
R$ 3,4 bilhões, o que representa um incremento de 11,77% em relação ao ano anterior. Todavia, apesar dessa 
relevância, são escassos os estudos que avaliam a execução do orçamento destinado à segurança pública no Pará. 
O presente estudo buscou analisar a execução orçamentária de instituições de segurança pública do estado do 
Pará, no período de 2017 a 2020. Realizou-se análise quantitativa e qualitativa de dados extraídos das prestações 
de contas enviadas, pelas instituições estudadas, ao Tribunal de Contas do Estado do Pará – TCE/PA. Pela 
análise dos dados obtidos, contatou-se que há alta taxa de execução orçamentária, acima de 90%, quando se 
trata do orçamento global. Todavia, quando se trata de análise da execução restrita ao orçamento discricionário, 
houve baixa taxa de execução, atingindo, em alguns exercícios, níveis menores que 50% (cinquenta por cento) 
de execução do orçamento disponível. 

Palavras-chave: investimento; orçamento; polícia; segurança pública; administração penitenciária.

ABSTRACT

Public security has one of  the largest budgets in Brazil, divided into federal (12%), state (82%) and municipal 
(6%) spheres. Thus, the states are responsible for the largest share of  these resources, and the State of  Pará 
is responsible for the largest budget for public security in the northern region of  the country. Its budget in 
2020 was BRL 3 billion, while in 2021 it was BRL 3.4 billion, which represents an increase of  11.77% over 
the previous year. However, despite this relevance, there are few studies that evaluate the execution of  the 
budget for public security in the State of  Pará. The present study sought to analyze the budget execution of  
public security institutions in the State of  Pará from 2017 to 2020. A quantitative and qualitative analysis of  
data extracted from the rendering of  accounts sent by the institutions studied to the Court of  Auditors of  the 
State of  Pará. By analyzing the data obtained, it was found that there is a high rate of  budget execution, above 
90%, when it comes to the global budget. However, when it comes to the analysis of  execution restricted to the 
discretionary budget, there was a low rate of  execution, reaching, in some years, levels below 50% (fifty percent) 
of  execution of  the available budget. 

Keywords: investment; budget; police; public security; penitentiary administration.
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1 INTRODUÇÃO 

A Segurança Pública, conforme texto da Faculdade de Gestão e Inovação3,  é um conjunto de 
ações complexas, sistêmicas, abrangentes e otimizadas, que visam a preservação da ordem pública e da 
segurança das pessoas e do patrimônio, permitindo o usufruto de direitos e o cumprimento de deveres, 
conforme preceitua o artigo 144 da Constituição Federal de 1988. Para manter esse complexo sistema em 
pleno funcionamento, é necessário o dispêndio de vultuosas quantias pelo poder público.  

Os custos com segurança pública no Brasil, em 2017, totalizaram R$ 91,2 bilhões, o equivalente 
a 1,34% do Produto Interno Bruto Brasileiro, segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
de 2018. Em relação ao ano anterior, o país aumentou as despesas com essa área em 3,9%, demonstrando 
o crescimento quantitativo de recursos destinados a essas políticas públicas. 

O orçamento destinado à segurança pública é de responsabilidade do Governo Federal, dos 
estados e dos municípios, cabendo aos estados a responsabilidade pela execução da maior parte desses 
recursos. Segundo Matos (2018), em sua obra “Orçamento de segurança pública e orçamento de defesa 
no Brasil: análise comparativa da estrutura e variação dos gastos públicos (2003-2017)”, em 2017, 82% 
foram alocados aos estados, 12% a União e 6% aos municípios, concluindo que a maior responsabilidade 
na gestão dos recursos destinados à segurança pública cabe aos estados.  

A discrepância entre os recursos investidos pelo Governo Federal e pelos estados na seguran-
ça pública explica-se em razão do governo federal ter assumido o papel de formulador das políticas de 
segurança pública e de articulador entre os diferentes níveis de governo4. Por outro lado, aos governos 
estaduais, com maior porção de recursos públicos, cabe, na maioria das vezes, o papel de executor dessa 
política.

O Governo Federal tem, assim, função estratégica na formulação e implementação de políticas 
de segurança pública; porém, a execução dessas políticas está sob encargo dos governos estaduais, que, 
por sua vez, enfrentam problemas locais relacionados, entre outros aspectos, aos arranjos entre polícias, 
Ministério Público, Poder Judiciário e atividades penitenciárias (ADORNO, 1999).

Desse modo, tendo em vista a relevância e importância dos estados na gestão do orçamento 
destinado à segurança pública, torna-se mais interessante delimitar a análise da execução orçamentária a 
estes entes federativos. Dentre os estados, o Pará merece especial atenção, em decorrência do reduzido 
número de estudos e trabalhos que tratam acerca do tema.

A análise de investimentos no Pará em segurança pública revelou que, nos últimos dois anos, 
houve o crescimento em valores absolutos em seu orçamento. Segundo a Lei Orçamentária Anual (LOA), 
em 2020, o orçamento no estado, na segurança pública, foi na monta de R$ 3 bilhões, enquanto, em 
2021, o orçamento foi de R$ 3,4 bilhões5, o que representa um incremento de 11,77% em relação ao ano 
anterior.

Tem-se, portanto, um aumento progressivo do orçamento destinado à Segurança Pública Pa-
raense. Todavia, não existem trabalhos que analisaram a quantidade e a qualidade da execução desse 
dinheiro. Dessa forma, cabe a este estudo realizar análise quantitativa e qualitativa da execução orçamen-
tária dos recursos públicos destinados à segurança pública do Pará. 
3	 Disponível em: https://www.faculdadefgi.com.br/post/a-funcao-da-gestao-de-seguranca-publica-na-protecao-de-cidadaos. Acesso 

em: 23 ago. 2022.
4	 Governo Federal, estaduais e municipais. 
5	 A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária não foi incluída. 
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A análise quantitativa deve comparar a previsão orçamentária, constante na LOA, com o per-
centual efetivamente executado ao fim de cada exercício. Já na análise qualitativa, será necessário separar 
o orçamento obrigatório (impositivo) do orçamento discricionário na administração pública.

O orçamento obrigatório, ou impositivo, impõe ao gestor a obrigatoriedade de execução do 
orçamento para determinados fins, ou seja, sem margem para o responsável decidir onde deve aplicar 
o dinheiro, por exemplo, o orçamento impositivo de pessoal. O orçamento impositivo de pessoal deve 
rigorosamente ser utilizado para pagamento de despesas com folha de pagamento de pessoal, não sendo 
permitida a utilização da verba para outros fins. 

Por outro lado, o orçamento discricionário permite ao gestor decidir qual a melhor forma de 
aplicação daquele recurso. A principal maneira de se utilizar este orçamento é por meio do investimento. 
Assim, a fim de tornar a análise qualitativa viável, é necessário aferir os percentuais de execução do or-
çamento destinado ao investimento, ou seja, do orçamento discricionário na segurança pública do Pará. 

Desse modo, o orçamento obrigatório é inflexível e traz obrigações ao gestor público alheias à 
sua vontade, enquanto o orçamento discricionário é flexível, cabendo ao responsável por sua execução 
definir a melhor estratégia para utilização nas políticas de segurança pública.

Oliveira e Vieira (2016), em O impacto do investimento em segurança pública na taxa de homicídios no 
Brasil, analisam a eficiência dos investimentos públicos na redução da taxa de criminalidade no Brasil. 

Já Fernandes (2018), em Segurança Pública no Brasil: Repasses e Investimentos Públicos e 
Taxas de Homicídios, observou que estados, como Alagoas e Sergipe, com orçamentos insignificantes 
em segurança pública possuem altíssimas taxas de homicídios. Em contrapartida, grandes receptores de 
verbas, São Paulo e Rio de Janeiro, são os que apresentam as maiores reduções nos homicídios, conside-
rando os últimos anos.

Acrescenta-se ainda o trabalho de Delicato et al. (2018) no Estudo sobre a eficiência da ges-
tão orçamentária dos investimentos em segurança pública no plano plurianual 2016/2019 no estado 
de Roraima, que abordaram a temática dos investimentos em segurança pública consignados no Plano 
Plurianual 20162019 do estado de Roraima, com objetivo de se estudar a composição, o montante e a ve-
rificação do nível de eficiência na execução orçamentária pelos órgãos de Segurança Pública, e classificar 
o desempenho dos indicadores de capacidade de execução do orçamento.

Apesar dos excelentes trabalhos apresentados na linha da execução orçamentária aplicada à se-
gurança pública, nenhum tratou especificamente do estado do Pará. 

Nesse sentido, sendo o Pará o segundo maior estado brasileiro em extensão territorial, contar 
com a nona maior população, ter a maior economia da região Norte e ainda ter contado, apenas em 2020, 
com um orçamento anual destinado à segurança pública superior a R$ 3 bilhões, verifica-se a importância 
de analisar a execução orçamentária, de forma quantitativa e qualitativa, destinada ao investimento em 
segurança pública desse estado.

Nesse sentido, o presente artigo busca trazer uma visão analítica acerca da execução orçamentá-
ria dos recursos destinados a investimentos no âmbito da Segurança Pública no Pará de 2017 a 2020, com 
o objetivo de avaliar a governança e a gestão das instituições de segurança pública de estado. 
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A Segurança pública no Pará é gerida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa 
Social – SEGUP por meio do Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – SIEDS.

O SIEDS tem por missão institucional assegurar a preservação da ordem pública, da incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio, por intermédio dos órgãos que o compõem, garantindo a integridade 
e a segurança do cidadão (PARÁ, 2011). O Sistema é composto pelos seguintes órgãos técnicos: Polícia 
Militar do Pará; Corpo de Bombeiros Militar do Pará; Polícia Civil do Estado do Pará; Departamento de 
Trânsito do Estado do Pará; Secretária de Estado de Administração Penitenciária; e Centro de Perícias 
“Renato Chaves”.

A hipótese testada por esse estudo é a de que há elevado percentual de execução orçamentária 
no estado do Pará quando analisado o orçamento global (obrigatório e discricionário), contudo quando 
a análise é restrita ao orçamento discricionário destinado ao investimento, o percentual de execução será 
mais baixo.

Para isso, busca-se responder a seguinte pergunta: qual o nível de execução orçamentária de 
investimentos das instituições de segurança pública do estado do Pará entre 2017 e 2020?

2. DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento foi dividido em duas partes, quais sejam: metodologia e resultados. Na 
metodologia foi apresentado o conjunto de procedimentos do processo de investigação, tais como os 
mecanismos de coleta e de análise de dados. Já na parte dos resultados foram trazidos os achados que 
evidenciaram as conclusões do presente estudo. 

2.1. Metodologia 

O estudo foi desenvolvido de forma quali-quantitativa. Freitas e Prodanov (2013) ressaltam 
que, na abordagem qualitativa, a pesquisa tem o ambiente como fonte direta dos dados, as questões são 
estudadas sem apresentarem qualquer manipulação intencional do pesquisador. Já na abordagem quan-
titativa, o pesquisador considera que tudo pode ser quantificável, de forma a classificá-los, analisá-los, 
utilizando-se de ferramentas estatísticas. 

Freitas e Prodanov (2013) comentam, ainda, que, por meio das técnicas científicas, é possível 
desvelar significados explícitos e implícitos no fenômeno objeto deste estudo e  nos sujeitos que nele 
estão inseridos. 

Além disso, a pesquisa foi: (i) exploratória, que é utilizada quando se busca maior precisão para 
definição do problema e (ii) descritiva, que, por sua vez, tem como intuito registrar, analisar e interpretar 
fenômenos atuais, objetivando o seu funcionamento no presente, e descrever características de determi-
nado fenômeno, estabelecendo-se possíveis relações entre as variáveis analisadas (MARCONI; LAKA-
TOS, 2010). 

O lócus da pesquisa foi o Tribunal de Contas do Estado do Pará – TCE/PA, que possui uma 
plataforma de fiscalização denominada Fiscalis. Nesta plataforma, os jurisdicionados carregam as presta-
ções de contas anuais sempre ao fim de cada exercício, para que sejam auditadas pelo TCE/PA, institui-
ção detentora do controle externo estadual. 
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O Fiscalis foi implementado em 2016, e seu pleno funcionamento iniciou-se a partir do exercí-
cio de 2017. Desse modo, há uma limitação temporal na coleta e extração de dados, o que fez a presente 
pesquisa limitar-se ao período relativo aos anos de 2017 a 2020. 

A prestação de contas apresentada pelos jurisdicionados é composta por 29 itens, dos quais se 
extrai os principais: balanço financeiro, orçamentário e patrimonial; relação de cargos existentes; relação 
de procedimentos administrativos disciplinares e sindicâncias; e relatório de desempenho da gestão. Para 
responder a pergunta apresentada na introdução, somente foi utilizada a análise do balanço financeiro, 
orçamentário e patrimonial. 

Para definir as instituições de segurança pública objeto de análise privilegiou-se o orçamento 
anual, a partir da Lei de Orçamentária Anual de 2020, e a relevância quanto à gestão. Na Figura 1, é pos-
sível verificar as instituições vinculadas à segurança pública do Pará; como figura central está a Secretaria 
de Estado de Segurança Pública e Defesa Social - SEGUP órgão gestor do sistema.  

A SEGUP é o órgão central do Sistema de Segurança Pública responsável por coordenar, 
supervisionar, monitorar e avaliar as ações dos órgãos integrantes do Sistema, visando garantir a preservação 
da ordem pública, mantendo os direitos das pessoas e do patrimônio, assegurando a integridade e a 
segurança do cidadão. Esta possui as seguintes instituições vinculadas: Polícia Militar; Polícia Civil; Corpo 
de Bombeiros Militar. Centro de Perícias Científicas Renato Chaves; Departamento de Trânsito do Pará 
(Detran) e Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP). 

 
FIGURA 1 - INSTITUIÇÕES VINCULADAS À SEGURANÇA PÚBLICA DO PARÁ.

Fonte: Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Pará (2021).

 
Dentre as instituições apresentadas na Figura 1, estão a Polícia Militar e a Polícia Civil. O orça-

mento das duas corporações representa 61,22% (sessenta e um e vinte e dois centésimos por cento) de 
todo o recurso destinado à segurança pública no Pará em 2020. 
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A Polícia Militar é responsável pelo policiamento ostensivo e tem organização militarizada e hie-
rarquizada. Por outro lado, a Polícia Civil tem papel de polícia judiciária, ou seja, é responsável pela con-
dução de investigações e inquéritos que podem resultar em oferecimento de denúncia ao poder judiciário. 

Desse modo, pela Tabela 1, observa-se que os orçamentos dessas duas instituições correspon-
dem a quase dois terços de todo o dinheiro público destinado à segurança pública do Pará, o que destaca 
a importância e relevância de uma análise da execução orçamentária daquelas duas corporações. 

TABELA 1 - ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2020 - SEGURANÇA PÚBLICA DO PARÁ

Instituições vinculadas à Segurança 
Pública Orçamento Anual Percentual 

Centro de Perícias Científicas Renato Chaves 124.260.913,00 3,54% 

Corpo de Bombeiros Militar do Pará 266.350.979,00 7,59% 

Departamento de Trânsito do Estado do 
Pará 436.223.166,00 12,43% 

Encargos Gerais Sob a Supervisão do CBM 1.918.000,00 0,05% 

Fundo de Investimento de Segurança 
Pública 28.389.487,00 0,81% 

Fundo de Saúde dos Servidores Militares 7.982.777,00 0,23% 

Polícia Civil do Estado do Pará 717.098.050,00 20,43% 

Polícia Militar do Pará 1.431.295.707,00 40,79% 

Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
Defesa Social 57.763.643,00 1,65% 

Subtotal 3.071.282.722,00 87,52% 

Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária - SEAP* 438.001.851,00 12,48% 

TOTAL 3.509.284.573,00 100,00% 

Fonte: Lei Orçamentária Anual (2020).

* A SEAP passou a ter orçamento próprio a partir de 2020.

Por fim, utilizou-se como terceiro critério a especificidade de atribuição, ou seja, não ter ativi-
dade equivalente em outros órgãos de segurança pública, além da capilaridade da instituição, logo estar 
presente nos principais centros urbanos do Pará. 

A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP possui como principal atribuição 
à administração de estabelecimentos prisionais, bem como garantir a segurança de pessoas que estão sob 
sua custódia, ou seja, atribuição única na Segurança Pública. Ademais, os estabelecimentos prisionais ad-
ministrados pela SEAP estão distribuídos em todos os grandes centros do estado do Pará,  como a região 
metropolitana de Belém, Marabá e Santarém. 

Nesse sentido, houve a seleção da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária como 
participante do presente estudo, por se enquadrar nos quesitos de especificidade de atribuição e de pre-
sença nos principais centros urbanos do Pará. A SEAP possui atividade essencial à administração peni-
tenciária, constitui-se pelos estabelecimentos penais e tem por finalidade efetivar as disposições de sen-
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tença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado, do 
internado e do preso provisório, observando a promoção da cidadania, a dignidade humana e os direitos 
e garantias fundamentais.  

Assim, após definidos os relatórios e as instituições públicas a serem analisados, procedeu-se 
com a extração e coleta das informações pela plataforma Fiscalis. Estas foram organizadas ano a ano em 
planilha do programa Microsoft Office Excel, sendo realizada a abordagem quantitativa e qualitativa dos 
dados.

2.2. Resultados

2.2.1. Polícia Militar do Estado do Pará

 A Polícia Militar do Estado do Pará - PMPA possui o maior orçamento entre as instituições 
escolhidas para o estudo, sendo a única com orçamento a superar a marca de R$ 1 bilhão ao ano. Este 
cresceu, em 2018, 7% (sete por cento) em relação a 2017, tendo esse ritmo de crescimento acompanhado 
os anos de 2019 e 2020, que aumentou  3% (três por cento) e 7% (sete por cento), respectivamente.  

 O orçamento global executado pela corporação manteve-se sempre acima de 90% (noventa por 
cento) em todos os anos analisados, tendo seu pico em 2018, quando realizou 99,4% (noventa e nove e 
quatro décimos por cento) da verba disponível. Contudo, ao analisar o orçamento destinado a investi-
mentos, os números caem.   

 Apenas em 2018, a instituição conseguiu atingir um patamar de execução orçamentária, para 
investimentos, superior a 90% (noventa por cento). Nos demais anos, essas execuções ocorreram em 
percentuais menores, sendo 59% (cinquenta e nove por cento) em 2017, 57% (cinquenta e sete por cento) 
em 2019 e 25% (vinte e cinco por cento) em 2020.  

 A média de execução orçamentária quanto aos recursos destinados a investimentos, no período 
de 2017 a 2020, da PMPA, foi de 58,25% (quarenta e sete por cento) tal como pode ser observado na 
tabela 2.  

TABELA 2 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO – PMPA

Mês/
Ano

Orçamento 
total

disponível*

Variação
no

orçamento

%
Orçamento  
executado

Investimento
total

disponível*

%
Investimento  

executado

2020 1.368,93 7% 97,7% 28,22 25% 

2019 1.278,15 3% 91,7% 21,33 57% 

2018 1.235,49 7% 99,4% 33,37 92% 

2017 1.157,12 - 95,3% 16,59 59% 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Sistema Fiscalis – TCE/PA (2022). 

* Valores em milhões. 
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2.2.2 Polícia Civil do Estado do Pará 

A Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA possui o segundo maior orçamento dos quatro órgãos 
estudados. O orçamento teve uma variação anual média acima de 13,33% (treze e trinta e três centésimos 
por cento), sendo 2018 o ano com maior variação percentual, 17% (dezessete por cento) em relação ao 
exercício anterior (2017). 

O orçamento global executado pela corporação, semelhante à PMPA, manteve-se sempre acima 
de 90% em todos os anos analisados, tendo seu pico em 2019, quando executou 99,7% (noventa e nove 
e sete décimos por cento) do orçamento disponível. 

Todavia, apesar do orçamento destinado a investimentos vir aumentando ano após ano, o per-
centual de execução desse orçamento vem caindo gradativamente chegando, em 2020, ao menor patamar 
da série histórica ora analisada com 17% (dezessete por cento). Deste modo, tem-se que a média de exe-
cução do orçamento destinado ao investimento, no período de 2017 a 2020, foi de 47% (quarenta e sete 
por cento). A Tabela 3 detalha melhor os dados: 

 TABELA 3 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - PCPA

Mês/Ano
Orçamento 

total
disponível*

Variação
no

orçamento

%
Orçamento
executado

Investimento
total

disponível*

% Investimento  
executado

2020               
755,09

 
7% 96,1%                 

29,76  
 

17% 

2019               
703,90  

 
16% 99,7%                 

1,82  
 

54% 

2018               
609,33  

 
17% 99,6%                 

3,08  
 

31% 

2017               
522,76  

 
 -  92,9%                 

1,70  
 

86% 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Sistema Fiscalis/TCE-PA  

* Valores em Milhões.

2.2.3. Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social 

A Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social - SEGUP apesar de possuir um 
orçamento menor que as polícias, é um órgão estratégico e central na execução das políticas de segurança 
pública. Pela verificação dos dados, nota-se que houve redução do orçamento dentre 2018 e 2019, no 
percentual de 16% (dezesseis por cento). Contudo, em 2020, houve maior injeção de recursos públicos 
com o aumento de 68% (sessenta e oito por cento) em relação a 2019. Verifica-se, ainda, baixa execução 
orçamentária em relação às polícias.  

O orçamento global executado esteve abaixo dos 90% nos exercícios de 2017, 2018 e 2020 e 
apenas em 2019 esse percentual atingiu 92,14% (noventa e dois e catorze centésimos por cento) de exe-
cução. Em relação ao orçamento destinado a investimento, a média de execução entre os anos de 2017 e 
2020 foi de 53,5% (cinquenta e três e cinco décimos por cento) como revela a Tabela 6.
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TABELA 4 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - SEGUP

Mês/Ano
Orçamento 

total  
disponível*

Variação no 
orçamento

% 
Orçamento  
executado

Investimento 
total  

disponível*

% 
Investimento  

executado

2020 105,27 68% 87,5% 22,58 45% 

2019 62,60 -16% 93,4% 6,11 50% 

2018 74,72 11% 87,3% 22,01 64% 

2017 67,50 - 87,6% 12,30 55% 
Fonte: Sistema Fiscalis/TCE-PA, 2022.

* Valores em milhões

2.2.4. Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

 A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP além de ser um órgão estraté-
gico, possui o orçamento mais robusto em relação à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa 
Social - SEGUP. Porém, assim como a SEGUP, a SEAP também apresenta execução orçamentária global 
abaixo de 90% (noventa por cento), como são os casos dos anos de 2018 e 2020. 

 Um fato novo é que, no ano de 2017, a gestora do sistema carcerário do Pará apresentou exe-
cução acima de 123% (cento e vinte e três por cento) do orçamento disponível. Quanto ao investimento 
executado, entre 2017 e 2019, a média foi de 58% (cinquenta e oito por cento), seguindo a linha das de-
mais instituições analisadas. A Tabela 5 detalha melhor a situação encontrada.

TABELA 6 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - SEAP

Mês/Ano
Orçamento 

total
disponível*

Variação 
no 

orçamento

% 
Orçamento  
executado

Investimento 
total  

disponível*

% 
Investimento  

executado

2020 487,46 12% 81,6% 98,69 28% 

2019** 433,32 7% 90,7% 66,76 52% 

2018** 405,98 15% 88,6% 82,46 60% 

2017** 352,36 - 123,8% 319,61 62% 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Sistema Fiscalis/TCEPA 

* Valores em milhões 

**Superintendência de Administração Penitenciária 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados, a hipótese levantada foi ratificada, uma vez que foi constatado elevado 
percentual de execução orçamentária nas instituições de segurança pública escolhidas para o trabalho 
quando analisado o orçamento global (obrigatório e discricionário). Ratificou-se, ainda, a hipótese de que 
uma análise restrita ao percentual do orçamento executado destinado ao investimento (discricionário) 
apresentaria percentual mais baixo. 

Nota-se que a execução orçamentária global da Polícia Militar, no período analisado, esteve sem-
pre acima de 90% (noventa por cento). Contudo, o orçamento destinado a investimentos só foi executado 
acima desse percentual no exercício de 2018, chegando a 2020 com uma execução extremamente baixa, 
de apenas 25% (vinte e cinco por cento) desse recurso.  

A baixa execução pode ser resultado do período pandêmico, que teve seu início em 2020. Toda-
via, se comparado à execução orçamentária das demais instituições analisadas, esse percentual ainda deve 
ser encarado com preocupação. 

A Polícia Civil, por exemplo, mesmo tendo um orçamento duas vezes inferior à PMPA, exe-
cutou apenas R$ 2 milhões a menos que a PMPA. Nesse sentido, há a possibilidade de existirem outros 
fatores que afetam de forma distinta as instituições concernentes à execução do orçamento destinado ao 
investimento. 

Em relação à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, verifica-se que, mesmo 
em meio à pandemia, executou aproximadamente 45% (quarenta cinco por cento) de seu orçamento des-
tinado a investimentos, que inclusive supera, em números absolutos, o valor da execução da PMPA que 
possui um orçamento 12 vezes maior que o da SEGUP. 

Nessa linha, percebe-se que o mesmo fenômeno afetou a Secretaria de Estado de Administra-
ção Penitenciária. Esta vinha executando seu orçamento destinado a investimentos sempre em percen-
tuais acima de 50% (cinquenta por cento). Entretanto, em 2020, esse número caiu para 28% (vinte e oito 
por cento), representando apenas R$ 27,25 milhões, o que significa que a SEAP executou, em relação ao 
orçamento destinado ao investimento, sete vezes menos quando comparado a execução em 2017.

Assim, apesar do orçamento destinado às quatro instituições de segurança pública vir aumen-
tando ano após anos, nota-se que a execução orçamentária destinada ao investimento vem caindo grada-
tivamente, o que pode significar redução na capacidade laboral do corpo técnico responsável por concre-
tizar projetos que resultem na execução orçamentária. 

Pelos resultados apresentados, verifica-se que há baixo percentual de execução orçamentária 
quando se restringe a análise ao orçamento discricionário, ou seja, destinado ao investimento. Enquanto 
o orçamento global teve percentual de execução quase sempre acima de 90% (noventa por cento), o or-
çamento discricionário por vezes esteve abaixo dos 50% nas instituições estudadas. 

Desse modo, a fim de entender as causas que levaram aos resultados obtidos, recomenda-se que 
sejam efetuadas novas pesquisas para melhor compreensão do fenômeno estudado. Dentre as pesquisas, 
sugere-se realizar análise da variação do quadro de pessoal das instituições estudadas no mesmo período, 
qual seja: 2017 a 2020. A sugestão faz-se necessária, tendo em vista que o número reduzido de técnicos 
capacitados para a execução de procedimentos licitatórios tende a contribuir com a diminuição nos níveis 
de execução do orçamento público.
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Recomenda-se, ainda, que seja realizado estudo acerca do quantitativo de pessoal técnico, res-
ponsável pela execução do orçamento público, que permaneceu em serviço durante o período pandêmi-
co e, caso tenha permanecido em serviço, qual a modalidade de trabalho realizou, ou seja, se esteve em 
trabalho remoto ou presencial. 

Assim, a partir da análise da execução orçamentária de maneira qualitativa e quantitativa, bem 
como a proposta de estudo da variação do quadro de pessoal das instituições ora analisadas, espera-se 
alcançar resultados preliminares que possibilitem dar continuidade aos estudos direcionados à análise da 
governança e gestão em segurança pública do Pará.
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OPERANT AND RESPONDENT CONDITIONING IN POLICE TRAINING FOR THE USE OF FORCE: 
POSSIBILITY OF AN EVIDENCE-BASED RETURN TO TRADITIONS.

José Eleutério da Rocha Neto1

RESUMO
Com o grande debate, de alcance mundial, sobre o uso da força por parte de agentes policiais, faz-se necessário 
o estudo do treinamento policial. Diante de evidências da ineficácia da metodologia de treinamento usualmente 
aplicada, foi apresentada outra perspectiva sobre o treinamento policial, baseada em princípios da Análise 
do Comportamento e em evidências publicadas na literatura. Para tanto, adotou-se uma revisão narrativa da 
literatura. A partir dela, foi proposto um método baseado na modelagem dos comportamentos do policial, 
devido à necessidade do emprego de força e ao uso de estímulos estressores durante o treinamento. Ainda, 
expuseram-se evidências experimentais que respaldam o método para treinamento apresentado. O método 
guarda semelhanças com algumas práticas tradicionais do treinamento militar e policial, que também foram 
brevemente exploradas, traçando uma linha divisória entre práticas eficientes e abusivas. Concluiu-se que a 
perspectiva do treinamento apresentada pode auxiliar a capacitação de profissionais de segurança pública para 
o emprego de força. O retorno a algumas tradições do treinamento, com algumas ressalvas, pode ser salutar ao 
processo de capacitação do policial. Novas pesquisas que explorem o tema são necessárias.

Palavras-chave: polícia baseada em evidências; treinamento policial; educação policial; uso da força; segurança 
pública.

ABSTRACT

The worldwide debate over police use of  force has made the study of  police training necessary. From evidence 
of  the inadequacy of  current training methodology, another perspective on police training was proposed. 
Therefore, a perspective on police training based on principles of  Behavior Analysis and on published evidence 
was presented. A narrative literature review was adopted in order to achieve that. The study presented a method 
based on the shaping of  police behavior in the face of  the need of  using force and on the usage of  stressing 
stimuli during training. Furthermore, it showed experimental evidence that supports the presented training 
method. The method bears some resemblances to traditional military and police training practices. Those were 
also briefly addressed, drawing a line between efficient and abusive practices. The study concluded that the 
presented perspective on police training might help to prepare law enforcement officers for the use of  force. 
The return to some aspects of  traditional training, with some caveats, might be profitable to officer’s training. 
New research on the matter is necessary.

Keywords: evidence-based policing; police training; police education; use of  force; public safety.

Data de submissão: 11/03/2022 – Data de aprovação: 26/08/2022

1. INTRODUÇÃO

O emprego de força por parte de agentes policiais se encontra no centro das discussões, em 
nível global. O recente caso envolvendo a morte de George Floyd, nos EUA, reacendeu o debate sobre a 
preparação de policiais para lidarem com o público, sobretudo em ações que exijam o emprego de alguma 
forma de força por parte do agente.

A despeito de estar contido no cerne do serviço policial, sendo quase sua raison d’être, o uso 
da força representa uma ínfima fração do serviço policial (ALPERT; DUNHAM, 2004; ELEUTÉRIO, 
2020). Mesmo assim, é a face mais controversa da atuação policial e que mais macula a imagem das cor-

1	 Polícia Militar do Paraná. Mestrando em Psicologia (UFPR) e pesquisador do grupo Treinamento Físico-Esportivo: Saúde e Perfor-
mance (UTFPR). https://orcid.org/0000-0001-6515-3129. eleuterioneto@gmail.com.
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porações. O uso ilegítimo da força representa uma quebra da relação de confiança entre polícia e socie-
dade, o que acaba retroagindo em desfavor de ambas. Assim sendo, o treinamento para o uso da força 
representa uma das parcelas mais importantes da educação policial. 

A despeito de tamanha importância, pouco tem se produzido sobre a educação e o treinamento 
policiais (STANISLAS, 2014), situação que é ainda pior na produção acadêmica brasileira. A pequena 
produção acaba se traduzindo na aplicação de métodos de treinamento sem evidência experimental e 
pouco ou nenhum respaldo científico. Stanislas (2014, p. 7, tradução nossa) se referiu a isso como “o 
fetichismo de treinar por treinar, sem consideração de sua adequação a problemas particulares ou outras 
formas de se atingirem os resultados desejados”.

Uma pesquisa conduzida por Pinc (2011) não encontrou melhoras no desempenho de policiais 
militares de São Paulo, após 60h de treinamento, em seguir os procedimentos padronizados pela corpora-
ção para técnicas de abordagem. Cabe destacar que essa carga horária em técnicas de abordagem é similar 
ou superior à de muitos cursos de formação em polícias militares brasileiras. Mesmo que a metodologia 
usada por Pinc (2011) não permita uma generalização segura de seus resultados para outras populações, 
restou cristalina uma falha na metodologia de treinamento.

Em duas obras seminais, Dave Grossman (GROSSMAN, 2009; GROSSMAN; CHRISTEN-
SEN, 2008) defendeu o emprego do condicionamento operante e do condicionamento clássico – tam-
bém chamado condicionamento respondente ou pavloviano – no treinamento de policiais e militares 
para o uso da força. Ambos os procedimentos foram descritos por uma ciência denominada Análise do 
Comportamento. Eleutério (2020) expôs algumas evidências favoráveis ao uso de metodologias baseadas 
nesses procedimentos no treinamento policial para o uso da força.

Isto posto, este estudo foi balizado pela seguinte pergunta: de que forma métodos baseados 
em procedimentos de condicionamento operante e de condicionamento respondente podem melhorar 
os resultados do treinamento policial para o uso da força? O objetivo principal deste estudo é apresentar 
uma perspectiva sobre o treinamento policial para o uso da força, baseada em princípios da Análise do 
Comportamento e em evidências publicadas na literatura. Os objetivos específicos são: 

a) Identificar as práticas com eficiência demonstrada pela literatura no treinamento policial para 
o uso da força;

b) Apresentar um método de treinamento baseado em procedimentos de condicionamento ope-
rante e de condicionamento respondente, e de acordo com as boas-práticas identificadas;

c) revelar práticas tradicionais de treinamento policial que são condizentes com a perspectiva 
apresentada; e

d) traçar limites para a aplicação de tais métodos tradicionais, para que não se tornem práticas 
abusivas.

Adotamos como metodologia de pesquisa a revisão narrativa da literatura. Foram pesquisadas 
as obras citadas em Eleutério (2020) e nas revisões procedidas por Low et al. (2021) e por Bennel et al. 
(2021). Para estabelecer o referencial teórico, consultaram-se obras consagradas da Análise do Compor-
tamento. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Análise do comportamento e behaviorismo

A Análise do Comportamento se apresenta como uma ciência natural do comportamento, per-
manecendo ainda em franco debate, no entanto, se pertenceria à Psicologia, ou se seria uma ciência 
independente. A Análise do Comportamento fundamenta-se em uma filosofia da ciência denominada 
Behaviorismo. A maior parte da literatura considera como seu marco fundador o texto “Psychology as 
the behaviorist views it”, publicado em 1913 por John B. Watson (BAUM, 2019), ainda que decorra de 
outras propostas que o antecederam (como as de Loeb, de Thorndike, de Pavlov e de Sechenov) (ZILIO; 
CARRARA, 2016). Desde então, surgiram muitas outras propostas de behaviorismos, cada qual com suas 
divergências em relação às demais (ZILIO; CARRARA, 2016).

Porém, em essência, todas as propostas behavioristas ignoram fenômenos não observáveis di-
retamente – como a mente, os instintos, o livre-arbítrio, a personalidade e outros – enquanto causas do 
comportamento humano e animal. O comportamento seria determinado unicamente por fatores here-
ditários e ambientais – a história do indivíduo e a cultura em que está inserido (BAUM, 2019) –, em uma 
forma específica de determinismo. Segunda esta perspectiva, os modelos teóricos de comportamento 
devem ser fundados em rigorosa e metódica experimentação, que permita a reprodução dos resultados 
independentemente do observador (BAUM, 2019; CARRARA, 2016).

Possivelmente, a concepção behaviorista mais conhecida foi inicialmente proposta por B.F. 
Skinner: o behaviorismo radical. A versão skinneriana do behaviorismo bebe na fonte do pragmatismo 
de Charles Pierce e de William James, segundo que “o poder da investigação científica não reside tanto em 
descobrirmos a verdade sobre como o universo objetivo funciona, mas no que a investigação científica 
nos permite fazer” (BAUM, 2019, p. 22), ou seja, sob a ótica do pragmatismo, a ciência deveria estar mais 
preocupada em operar sobre a realidade que em buscar uma explicação “Verdadeira” para ela. 

Essa relação é de suma importância para se compreender que a proposta de Skinner, assim 
como qualquer outra teoria, é uma aproximação da realidade. Assim, pode ser simultaneamente mais 
adequada a  alguns aspectos da realidade e menos adequada a outros (BAUM, 2019). Em outras palavas, a 
teoria de Skinner pode fornecer explicações e previsões robustas para determinados fatos, mas não tanto 
para outros – considerando que, conforme proposto por Feyerabend (1993), nenhuma teoria científica 
consegue dar conta de todos os fatos sob seu domínio.

De acordo com Moreira e Medeiros (2019), a visão determinista de Skinner propõe três níveis de 
causas para o comportamento: filogenético, ontogenético e cultural. O primeiro diz respeito aos genes do 
indivíduo, à história evolutiva da espécie e à hereditariedade. Os genes conferem a capacidade de apren-
der, causam alguns comportamentos inatos e impõem limites às capacidades da espécie e do indivíduo. 
O nível ontogenético refere-se à aprendizagem através do histórico de interações entre o indivíduo e seu 
meio, através de procedimentos de condicionamento respondente e condicionamento operante. O nível 
cultural é responsável por fornecer modelos para a modelação (aprendizagem por imitação), instruções 
ou regras para balizar o comportamento e estabelecer funções para alguns estímulos. O determinismo 
behaviorista não é, de forma alguma, absoluto ou mecanicista. O determinismo proposto é probabilístico, 
no sentido de que os três níveis apresentados alteram a probabilidade/frequência da emissão de determi-
nado comportamento, aumentando-a ou a diminuindo.
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2.2. A formação do repertório comportamental do indivíduo

2.2.1. Reflexos e condicionamento respondente

Um reflexo é uma associação entre um estímulo ambiental e uma resposta correspondente no 
organismo, usualmente fisiológica (SKINNER, 2003). Algumas das cotidianamente chamadas emoções 
também são respostas reflexas (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). Reflexos inatos têm origem filogenética 
e não precisam ser aprendidos, como a sucção em bebês, a salivação causada pela inserção de alimento 
na boca e o medo em decorrência de uma ameaça real (como um animal feroz vindo em sua direção).

Resumidamente, em um reflexo, uma mudança no ambiente (estímulo) provoca diretamente 
(elicia) uma resposta, i.e. uma mudança, no organismo (respondente). Essa descrição de causa e consequ-
ência é denominada contingência – no caso uma contingência estímulo-resposta. Tanto estímulo quanto 
resposta podem ter sua dimensão quantificada, em uma forma de medir a “força” de ambos – mais usu-
almente referidos como a intensidade do estímulo e a magnitude da resposta (MOREIRA; MEDEIROS, 
2019).

Novos reflexos podem ser adquiridos (ou aprendidos) através de um processo denominado 
condicionamento respondente. O pareamento de um estímulo neutro (por exemplo, a visão de um ali-
mento) com um estímulo que já gerava uma resposta reflexa (denominado estímulo incondicionado, por 
exemplo, a comida na boca) pode fazer com que o estímulo neutro adquira a propriedade de eliciar a 
mesma resposta do estímulo inicial (a visão do alimento passa a eliciar a salivação no indivíduo). Essa 
nova relação é chamada reflexo condicionado ou aprendido (MOREIRA; MEDEIROS, 2019).

A frequência com que os estímulos condicionado e incondicionado devem ser pareados para 
ocorrer o condicionamento respondente, a magnitude da resposta ao estímulo condicionado e a intensi-
dade deste necessária para eliciar a resposta são muito específicos e dependem de um grande número de 
variáveis. Pela perspectiva behaviorista, o estudo dessas variáveis de influência deve ser experimental, sob 
o máximo controle possível.

2.2.2. Condicionamento operante e estímulo discriminativo

Denomina-se operante “o comportamento que produz consequências que se constituem em 
alterações no ambiente” (MOREIRA; MEDEIROS, 2019, p. 46). Em resposta à alteração, o ambiente 
emite um estímulo ao indivíduo, também chamado de consequência. Neste caso, há uma contingência 
resposta-estímulo ou resposta-consequência (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). Esse estímulo pode ser 
incondicionado (ou primário) ou condicionado (ou secundário). As consequências podem ter duas clas-
sificações.

Consequências reforçadoras (ou, simplesmente, reforçadores) têm a propriedade de aumen-
tarem a probabilidade de ocorrência do comportamento associado a elas. Usualmente, são estímulos 
agradáveis para o indivíduo, como doce, alimento para um indivíduo faminto, ou água para um sedento. 
O ato de apresentar um reforçador é chamado reforçamento positivo (MOREIRA; MEDEIROS, 2019).

Por outro lado, consequências punitivas (ou aversivos) reduzem a probabilidade de nova ocor-
rência do operante relacionado. Corriqueiramente, são estímulos desagradáveis para o indivíduo, como 
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dor, barulhos altos etc. Ao se apresentar um aversivo contingente a um operante, procede-se à punição 
positiva do comportamento. Por exemplo, um animal que recebe um choque elétrico (estímulo doloroso) 
ao passar por um local proibido. Também é possível a punição negativa, mediante a remoção de um re-
forçador que estava presente – como é o caso da maioria dos “castigos” aplicados a crianças pelos pais, 
como retirar o acesso ao computador por determinado período de tempo. De forma análoga, é também 
possível reforçar negativamente um comportamento, retirando-se um aversivo em seguida da emissão do 
comportamento-alvo (MOREIRA; MEDEIROS, 2019).

O condicionamento operante é o procedimento de aprendizagem ocorrido através das consequ-
ências do comportamento emitido. Esse comportamento pode originalmente ter sido emitido de forma 
aleatória (como um bebê explorando seu ambiente), ter origem filogenética ou ter sido aprendido por 
modelação ou outro processo de aprendizagem. Independentemente da origem, as operações de reforça-
mento ou de punição definirão a frequência com que se repetirá no futuro.

O quanto a probabilidade (ou frequência) de um comportamento varia em virtude de uma 
operação de reforçamento ou de punição depende de muitas variáveis, determinadas empiricamente. 
Convém destacar duas delas: a importância ou valor do reforçador (ou do aversivo) e a precisão, o timing, 
da relação de reforçamento (BAUM, 2019). O valor do reforçador não é absoluto, mas relativo, idiossin-
crático. É também função das condições em que ocorre o reforçamento – a comida terá um valor muito 
maior para um indivíduo faminto que para outro saciado. Tais condições são chamadas condições ou 
operações estabelecedoras (BAUM, 2019; MICHAEL, 1993) ou motivação (KELLER; SCHOENFELD, 
1974; SKINNER, 2003).

O condicionamento operante permite a aprendizagem pelo processo de modelagem comporta-
mental. A partir da emissão inicial de um comportamento, passam a serem, deliberadamente, reforçadas 
apenas respostas que se aproximem à desejada. Sucessivamente, o reforçamento torna-se cada vez mais 
criterioso. É possível punir comportamentos indesejados durante a modelagem, com a ressalva de que 
isso pode gerar efeitos colaterais nocivos ao processo (KELLER; SCHOENFELD, 1974; MOREIRA; 
MEDEIROS, 2019). Esses efeitos colaterais serão abordados adiante.

O conjunto dos estímulos que antecedem o comportamento é denominado contexto (MO-
REIRA; MEDEIROS, 2019). Os estímulos podem ser classificados como extroceptivos (externos ao 
organismo), interoceptivos (internos ao organismo) ou proprioceptivos (relativos à movimentação do 
corpo) (KELLER; SCHOENFELD, 1974). Após reiteradas operações de reforçamento, alguns dos es-
tímulos presentes no contexto (um som específico, por exemplo) podem estabelecer uma relação com o 
comportamento reforçado. Nesta relação, na presença do(s) estímulo(s) pareado(s), há maior probabili-
dade de que o operante seja emitido. De forma análoga, após reiteradas operações de punição, há menor 
probabilidade de o operante punido ser emitido devido àquele estímulo antecedente que fora pareado. 
Ao estímulo antecedente que integra essa relação dá-se o nome de estímulo discriminativo. A relação 
estímulo discriminativo-operante-estímulo consequente (reforçador ou aversivo) é chamada contingência 
tríplice. A partir do momento em que o comportamento tem elevada probabilidade de ocorrer na pre-
sença de determinado estímulo discriminativo e baixa, em sua ausência, diz-se que o comportamento está 
sob controle do estímulo em questão (MOREIRA; MEDEIROS, 2019).

É conveniente ressaltar que o condicionamento operante pode ocorrer de forma concomitante 
com o respondente. E.g. em uma dinâmica de defesa pessoal, após um silvo de apito, o discente é exposto 
a uma sequência de golpes por parte de um figurante. Um erro por parte do aluno ao executar a defesa 
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será punido, de forma quase natural, através da dor causada pelo golpe não defendido. Ao mesmo tempo 
que a frequência de ocorrência daquele erro tende a se reduzir pelo efeito punitivo (condicionamento 
operante), o próprio silvo de apito, que dá início ao exercício e era inicialmente neutro, pode adquirir 
propriedades aversivas devido ao seu pareamento sucessivo com o estímulo doloroso (condicionamento 
respondente), passando a eliciar uma resposta de ansiedade no discente.

Semelhante à modelagem, é possível reforçar ou punir seletivamente operantes, em relação 
ao estímulo que os antecede, com o objetivo de estabelecer uma relação entre eles. Esse processo de 
aprendizagem é chamado treino discriminativo (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). Quando um sujeito 
aprende a discriminar entre dois estímulos, ele emite o operante na presença de um estímulo (o estímulo 
discriminativo), mas não do outro.

Quando uma relação de contigência entre uma punição ou reforçamento negativo e um com-
portamento é estabelecida, diz-se que este está sob controle aversivo. Uma consequência do controle 
aversivo é que comportamentos que removam o estímulo aversivo (comportamentos de fuga) ou que o 
evitem ou posterguem (comportamentos de esquiva) acabam negativamente reforçados, apresentando 
maior probabilidade de ocorrência. Se por um lado, esses efeitos podem ser úteis em alguns casos, por 
outro, o controle aversivo pode ter efeitos deletérios, sobretudo quando usado abusivamente. Um desses 
efeitos é o contracontrole, um tipo particular de comportamento de esquiva que apenas evita o controle 
aversivo sobre o comportamento, sem propriamente reduzir sua frequência (MOREIRA; MEDEIROS, 
2019). Um exemplo seria o policial que deixa de transgredir as regras apenas na presença de um superior, 
mas o faz sem cerimônias longe dele.

Uma das principais diferenças entre os condicionamentos respondente e operante reside no 
resultado. No condicionamento respondente, a resposta é limitada; apenas novos estímulos podem ser 
condicionados, não novas respostas. No condicionamento operante, por outro lado, a resposta emitida 
em decorrência  de um estímulo pode ser alterada. Entretanto, em algumas situações reais, a distinção 
entre condicionamento respondente e operante pode não ser tão clara, em virtude da ocorrência simul-
tânea dos processos.

2.2.3. Extinção, generalização e abstração

A extinção pode ocorrer tanto em respondentes, quanto em operantes. Um estímulo condi-
cionado que passa muito tempo sem ser pareado com o correspondente incondicionado passa a eliciar 
respostas cada vez mais fracas até que deixe de eliciá-las – extinção respondente. Por sua vez, um ope-
rante que deixa de ser reforçado por muito tempo também tem sua frequência gradualmente reduzida, 
tendendo a zero – extinção operante (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). O tempo que deve transcorrer 
sem a apresentação do estímulo incondicionado, no caso respondente, ou do reforçamento, no caso ope-
rante, para que ocorra a extinção do comportamento é bastante idiossincrático, podendo ser determinado 
apenas experimentalmente. 

Estímulos que guardam semelhanças entre si podem compartilhar as mesmas propriedades em 
relação a comportamentos respondentes ou operantes. No caso respondente, um estímulo semelhante a 
um estímulo condicionado pode eliciar a mesma resposta deste. Uma pessoa que foi mordida por um cão 
pode desenvolver medo de outros cães, de cores e tamanhos diferentes, ou mesmo de qualquer animal 
que se assemelhe. Já no caso operante, um estímulo semelhante a um estímulo discriminativo passa a 
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exercer controle sobre o mesmo comportamento controlado pelo segundo (MOREIRA; MEDEIROS, 
2019). Devido ao fenômeno da generalização operante, um telefone celular pode ser confundido com 
uma arma de fogo durante uma abordagem policial, por guardar certa semelhança, como cor, dimensões 
e local de acondicionamento junto ao corpo. Outros objetos que podem ser confundidos com armas 
portáteis são furadeiras, guarda-chuvas e similares.

O grau de semelhança e as propriedades que devem ser semelhantes para que haja generalização 
entre os estímulos dependem da história do indivíduo e, portanto, do treinamento que recebeu. No caso 
operante, quanto mais exigente for o reforçamento durante o treino discriminativo, mais restrita tende a 
ser a generalização.

A abstração, na acepção analítico-comportamental do termo, é um fenômeno que ocorre quan-
do um conjunto estímulos discriminativos que guardam propriedades em comum (uma classe de estí-
mulos) exerce igual controle sobre o mesmo operante, ou seja, trata-se de uma espécie de generalização 
proposital, controlada (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). No uso da força policial letal, a classe de es-
tímulos “ameaça com arma de fogo” compreende pistolas, revólveres, garruchas, fuzis, carabinas etc. e 
deve controlar o comportamento do policial de sacar sua arma de fogo e atirar. 

Durante o processo de treinamento, o policial é exposto a uma multiplicidade de circunstâncias, 
conforme as quais ele deve ou não atirar, sendo seus acertos reforçados e seus erros, geralmente, punidos. 
A partir do momento em que todos os estímulos que pertencem à classe “ameaça com arma de fogo” – e 
apenas eles –  controlam o comportamento de sacar a sua arma e atirar, diz-se que o policial abstraiu o 
conceito de ameaça com arma de fogo – ou, em uma linguagem mais cotidiana, que ele compreendeu o 
conceito para fins práticos.

Apesar de parecerem semelhantes, os fenônemos da generalização e da abstração diferem em 
essência. A generalização é a simples extrapolação de propriedades de um estímulo para outro, seme-
lhante. A abstração, por sua vez, é resultado de todo um processo de treinamento, na maioria das vezes 
deliberado por um treinador, durante o qual restam definidos quais estímulos controlarão determinado 
comportamento.

2.3. Uso da força

As instituições policiais estão historicamente ligadas ao controle social coercitivo, sendo a re-
presentação da força do Estado. Em essência a atuação da polícia está ligada à possibilidade de seus 
integrantes usarem a força como forma de administrar conflitos (ALPERT; DUNHAM, 2004; BUENO; 
LIMA; TEIXEIRA, 2019). Ainda que o emprego de força física não seja a única altenativa – e por mais 
indesejada ou minoritária que seja – a capacidade de usar legitimamente a força está no cerne de qualquer 
instituição policial. Cabe nova ressalva de que este papel central desempenhado pela força não implica 
que atividades policiais ordinárias e rotineiras se resumam ao seu emprego (BITTNER, 1970; ALPERT; 
DUNHAM, 2004). Mesmo ocupando um papel central, o uso legítimo da força policial constitui uma das 
facetas mais controversas do poder do Estado, o que provoca um amplo debate sobre o tema.

A força a que nos referimos pode ser definida como “uma ação física tomada para controlar o 
movimento ou a liberdade de outro indivíduo” (ALPERT; DUNHAM, 2004, pos. 351). Um policial bem 
treinado deve ser capaz de desempenhar seu papel com o menor nível de força possível – preferencial-
mente, nenhum. A quantidade de força empregada deve ser apenas suficiente para fazer cumprir o dever 
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policial e proporcional à ameaça apresentada. O uso injustificado ou excessivo de força pode minar a 
relação de confiança existente entre a polícia e o povo (ALPERT; DUNHAM, 2004) e, assim, prejudicar 
a legitimidade das instituições policiais.

De acordo com a doutrina policial brasileira, o uso da força deve atender a cinco critérios: ne-
cessidade, legalidade, proporcionalidade, moderação e conveniência (BRASIL, 2011; BUENO; LIMA; 
TEIXEIRA, 2019). O ordenamento jurídico brasileiro autoriza o agente policial a fazer uso da força em 
defesa própria ou de terceiros ou, no exercício de suas funções, para vencer eventual resistência à sua 
atuação. Tais condições, viz. defender agressão injusta ou vencer eventual resistência, constituiem o cri-
tério da necessidade. A legalidade se inicia estando o policial no estrito cumprimento de suas atribuições. 
A força decorrente de uma ação manifestamente ilegal é também ilegal. A conveniência se traduz no 
sopesar de consequências positivas e negativas que podem advir do emprego de força em determinado 
momento. Pelo princípio da moderação, a força empregada deve ser apenas a suficiente para vencer a 
resistência apresentada.

A proporcionalidade, por sua vez, exige uma análise mais detalhada. Ainda que o conceito de 
“força proporcional” seja intuitivo e facilmente definido teoricamente, sua aplicação a casos práticos tem 
se mostrado extremamente penosa. Em teoria, os comportamentos de resistência do cidadão são classifi-
cados em níveis, assim como os comportamentos que o policial deve adotar em resposta. A resposta do 
policial deve estar na mesma classificação de nível que a resistência oferecida pelo suspeito. Esses níveis 
são bastante semelhantes em todo o mundo ocidental, havendo pequena variação entre países ou depar-
tamentos – alguns inserem mais ou menos níveis intermediários, mas que têm pouquíssima implicação de 
ordem prática (ALPERT; DUNHAM, 2004; ELEUTÉRIO, 2020). No Brasil, vige o modelo proposto 
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP – (BRASIL, 2021), apresentado na Figura 1.

O enquadramento de condutas reais, tanto do suspeito quanto do agente nesses níveis, não 
é simples. Um complicador adicional é que, para além de qualquer avaliação objetiva, externa, existe, 
igualmente, uma “objetividade subjetiva” (ALPERT; DUNHAM, 2004), i.e. a percepção dos estímulos 
disponíveis para a tomada de decisão pelo policial, que deve durar uma fração de segundos, consideradas 
todas as distorções perceptuais características de um estado de estresse (ELEUTÉRIO, 2020). Complica-
dor ainda maior é que a análise do emprego de força por policiais também não é objetiva como deveria 
ser. A percepção do público, do qual fazem parte os magistrados e membros do Ministério Público que 
avaliarão o procedimento, também é sujeita a vieses e distorções – ainda mais quando há repercussão 
midiática de caráter sensacionalista. 

Do exposto, percebe-se que o emprego de força pelo policial será mais legítimo, atendendo aos 
critérios de necessidade, legalidade, proporcionalidade, moderação e conveniência, quanto mais próxima 
for a avalição subjetiva do policial ao agir em relação a uma avaliação objetiva externa.



243José Eleutério da Rocha Neto

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

FIGURA 1 - MODELO DE USO SELETIVO DE FORÇA PROPOSTO PELO MJSP

Fonte: BRASIL (2021).

2.4. Treinamento policial

Treinamento é definido como as atividades formais planejadas para melhorar o desempenho em 
funções específicas, de forma a melhorar a eficiência do serviço, incluindo elementos teóricos, aplicados 
e comportamentais (STANISLAS, 2014). No tocante às organizações policiais, existe um dissenso na li-
teratura sobre o emprego das expressões “treinamento policial”, “instrução policial” ou “ensino policial”. 
Usualmente, os primeiros estão relacionados a uma transmissão vertical e passiva de conhecimentos e 
habilidades, ao passo que ensino policial englobaria o uso de métodos específicos, definidos conforme 
a abordagem teórica adotada. Entretanto, outros autores preferem ignorar essa dicotomia – que, ao fim, 
trata-se de mera discussão semântica – para adotarem uma visão pragmática que aborde as melhores 
técnicas e meios para atingir o fim desejado (STANISLAS, 2014). Neste diapasão, certos termos, como 
educação, treinamento, capacitação, ensino, instrução e outros, são cotidianamente empregados para de-
signar o mesmo processo de tornar o indivíduo capaz de desempenhar corretamente o serviço policial 
(ELEUTÉRIO, 2020). No Brasil, o treinamento para o uso da força é materializado em disciplinas como: 
técnicas policiais, tiro policial, defesa pessoal, uso seletivo de força, técnicas menos-letais, técnicas de 
abordagem e outras correlatas.

O farol para o treinamento policial para o uso da força deve ser reduzir a lacuna entre a avaliação 
subjetiva do policial ao agir e uma avaliação objetiva externa, de forma a, como exposto anteriormente, 
aumentar a legitimidade da atuação policial. Para que a aproximação entre as perspectivas subjetiva 
e objetiva ocorra, é necessário que o ambiente de treinamento seja o mais próximo possível de uma 
situação real, sob todos os aspectos. Uma das formas mais eficientes de ter um ambiente de treinamento 
semelhante à realidade é o uso extensivo de simulações durante o treinamento. Outra é a exposição 
constante do discente a estressores típicos da atuação policial (BERTILSSON; FREDRIKSSON, 2014; 
ELEUTÉRIO, 2020).
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Tradicionalmente, o treinamento policial se baseia no modelo militar, sendo administrado, em 
regra, por instrutores capacitados e policiais experientes (STANISLAS, 2014). Nesse contexto, a expo-
sição do discente a estressores integra o treinamento de forças militares e policiais desde a Antiguidade. 
Alguns pontos do treinamento sob estresse podem parecer brutais a olhos leigos, mas são fundamentais 
ao processo de capacitação (ELEUTÉRIO, 2020). Os métodos tradicionais de treinamento para o uso da 
força sofreram o escrutínio do tempo e da realidade do serviço. Certamente, no bojo dos métodos tra-
dicionais, há práticas tão vantajosas para o indivíduo em formação que resistiram a milênios de evolução 
cultural.

Contudo, o passar do tempo também trouxe a repetição acrítica de comportamentos, o que 
gerou práticas abusivas, que beiram o sadismo. Devido ao caráter fechado das instituições policiais e da 
parca produção acadêmica de seus membros, as práticas de treinamento policial carecem de evidências 
empíricas, o que dificulta qualquer tentativa de separar as boas práticas das abusivas. Este paradigma co-
meçou a ser alterado apenas recentemente.

Existe, de fato, uma certa sobreposição de características entre o uso da força nas atividades 
policial e militar, crescente após a doutrina de “guerra ao terror”, adotada a partir da década de 2000 
(GROSSMAN; CHRISTENSEN, 2008). Entretanto, essa sobreposição não é suficiente para poupar 
o modelo militarizado de treinamento de duras críticas, sendo considerado inadequado à atividade po-
licial (STANISLAS, 2014). Ocorre que a definição do que seria um modelo “militarizado” não é clara, 
no entanto. Na busca pela “desmilitarização” e pela “humanização” do treinamento, cujos escopos são 
igualmente nebulosos, muitas instituições policiais findaram descartando, junto com aspectos nocivos de 
práticas tradicionais, fatores essenciais ao treinamento policial (ELEUTÉRIO, 2020).

Há um extenso debate acerca das definições de educação e ensino e de suas aplicações à realida-
de policial – um pouco dele foi abordado em Eleutério (2020). No entanto, a despeito de toda a discussão 
teórico-conceitual da ciência da Educação, é necessário adotar uma perspectiva mais pragmática. Sob este 
prisma, segue-se a definição de educação dada por Skinner (2003, p. 437): “o estabelecimento de com-
portamentos que sejam vantajosos para o indivíduo e para outros em algum tempo futuro”. Grossman 
(2009), Grossman e Christensen (2008), Bertilsson e Fredriksson (2014) e Eleutério (2020) defenderam a 
aplicação de técnicas baseadas em princípios da Análise do Comportamento no processo de capacitação 
de policiais para atividades envolvendo o uso da força, tanto durante o período formativo, quanto durante 
cursos de especialização, aperfeiçoamento ou atualização.

3. CONDICIONAMENTO RESPONDENTE NO TREINAMENTO POLICIAL PARA 
O USO DA FORÇA

Definimos como estressor um estímulo que seja percebido como uma ameaça à homeostasia do 
organismo (ELEUTÉRIO, 2020). Durante uma ação policial, alguns estressores que podem estar presen-
tes são: risco iminente de lesão, demonstração de agressividade pelo suspeito ou pelos presentes – quer 
através de postura, de xingamentos ou de um ataque direto –, luminosidade baixa ou excessiva, intempé-
ries diversas e outros. Durante o emprego da força em si, estímulos dolorosos de diferentes intensidades e 
a presença de civis no local – especialmente no caso de confrontos armados – também podem constituir 
estressores poderosos. A exposição constante do discente a esses estressores característicos do trabalho 
policial pode promover alguns efeitos benéficos à atuação, como já demonstrado por pesquisas experi-
mentais que serão abordadas a seguir.
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Durante treinos com simulação, os estressores são pareados com, i.e. sucedem, alguns estímulos 
precursores da atuação policial, como gritos de socorro, comunicações via rádio ou a própria decisão 
do policial em agir. Por condicionamento respondente, esses estímulos precursores se transformarão 
em estressores condicionados e desencadearão uma espécie de efeito preparatório chamado antecipação 
(SKINNER, 2003). Diante desse efeito, o discente pode adotar técnicas de relaxamento, que reduzam 
seu estado de ansiedade – efeito denominado contracondicionamento (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). 
Outro exemplo de contracondicionamento no treinamento policial ocorre quando esses estressores são 
pareados com estímulos sociais – reconhecimento pelo grupo ou sensação de pertencimento (espírito de 
corpo) – ou com o êxito na tarefa executada, a despeito da presença do estressor.

A exposição a estressores ao longo do tempo pode reduzir a magnitude da resposta a eles – o 
efeito da habituação (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). Tal efeito encontra lastro em evidências empíri-
cas. E.g. policiais de elite, i.e. com treinamento especializado, apresentam menor variação na performance 
do tiro com e sem estresse, o que é um indicativo da habituação ao estressor (NIEUWENHUYS; OU-
DEJANS, 2010).

Três técnicas baseadas nesses princípios merecem destaque no treinamento policial. O treinamento 
para manejo da ansiedade (AMT) prevê a adoção de técnicas de contracondicionamento a partir da consta-
tação, pelo indivíduo, de sinais de ansiedade (BOUCHARD et al., 2012) – um estímulo discriminativo intero-
ceptivo, portanto. A inoculação do estresse, por sua vez, baseia-se na exposição do indivíduo a intensidades 
menores do estressor-alvo, com o objetivo de diminuir a magnitude da resposta à exposição ao estressor em 
intensidades maiores (IBID.). Grossman (2009) citou diversos exemplos de práticas tradicionais de treinamen-
to que representariam uma forma de inoculação do estresse, por exemplo demonstrações de agressividade do 
instrutor no trato com os discentes, campos de instruções – com exposição a intempéries, privação de alimento 
e sono – e sessões de sparring2. Entretanto, é preciso que os estressores inoculados guardem semelhança com 
os que serão encontrados em situações reais. Outra advertência se refere ao aumento gradual intensidade do 
estressor inoculado, ao tempo de exposição e à necessidade de prover “saídas” para o discente. A exposição 
inicial a uma intensidade muito elevada do estressor pode surtir um efeito contrário ao desejado, com o apare-
cimento de comportamentos de esquiva – como fingir-se doente ou desistir da capacitação. Ainda que se pos-
sam aceitar as premissas de que nem todos são aptos ao serviço policial e que a uniformização do treinamento 
acabará excluindo alguns indivíduos ao longo do processo, índices muito elevados de desistências podem 
indicar uma inadequação do processo e um desperdício de recursos públicos. Por sua vez, a exposição por 
tempo prolongado a estressores sem que qualquer comportamento de fuga tenha sucesso pode ocasionar uma 
reação de completa passividade na presença dos estímulos, durante a qual não será emitido qualquer tipo de 
comportamento – essa condição é conhecida como desamparo aprendido (MAIER; SELIGMAN, 2016). Um 
comportamento estoico pode ser desejável em algumas situações policiais – como em controle de distúrbios 
ou em policiamento de eventos – e na situação de aversivos que não representem risco para o policial, como 
xingamentos e provocações. Porém, o padrão estoico deve ser restrito a esses contextos específicos.

Bouchard et al. (2012) encontraram evidências favoráveis ao uso da inoculação do estresse na 
capacidade do indivíduo em lidar com estressores no futuro, com efeitos na performance de atividades 
de risco. Ainda, os autores apontaram bons resultados da inoculação do estresse e do AMT no controle 
do estresse em nível subclínico3.

2	  Exercício de luta simulada, bastante comum nas lutas e artes marciais.
3	  Termo que se refere a um conjunto de sintomas típicos de determinada patologia (a maioria dos transtornos relacionados ao estresse 

estão classificados no CID-10 F43), mas não em quantidade ou intensidade suficientes para que um diagnóstico seja estabelecido.



Condicionamento Operante e Respondente no Treinamento Policial Para o uso da Força: Possibilidade de um Retorno às Tradições 
Baseado em Evidências246

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

A dessensibilização sistemática é outra técnica similar, que consiste na exposição gradual a estí-
mulos semelhantes ao estressor (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). O gradiente de exposição pode come-
çar com meros símbolos, como palavras e imagens, e progredir até a exposição a intensidades maiores do 
estressor. Analogamente à inoculação do estresse, o objetivo da dessensibilização sistemática é reduzir a 
magnitude da resposta eliciada por um estressor. Grossman (2009) apontou como exemplos as canções 
de marcha e de corrida, que enaltecem grandes feitos e a atuação, mesmo que letal, dentro da legalidade, 
ressalvando que a exaltação de atos de crueldade ou ilegais não deve ocorrer. Eleutério (2020) questionou 
o posicionamento de Grossman (2009) apontando que, ainda que existam evidências do uso da des-
sensibilização sistemática para o tratamento de síndromes relacionadas ao estresse, não foi encontrada 
qualquer evidência sobre os benefícios de seu uso, na forma proposta pelo autor, para o treinamento de 
policiais ou militares.

4. CONDICIONAMENTO OPERANTE NO TREINAMENTO POLICIAL PARA O 
USO DA FORÇA

O uso da força policial configura uma grande classe de respostas, que se subdivide, no modelo 
MJSP (BRASIL, 2021), em oito níveis – cada qual também considerado uma classe de resposta – quais 
sejam: presença policial, verbalização, controles de contato, controle físico, controle com instrumentos de 
menor potencial ofensivo (IMPO), uso dissuasivo da arma de fogo, golpes de defesa pessoal em regiões 
vitais e força letal. Cada um desses níveis de respostas é composto por técnicas, i.e. operantes, específicas 
que podem ser empregadas em consonância com o modelo.

Em pararelo com o gradiente de uso da força está o comportamento do cidadão que interage 
com a polícia, ou do suspeito. O comportamento do suspeito é dividido, no modelo MJSP, em quatro 
classes de estímulos: cooperação, resistência passiva, resistência ativa (agressão não-letal) e resistência 
ativa (agressão letal). Analogamente, cada uma dessas classes é composta por operantes específicos. V.g., 
a resistência passiva pode se materializar pela simples desobediência às ordens emanadas pelo policial, 
por uma recusa verbal em obedecer ou pela adoção de postura e verbalização agressivas contra o agente. 
Atendendo ao princípio da proporcionalidade, o nível de força empregado pelo agente deve ser equiva-
lente ao nível de resistência apresentado.

Desta forma, o comportamento exibido pelo suspeito é o estímulo discriminativo que deve 
controlar o comportamento de uso da força pelo agente. O uso correto da força é reforçado pelo cessar 
da ameaça (um reforçamento negativo, portanto) e pelo reconhecimento por pares, superiores e socieda-
de. O reforçador social representado pelo reconhecimento por parte de pares e instrutores é o principal 
reforçador a ser utilizado durante o treinamento. Com o passar do tempo, o êxito do policial em fazer 
cessar a ameaça adquire valor de reforço por condicionamento respondente (SKINNER, 2003).

A correta execução da técnica é, inicialmente, aprendida a partir de demonstrações (modelação) 
e de explanações (controle por regras) feitas pelo docente. Nos primeiros momentos, é ideal que todas 
as respostas corretas emitidas pelo discente sejam reforçadas – algo conhecido como esquema de refor-
çamento contínuo (CRF). O emprego do CRF é mais indicado pela literatura para a modelagem de um 
comportamento (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). O critério para o reforçamento deve ser gradualmen-
te mais rigoroso, em uma técnica chamada aproximações sucessivas. Isso é bastante difícil com turmas 
grandes e torna indispensável a presença de monitores e auxiliares. À medida que o comportamento 
exibido pelo discente se aproxima da topografia, i.e. da execução, correta, a frequência dos reforçamentos 
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deve ser reduzida gradualmente – perfazendo um esquema de reforçamento de razão variável (VR) – até 
que se torne mais esporádico. Os esquemas de VR são notáveis por produzirem comportamentos com 
elevadas frequências e de difícil extinção (MOREIRA; MEDEIROS, 2019). 

Todo o treinamento deve ser executado com uniformes, equipamentos e armamentos iguais ou 
semelhantes aos reais, posto que alterações do desempenho físico decorrentes do uso de uniformes já foi 
relatada na literatura (LEWINSKI et al., 2015). Após as etapas iniciais de modelagem – ou seja, quando o 
comportamento do policial atingir um nível “aceitável” –, é necessária a introdução gradual de elementos 
estressores. Um estímulo de ameaça representa uma operação estabelecedora bastante específica, que 
aumenta a frequência de comportamentos defensivos, no sentido de se proteger da ameaça percebida 
(MICHAEL, 1993). Assim, sua presença no ambiente real, quando ausente no treinamento, afetará a 
reação do policial, que pode exibir comportamentos diversos daqueles treinados (OUDEJANS, 2008). 
Ainda, o organismo parece discriminar entre um mesmo estímulo apresentado em condições com e sem 
estresse, como apontado por Taylor (2020). Em outro estudo, na China, policiais de SWAT que treinaram 
tiro usando pessoas reais ao lado dos alvos apresentaram desempenho superior ao grupo-controle, que 
realizou treinamento de tiro tradicional, em um exercício de tiro em meio a multidões (LIU et al., 2018). 
Este resultado denota certa especificidade dos estímulos empregados. Dessa forma, as condições do 
treinamento devem ser tão próximas das reais quanto permitirem os meios e as questões de segurança. 
Taylor (2021) apontou variações de mais de 100% em disparos indevidos (em um suspeito desarmado) 
variando, tão somente, a posição em que os policiais portavam sua arma de fogo. O autor argumentou 
que isso chama atenção para a importância da similaridade dos estímulos usados no treinamento com a 
realidade. Afinal, se uma pequena alteração em um estímulo proprioceptivo provocou tamanha mudança 
no comportamento, pode-se esperar variações ainda maiores decorrentes da ausência de estímulos no 
treinamento.

O uso da força policial constitui o que Moreira e Medeiros (2019) chamaram de encadeamento 
de respostas, uma sequência de comportamentos na qual cada um serve como estímulo discriminativo 
para o próximo, e toda a sequência conduz a um reforçador. Desta forma, é possível decompor um even-
to de uso da força em quatro estágios: identificação da ameaça, seleção da técnica, execução da técnica e 
redução ou cessação do uso da força. Todos os estágios devem ser treinados até que o comportamento 
tenha probabilidade tão elevada de ser emitido diante do estímulo, que sua ocorrência possa ser conside-
rada certa – o que é corriqueiramente chamado, no meio policial, de memória muscular.

A identificação da ameaça deve ser treinada em todos os contextos possíveis, em situação gra-
dualmente mais próximas às condições reais, em aparência e em velocidade. Algumas variações possíveis:

Quanto ao suspeito: embarcado, desembarcado, de diferentes compleições físicas e etnias.

Quanto ao ambiente: diferentes intensidades luminosas, temperaturas, intensidades de chuva e 
períodos do dia, com iluminação natural ou artificial, em ambiente urbano ou rural, sem transeuntes ou 
com – neste caso, pacíficos ou agressivos.

Quanto à natureza da ameaça: resistência passiva, com ou sem xingamentos, fuga, agressão com 
mãos livres, diferentes armas brancas (pedras, paus, bastões, socos ingleses etc.), instrumentos perfuran-
tes, perfurocortantes e cortocontundentes, diferentes armas de fogo (revólveres, pistolas ou portáveis, 
acabamento oxidado ou cromado, dimensões variadas) e diferentes condições de porte.
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Em uma situação real, a ameaça deve ser corretamente reconhecida no menor tempo possível. 
Para tanto, deve ser adotado um procedimento de treino discriminativo pelo tempo de resposta. Com o 
tempo, o policial passará a reconhecer estímulos antecedentes à ameaça, gerando um efeito que Skinner 
(2003) chamou de antecipação.

A seleção da técnica deve ser uma escolha particular do policial – limitada pela legislação vigen-
te, por óbvio –, a partir das particularidades de sua habilidade, de seu conhecimento, de sua confiança na 
técnica e de suas limitações. Eleutério (2020) apontou diversos estudos que demonstraram que policiais 
não usam técnicas em que não confiam e que recorrem a técnicas que consideram mais confiáveis em 
momentos de estresse. Pinc (2011) chegou a conclusão semelhante. Por isso, o engessamento de téc-
nicas policiais pode ser nocivo à atuação do profissional. Assim, recomenda-se que algumas opções de 
respostas sejam demonstradas, mas que apenas a preferida pelo discente seja, de fato, treinada por ele. 
É de suma importância que apenas uma resposta seja treinada para cada estímulo, pois é esperado um 
aumento considerável do tempo de reação conforme o número de opções se eleva (BLAIR et al., 2011), 
o que pode aumentar o risco da ação policial, tanto para os agentes, quanto para terceiros. Técnicas de 
execução mais simples devem ter preferência, considerando que tempo para o treinamento é, costumeira-
mente, reduzido e que o estresse interfere na coordenação motora (ELEUTÉRIO, 2020). A modelagem 
do comportamento selecionado, para a correta execução da técnica, é, possivelmente, a etapa mais longa 
do processo. Bertilsson e Fredriksson (2014) fizeram a ressalva de que não é necessário exigir a perfeição 
na execução da técnica, desde que ela seja efetiva, cumprindo sua função. 

Por fim, a execução da técnica deve ser interrompida tão logo o oponente emita algum sinal 
que denote a cessação da ameaça. A verbalização da desistência e da intenção de cooperar, o completo 
domínio sobre o suspeito e o desfalecimento do suspeito que resiste são três dos sinais mais comuns. A 
partir desses sinais um novo nível de força deve ser adotado.

A integração das quatro etapas do treinamento ocorrerá com a aplicação de exercícios simula-
dos, baseados em estudos de casos reais. Há farta literatura indicando a superioridade de métodos de trei-
namento baseados em simulações em relação a outras metodologias (e.g. LIU et al., 2018; OUDEJANS, 
2008). O emprego de simulações do tipo force-on-force, nas quais o suspeito também pode empregar força 
real contra o policial, com o uso de armas airsoft, munição simulada ou marcadores de paintball, para si-
mulações de força letal, ou de equipamentos de proteção para artes marciais, para simulações envolvendo 
outros tipos de força, são exemplos de boas práticas (ELEUTÉRIO, 2020). Durante os exercícios, devem 
ser inseridos estímulos relacionados ao princípio da conveniência – como agrupamentos hostis de pesso-
as e terceiros na linha de tiro do policial, em caso de uso de força letal. Ainda, deverão ser enfatizadas a 
desescalada (ou negociação), tanto como parte da verbalização e como primeira resposta a atos de resis-
tência não violenta, quanto em conjunto com outros níveis de força.



249José Eleutério da Rocha Neto

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

5. ASPECTOS TRADICIONAIS DO TREINAMENTO POLICIAL

Em vista do que foi exposto, podem-se relacionar alguns aspectos tradicionais do treinamento 
policial que deveriam ser mantidos. O primeiro é a exposição do discente a estressores que serão encon-
trados durante ocasiões de uso de força policial. Alguns deles são: comportamento agressivo do suspeito 
e de terceiros, xingamentos, ser atingido por golpes traumáticos e projéteis, gritos, música alta, sangue 
e sirenes. Recomenda-se que a exposição seja gradual e que a intensidade do estressor não ultrapasse o 
limite da segurança do discente – não seria razoável atingir o policial em treinamento com um disparo real 
de arma de fogo ou com um golpe de bastão de madeira na cabeça.

No mesmo diapasão, o uso de campos de instrução, baseados em situações reais, parece salutar 
(ELEUTÉRIO, 2020; GROSSMAN, 2009), especialmente na simulação de operações de reintegração 
de posse e de ações em ambiente rural. Por outro lado, as privações típicas dos campos – especialmente, 
sono, fome e sede – podem ser conseguidas em exercícios de duração menor e que exijam menos recur-
sos.

A fronteira entre o uso correto dessas técnicas tradicionais e a prática de abusos por parte de 
instrutores e monitores é bem delimitada pela realidade do serviço. Os estressores a que serão expostos 
os discentes são aqueles mais comuns durante ocorrências policiais com emprego de força. E, frise-se 
novamente, a exposição deve ser feita de forma gradual, ou poderá surtir efeito oposto ao esperado. À 
luz da teoria apresentada neste estudo, não há sentido em expor o discente a estressores com intensidade 
superior àquela que encontrarão na atividade-fim policial, sob risco de não só expor o profissional em 
treinamento a sofrimento moral desnecessário, mas também de findar “perdendo” o profisisonal por 
questões relacionadas à saúde mental.

6. CONCLUSÕES

Diante do problema exposto da ineficácia das técnicas de treinamento corriqueiras nas institui-
ções policiais, apresentaram-se uma nova perspectiva e um novo método sobre o treinamento policial 
para o uso da força, baseados em princípios da Análise do Comportamento. A aplicação desses princípios 
encontra sólida evidência científica na literatura recente e pode auxiliar o treinamento de policiais. O mé-
todo apresentado remonta a algumas técnicas tradicionais de treinamento policial e militar. Estas devem 
ser mantidas ou retomadas com o devido cuidado de respeitar a fronteira entre o emprego de boas-prá-
ticas e abusos cometidos contra os discentes.

A presente revisão não pretendeu esgotar o assunto; apenas, introduzir uma nova perspectiva 
teórica e servir como um primeiro passo em direção a investigações mais densas. Este estudo possui 
as limitações típicas de uma revisão narrativa, notadamente a possibilidade de um viés de seleção dos 
estudos. Desta forma, pesquisas futuras devem ampliar o alcance da revisão da literatura pertinente, 
empregando métodos mais sistemáticos de revisão. Adicionalmente, pesquisas empíricas devem buscar 
fornecer evidências acerca da aplicação dos métodos descritos em populações policiais do Brasil, quer 
através de investigações inéditas, quer através da replicação de estudos conduzidos em populações poli-
ciais de outros países.
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Célia Cristina Pereira da Silva Veiga1 
RESUMO
A concepção de segurança pública tem sido impactada pelas transformações e sofisticações ocorridas nas 
relações entre Estado e sociedade civil. A ampla reforma do aparelho de Estado, no cerne do projeto neoliberal, 
trouxe consigo mudanças que impulsionaram a adoção no novo gerencialismo nas políticas públicas, renovando 
concepções que fundamentam a administração pública. Nesse contexto, surge o conceito de Segurança Cidadã 
propondo a concepção de segurança pública como prestação de serviço fundamentada na lógica gerencial. 
Pretende-se neste artigo analisar em que medida essa nova perspectiva foi absorvida pelos policiais militares da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) durante o Curso de Formação de Soldados (CFSd). Trata-
se de uma pesquisa de natureza básica, de abordagem qualitativa, de caráter explicativo, cujos procedimentos 
técnicos são a documentação e o levantamento por meio de questionário. Os resultados apontam para a 
reprodução de elementos que evidenciam a apropriação conceitual da Segurança Cidadã em tensão com uma 
concepção mais conservadora de segurança pública. Conclui-se que a formação inicial dos soldados impulsiona 
o desenvolvimento de novos elementos na cultura institucional afinada ao contexto democrático, contudo, tal 
ideia fomenta tensões e contradições com tradições arraigadas na PMERJ.

Palavras-chave: neoliberalismo; gerencialismo; reforma do Estado; cultura institucional; educação militar. 

ABSTRACT

The concept of  public security has been impacted by the changes and improvements that have taken place in 
the relation between the State and Civil Society. The extensive reform of  the state apparatus, at the core of  
the neoliberal project, brought with it changes that boosted the adoption of  the new managerialism in public 
policies, renewing the concepts that underlie public administration. In this context, the concept of  Citizen 
Security emerges, proposing the concept of  public security as a service provider based on managerial logic. This 
article aims to analyze the extent to which this new concept was absorbed by the military police officers of  the 
Military Police of  the State of  Rio de Janeiro (PMERJ) during the Soldiers Training Course (CFSd). It is basic 
research, with a qualitative approach, of  an explanatory nature, whose technical procedures are documentation 
and survey. The results point to the reproduction of  elements that show the conceptual appropriation of  
Citizen Security in tension with a more conservative conception of  public security. It is concluded that the 
initial training of  soldiers stimulates the development of  new elements in the institutional culture that are more 
appropriate to the current reality, although, this conception fosters tensions and contradictions with traditions 
rooted in the PMERJ.

Keywords: neoliberalism; managerialism; State reform; institutional culture; military education; police force.
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1. INTRODUÇÃO

O processo de desenvolvimento da hegemonia em torno de uma determinada concepção é 
decorrente das relações entre estrutura e superestrutura, entre objetividade e subjetividade, por meio de 
um processo dialético, conforme conceituado na filosofia da práxis (SANCHÉZ-VÁZQUÉZ, 1968). 
A partir dessa perspectiva, compreende-se teoria e prática como unidade indissolúvel, na qual está fun-

1	 Licenciada em pedagogia, mestre e doutora em educação pela UFRRJ. Policial Militar da Secretaria de Estado de Polícia Militar do 
Rio de Janeiro (SEPM). Lattes: http://lattes.cnpq.br/0863312283560180. Orcid: https://orcid.org/0000-0003-4932-5968. E-mail: 
celiacveiga@gmail.com.
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damentada a totalidade concreta que, concomitantemente, produz e é produzida por meio das relações 
entre o material e o filosófico. 

Ademais, o desenvolvimento de certa hegemonia em torno de uma determinada ideia, enquanto 
cria e difunde uma nova concepção ideológica2, produz uma reforma das consciências e do conhecimen-
to, como uma espécie de reforma filosófica (GRAMSCI, 2017). Tal reforma ocorre no campo da cultura 
e impulsiona a reprodução de novos modos de pensar e conceber a realidade, enfim, novas formas de ser. 

Sendo assim, uma cultura é produto da relação entre estrutura e superestrutura que alcança certa 
hegemonia no cerne das correlações de força e disputas ocorridas entre frações da sociedade civil pela di-
reção social. Nesse sentido, é exercício de certo poder indireto que alinhava filosofia, política e economia 
na produção e reprodução da vida humana, na qual o homem é produtor-produto das relações sociais 
(GRAMSCI, 2015, 2017). Em outras palavras, a cultura é representada por modos de ser/existir que se 
expressam na historicidade humana e nas relações estabelecidas entre homens e entre homens e natureza 
(GRAMSCI, 2015, 2016, 2017).

A partir desse entendimento, a cultura de uma organização é, inevitavelmente, impactada 
pelas transformações sociais ocorridas na implementação de novos modos de produção e repro-
dução. Assim, as mudanças culturais tendem a impactar a totalidade social, como expressão do 
movimento de formação de hegemonia (GRAMSCI, 2015; 2016; 2017). Com isso, afeta inclusive 
àquelas organizações de cultura mais hermética, sobretudo, em contextos marcados pelo surgimento 
de múltiplos instrumentos de comunicação, conforme sucedeu nas últimas décadas, com a revolu-
ção tecnológica (SENNET, 2006; HARVEY, 2011; DARDOT; LAVAL, 2016; DRUCKER, 1993; 
FEENBERG, 2005).

A mudança na cultura das polícias militares é um exemplo do impacto da cultura em geral sobre 
uma organização. A transição do regime militar autocrático para o regime democrático é o ponto de partida 
para compreensão da dimensão da transformação cultural que vem impulsionando o desenvolvimento 
de diversas regulações, no âmbito da política nacional e estadual para segurança pública, principalmente, 
a partir da década de 20003 (MUNIZ, 2001; CARUSO, 2004; PONCIONI, 2005, 2007, 2012, 2021; 
MUNIZ; CARUSO; FREITAS, 2018; CARUSO; MORAES; PINTO, 2010). Nesse contexto, sur-
gem concepções de segurança pública como prestação de serviço para garantia da proteção dos 
direitos individuais e coletivos, principalmente, os que dizem respeito à vida humana. Para isso, exi-
ge-se que as atividades policiais estejam pautadas em critérios de qualidade e produtividade cada vez 
mais fundamentados em aportes técnico-científicos. Um dos conceitos mais utilizados foi acunhado 
pelo termo Segurança Cidadã (INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK / IDB, 2012; OR-
GANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS / ONU, 2013).  

Diante do exposto, o objeto deste artigo é o conceito de Segurança Cidadã. Acerca do qual, 
toma-se como questão de estudo se houve absorção dessa ideia pelos policiais militares da Polícia 
Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) que concluíram o Curso de Formação de Soldados 
(CFSd). Desse modo, o objetivo do estudo é analisar em que medida a ideia de Segurança Cidadã foi 
absorvida pelos soldados PMERJ, no período de 2000 a 2016. Para isso, optou-se metodologicamente 
por uma pesquisa de natureza básica, de abordagem qualitativa, de finalidade explicativa cujos pro-
cedimentos técnicos foram a documentação4, a fim de analisar as mudanças no campo legal para 
2	 Considerando a polissemia do conceito, parte-se da concepção de ideologia como conjunto de ideias que compõem uma determinada 

visão de mundo (LOWY, 2010; CHAUÍ, 2001; MANNHEIN, 2004; KONDER, 2002).
3	 O tema é aprofundado na segunda seção deste artigo, onde estão indicados os amparos legais que comprovam o argumento.
4	 Os documentos analisados estão apresentados na segunda seção deste artigo.
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organização da Política de Segurança Pública, e o levantamento, por meio de questionários aplicados 
a policiais militares que concluíram os CFSd realizados no período de 2000 a 2016 (PRODANOV, 
FREITAS, 2013; MARCONI; LAKATOS, 2003, 2012)5. O método de análise adotado para produ-
ção da investigação foi o materialismo histórico-dialético, portanto, buscou-se a compreensão do 
objeto a partir das categorias: totalidade, historicidade, concreticidade, dialeticidade, complexidade, 
praxidade e cientificidade (SEVERINO, 2007). 

Os limites da pesquisa são impingidos, principalmente, pelo uso dos instrumentos de coleta 
de dados utilizados que impede uma análise mais aprofundada acerca das respostas, uma vez que se 
trata de um questionário aplicado por meio eletrônico. Desse modo, impossibilita a elaboração de 
questionamentos secundários em caso de dúvidas6.

O texto está organizado em três seções. A primeira seção aborda o desenvolvimento con-
ceitual da ideia de Segurança Cidadã, de modo a estabelecer seus vínculos com o contexto de refor-
ma do aparelho de Estado impulsionado pelo projeto neoliberal, em escala global. A segunda seção 
é destinada à descrição do desenvolvimento da Política de segurança pública no Brasil e no estado do 
Rio de Janeiro, pontuando as principais mudanças legais ocorridas no momento de aprofundamento 
da reforma do Estado no Brasil e no estado do Rio de Janeiro. A terceira e última seção é destinada 
à apresentação da análise dos dados levantados por meio de questionários aplicados aos policiais 
militares que concluíram o CFSd/PMERJ. Nessa seção, os elementos que evidenciam o nível de 
apropriação ou hegemonia da concepção de Segurança Cidadã demonstram também as contradi-
ções originárias desse processo de transformação cultural em tensão com a tradição institucional.

2. CONCEITO E ORIGEM DA CONCEPÇÃO DE SEGURANÇA CIDADÃ

A partir do final da década de 1960, a materialização do projeto neoliberal impulsionou a in-
fusão das ideias gerenciais reestruturando o modo de regulação fordista e as relações entre Estado e 
sociedade civil (Cf.: HOBSBAWM, 1997; HARVEY, 2007, 2011; SOUZA, 2016; PINTO, 2007). Nesse 
contexto, a reestruturação produtiva e a reforma do aparelho de Estado foram medidas acionadas para 
garantir a manutenção do sistema socioeconômico em crise. 

A crise de amplo espectro que iniciou nessa década entrou em choque com as correntes da 
social-democracia fundamentadas na ideia de bem-estar social7, fortalecendo o discurso de redução dos 
custos de produção, tanto para o empresariado, quanto para o financiamento das políticas públicas. As 
ideias de flexibilização e accountability8, oriundas do gerencialismo9 e baseadas no modo de regulação flexí-
vel, impulsionaram a adoção dos fundamentos gerenciais também para estrutura estatal (BRASIL, 1995; 
BRESSER-PEREIRA, 1997; PINTO, 2007; SOUZA, 2016).

5	 A descrição do método adotado no levantamento está apresentada na quarta seção deste artigo, junto à análise dos dados.
6	 O fator foi considerado durante o projeto de pesquisa, contudo, a despeito dos limites impostos pelo instrumento de coleta de dados, 

esse instrumento foi propício para o alcance dos objetivos propostos. Por outro lado, os limites da pesquisa apontam para lacunas a 
serem consideradas em novas investigações, que podem desenvolver e aprofundar os conhecimentos levantados com a utilização de 
novos instrumentos de coleta de dados.

7	 Conhecida como Welfare State ou keynesianismo.
8	 Tradução do termo: Responsabilização. Em síntese, a ideia de accountability diz respeito a um conjunto de instrumentos para con-

trole e responsabilização que, introduzidos na gestão pública, destinam-se a oferecer mais transparência na prestação de serviços 
(BRESSER-PEREIRA, 1997).  

9	 Gerencialismo é um paradigma que relaciona os conhecimentos da administração científica e os valores sociais do capitalismo: pro-
dutividade, concorrência, lucratividade, empreendedorismo, pragmatismo, sustentabilidade etc., direcionados pela mediação entre 
flexibilidade e responsabilidade (VEIGA, 2020).
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A lógica de redução dos custos combinada com o discurso de qualidade ganhou espaço em 
todos os segmentos privados e públicos. Tal lógica gerencial sustenta a ideia de privatização dos serviços 
públicos, as parcerias público-privado e público-público, a terceirização, o estabelecimento de metas de 
produtividade, a bonificação por produtividade e a responsabilização dos trabalhadores pelos resultados 
da produção, além de flexibilizar, desde jornadas de trabalho, até os direitos trabalhistas. A produção por 
demanda, com estoques enxutos foi difundida sob o discurso de personalização da mercadoria produzi-
da de acordo com os critérios de escolha do cliente. Esse projeto global foi alavancado, principalmente, 
pelos Estados Unidos, com Ronald Reagan, e pela Inglaterra, com Margaret Thatcher (HARVEY, 2007, 
2011; PINTO, 2007; SOUZA, 2016).

Essa ampla reforma social, que marcou a década de 1970, impactou a concepção de segurança 
pública impulsionando o desenvolvimento da ideia de oferta de um serviço focado no cliente. Para isso, 
a profissionalização do policial para prestação de serviços de qualidade fortaleceu a adoção do policia-
mento orientado para resolução de problemas. Essa perspectiva se consolidou, na Inglaterra, a partir da 
década de 1990, uma vez que a linguagem do gerencialismo na segurança pública alcançou tanto os pen-
samentos mais conservadores, quantos os mais progressistas (REINER, 2004).

Nessa mesma década, defensores da social-democracia organizaram a teoria da Terceira Via 
como resposta à contenção das crises políticas e econômicas não sanadas pelo neoliberalismo em ascen-
são e como projeto frente à resposta socialista (GIDDENS, 1999). A Terceira Via sustenta os principais 
pilares gerenciais, mas com discurso progressista e tom conciliador que propõe uma espécie de capitalis-
mo humanizado. No cerne desse projeto de sociedade, a concepção de segurança pública orientada pelo 
gerencialismo foi encampada como bandeira, sustentada pelo discurso de ampliação da qualidade do 
serviço prestado e enfoque na defesa dos Direitos Humanos. 

A imposição das leis de mercado ao policiamento perpassa pela ideia de resolução de problemas 
e gestão/mediação de conflitos. Sendo assim, o policial (prestador de serviço) é responsabilizado pela 
manutenção da ordem, que deve ser pautada na utilização de conhecimentos técnicos e instrumentos 
condizentes com os direitos dos cidadãos (clientela). Essa mudança resultou em aumento das exigências 
de responsabilização no desempenho das funções policiais (REINER, 2004).

O gerencialismo na área de segurança pública trouxe à tona a necessidade de desenvolvimento 
tecnológico, de desenvolvimento profissional e de reorganização das estruturas das instituições policiais 
(REINER, 2004). Vários instrumentos técnicos e científicos têm sido criados para auxiliar no policiamen-
to. Desde a utilização de sistemas de câmeras de segurança pelas cidades ao uso de inteligência artificial, 
a aquisição de soluções tecnológicas (ferramentas e serviços) é fundamentada no discurso de redução da 
letalidade (defesa da vida) e na consequente ampliação da qualidade da prestação de serviço. Da mesma 
maneira, a terceirização por meio de parcerias com o setor privado avançou na área de segurança pública 
sob o mesmo argumento (REINER, 2004).

Além disso, o desenvolvimento profissional tem relação direta com a exigência de padrões de 
comunicação mais elevados para mediação de conflitos. A resolução de problemas nessa nova perspec-
tiva de segurança pública exige do policial “habilidade, prudência, julgamento e conhecimento” (BITT-
NER, 2003, p. 16). Segundo o autor (BITTNER, 2003) é paradoxal considerar que seja exigido de um 
candidato à profissão policial um nível menor de formação. Para esse mesmo autor, a profissão policial é 
“extraordinariamente complexa, difícil e séria, que frequentemente exige grande habilidade e capacidade 
de julgamento” (BITTNER, 2003, p. 37). O trabalho de policiamento é executado, maciçamente, pelos 



257Célia Cristina Pereira da Silva Veiga

Rev. Susp, Brasília, v. 1, n. 2 jul./dez. 2022 ISSN 2763-9940 

policiais ingressantes na carreira, cuja habilidade de gestão dos conflitos é exigida tanto pelas instituições 
policiais, quanto pela sociedade em geral. 

A ideia de profissionalização está fundamentada na ideia de racionalização e perpassa desde 
a qualificação para atividade, por meio de cursos de formação profissional de qualidade, à organização 
estrutural das carreiras policiais atreladas ao desenvolvimento técnico-científico. 

A reorganização estrutural das instituições policiais tem relação tanto com a implementação de 
novas tecnologias para o policiamento, quanto com a profissionalização policial. A criação de sistemas e 
instrumentos de gestão para medição e avaliação do serviço prestado, desde o registro até o tratamento, 
configurou novas funções a serem desenvolvidas. Essas novas funções exigem, cada vez mais, conhe-
cimento tecnológico para enfrentamento qualificado do crime, com foco na proteção da vida e manu-
tenção da paz. Todas essas dimensões mencionadas para uma nova concepção para área de segurança 
pública foram agregadas ao conceito de Segurança Cidadã. 

O termo segurança cidadã é encontrado com maior difusão, desde a década de 1980, prin-
cipalmente, em textos publicados em espanhol. Embora tal termo não tenha sido desenvolvido por 
organismos internacionais, ele foi encampado por esses como bandeira e desenvolvido como conceito 
alternativo à ideia de segurança pública na América Latina e Caribe (IDB, 2012). Desde então, a produção 
de diversos textos para difusão dessa concepção tem sido disponibilizada, bem como a organização de 
instrumentos políticos diversos tem corroborado para hegemonia em torno da política10. 

O fato de a ideia de Segurança Cidadã ser colocada como alternativa à ideia de segurança pública 
por si expõe a tensão entre as dimensões pública e privada para o acesso ao direito à segurança. À medida 
em que a concepção de segurança pública é caracterizada pela lógica de direito público, com financia-
mento por meio dos recursos públicos, evidencia uma certa concepção de acesso público ao direito à 
segurança e, também, a um modelo de Estado que é responsável não apenas pela gestão das políticas, mas 
também por seu financiamento. Em tensão com essa concepção, a ideia de Segurança Cidadã, por mais 
que esteja sustentada por um discurso, em tese, democrático, não propõe apenas o acesso público ao di-
reito à segurança. Segurança Cidadã relaciona segurança pública e privada como faces de um mesmo sis-
tema de segurança social, infundindo, inclusive, a ideia de parcerias com o setor privado, financiadas com 
recursos públicos e privados, e o fomento ao empreendimento privado na área de segurança, atuando de 
forma participativa e com recursos privados. Além disso, ao passo que condiciona a ideia de segurança à 
ideia de cidadania, pode incorrer na exclusão daqueles que socialmente não são considerados cidadãos. A 
naturalização da exclusão do acesso de frações sociais ao direito à segurança é um limite dessa concepção 
(KANT DE LIMA, 2003; REINER, 2004; VEIGA, 2016).

Os principais argumentos que sustentam o projeto criado em torno da concepção de Segurança 
Cidadã são fundamentados pela perspectiva econômica. O prejuízo econômico provocado pelos altos 
índices criminais na América Latina justifica a pressão internacional para a implementação dessa perspec-
tiva (ONU, 2013).

Para além disso, é recorrente o discurso formulado, sobretudo com base no senso comum, 
acerca da efetividade da concepção de Segurança Cidadã, pontuando críticas acerca da própria ideia de 
cidadania e a rejeição aos Direitos Humanos. Contudo, considerando os objetivos propostos para este 
artigo, não foram analisados os limites da efetividade dessa concepção. Não obstante e a despeito das 

10	 A leitura dos Relatórios do Desenvolvimento Humano (RDH) produzidos pelo PNUD, desde a década de 1990, evidencia as diversas 
ações e proposições da ONU para difusão do conceito de Segurança Cidadã.
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críticas à concepção de Segurança Cidadã, entende-se que ela evidencia certo avanço na ideia de segu-
rança pública, à medida que defende a proteção da vida e pretende mudar o foco da atuação policial de 
combate ao inimigo.

Dito isso, observa-se que, de acordo com o conceito proposto pelo Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (PNUD), Segurança Cidadã consiste na ideia de proteção de um conjunto 
de direitos básicos: respeito à vida, à integridade física e material e à dignidade (ONU, 2013). Para isso, 
propõe o enfrentamento à violência a partir de suas causas, estimulando a participação comunitária no 
desenvolvimento das atividades policiais de modo que essas sejam ajustadas de acordo com a realidade 
local. Com isso, pretende fortalecer a governança e participação democrática, sobretudo nos locais mais 
afetados pela violência. Portanto, requer o desenvolvimento de ações colaborativas, coletivas e coordena-
das de modo a ampliar a cultura cidadã por meio da convivência cidadã (IDB, 2012).

A ênfase do conceito foi dimensionada principalmente em aspectos subjetivos voltados à qua-
lidade da vida e dignidade humana. O fundamento conceitual está ancorado na ideia de que, pobreza, 
falta de oportunidades, desemprego, fome, deterioração do meio ambiente, repressão política, violência, 
delinquência e toxicodependência figuram como ameaças à segurança do cidadão (ARRIAGADA; GO-
DOY, 2000). Ao mesmo tempo que considera a redução do medo de ser afetado pela violência como uma 
necessidade humana que auxilia no desenvolvimento de uma sociabilidade mais igualitária. 

No Brasil, o desenvolvimento da concepção de Segurança Cidadã resultou na implementação de 
diversas políticas, programas e projetos. Tal movimento surtiu reflexos nas políticas de segurança pública 
dos entes federativos, como o Rio de Janeiro, por exemplo. Na próxima seção, estão apresentados os 
principais marcos legais que infundiram essa concepção em âmbito nacional e estadual no Rio de Janeiro.

3. IMPACTOS DA SEGURANÇA CIDADÃ NA POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
NO BRASIL E NO RIO DE JANEIRO

O desenvolvimento de uma política de segurança para nova realidade infundida pelo regime 
democrático, a partir de 1988, tem sido um longo processo, marcado por disputas internas entre frações 
pela direção política do país. Em suma, pode-se afirmar a existência de, pelo menos, duas grandes frações 
com projetos políticos de perspectivas distintas: uma fração mais conservadora e uma mais progressista. 
Essa dualidade tem sido cada vez mais evidente no cenário político nos últimos anos. Com isso, esses dois 
grandes blocos defendem perspectivas distintas para segurança pública no Brasil, de acordo com suas 
tendências ideológicas e vínculos político-partidários. Uma dessas perspectivas de segurança pública está 
pautada na ideia de combate ao inimigo, fundamentada na filosofia militarista, na qual a prerrogativa do 
uso da força pelo Estado é propagada como solução para violência e crime – trata-se de uma concepção 
conservadora. Por outro lado, as correntes mais progressistas têm alinhamentos com a concepção de 
Segurança Cidadã, propondo a adoção de seus fundamentos na política de segurança do país (VEIGA; 
SOUZA, 2018).

O processo de desenvolvimento da política de segurança pública, a despeito da disputa e da du-
alidade mencionada, vem regulamentando diversas medidas alinhadas à perspectiva de Segurança Cidadã. 

Em pleno aprofundamento da reforma do Estado no Brasil, durante o Governo de Fernando 
Henrique Cardoso (BRASIL, 1995a), foi criada a Secretaria de Planejamento e Ações Nacionais de Se-
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gurança Pública (BRASIL, 1995b; BRASIL, 1998). Pouco tempo depois, essa secretaria foi transformada 
em Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), subordinada ao Ministério da Justiça (BRASIL, 
1997b). 

A criação da Senasp teve papel preponderante nesse processo de massificação da concepção 
de Segurança Cidadã no Brasil. Desde a implementação da Política Nacional de Segurança Pública à 
participação no Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), criado em 1996 (BRASIL, 1996). 
Um dos principais avanços do PNDH foi a promoção dos Direitos Humanos para os servidores da área 
de segurança pública no Brasil, que conta com a participação efetiva da Senasp. Em 2009, a Senasp di-
fundiu uma Matriz Curricular Nacional (MCN) para a formação na área de segurança pública (BRASIL, 
2014). Tal Documento constituiu um marco na organização de um direcionamento político pedagógico 
nacional para educação profissional na área de segurança pública. A inclusão de conteúdos curriculares 
alinhados à perspectiva de Segurança Cidadã é uma constatação do fundamento político que sustentou 
sua formulação.

A criação do Conselho Nacional de Segurança Pública, em 1997 (BRASIL, 1997a), do Fundo 
Nacional de Segurança Pública (BRASIL, 2000a) e do Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), 
ambos em 2000 (BRASIL, 2000b) também corroboraram para o alinhamento e controle por parte da 
sociedade civil e da sociedade política acerca das medidas propostas no PNSP. 

Outra medida que evidencia o desenvolvimento da ideia de Segurança Cidadã no Brasil, foi a 
criação do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), no ano de 2007 (BRA-
SIL, 2007a). Os programas implementados no âmbito do PRONASCI tiveram alinhamento objetivo com 
a perspectiva de Segurança Cidadã, a começar pelo nome do programa. Seu amparo legal estrutura todos 
os aspectos da concepção de Segurança Cidadã, desde o objetivo do Programa, conforme regula o “Art. 
2º – promoção da cultura da paz com a mitigação da violência por meio de políticas sociais em conjunto 
com a ações repressivas qualificadas” (BRASIL, 2007a). 

Além do objetivo, as diretrizes contidas no Art. 3º da referida Lei, representam os fundamentos 
filosóficos do Programa. A defesa e promoção dos Direitos Humanos é o ponto central do Pronasci, a 
fim de fortalecer as redes sociais e comunitárias por meio da convivência pacífica. Para isso, estruturou 
quatro projetos principais, incluídos no ano de 2008: Reservista-Cidadão; Proteção de Jovens em Territó-
rio Vulnerável - Protejo; Mulheres da Paz; e Bolsa-Formação (BRASIL, 2008). Esses projetos regulam a 
concepção de gestão participativa, com o estabelecimento de parcerias Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP), conhecidas como Terceiro Setor. 

No âmbito desse mesmo programa, a concepção de profissionalização policial foi fortemente 
ressaltada, tendo, inclusive, implementado uma ação pioneira de pagamento de bonificação para os pro-
fissionais da segurança pública que realizavam cursos de formação promovidos pela Senasp. O Programa 
Bolsa Formação foi amplamente acessado pelos profissionais da área de segurança pública, infundindo a 
demanda de qualificação profissional por meio de cursos técnicos sobre assuntos pertinentes à atividade 
policial.   

Com o apoio da sociedade de modo mais amplo, a proposta de modernização das polícias, 
incluídas na Lei que regula o Pronasci, poderia alcançar viabilidade e legitimidade. Diante disso, ainda 
em 2007, o Projeto de Lei (PL) que indicava a criação do Sistema Único de Segurança Pública (Susp) foi 
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submetido à Câmara dos Deputados (BRASIL, 2007b). Contudo, a aprovação desse PL ocorreu apenas 
em 2018 (BRASIL, 2018a). 

A criação do Susp demarca o avanço da adoção dos princípios gerenciais para área de segurança 
pública. A modernização da gestão é um dos pilares do amparo legal que toma a concepção de raciona-
lização como fundamento para o alcance de resultados. 

A implementação do Susp ocorreu antes mesmo da criação do Ministério da Segurança Públi-
ca (BRASIL, 2018b). Essa medida demonstra o delineamento nacional de uma estratégia de integração 
das instituições da área de segurança pública que segue na mesma direção proposta pelo Susp. Para isso, 
compete a esse Ministério a coordenação e a promoção da integração da segurança pública no território 
nacional (BRASIL, 2018b).

A Lei n.º 13.675, de 11 de junho de 2018 (BRASIL, 2018), que regula o Susp também implemen-
ta a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS). O fundamento dessa política está 
alinhado com a filosofia da Segurança Cidadã e, mesmo em contextos de promoção do discurso de uma 
concepção de segurança pública mais conservadora, a PNSPDS propõe como princípio a proteção dos 
Direitos Humanos, a promoção da cidadania, a resolução pacífica de conflitos, o uso comedido e propor-
cional da força, a proteção da vida, do patrimônio e do meio ambiente, entre outros (BRASIL, 2018a). 
Combinado a isso, a inserção das ideias gerenciais que também fundamentam a Segurança Cidadã, são 
tomadas como princípios, diretrizes e objetivos da PNSPDS.

No estado do Rio de Janeiro, o fomento às ideias de Segurança Cidadã tem seguido as orienta-
ções e medidas implementadas em âmbito nacional, desde, pelo menos, a década de 1990. No governo es-
tadual de Anthony Garotinho, foi criado o Conselho Estadual de Segurança Pública (RIO DE JANEIRO, 
1999d) e o Programa Delegacia Legal (RIO DE JANEIRO, 1999a). O primeiro destinado à promoção da 
gestão participativa e comunitária nas ações de segurança pública e o segundo destinado à informatização 
dos registros da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ). 

Nesse mesmo ano, ainda foi criado o Instituto de Segurança Pública (ISP), com a incumbência 
inicial de assegurar, executar, gerenciar e administrar a política de segurança pública do Estado do Rio 
de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 1999b). Além disso, ainda em 1999, a divisão geográfica do estado foi 
organizada em Áreas Integradas de Segurança Pública (AISP), a fim de definir responsabilidades para os 
gestores de cada AISP (RIO DE JANEIRO, 1999c). Anos depois, em 2009, a divisão geográfica foi alte-
rada com a inserção das Regiões Integradas de Segurança Pública (RISP) e das Circunscrições Integradas 
de Segurança Pública (CISP) (RIO DE JANEIRO, 2009b).

Em 2005, foi criado o Sistema Estadual de Estatísticas de Segurança Pública e Justiça Criminal 
(RIO DE JANEIRO, 2005a), que passou a integrar as funções do ISP/RJ. Nesse mesmo ano, foram 
criados os Conselhos Comunitários de Segurança (RIO DE JANEIRO, 2005b) a fim de funcionar como 
espaço para participação social e a interlocução entre os órgãos de segurança pública e a sociedade civil.

Em 2007, em pleno processo de aprofundamento da reforma do Estado no Rio de Janeiro 
(RIO DE JANEIRO, 2007), a área de segurança pública ganhou destaque. A combinação da reconstru-
ção da gestão pública pelos princípios gerenciais e a promoção da cidadania foram os fundamentos para 
a política desenvolvida, com foco no desenvolvimento econômico do estado. A Política de Pacificação 
foi iniciada no ano seguinte com a criação da primeira Unidade de Polícia Pacificadora (UPP), no morro 
Dona Marta (RIO DE JANEIRO, 2009a). Em 2015, tal Política foi, finalmente, organizada por meio de 
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uma regulamentação mais expressiva e que esclarece o direcionamento e fundamento do processo que se 
desenvolveu desde a criação da primeira UPP e seu alinhamento com a concepção de Segurança Cidadã 
(RIO DE JANEIRO, 2015). De 2008 a 2014, foram criadas 38 UPPs, sendo 37 no município do Rio de 
Janeiro e uma em Duque de Caxias, Baixada Fluminense.

Ainda em 2009, foi criado o Sistema de Definição e Gerenciamento de Meta para os Indicadores 
Estratégicos de Criminalidade do Estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2009c), no âmbito do 
qual foi implementado o Sistema de Metas e Acompanhamento de Resultados (SIM) (RIO DE JANEI-
RO, 2010b), aprofundando a infusão do gerencialismo na segurança pública desta Unidade Federativa. 
O SIM implementou metas e a bonificação pelo alcance dessas metas para as instituições de segurança 
pública, infundindo a ideia de flexibilização e accountability para essa área.

Em seguida a essas medidas, foram criados o Programa Estadual de Integração na Segurança 
Pública (PROEIS) (RIO DE JANEIRO, 2010a), o Programa Estadual de Segurança nos Serviços Públi-
cos (PROESP) (RIO DE JANEIRO, 2011a) e o Regime Adicional de Serviços (RAS) (RIO DE JANEI-
RO, 2012b). Essas medidas são fundamentadas na ideia de racionalização, parcerias com o setor privado 
e com outros setores públicos, infundindo a gestão participativa no âmbito da segurança pública. Além 
disso, tais políticas aprofundam a ideia de flexibilização, a partir do contrato “zero hora” e uma espécie 
de “uberização” para área de segurança pública. Tudo isso é norteado pelas ideias surgidas no âmbito da 
Nova Gestão Pública (NGP) e alinhado com a concepção de Segurança Cidadã.

Em conjunto com essas mudanças, foi criado o Banco de Talentos (RIO DE JANEIRO, 2011b), 
por meio do qual, o corpo docente contratado para atuar na formação dos profissionais da segurança 
pública passou a ser selecionado e remunerado por esse trabalho. A seleção realizada em âmbito da 
Secretaria de Estado de Segurança (SESEG), pela Subsecretaria de Educação, Valorização e Prevenção 
(SSEVP), evidencia a condução estratégica da ação em instância superior às instituições policiais. Fato 
demonstrado também pelas exigências para o exercício da função com base no desenvolvimento profis-
sional e acadêmico dos docentes.

Nessa mesma direção, foi produzida uma matriz curricular para formação dos soldados, cabos 
e sargentos da PMERJ (RIO DE JANEIRO, 2012a) desenvolvida em ação conjunta da SSEVP com os 
representantes do ensino na PMERJ. O texto dessa matriz apresenta como fundamento a concepção de 
Segurança Cidadã e, portanto, alinha a ideia de profissionalização pela atuação técnica dos policiais mi-
litares. O respeito aos Direitos Humanos e a promoção da cidadania deve fundamentar a formação dos 
policiais militares, de acordo com essa matriz curricular. Essa matriz curricular, por sua vez, está alinhada 
com a MCN (BRASIL, 2014), evidenciando a sintonia entre a política nacional e a estadual acerca da ideia 
de formação profissional para segurança pública.

Esse alinhamento e direcionamento em torno da concepção de Segurança Cidadã, conforme 
demonstram todas as medidas tomadas, refletiram na formação do policial militar do estado do Rio de 
Janeiro. A promoção do fundamento ideológico presente na concepção de Segurança Cidadã pode ser 
evidenciada no conjunto de políticas desenvolvidas, mas também, na forma como o policial militar per-
cebe sua própria formação profissional. Os impactos na cultura institucional da PMERJ a partir dessa 
apropriação da concepção cidadã de segurança estão organizados na próxima seção.
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4. IMPACTOS DA SEGURANÇA CIDADÃ NO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
SOLDADOS DA PMERJ

Os resultados apresentados nesta seção consistem em um recorte de um questionário contendo 
58 perguntas e aplicado a 983 policiais militares do estado do Rio de Janeiro, no ano de 2016, em face da 
pesquisa de mestrado da autora deste artigo. O convite para preenchimento do questionário foi enviado 
pela Plataforma Google Forms, via e-mail, a todos os policiais militares da PMERJ que concluíram o CFSd, 
de 1980 a 2016. Não houve identificação dos participantes da pesquisa, para que pudessem responder às 
questões sem receio.

Para este artigo, adotou-se um recorte temporal cujo critério estabelecido foi o ano de conclusão 
do CFSd, entre 2000 e 2016, e um recorte temático, uma vez que das 58 questões, optou-se pela análise 
das respostas a 3 questões. Com isso, o conjunto de sujeitos participantes totalizou em 70911 policiais 
militares do estado do Rio de Janeiro, concluintes do CFSd entre 2000 e 2016. O perfil médio desses 
sujeitos participantes é majoritariamente graduado (cabo, sargento ou subtenente), com idade média de 
37 anos e mais de 65% ingressaram ou concluíram o ensino superior. 

As questões escolhidas foram: 1) Assinale as TRÊS disciplinas que mais contribuíram para 
sua formação profissional; 2) Assinale as TRÊS disciplinas que NÃO contribuíram em nada para sua 
formação profissional; e 3) Você gostaria de acrescentar mais alguma que não foi perguntado? As duas 
primeiras questões, ambas de caráter obrigatório, apresentavam a lista de disciplinas do CFSd, conforme 
a matriz curricular utilizada no ano da pesquisa, além de conceder a opção “outros” com campo para 
registro de reposta de acordo com a realidade do participante12. A terceira questão não era obrigatória, 
contudo, cerca de 1/3 dos participantes responderam. 

A compreensão acerca da percepção dos participantes da pesquisa sobre as disciplinas que mais 
contribuíram ou que não contribuíram para sua formação como policiais militares se torna relevante para 
avaliar a forma de apropriação de ideias presentes na ideia de Segurança Cidadã. Partiu-se do entendi-
mento de que a avaliação dos sujeitos participantes sobre a contribuição de um determinado conheci-
mento para sua formação profissional pode evidenciar tendências presentes na concepção de segurança 
pública desse sujeito. Outro entendimento que orientou essa análise foi a existência de perspectivas de 
segurança pública divergentes: uma perspectiva mais conservadora e uma mais progressista, as quais estão 
fundamentadas em conjuntos de ideias distintas (VEIGA, 2018; CAMPOS, 2013; BRUNETTA, 2012; 
SANTOS, 2014).

Nessa direção, foram agrupadas as disciplinas que têm mais relação com essa nova concep-
ção, como: Direitos Humanos, Ética e Cidadania, Língua e Comunicação, Análise de Cenários e Riscos, 
Abordagem Sociopsicológica da Violência e do Crime, Prevenção, Mediação e Resolução de Conflitos, 
Relações Humanas, Gerenciamento integrado de Crises e Desastres. Essas disciplinas, juntas, compreen-
dem uma parte pequena da carga horária total do CFSd e foram inseridas a partir da implementação de 
matrizes curriculares alinhadas com a perspectiva de Segurança Cidadã.

11	 Para o cálculo da amostragem, usamos a fórmula [n=NXn0/N+n0, onde n0=1/E02], conforme Fontelles et al. (2010). 
12	 Considerando a possibilidade de mudança na malha curricular de cada curso, optou-se por utilizar a lista de disciplinas contidas na 

malha curricular mais recente, uma vez que foi observado na análise das malhas curriculares o acréscimo de conhecimentos e de carga 
horária. Sendo assim, os sujeitos participantes tiveram a opção de demarcar as disciplinas contidas durante o CFSd que concluíram. 
Para o caso de alguma disciplina que, porventura, o participante entendesse que não estava incluída no rol apresentado, foi incluída a 
opção outros.   
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Em outro grupo, foram reunidas as disciplinas que têm relação com a concepção mais con-
servadora de segurança pública: Treinamento militar e Uso da força. Entende-se que a concepção mais 
conservadora preza pelos valores, ritos e princípios próprios do militarismo e está pautada na tradição do 
uso da força para manutenção da ordem. A polarização entre essa concepção conservadora de segurança 
pública e a ideia de Segurança Cidadã também pode ser notada na defesa dos ideais “Servir e Proteger” e 
“Tiro, porrada e bomba”, dependendo do alinhamento ideológico seguido.

Observa-se que os participantes consideraram que ambos os grupos de disciplinas contribuíram 
para sua formação. Nessa questão, a divisão entre ambas as concepções foi equilibrada (51% e 49%) e 
demonstra que metade dos participantes consideram que os conteúdos curriculares norteadores da con-
cepção de Segurança Cidadã contribuíram de alguma maneira para sua formação profissional, conforme 
pode ser observado no Gráfico 1. O resultado para esse questionamento evidencia que, apesar da carga 
horária reduzida, a apropriação das ideias presentes na concepção de Segurança Cidadã é demonstrada 
pela avaliação positiva de sua contribuição para formação policial militar. Esse fator demonstra a impor-
tância da formação policial para o desenvolvimento de uma identidade mais afinada com os preceitos 
democráticos (LEAL, 2011; JACONDINO, 2011; LIMA, 2011; KARPINSKI, 2013; LUIZ, 2003; CER-
QUEIRA; 2011; MIRANDA; 2011).

GRÁFICO 1. NÚMERO DE RESPOSTAS SOBRE AS DISCIPLINAS QUE MAIS CONTRIBUÍRAM PARA 
FORMAÇÃO NO CFSD – 2016

Fonte: elaboração da autora.

Por outro lado, ao serem questionados acerca dos conteúdos que não contribuíram em nada para 
sua formação, o nível de rejeição ao conteúdo curricular das disciplinas mais alinhadas com a concepção 
de Segurança Cidadã alcançou cerca de 41% das respostas, enquanto as disciplinas que são alinhadas à 
concepção mais conservadora receberam cerca de 12% das respostas. A análise das respostas evidencia 
que a maior rejeição foi pontuada para conteúdos curriculares mais teóricos e sem vínculos mais explíci-
tos com a ideia genérica de formação policial, como fundamentos da gestão pública e telecomunicações. 
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GRÁFICO 2. NÚMERO DE RESPOSTAS SOBRE AS DISCIPLINAS QUE NÃO CONTRIBUÍRAM PARA 
FORMAÇÃO NO CFSD – 2016

Fonte: elaboração da autora.

A pequena fração de respostas relacionadas aos conhecimentos vinculados à concepção con-
servadora de segurança pública é condizente com a realidade concreta, uma vez que essa ideia parece 
solidificada na cultura institucional (PONCIONI, 2005). Desse modo:

A formação do policial orientada fundamentalmente para o controle do crime, com 
forte apelo ao “combate ao crime”, tem a grande vantagem de fornecer o que é perce-
bido amplamente pelo público e pelos próprios policiais como a missão das instituições 
policiais. Nesta perspectiva, evidencia-se que o ethos guerreiro é paulatinamente sedi-
mentado na identidade profissional do policial como um importante requisito para que 
o policial possa, “com sucesso”, realizar a árdua missão do “combate real” à criminali-
dade.  (PONCIONI, 2005, p. 600).

A proposição de mudanças na concepção hegemônica de segurança pública, com movimentos 
mais evidentes no Brasil, a partir da década de 2000, não é simples, exatamente pelo histórico de autorita-
rismo na cultura nacional (CHAUI, 2000; SOUZA, 2021). Concorrente a isso, a avaliação negativa acerca 
dos conhecimentos vinculados à concepção de Segurança Cidadã evidencia a resistência à Política por 
parte significativa dos sujeitos participantes. Desse modo, demonstra:  

[...] os descompassos entre o dever-ser indicado nos planos de segurança pública sobre 
o profissionalismo na polícia pautado na concepção de “segurança pública cidadã”, os 
discursos da “elite profissionalizada” da polícia sobre o trabalho policial profissional e a 
transmissão de conhecimento na formação profissional para sua aquisição das compe-
tências e Habilidades necessárias. (PONCIONI, 2021, p. 304).

A terceira questão, por ser de caráter aberto e não obrigatório pode ser considerada um termô-
metro para compreensão do que o policial militar que concluiu o CFSd tem a dizer sobre a própria for-
mação. O questionário completo procurou examinar todas as dimensões da formação, desde os aspectos 
curriculares e pedagógicos, até a dimensão profissional do aluno como trabalhador da área de segurança 
pública, ainda que em processo de formação (VEIGA, 2016). Após o longo processo de respostas, que 
exigiu um tempo considerável, o fato de o sujeito participante da pesquisa ainda sentir necessidade de 
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escrever, por si mesmo, alguma outra informação, evidencia o nível de importância atribuído pelo parti-
cipante ao fato mencionado. 

A análise das respostas inseridas demonstra pontos de convergência com elementos presentes 
na política de Segurança Cidadã, como a ideia de profissionalização, valorização profissional, melhoria de 
qualidade da formação, dicotomia acerca da identidade profissional entre ser policial e ser militar, deman-
da de reestruturação institucional.

A tensão identitária entre ser policial e ser militar obteve grande parte dos registros para essa 
questão. Esses dados evidenciam o que foi teorizado por Muniz (2001) e constatado por diversas outras 
pesquisas acerca da crise identitária vivenciada pelos profissionais policiais militares (LIMA et al., 2014; 
PONCIONI, 2007; LIMA, 2011; CERQUEIRA; 2011). A concepção militarista da atividade policial tem 
raízes sólidas na concepção mais conservadora de segurança pública. Nesse sentido, as críticas pontu-
adas acerca desse aspecto denotam certo alinhamento da percepção dos participantes com concepção 
de Segurança Cidadã e demonstram contradições ao comparar com o conjunto de respostas às questões 
anteriores, nas quais os sujeitos participantes avaliam positivamente o treinamento militar como parte 
importante da sua formação. A seguir, estão apresentadas algumas dessas respostas:

“[...] menos militarismo, mais ensino de o que realmente acontece no dia a dia policial” 
(ANÔNIMO, em 06/08/2016, às 18:02:04). 
“Menos militarismo e mais profissionalismo, acredito na eficiência da hierarquia, mas 
creio que militarismo não cabe para o serviço policial de proximidade” (ANÔNIMO, 
em 06/04/2016 às 19:59:20).
“O curso necessita que seja realizado uma formação que privilegia a formação profis-
sional e menos militar” (ANÔNIMO, em 08/06/2016, às 18:02:04). 
“Deve-se pensar em formar verdadeiros policiais, e não um grande número de guerri-
lheiros urbanos” (ANÔNIMO, em 01/06/2016, às 20:44:52).
“A formação policial deve ser mudada, não somos máquinas de guerra que defendem o 
estado” (ANÔNIMO, em 01/06/2016, às 22:29:20). 
“Penso q nos preparam para enfrentarmos bandidos e a sermos sanguinárias.  Porém na 
verdade n é isso q acontece aqui fora. No curso te ensinam a bater, aqui fora se vc bate 
vc vai preso” (ANÔNIMO, em 02/06/2016, às 00:32:27). 
“Existe uma cultura que impõe a dualidade no pensamento do aluno, pois, por vezes, ele 
é incentivado a agir como um verdadeiro servidor público garantidor da cidadania; mas, 
paradoxalmente, é preparado e incentivado a ser um infante implacável na luta contra os 
“”inimigos””, normalmente os traficantes de entorpecentes e ladrões em geral” (ANÔ-
NIMO, em 02/06/2016, às 16:49:59). 

As respostas registradas demonstram a apropriação das ideias presentes na concepção de Segu-
rança Cidadã e certo inconformismo com as contradições entre o discurso presente no projeto político 
de formação cidadã do policial militar e a realidade presente nos cursos de formação inicial. As inconsis-
tências entre a materialidade concreta e o discurso implicam no aprofundamento da cisão entre teoria e 
prática, onde a última se torna condutora das ações (GRAMSCI, 2011; SANCHÉZ-VÁZQUÉZ, 1968).

Além da tensão com o fundamento filosófico da tradição conservadora, foram pontuados ele-
mentos acerca da demanda de valorização profissional. O desenvolvimento da profissão, com a garantia 
de direitos, além dos deveres claramente organizados, é um elemento que tem vínculos com a perspectiva 
do policial como profissional especializado na área de segurança. Essa ideia de profissionalização está 
vinculada à concepção de Segurança Cidadã, conforme foi apresentado anteriormente (REINER, 2004; 
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BITTNER, 2003; PONCIONI, 2005). Essa pode ser considerada mais uma evidência acerca da apropria-
ção de ideias presentes nessa nova concepção.

O confronto com ideias presentes na concepção conservadora, como o ethos guerreiro (PON-
CIONI, 2005) que forja um policial que não tem direitos e a quem cabe todo tipo de sacrifício, demons-
tra a apropriação dos princípios de cidadania pelos concludentes, de modo a perceber a si mesmo como 
possuidor de direitos. A tensão surge da percepção de si como protetor e garantidor do exercício dos 
direitos civis, sociais e políticos13 para sociedade, ao mesmo tempo em que seu próprio acesso a tal nível 
de cidadania é permeado de contradições, a ponto de não ser, muitas vezes, considerado um cidadão 
como os demais. Destacam-se algumas respostas a seguir:

“Carga horária de 13h por dia e quando era meio expediente, liberavam-nos as 14h. 
Desfile militar após as 18:30, horário regulamentar de expediente até as 17:40, no entan-
to, fomos liderados após as 20h apenas com alimentação do almoço as 11h após esses 
desfiles” (ANÔNIMO, em 09/10/2016, às 12:26:48).
“[...] a carga horária do curso é absurda” (ANÔNIMO, em 06/2/2016 às 18:55:07).
“No CFSd não foi oferecido alojamento para ficar interno. E por não saber desse direi-
to quase todos tiveram que alugar casa, tipo república” (ANÔNIMO, em 15/05/2016, 
às 17:52:37).
“A alimentação era o maior problema, tive muitas vezes complicações estomacais” 
(ANÔNIMO, em 05/15/2016, às 19:27:44).
“Liberdade de expressão dentro da sala de aula para debater os assuntos pertinente aos 
superiores hierárquicos” (ANÔNIMO, em 22/05/2016, às 21:08:08). 
“Gostaria que a forma administrativa tratasse o caso dos alunos de forma diferente” 
(ANÔNIMO, em 24/05/2016, às 10:30:00).
“A primeira palavra de chamamento no primeiro dia foi ‘Animal’” (ANÔNIMO, em 
01/06/2016, às 19:48:34).
“Eu me formei no CFAP não tive qualquer crescimento cultural e social, no período 
que lá estive, somos números, sem qualquer valor” (ANÔNIMO, em 01/06/2016, às 
20:15:32).
“Sofri grandes pressões psicológicas e físicas durante o curso, que só serviram para me 
influenciar negativamente. E me causar danos até hoje! Passei dificuldades financeiras 
devido a falta de pagamento dos primeiros meses de curso e recorri a empréstimos 
consignados, que sangram meu orçamento até hoje. O ensino é péssimo e em poucos 
momentos segundos foi voltado pro meu serviço policial que desempenharia...e sim 
uma lavagem cerebral de como a polícia é boa #sqn, e disseminação do medo dos seus 
superiores” (ANÔNIMO, em 02/06/2016, às 10:21:51).
“[...] o uso de violência nos cursos de especialização acredito não somar nada ao profis-
sional pois, sempre ouvi falar que aprende apanhando ensina batendo, logo nos cursos 
de especialização são a base a porrada afogamento e tortura então para que ser subme-
tido a esse tipo de tortura se não podemos aplicar sobre o público alvo?” (ANÔNIMO, 
em 02/06/2016, às 10:34:05).
“Infelizmente, o que mais aprendi nos meus 6 meses de curso foi pegar em uma vassou-
ra...” (ANÔNIMO, em 01/06/2016, às 18:13:11).
“Prioridade a faxina na unidade” (ANÔNIMO, em 15/05/2016, às 19:28:08).
“Havia horários de ociosidade durante a carga horária diária prevista para as aulas 
teóricas? Sim de 2 a 3 horas/dia, sem nenhum tipo de atividade” (ANÔNIMO, em 
01/06/2016, às 18:54:29).

13	 Resumidamente, a concepção de cidadania está estruturada no exercício de deveres e acesso a direitos civis, sociais e políticos, de 
acordo com as teorias desenvolvidas até o momento acerca do tema.
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“Muito tempo sem fazer nada em sala de aula no final do curso” (ANÔNIMO, às em 
22/05/2016, às 20:48:36).

Além desses apontamentos, vários outros cobrando mais qualidade da escolha do corpo docen-
te, na organização curricular e na proposição de exercícios práticos e adaptados à realidade do policial na 
atividade cotidiana foram inseridos nas respostas. Muitos desses apontamentos também estão alinhados 
à perspectiva de Segurança Cidadã. 

Ainda que não tenham ciência da origem dessas tensões e contradições, o desenvolvimento de 
certa hegemonia em torno de uma nova concepção qualquer perpassa pela apropriação de seus funda-
mentos ideológicos (GRAMSCI, 2011, 2016, 2017). As crises decorrentes da transição de um modo de 
ser e pensar são originadas dessas tensões entre novo e velho modo de ser e pensar. Os resultados encon-
trados na pesquisa demonstram esse movimento de tensão entre concepções distintas evidenciada pela 
rejeição à ideia de Segurança Cidadã e pela apropriação das ideias relacionadas a essa mesma concepção. 
A transição para uma outra perspectiva de segurança pública evidencia essa crise entre ideologias distintas. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As conclusões obtidas a partir do desenvolvimento da análise apresentada confirmam os argu-
mentos formulados a partir do fundamento teórico que serviu de base para a produção da pesquisa. A 
análise sociológica a partir da filosofia da práxis relaciona totalidade e especificidade, de modo dinâmico 
e orientado pelo fundamento histórico, portanto, objetivo e evidenciado na realidade concreta (SAN-
CHÉZ-VAZQUÉZ, 1968; GRAMSCI, 2011). Essa concretude, por sua vez, não prescinde da dimensão 
filosófica. A dialética entre material e imaterial é o fundamento da produção de cultura, logo, do próprio 
modo de ser do ente social.

A formulação de hegemonia, por sua vez, evidencia o caráter político das relações sociais. As-
sim, o humano, em sua história, é produtor de cultura à medida que produz sua própria existência, cons-
ciente ou não da conformação de mundo do qual parte. Essa dimensão ideológica, pela própria condição 
humana de reproduzir sua forma de existência e da necessidade de se sobrepor e dar direção aos demais, 
de modo a atender seus próprios interesses, forja disputas por hegemonia no seio da sociedade. Todo esse 
movimento social alcança, vertical e horizontalmente, as relações sociais (GRAMSCI, 2011, 2016, 2017). 

Cientes disso, o entendimento acerca da origem e fomento em torno de uma concepção de 
mundo que surge com a finalidade de manter as estruturas sociais, ainda que com uma perspectiva reno-
vada, é imprescindível para compreensão do movimento político em torno do desenvolvimento de ideias 
e inovações culturais. 

No bojo do contexto de crise orgânica e de ampla reforma da sociabilidade contemporânea, 
surge a perspectiva de Segurança Cidadã, como uma alternativa ao paradigma tradicional de segurança 
pública, em choque com as ideias de cidadania e democracia no capitalismo avançado.

Conclui-se, a partir da pesquisa realizada, que a apreensão da concepção de Segurança Cidadã 
pelos policiais militares formados no CFSd, durante o período de 2000 a 2016, evidencia a crise entre a 
cultura tradicional e as inovações culturais apresentadas. A crise expressa pelas contradições apresentadas 
nas respostas coletadas, uma vez que ao mesmo tempo em que evidencia rejeição a conhecimentos que 
identificam a concepção de Segurança Cidadã, por fração significativa do conjunto de participantes, evi-
dencia a cobrança pelas inconsistências entre a Política de Segurança Cidadã, em vigor, e a realidade prá-
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tica dos cursos de formação. Além disso, os registros que apontam as tensões identitárias entre ser militar 
e ser policial foram recorrentes em questão de resposta não-obrigatória, ratificando apropriação de ideias 
de profissionalização presentes na concepção de Segurança Cidadã. Não obstante, a hegemonia em torno 
dessa perspectiva de Segurança Cidadã, ainda que em desenvolvimento e apresentando contradições com 
o modelo de instituição policial militar, tem sido impulsionada e tem se consolidado com o tempo. 
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